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proprietário de caminhão? SR JOSE MONGENOT - Não, senhor. A única 
propriedade que tenho ' a casa onde resido. SR RACHID MAMED - Os 
seus filhos são proprietários de caminhão? 3R JOSE MONGENOT - Os 
filhos têm. SR VALÉRIO K^.iLHSES = são funcionários também? SR 
JOSE MONGENpT - que e funcionário tem una caminhonete. SR VALÉRIO 
MACkALHSBS - Foi a que vendeu para o Serviço de Proteção aos índios? 
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eu a caminhonete e comprou também uma "perua" 
SR VALÉRIO MAG4HSES - Quanto ganha ele ? 
)"--. a senhora deve ganhar perto de •» . »^fH 
cruzeiros). SR RACHD MAMED - Ho Serviço 
SR JOSE M0NGI3JCC - É. SR RACHID MAMES 
■r** 1?t ^ n -uivL-i.il ti - a Senhora dele ga- 




uurante-: ,í 
construi* 




IO qu 



mb em o seu filho? C SR' JOí 
Hl D MAMED _ que o senhor 

de verbas que sabemos e:;i 



nento» SR HwSHID MAM! 



co S; 



reali: 



6 J 



do Sri Zpi cc vjaçiaio tinha sidi 
8rcF* o: iro, em pouco tempo, 



D mor 



'az o senhor 

facilidades' 

.de um homem 



V/U 1 .. LkJ U-Sc , 










declarou &\ 


rí abriu prados 




disso? C 




^cmm ar 11 


lis c onhoçMpM^ 


,.3R CELSO AMARA. - senho 






liada? Sf 










ções de ófcr 


gás nessa 'oc i 


-vinis ierial que velo a 






issa SR 










CHID MAtA' 










nhor trabalhou em outra Ins pe toria? SP JOSE MOIÍGENOT - E rui Ahá 























! 




O SR WILSON MARUNS - l^f* havia escrituração de verbas? SR JOSE 
KQNGENOT - Fazia-se assim como aqui. SR WILSON HARÉNS - Estou sa- 
tisfeito. SR VALÉRIO KAGALHJffiS = Então, resta agradecer ao Sr. Jose 
Mongenot o seu comparecimento l esta Comissão, e vamos ouvir o depoen- 
te seguinte. 
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COMISSXO PARLAMENTA:. DE INDÉBITO PARA APURAR IRREGULARIDADES NO 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS.- / 



Presidente: Deputado Valério Magalhães 
t&pente : Bernardino Barros Correia Pilho 
Reunião , la de julho de 1 963 (Rio de Janeiro) 
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ao primeiro dia do mes de julho do ano de mil novecentos & sessenta, 
e três, perante , Comissão Parlamentar de inquérito lnstltufds pira 
apurar irregularidades no Serviço ftí^ecâo aos índios, e dl ou- 
tras providencias, compareceu o Sehhàtf Bernardino Barros Cí 
lho, motorista do Serviço de ProB$5£ aos índios, para fifcf, 

POÍrnent °^J IÍ,PRESIDENTE(DepUtado Yallri <> Magalhães): Vaoos 
agora o depoente de Bernardino Barras torreia Filho 

Bernardino Barros Correia Filho, estamos nesta Comissão Paria 
de Inquiri to para apurar irregulairdades, digo, irregulariòad 
Serviço de Proteção aos índios. 6 senhor, antes de- ser interr, 
deverá^ prestar um compromisso de que dirá" a verdade e sòMente 
dade sobre tudo que lhe seja perguntado, sob as penas da lei. 
DE?0i2í?E(Senhcr Bernardino Barros Correia Filho): ? is não - 
PRESIDENTE (Deputado Valério Magalhães): senhor I fur.cionáric 
Serviço de Proteção aos índios e exerce lá que c a rgo? - SR.I 
TE(E rnardino Barros Correia Filho): Sou motorista. - SR.PRI 
•^S(Valerio Magalhães): Lotado aqui mésm^^ SR. DEPOENTE (B r 
no Barros Correia Filhe): Por enquanto estou lotado aqui porqu 
conseguir dc Coronel ikss^efc vir Jfttfe de ter mãe muito idosa, 

/WS*' POÍ ' S fci " rre Iif ic5 - 1 » dlc °» dlf 'icil locòmovef-me yí ' 
síliâi - C SR.^PRaSIDEmE (Deputado Valério Magalhes ) ,di E o, : .,; 
es): Sua lotação enzac * no Museu do índio? - SR .DEPOENTE (Be 
dino Barros Correia Pilho): Exatamente. - D 3R.PRESLDF.NTL(Dep. 
rio Magalhães): Tara carro à disposição do Museu? - Sn. DEPC 
(Barnardino, digo, Bernardino Barros Correia rilho): Tem, òeix 
ainda na época do Coronel lasso. Êste, digo, Esse carro foi 
ra Brasília e voltou, digo, retornou aqui por que, digo, porqu. 
gP^é^pefwu^do Coronel , ligo, retor^: porque ' houv< 



uma permuta por um jeep, quê veio de Goiânia. SR PRESIDES?* . o Sr. 
fica com o carro a serviço do Mutau. Quem se utiliza do carro, é o DX 
retor do Museu? gft DEPOENTE - Exatamente. Êsse carro está até em 
reforma. É um DKW. Voltou de Brasília muito avariado. Agora está W 
se pronto. SR PRESIDENTE - Quando está sem o carro qu a l é o seu ser. 
viço? 3* DEPOENTE . Ajudo no Museu. Nos temos embalagem a fazer, 
compra de remédios, por exemplo, tudo e feito na Guanabara. Eu não 
posso precisar a importância mas compraram- se muitos remédios este ano, 
Por mais absurdo que pareça, no ano passado, eu arranjei na Cooperati- 
va do Sindicato, porto de 200 caixotes porque não havia dinheiro para 
embalar os remédios. SR PRESIDENTE - Nunca faz viagens com o carro, 
fora daqui? SR DEPOENTE - Viajei com um jeep cujo número não me la* 
tro agora, porque é de Goiânia. SR PRESIDENTE - Foi para Brasília? 
f DEPOENTE - Fui a Brasília e percorri o litoral paulista. SR PRg 
SIDííNTB - A serviço de que< SR DEPOENTE - Construção de uma c a sa,ln- 
clusive, naquela oportunidade, houve uma transformação no morne do pos r 
que era Posto José Anchieta e passou a ser Po<?to C e rvalho Pinto. La foi 
construída uma c a s a que ficou quase terminada. Posteriormente fora» q 
tros e já nessa viagem que eu fiz acabaram de terminar o serviço, SB 
PRESIDENTE - *uer dizer que não houve outras viagens a nãaser a serviço 
do Museu? Fora disso não fêz nenhuma particular? Q JSi DEPOENTE - Ac 
tece o seguinte: Bssa caminhonete, a bem da verdade, está há quasa 
dois mêses na oficina. Veio um Ford para aqui e ficou uns 10 dias, mais 
oou menos. Retornou depois a Brasília. Veio então uma caminhonete, de 
Campo Granda, Essa caminhonete ficou uns dias com o próprio Coronel, 
SR PRESIDENTE - Quem guiava? SR DEPOENTE - Eu. A caminhonete fiaaT* 
com o Coronel. Fora de mim quaa viajava era o Coronel. SR PHBSXJ^WM 
TE - Êle próprio guiando? Sft DEPOENTE - Eu como motorista sou contra 
entregar a direção de um automóvel a alguém sem responsabilidade, A pej, 
soa que me antecedeu aqui, um dia me perguntou se eu deixava dar uma 
volta com o automóvel. Eu adiantei-me e dis se-lhe que fazia apenas uma 
exigência. Queria que protocolasse a hora em que eu lhe entregava a 
chave do carro, para o c a so de algum acidente. Sou motorista de 20 ano6 
de profissão -e sei dos perigos nesse sentido. Não tenho por hábito en- 
tregar a outros a direção de um automóvel a mim confiado. Quando a ca- 
minhonete estava com o Coronel, desconheço qualquer coisa nesse sentido. 
Sob minha responsabilidade ninguém pegou no carro, a não ser o própric 
Coronel. SR PRESIDENTE - T e m a palavra o nobre colega Relator. SR 
CELSO AMARAL - Essa caminhonete que veio para cá, uma de Campo Grande, 
quanto tempo ficou aqui? SR DEPOETTTE - Estêve aqui duas ou tres ve- 
zes. A primeira vez ficou aqui 8 dias. Foi para Brasília com o Boro- 
nel. Lembro-me bem porque fui eu que abasteci o carro» Era uma hora 
da tarde e entreguei o carro na própria residência dêle. Vian^dlgo, 
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Viajou em companhia da Sra. Tempos depois êle veio ao Rio, com a cami- 
nhonete. E U o servi aqui alguns dias. Entregava-lhe o carro na porta 
de casa. Eu ia com êle, levava-o à residência e a chave ficava com 
ele. Lembro-me de um dia em que tomei um banho da cabeça aoi pés e a- 
panhei um resfriado, porque cheguei na porta da residência do Coronel 
e chovia muito e a ordem 4 ue eu tinha er a deldKehare do carro com 
ele. !Tão me ^restava outra alternativa senão entregar-lhe a chave. Saí 
dali a pé até minha c a sa com um temporal enorme. Sobre outras coisas, 
em verdade, no SPI, eu não tenho conhecimento. Ouço uma série de co~' 
mentários. Tive sorte, porém, até hoje, porque nenhum dinheiro conse- 
guiram colocar no meu nome, nem verba. SR CELSO AMARAL - Uma cami- 
nhonete F-100 esteve aqui dois meses, ^ual foi? SR DEPOENTE - 3. 
SR CELSO AMARAL - Esteve um F-100 também. ZR DEPOETTTE - A caminho 
nete Ford que esteve aqui era F-100. SR CELSO AMARAL - Não era 
Era uma Chevrolet. SR DEPOETTTE - Era então 3.100. SR CELSO AI 
-Quanto tempo ficou aqui? SR DEPOENTE - Dois meses. SR CELSO 
hAL - Serviu, particularmente, a família do Coronel e o Sr., cosio c^. 
feur serviu, particularmente também a esposa do Coronel? SR DEPÕEM.* 
XE - Por duas ou tr$s vezes servi, a pedido dele. Outras vêzes $1* po- 
dia para eu ir com êle^|6|j^gar qualquer. SR CELSO AMARAI - Mas 
não é essa caminhonete que ficou 8 dias? A DEPOENTE - Não, era a 
1.100. Essa é a 3.100. SR CELSO AMARAL - A Chevrolet ficou dois me- 
ses? SR DEPOENTE - Seguramente dois meses. Ficava em frente da re- 
sidência do Coronel. SR CELSO AMARAL - ?flK a serviço do Coronal? 
Eu não sei se V. Sa está entendendo. SR DEPOENTE - Eu não recolhia 
essa caminhonete, mas é a Chevrolet. A Ford que veio regressou incontA 
nenti. Essa caminhonete Ford chegou aqui e k dias depois regressou 
Brasília. Segundo consta está parada em Brasília. Tenho um colega lá 
que me disse que cometeram um erro. Colocaram pneus que não são pró- 
prios do carro. A que ficou dois meses a qui é um Chevrolet, chapa de 
Campo Grande. SR CELSO AMARAL - Esta caminhonete foi utilizada para 
levar certos materiais para uma casa a s er construída na Ilha do Gover- 
nador. éà DEPOENTE - A bem da verdade tal fato nunca aconteceu comi- 
go. Nunca fui à. Ilha do Governador levar materiais. Não tenho conheci 
mento do assunto. T e nho ido à Ilha com a Sra. do Coronel porém com uma 
Simca Chambord, Modelo I96O, comprado pelo Coronel Moacyr, inclusive 
sei até o preço que êle deu pois mandou que eu o emplacasse. X Ilha do 
Governador nunca fui com carro oficial. A mim não foi confiada essa mia 
são. SR CELSO AMARAL - Êsse Simca é preto? Uma oc a sião teve qualquer 
coisa no motor que teve que ser levado a São Paulo. Tom conhecimento 
disso? ^ SR DEPOENTE - Realmente essa Simca teve qualquer coisa na boa 
ba de óleo e a máquina foi levada para São Paulo. SR CELSO AMARAL - 
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Como foi levada? SR DEPOENTE - Segundo consta veio de São Paulo ttâo 

sei se um caminhão de um posto indígena ou era una Kombi. Êle aprovei- 
tou e no regresso levou a máquina do automóvel para ser vistoriada em 
São P a ulo. Não sei se foi caminhão ou Kombi. Devo dizer a V. Ex&s. 
que sou um funcionário de muita simpatia do Coronel porque em dezembro 
ele me fez uma ame a ça. Eu o levei do Museu do índio à residência, na 
véspera de N a tal. Tinha-me comprometido fazer um bico, num carro par- 
ticular. Quando cheguei na porta da residência entreguei-lhe a chave. 
"Tu dás presença amanhã no Museu". "Coronel, lamentavelmente amanhã 
não posso ir. Eu tenho mãe velha para sustentar e tenho um compromis- 
so para dirigir um carro particular amanha. Vou a Juiz de Fora e vol- 
to. Vou ganhar 3 mil cruzeiros". Ora, eu sou um homem de barbas brajj 
cas, não sou criança. Eu disse: "Coronel, espero que o Sr. não este- 
ja fazendo ameaças". "Dia 6 de janeiro vem aí", disse ele. . "Coronel, 
eu também tenho minhas datas". Penso, portanto, que não sou olhado com 
simpatia. problema de missões indígenas e um problema que como cida* 
dão analiso muito. Eu não posso dizer aqui, diante desta egrégia co- 
missão, composta de homens que representam antes de mais nada, a mi- 
nha terra, que fui a Ilha do Governador levando material. Não posso a- 
firmar porque comigo tal coisa não aconteceu. Tenho ido à Ilha do Go- 
vernador, isso não posso negar. SR PRESIDENTE - Em hora de expedi 
te? SR DEPOENTE - Fui umas duas vezes na hora do Expediente. Co- 
ronel viajou, há uns 15 dias. Esteve aqui numa segunda-f eira e me pe- 
diu se era possível eu apanhar o carro e ir à Ilha. Sr. há-de coi 
que é muito esquisito um funcionário - e não é por ser funcionário 
pelas condições em que nos encontramos - às vezes recusar-nos a fazer 
qualquer coisa. SR CEISO AMARAL - Nessa construção tinha algum fun- 
cionário do SPI trabalhando, um Sr. de Brasília? oJá DEPOENTE - Não» 
SR PRESDENTE - Mes te de obras do SPI. SR CELbO AMARAL - Não Ti. 
Êsse mestre de obras morava, se não me engano na Travessa Oriente, em 
Santa Teresa e eu fui uma vez com o Coronel lá. Fui pedir a ele para 
comprar umas torneiras, não sei para onde. São detalhes que não posso 
explicar. Sábado eu estive lá. Vi um Sr. de cor, um cidadão branco, 
pedreiro, mas que não são funcionários do Serviço. Ouvi dizer que êste 
mestre de obraa tinha sido encarregado de arranjar um pedreiro para tra. 
balhar na C a sa da Ilha do Governador. SR CELSO AMARAL - As minhas per 
guntas eram só essas. 3R PRESIDENTE - Nesta ^Lag em que fez ao litoral, 
D. Teresa Delta estava junto? Sit DEPOENTE - Não tenho o prazer de cg 
nhecer esta Sra. SR PRESIDENTE - Sr. que tem estado sempre com o 
Coronel é do seu conhecimento que o Coronel tem estado neurastênlco, tra 
tando os funcionários de maneira agressiva? úll DEPOENTE - Eu tenho 
observado que para mim o tratamento se inverteu. Êle passou a me tra- 
tar com mais amabilidade, o que não fazia no começo. Houve até um ami- 






go meu que chorou um dia por causa de uma respos ta que êle deu. Cr«io 
que ess a resposta foi motivada pela influência da caserna. Êsse rapas 
solicitava dêle uma autorização para se transferir do SPI pa ra o Jar- 
dim Botânico. Há ali um setor do Ministério da Agricultura. Êle re- 
cusou. rapaz voltou a insistir afirmando que tinha a Sra. internada 
na Casa de Saúde Dr. Eiras. A resposta dele foi esta: "Eu acho bo» 
você ficar quietinho porque pode então acontecer coisa pior". Era sog 
to ríspido. Foi um paradoxo na pessoa do General Luiz Guedes que era 
a delicadeza personificada, tanto assim que nunca o vi fardado. Um dia 
eu perguntei- lhe o motivo e êle disse que aquilo ali era uma reparti- 
ção pública, que não era lugar para andar fardado. SR PRESIDENTE - 
Coronel vem sempre ao Rio? SR DEPOENTE - já fas uns 15 dias que 
não vem. Está em Brasília. Quanto costuma vir aos sábados fica o do- 
mingo e regressa, a não ser no período de levantamento de verbas quan- 
do fica qu a se 15 dias. M a is do que isso não sei. Lucena que acabou 
de sair daqui, é homem mais conhecedor da matéria, é chefe de poato. 
Passou por inspetorias, t«m maior contado do que eu. Houve êsse c a so, 
êle foi para Bauru. Depois de situar a jWfcília, digo, a filha, rmaa 
escola, o Coronel quis mandá-lo pa#a cji*po Grande. Parece-me que até 
discutiram. SR PRESIDENTE - Coronel não o atendeu. SR DEPOSITE- 
Não posso afirmar. SR PRESIDENTE - Sr. vai sempre ao Museu do ín- 
dio? SR DEPOENTE - Vou. SR PRESIDENTE - Os funcionários são pon- 
tuais? SR DEPOENTE - São pontuais, inclusive de uma dedicação enor- 
me. Costumávamos t5do o ano fazer exposições indígenas. SR PRESI- 
DENTE - Quem o está chefiando atualmente? SR DEPOENTE - João Melo. 
Êste ano já não houve grande entusiamo. SR CELSO AMARAL - Tôdos os 
funcionários assinam ponto? SR DEPOENTE - Assinam. SR CELSO AMA- 
RAL - Todos, todos? SR DEPOENTE - De meu conhecimento todos. SR 
CELSO AMARAL - Sr. Josi a s Macedo assina ponto? SR DEPOENTE - Nlo 
vem assinando porque estava na Chefia. Foi substituído pelo Sr. Nilo 
Veloso, fato que me^ causou surpresa porque o Josi a s era homem ae conta- 
to do Coronel e o Josias era um dos auxiliares que substituía, inclusi- 
ve, o Nilo Veloso, na direção da Seção de Estudos. Um dia alguém per- 
guntou ao Coronel se êle havia facultado ao Sr. Josias Macedo para não 
assinar ponto.- Coronel dl^se que não. Todos eram iguais. Mas a ver- 
dade é que continua não assinando. A não ser que haje uma permissão que 
eu desconheço. A verdade é que não comparece para assinar. Acho que 
talvez seja po**^Ç- sido chefe que o Coronel tenha dado autorizarão. Às 
vezes no's chauffeurs também deixamos de assinar, pois passamos o tempo 
todo na rua. SR CELSO AMARAL - Sr. disse que tinha conseguido al- 
guns caixotes no sindicato, que sindicato? Si DEPOENTE - Foi na- coo- 
perativa da Light. Cheguei para comprar. Numa cooperação, como havia 



dificuldade, tomei a iniciativa pessoal e procurei arranjar aquilo pox i 
que não deixaram verbas para fazer os caixotes. Agora, êste ano, já" 
houve um pouco de melhoria. Nos fomos comprar na Casa da"Banha, cora 
um caminhão que saiu do Fomento. Fizemos o levaiamento da caixotaria 
e pedimos o caminhão emprestado ao Fomento a fomos buscar . SR PRE- 
SIDENTE - £ do seu conhecimento que o Sr. Josias ainda te» que pres- 
tar contas de uma quantia que lhe foi adiantada para uma aplicação no 
Uraripuera, no Território do Roraima, bea assim uma outra quantia da 
renda interna? SR DEPOENTE - Desconheço. Por exemplo, há tempos eu 
soube que a União dava 17 milhões para o SPI e que agora aumentou para 
60 milhões. Essa distribuição é uma máquina montada. No dia em que 
saem as verbas vem todos, aa Banco do Brasil, sai êsse dinheiro pela põe 
ta dos fundos porque são importâncias volumosas. Ali estão todos os 
inspetores, indistintamente. Eu sou trabalhador. Cumpro minha obriga- 
ção. Dividem-se então as varbas. Mas alo tomo conhecimento do assunto. 
SR CELSO AMARAL - Conhece o Inspetor Fernando Cruz? SR DEPOENTE 
Conheço. SR CELSO AMARAL - É muito ligado ao Coronel? SR DEPOEN- 
TE - Tenho a impressão de que é pessoa íntima do Coronel. SR PRESI- 
DENTE - Era desde o começo. Não foi o Coronel qtijKEtlrou de Campo 
Grande? SR DEPOENTE - Eu vou profcurar ajudar os Sn. t matéria *a 
que não dão confiança a ninguém. Soube que o Sr. Fernando Cruz, quan- 
do o Coronel entrou no Serviço, ligou-se a Sle. Estava num posto ni© 
me lembro o nome. De lá foi nomeado para Campo ftrande. Ha coisa da 
um mês e pouco saiu de lá e veio para o Amazonas. Tiraram- no do Amazo- 
ns e reconduziram-no para o Amazonas, ôle foi para Manaus. De Manaus 
parece que houve ordem para o tirarem a houve uma outra contra orda»* 
São detalhes que não sei explicar. Inclusive há funcionários no Serrt~ 
ço que nem isso que eu estou dizendo sabem dizer. Ra até um apelido Râ 
ra os inspetores. São N 0s Intocáveis". Aliás, êles mesmos se julgam 
intocáveis, com grande a r de superioridade. SR PRESIDENTE - t do seu 
conhecimento que o Sr. Fernando Cruz tem contra êle 8 ou 6 representa- 
ções no SPI, inclusive de colegas, chefes e subalternos? SR DEPOENTB- 
Ouvi falar. SR PRESIDENTE - Uma vez que há ess a s representações e que 
a retirada do Sr. Fernando Cruz foi por causa de uma delas, a que atri- 
bui o Coronel tê-lo posto na Inspetoria de Manaus, depois desses fatos 
todos? Houve alguma influência de terceiros para que voltasse a Manaus? 
SR DEPOENTE - Estranhei o fato mas não posso dizer nada. SR PRESI- 
DENTE - Conhece o Sr. Moreira que é quem estava lá? SR DEPOENTE - Não 
conheço. Aliás, conheço pouco. Conheço um inspetor de índia» que e 
meu particular amigo há mais de 250 anos, o Dr. Mota Cabral, quanto ao 
Sr. Iridiano também não tenho intimidade com êle. SR CELSO AMARAL - 
Conhece D. Margarida Lopes Braga, no SPI? SR DEPOENTE - Conheço. 




SR CELSO AMARAL - Qual é a função dela? SR DEPOENTE - P a rece que é 
Oficial Administrativo. O SR PRESIDENTE - Não trabalha no Huseu? O 
SR DE PO ENI' E - Está em Brasília. É uma funcionaria muito eficiente. j{ 
era do tempo do General Guedes, t muito conhecedora da matéria. Co- 
mo era também um Sr. Felício, que atualaente está doente. Veio de Br m 
sília para cá porque teve um princípio de infarte. Era o chefe do jaro 
tocolo aqui. E a irmã dela que trabalhava que conosco hoje trabalha 
no Entreposto. SR CELSO AMARAL - A D. Margarida viaja sempre com o 
Coronel? Costuma fazer viagens com o Coronel? SR DBP0ENB5 - Não me 
consta. Inclusive D. Margarida não é constante vir a o Rio. SR CEL- 
SO AMARAL - Há muito tempo que não vem ao Rio? SR DEPOENTE - Ha mais 
de 3 meses que eu^não avejo no Museu. Pode ser que ela venha e perma- 
neça em sua residência e não apareça no Museu. Depois que foi para Brj 
sília posso dizer sem mêdo de errar, eu a vi, em dois anos," 3 vezes, \ 
máximo. Inclusive, nas eleições, ea que veio votar - segundo me diss*. 
em mim. Mais do que isso não sei. Não digo, porém, que não tenha vial, 
do, porque a casa d a D. M a rgarida a* na Rua Dr. Satamini e o Museu é na| 
Rua Mota Machado. Pode ter vindo e ninguém ter tomado conte cimento, 
SR PRESIDENTE - Bem, vamos dar por encerrado seu depoimento. No caso 
de ser necessário voltaremos a chamá-lo. Agradeço a colaboração que 
trouxe a esta comissão parlamentar de inquérito. Há um termo que V.Sa 
„deve assinar.^ Mais tarde, seu depoimento, após traduzido pala Taquí- 
grafa, deverá também ser- assinado. Nada mais havendo a tratar, encerro 
esta sessão, convocando outra para amanhã, às li; horas, onde serio o*v*| 
dos mais 3 depoentes. Levanto a sessão. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DB INQUÉRITO PARA APURAR IRREGULAR ICiDSft 
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS E DA* OUTRAS PROVIDÊNCIAS 



PRESIDENTE: DEPUTADO V ALEI; IO MAGALHÃES 

DEPOENTES: SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA, LEONOR FERREIRA DA SILVA f 
REUNIÃO: 1 de Julho de 1963 . 

Aos lfi dias do mês de julho de 1963, perante a Comissão Parlamentar 
de Inquérito para apurar irregularidades no Serviço de Proteção aos 
índios e dá outras providências compareceu os Senhores Sebastião L31 
cena da Silva e Bernardino Barros Correia Filho e Sra. Leonor Ferrei 
ra da Silva, os quais prestaram os seguintes depoimentos: SR PRE- 
SIDENTE - Havendo número legal declaro aberta a sessão. Os depoen- 
tes, antes de terem início as inquirições, deverão prestar o compro- 
misso legal, perante esta Comissão, de que dirão a verdade sobre ttti 
do que lhes seja perguntado, nada mais do que a verdade. SR SEEA£ 
T1Ã0 LUCENA DA SILVA - Pois não. A SRA. .'LEONOR FERREIRA DA SILVA - 
Direi a verdade e nada mais do que a Verdade. SR PRESIDENTE - S*tt ■ 
nome? A SRA LEONOR FERREIRA DA SILVA - Leonor Ferreira da Silva. %-\ 
SR PRESIDENTE - t funcionária do SPI? A SRA LEONOR FERREIRA DA SIL^' 
VA - Sim. SR PRESIDENTE - Que função ocupa? A SRA LEONOR FERREI- 
RA DA SILVA - Escriturária. SR PRESIDENTE - Há quantos anos? A 
SRA LEONOR FERREIRA DA SILVA - 18 anos. SR PRESIDENTE - E o nome 
do Sr.? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Sebastião Lucena da Silva, 
SR PRESIDENTE - Como fttncionárÍ^Í||*PI qual o cargo que ocupa? 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Escriturário. SR PRESIDENTE - 
quantos anos? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - li; anos. SR PRS$£ 
DENTE - Serviu sempre no Rio de Janeiro? SR SEBASTIÃO LUCENA DA 
SILVA - Em diversos lugares. SR PRESIDENTE - E ultimamente aqui, 
SR SEBASTIÃO LUCENA DÁ SILVA - Sim. SR PRESIDENTE - Estio lota- 
dos aonde? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - No Museu dos índios. 
SR PRESIDENTE - Estão exercendo os cargos de escriturários? A. SRA 
LEONOR FERREIRA SILVA - Exatamente. SR PRESIDENTE - Feita a clas- 
sificação dos Srs. eu gostaria de passar a palavra a o nobre Relator 
que formulará as perguntas que achar necessárias. Antes disso, po- 
rém, devo dizer a V. Sas. o seguinte: Esta Comissão de inquérito tem 
por principal objetivo apurar graves denúnci a s que foram feitas ao 
Parlamento Nacional. Ao mesmo tempo é* de nossa obrigação, ao final, 
com a apresentação do nosso relatório, incluir nele sugestões e se 
possível apresentar talvez um projeto de lei, mediante o qual o SPI 
possa ter uma modificação na sua estrutura, a fim de que ti* preencha, 
realmente, as finalidades para as qual^ foi criado. 'Além das pergun, 



tas que irão ser formuladas, eu 'gostaria que V. Sfts. como Velhos fun. 
cionarios do SPI também cooperassem conosco, trazendo sugestões, ideias, 

fatos que não sejam por nós arguidos, mas que sejam do conhecimento 
dos Srs. Trata-se de um casal e justamente por êsse motivo é que es- 
tamos ouvindo os dois como um só depoimento, contando que esta cola- 
boração prestada, nc que diz respeito às sugestões que esperamos se- 
jam formuladas, possam trazer maior entendimento e maior vantagea,pa- 
ra que, ao final, esta Comissão tenha, ao apresentar suas sugestões, 
não só cumprido com seu dever como organizado um programa novo para 
o SPI. já percorremos algumas regiões e temos notado as falhas, que 
são muitas, principalmente no funcionamento do SPI como órgão assis- 
tencial. Essa assistência não se faz sentir, t a maior falha. ín- 
dio está completamente desasslstido de nossa parte. maior desejo, 
sobretudo do nosso Relator, que já apresentou até à Comissão um pla- 
no de reorganização do SPI, é de trazermos à Câmara dos Deputados, a 
nossa contribuição para que êste organismo seja útil ao índio e só 
País, Daí porque o desejo que faço, ou melhor o apêlo que faço para 

que tragam, de par com as respostas às perguntas, uma contribuição e- 
fetiva, leal, sincera, sobretudo legéi^lo trabalho que estamos exe- 
cutando. Tem a palavra o nobre Relator. SR CELSO AMARÁL - Sr. Se- 
bastião, antes do Sr. vir para o Museu do índio, servia aonde? SR 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Era encarregado do posto Capitão Iackri. 
SR CELSO AMARAL - Consta, no próprio depoimento do Diretor do SM 
que V. S» foi afastado por irregularidades, ijuais foram? SR SE- 
BASTIÃO LUCENA DA SILVA - SÓ êle poderia responder. SR CELSO AMA- 
RAL - Mas eu gostaria que o Sr. expusesse se houve uma razão. SB 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - A mim nunca falou absolutamente nada. 
SR CELSO AMARAL - Afastou-o, então, sem mais nem menos? SR SEBAS- 
TIÃO LUCENA DA SILVA - Sim. Disse-me que precisava do meu concurso 
em Cuiabá. SR CELSO AMARAL - E trouxe-o para cá? SR SEBASTIÃO 
LUCENA DA SILVA - E X atamente. Aliás, perguntando- lhe o motivo do meu 
afastamento - isso na presença de seu chefe de seção - respondeu-me: 
Absolutamente nada tenho contra você. Você é um bom rapaz e étimo fua 
cionario e e por esta razão que quero que vá para Cuiabá. Lá tudo es. 
tá acéfalo. - Fiz então sentir a impossibilidade dessa transferência, 
tendo em vista que eu tinha vindo, há um ano, de Curitiba. Não podia 
arcar com as despesas. Pedi para continuar mais um ano em Iackri. 
SR CELSO aMARaL - Consta que V. Sft foi afastado porque estava fazendo 
coação aos índios, não permitindo que eles trouxessem suas queixas ao 
Diretor, na visita que êle fez. É verdade? SR SEBASTIIO LUCENDá DA 
SILVA - É uma monstruosa mentira. Bu gostaria, aliás, de dizer "isso 
na presença do Diretor do SPI. É longa essa história e eu quero rela 
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tar aos Srs. o que realmente houve. SR CELSO AMARAL - S, terá 
essa oportunidade pois está aqui para isso. Gostaria q«e 
exposirão do houve e quais as irregularidades no Posto d a «W, 
caridades não so que pesa» . bre a su. = «o"; • « 
nel Moacyr, como irregularidades no SPI. 

SILVA - Ts-uai a direção do Posto no dia 16 de dezembro » 
tó a designação para aquele P osto foi ex.ta»en*. ^ "J*™^ 

10 completamente abandonado. Inclusiva houve um crime da morte na- 
quela região, praticado por um índio de no». Manoel Tenho alias 
aqui, um relatório feito por mim . outros r.nconar los ^ apurar^ 
fatos. SR CELSO AMARAL - índio matou quem? Bn , 
HA DA SILVA - Um cunhado do Sr. Pimentel. Sr. Pimentel era o chefe! 
" posto e atribuis àquele cunhado a chefia do posto, pois morava^ 

11 do posto 70 quilómetros. ^^^^JZ 
b.ranca Então me chamaram de Curitiba. Inclusive i , ' , 

\uHai"u, »e disse que eu era a pessoa indicada para ir »ara la. *» J 
1 Z entlr que não ara possível. Eu estive em Curitiba ha co sa de \ 
lo L anos. SR CELSO AMARAL - Como Chefe da Inspetoria? -B 
BaÍiaTlOCENA DA SILVA - Não, como funcionário. Então vim ao Rio 

41 „ v^- t | rmo o Diretor nunca «andou um simplW 
procurar levar aquilo a bom termo. Dl curiosl dad« da 

M saiv,«T.«i Dosto foi desvastado. *>e V. Ex«- tiver a 

flca : a espantado com o que existe, realmente, naqu. a re- 
7* Íão áreas completamente d.svastadas. Pol tudo desvastado. 
S" ELS AMARAL- Pequem, SR SBBASIIãO LoCENA DA 
administras anteriores, inclusive pela do Sr 

SH CELSO AMARAL - AMARAL - Sr. S. 

DA SILVA - No sent ao de madeira. ° lecENA DA SILVA - Exa- 

re ao posto de Capitão lackri? » BRONZEADO - 

rte S^-^^^» SILVA - Então eu fui 

r r L^r::: „ ^ r .rr 

Êqte Diretor esteve uma ocasião la, parece que uu 
£l lusXt Ora, Sr. Coronel, uma inspecão num posto nao se fa 
tos. Disse-lhe. u a, tinha vindo trazer apenas 

assim. Respondeu-me que tinha pressa e que ™ . , te 

~«- t a r T ;resrr::r u di : t ::r« 

balhar para ela. Essa foi, talvez , a y 

con« nelo fato da Deputada nao ter sido eleita, 
ou se 3 a, pelo fato * eleitorado consciente. Nao e 

naquela região os deputaaos ja ^«m realidade 

o- trsbolha Julgo essa a principal causa, .ia 
assim que se trabalha. Ju E ^ ^ cQntra ^ 

não sei o que houve. Nao existe naaa. 

Eu 6 ostaria que a Comissão de Inquérito -licitas e u >jj^ • ^ 
liveira Veloso, o relatório que êle fêz, a mando ao Coronel, P *r 




rificar as irregularidades, juntamente com o funcionário Illsoá Assis 
Castro. Talvez nesse relatório existam as irregularidades a que st 
refere. Eu hão sei quais são. SB CELSO AMARAL - Havia nasses 800 
alqueires, algum contrato de arrendamento para tirar madeira, cria 
de gado, etc? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Para invernada sem- 
pre teve. SR CELSO AMARAL - «uantos contratos existem? SR SE- 
BASTIÃO LUCENA DA SILVA - Não são propriamente contratos. São ces- 
sões de terra que o posto dispõe para atender às necessidades mais 
urgentes dos índios. Já encontrei essas cessões deter, digo, de te£ 
ra e deixei que continuassem, pois é a única forma de rendimento de 
que dispomos para atender a os índios. SR CELSO AMARAL - Essa é a 
renda indígena? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Ex a tamente. SR 
CELSO AMARAL - Como era escriturada? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SltVA- 
Através de um livro de caixa. As compras eram feitas com recibos. 
SR CELSO AMARAL - H a vi a escrituração? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SIL- 
VA - Havia e está comigo de todo o tempo em que atuai. Não tive co- 
ragem de mandar para a Diretoria porque lá se destroem documentos. 
SR CELSO AMARAL - Quantas concessões de terra existem lá? SR 3 EB Ag 
TIÃO LUCENA DA SILVA - Quatro. SR CELSO AMARAL - SÓ quatro? SB 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Nessas para cria de gado. Tem outras ma* 
de lavoura. SR CELSO AMARAL - Essas concessões são dad a s por con- 
tratos, por ordem da a dministr a ção? SB SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - 
Isso no SPI é generalizado. Em todos os postos do Rio Grande, Santa 
Catarina e Paraná, onde estive, todos eles tem essas concessões. SB 
CELSO AMARAL - Eu sei, já verifiquei isso em Mato Grosso. Eu quero 
saber no seu posto. Só" quatro para criadores? SR SEBASTIÃO LUCE- 
NA Da SILVA - Exatamente. Tem várias mas par a pequenas roças de la- 
voura. Êles ficam com 80$ da colheita e 20% entregam. SR CELSO • 
AMARAL - Como são fiscalizados esses 20JÉ? SR SEBASTIÃO LUCENA DA 
SILVA - Não tem fiscaliz a ção direta porque o SPI não tem fiscaliza- 
ção alguma. SR CELSO AMARAL - É" por isso que há abusos. SR SE- 
BASTIÃO LUCENA DA SILVA - No meu c a so eu tenho tudo escriturado. SR 
CELSO AMARAL - Essas concessões, tanto para a lavoura quanto para os 
criadores, como eram dadas? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Quando 
cheguei já a s encontrei. Não sei a origem, e isso em nada afeta o ín- 
dio. É uma gleba de 800 alqueires. SR CELSO AMARAL - Afeta o ín- 
dio porque o Sr. há-de convir que não existe fiscalização. Não se sa. 
be o que existe lá. Os 800 alqueires deveriam ser cedidos ou aluga- 
dos com critério. Aquilo tudo é feito sem critério. Sr. mesmo o 
declarou. índio, automaticamente, é prejudicado, porque no SPI o 
mais prejudicado é o índio. SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Eterna- 
mente. SR CELSO AMARAL - É o civilizado que desdla toda a verba, 




. O Sr. não teve conhecimento de co- 



principalmente a verba indígena 
ino era cedida, se era o próprio Diretor que dava? SR SEBASTIÃO 
LUCENa DA SILVA - Deveria haver uma prestação de contas feita todo o 
ano. A minha prestação de contas está comigo. SR CELSO AMARAL - 
posto de Capitão Iackri está afeto a Brasília ou a c ampo Grande? 
H SR SEBASTIÃO LUCENA Í>A SILVA - Agora está afeto a Brasília. SR 
CELSO AMARAL - Existem cabeças de gado pertencentes ao SPI? SR 4 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Existem. Bu, por exemplo, recebi 32 ca- 
g||eças e passei 5Ú, num ano de administração. SR CELSO AMARAL - Re. 
cebeu 32? SR 3E3ASTIS0 LUCENA DA SILVA - Exatamente. Isso é fá- 
cil, de verificar. SB CELSO AMARAL - Passar e o quê? SR SEBAS- 
TIÃO LUCENa Da SILVa - Passagem de carga. Eu passei o posto a outro 
funcionário. Sn CELSO AMARAL - Houve alguma venda de gado nesse 
posto? SR SEBASTIÃO LUCENh DA SILVA - Comigo não. SR CELSO AMA, 
RAL - E anteriormente? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVa - Dizem que 
houve. Não posso dizer ao Sr. que os meus antecessores venderam. 
Mas existe gado em toda aquela redondeza, ^ue existe existe. E is- 
so é desagradável porque amanha chega uma comissão de alto gabarito 
perguntando sobre o assunto e recebet informações de que o gado foi 
vendido, não sabendo quem o vendeu se fui eu ou se foram outros. Is- 
so eu quero que fique bem claro. SR CELSO AMARAL - Sr. conhece 
alguma fazenda que tenha gado do SPI? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SIL 
VA - Aquêle sítio qu a se todo, em volta, tem. SR CELSO AMARAL - 
^uem poderia ter vendido o gado? Conhece algum responsável? SR 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Eu substituí o Sr. Benedito Pimentel. Ou- 
tros lá estiveram. SR CELSO AMARAL - E o a r. Itamar era chefe.., 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Do posto do Vanuri, a 27 quilómetros 
de Tupã. SR CELSO AMARAL - Quer dizer que o posto do Sr. não está 
sob a orientação do Posto de Tupã? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - 
Não havia uma ordem de serviço a esse respeito. Mas era mais pro-fpr. 
ma. La pouco ia. SR CELSO AMARAL - Ouviu falar numa compra de ca- 
minhão, na cidade de Tupã? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Tenho va, 
ga recordação. encarregado comprou um caminhão do posto. Posteri- 
ormente veio uma carga do Rio. Mandaram buscar umas máquinas do Rio. 
caminhão tinha que ir para Campo Grande. Chegandc êsse caminhão, o 
chefe da Inspetoria, da 5 a Inspetoria, Sr. Fernando Cruz, ffcou com 
êsse caminhão e se comprometeu - isso eu sei não oficialmente mas a- 
través do Sr. Itamar - se comprometeu a pagar o caminhão pelo preço 
comprado em Tupã. Não sei se essa operação foi feita. Deu uma gran- 
de confusão. SR CELSO AMARaL - êsse caminhão era do próprio SPI e 
foi vendido ao encarregado do posto? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA- 
SPI quase não tem crédito na região. credito é pessoal do encar- 
regado. SR CELSO AMARAL - Nelson Stefani ê que recebeu o dinheiro 



em Campo Grande. Conhece? SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - Nio. 
SR CELSO AMARAL - Conhece Josias Macêdo? SR SEBASTIÃO LUCENA DA 
SILVA - Conheço. í um funcionário nov^R© SR CELSO AMARAL - Novo? 
SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - Novo porque entrou em 1956* ou 1957. 
Falo dessa turma nova. SR CELSO AMARAL - Quer dizer que contratos 
por escrito não existem nenhuns? SR SKBaSIIÃO LUCENA DA SILVA - 
Não. Eu fiz um contrato, uma cessão de terra. Aquilo anualmente tp. 
mava fogo. Então, como o SPI não dá nenhuma assistência ao índio, eu 
achei que aquilo poderia ser cercado e mandei cercar, com as seguin-*- 
tes condições: '^ue o arrendatário descontasse o arame e a mão de 
obra do próprio arrendamento. Depois de dois anos ficava um patrimo. 
nio do SPI . A pessoa está com o gado lá dentro para evitar que atam 
fogo. Inclusive, duas ou três vêzes quase que queimaram as cas a s dos 
índios. SR CELSO AMARAL - Não e estranho como é aplicada essa reja 
da indígena que os Srs. recebem? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - É 
aplicada na compra de medicamentos. SR CELSO AMARAL - Mas o Sr. 
disse que não tem nem Melhorai. SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVà - Eu 
digo a Diretoria do SPI. SR CELSO AMARAL - M a s e a renda indígena, 
não fazem uso dela ou a depositam no Banco do Dr a sil? SR SEBAST3» 
LUCENA DA SILVA - Não. Fica lá, para atendimento direto das necessi- 
dades do po3to, que se verificam todo o dia. Quanto me refiro ao Me- 
lhorai refiro-me à renda orçamentária. SPI recebe uma boa parcela 
do orçamento. SR CELSO AMARAL - Talvez a renda indígena seja maior 
do que a própria dotação orçamentária. A renda orçamentaria vai 
109 milhões. Se uma Inspetoria deu 100 milhões, nós temos 9. SR 
DEPOENTE - Com venda indiscriminada do patrimônio indígena. SR 
CELSO AMARAL - Êsse é o crime que estamos apurando. SR SEBASTIÃO 
LUCENA DA SILVA - Se eu fosse vender havia uma renda fabulosa. Eu fa, 
lo da renda que não danifica o patrimônio do índio. SR CELSO AMA» 
RAL - uso dessa verba indígena, sem uma planificação é um êrro. De- 
veria haver uma planificação. SR SEBASXIÃu LUCENA DA SILVA - Não 
há porque falta conhecimentos aos diretores. Eu só conheci um dire- 
tor, em oito que já passaram e que tomei conhecimento, que correspon- 
deu à altura. SR CELSO AMARAL - Era o Sr. Horta Barbosa? SR SE- 
BASTIÃO LUCENA' DA SILVA - José Maria da Gama Malcher. Eu era apenas 
funcionário e cheguei à conclusão de que era o únicc diretor que ti- 
nha conhecimento. Os outros não entendiam absolutamente nada. tles 
chegam num posto e fazem como fizeram comigo. Coronel chegou e eu 
estava com a perna quebrada porque fui levar índios, na cidade de E- 
duardina, ao médico, quando fui atropelado por um caminhão de leite. 
Com a perna quebrada como me achava, êle começou a fazer insinuações. 
Mas Coronel, disse eu, não é isso. Sr. veio aqui verificar irregu- 
laridades. Sr. não está vendo nada disso. Sr. venha verificar. 



Olhe os recibos. Vamos ao médico, aos hospitais, a quem «u tenho pa. 
go file achou que isso era coação. Ora, eu com a perna quebrada po. 
deria exercer coação sSbre hO índios? SR CELSO AMARAL - A coação 
pode ser até verbal. j^gE SEBASTISO LUCENA DA SILVA - Mas não , «is- 
tiu coação. SR CELSO AMARAL - Qual a verba, digo, qual a renda qua 
dava essa verba indígena à época que esteve lá? Quanto tempo esteve 
lá* SR SEBASrlÃO LUCENA Da SILVA - Estive lá um ano. A renda era 
700 e poucos mil cruzeiros. Foi tudo contabilizado. Tenho recibos 
que não mandei ainda para a Diretoria porque comumente os documentos 
ali somem. Vou mostrar aos Srs. um relatório cujo original ja 
existe SR CELSO AMARAL - E a questão das escolas lá? Elas esta- 
vam funcionando, com professoras? SR SSBASTIXO LUCENA DA SILVA - 
Comigo funcionavam. Havia uma moça lá e eu tenho a impressão de^que 
essa moça nunca foi paga. Era paga por uma verba que acabou. Kaosá 
bem SR CELSO AMARAL - E a senhora, qual era a sua função? A SHA 
LEONOR FERREIRA DA SILVA - Escriturária. SR CELSO AMARAL - Do pró- 
prio psto, digo, posto? A SR A LEONOR FERREIRA DA SILVA - Fazia a Coft 
tabilidade do posto. Atendia os índios na parte de enfermagem. SR , 
CELSO AMARAL - Na ocasião em que a senhora foi para lá já havia esta 
contabilidade? A SRA LEONOR FERREIRA D A SILVA - Só* dapois do meu ma- 
rido. Nós não encontramos nada, absolutamente nada. SR CE1S0 AMA- 

*. or.+ «n? A SRA EBONOR FERREIRA DA 

RAL - Não havia então contabilidade, antes7 a zna w« 

SILVA - Anterior a 1961 não havia contabilidade. SR SEBASTIÃO LU- 
CENA DA SILVA - Eu tenho cópia de todos os recibos. Passaram-me tudp 
tumultuado, existindo, inclusive, uma morte. SR CELSC AMaRAL - *a- 
tes recibos são da renda... Sh SEBASTIXO LUCENA DA SILVA - Indíga- 
na Nunca foram contabilizados. SR CELSO AMARAL - Ilao foram? j) SR 
SEBASTISO LUCENA DA SILVA - Nenhum centavo. A minha administração ei 
tá toda contabilizada. SR CELSO aMARAL - Esta não era d a sua ges- 
tão q SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Não Sr. Era de antes. Por ai 
o Sr vê. Essa foi uma d a s insinuações, ou seja, de que eu havia re- 
cebido dinheiro de um tal homem. SR CEISO AMARAL - Mas se foi para 
lá em 1961, este é um recibo de 1*0. Como foi isto? SR SEBASxlAO 
LUCENA DA SILVA - Isto não foi escriturado. SR CELSO AMARAL - Quem 
era o chefe do posto, na ocasião? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SIL/A - 
Benedito Pimentel. SR PRESIJENTE - SÓ as rendas dariam para suste^ 
tar o SPI SR CELSO AMaRAL - No Rio Grande o Sr. ocupou que posto. 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Fui chefe de todos os postos do aio 
Grande, mais Santa Catarina e Chapecó. SR CELSO AMaRAL - E aquela 
venda de pinheiral? SB SÉBASTIiO LUCENa D. SILVA - Exatamente.. Eu 
a denunciei mas não fizeram nada. Foi arquivado porque £ 
pessoa do Sr. Brizzola. Inclusive veio uma nota para o Ministro Mar io 
y ... . m „*^* n ,tr«wnário. Minha senk«#»in-J 




clusive, ja pegou 30 dias de suspensão, sem ter feito nada. A SRà 
LEONOR FERREIRA DA SILVA - No's não estamos inteirados por que fomos 
suspensos. SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Eu tenho conhecimento 
de que o original dêsse relatório foi queimado porque se trata de e- 
lemento da administração dêsse diretor. Êle juntou a escória e fêz 
dela os seus chefes. Sr. Benedito Pimentel, por exemplo, já teve 
contra êle várias comissões. Parece que não lhe acontece nada porque 
êle é irmão do Diretor do DASP. SR CELSO AMARAL - A Comissão Parl£ 
mentar de Inquérito tem que julgar a ser imparcial. Não é questão de 
ser irmão de a, b ou ç que v a mos deixar alguém ficar impune. SR 
SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - Tenho aqui, também, um atestado do médico 
afirmando que eu estive com a perna quebrada. SR PRESIDENTE - 
Diretor foi nomeado em que d a ta? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Há 
um ano. , A SRA LEONOR FERREIRA DA SILVA - Em dezembro ou fevereiro de 
1961. SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Exatamente. Comum ente eu re- 
cebia telegramas do Sr. Josi a s para que eu me dirigisse à Casa d a De- 
putada para saber o número de votos. Vou-me reservar o direito de 
mostrar os recibos que conforme poderão ver são tirados pelo Sr, Pimen, 
tel, com uma via. Êsse eu não entrego à Comissão. SR CELSO AMARAL- 
Sr. pode entregar fotocópias. SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Mas 
poderia, inclusive, nem mostrar à Comissão. SR CELSO AMARAL - Vou 
mandar tirar fotocópias e devolver a V. Sa os documentos. Sr. Sebas- 
tião, mais algumas perguntas: V. Sa conhece mais alguma irregul a rid â 
de no SPI, digo irregularidade como ess a que contou do Rio Grande do 
Sul, em que haviam políticos envolvidos? No Paraná houve alguma irrjg 
guiar idade? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Não me consta. Do Par* 
ná saí já faz dois anos, SR CELSO AMARAL - só venda de pinheiros. 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Eu estive num posto em que houve ven- 
da de pinheiros, mas inclusive, com contrato realmente bem feito do 
SPI mas que posteriormente foi suspenso. Eu tenho minha prestação de 
contas, inclusive com recibos com cinco vi a s. SR CELSO AMARAL - Se- 
ria bom encaminhar cópia à Comissão. SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - 
Se eu encaminhar para a Diretoria isso some. C SR PRESIDENTE - Enca- 
minhe para a Comissão. SR SEBASTIÃO LUCIiííA Da SILVA - Perfeitamen 
te. SR CELSO AMARAL - Nos vamos ter que ir aos postos verificar a 
escrita. SR SEBASTIÃO LUCENA DA SI LV^| a s cidades vizinhas dos pes 
tos o Sr. poderá saber, de qualquer pessoa, o que foram as administra- 
ções anteriores e o que foi a minha administração. Talvez digam que 
nâo prestou. SR CELSO AMARAL - Isso não há necessidade. Sr. Presj, 
dente, minhas perguntas eram estas. Estou satisfeito. SR PRESIDEN- 
TE - Tem a palavra o nobre Deputado Luiz Bronzeado. SR LUIZ BRONSE* 
DO - Quantos índios, exatamente, habitam no posto? SR SEBASTIÃO LU- 
CENA DA SILVA - 235, entre crianças e adultos, no posto de Capitão 




Iackri. O SR LUIZ BRONZEADO - Estão inteiramente integrados? SR 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Sim, T e m um número bem avultado de el«i 
tores, reservistas, completamente integrados, É um posto que não se 
assemelha aos demais. índio trabalha, vende o seu produto, vai à 
escola, inclusive nunca houve solução de continuidade dos índie|,por- 
que ali em volta há várias escolas. Nos colocávamos os índios nas ea 
colas mais próximas das residências deles. SR LUIZ BRONZEADO - As 
despesas de manutenção desse posto quais seriam, na dotação orçamenta 
ria? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Escolas, casas, etc. Êles não 
têm onde morar. SR LUIZ BRONZEADO - Têm assistência médica e denta 
vrijfc? SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - Não têm. Naquela época plei- 
teei a ida de uma caminhonete para fazer isso. tfacinei-os contra a 
poliomelite. Falei no Centro de Saúde e êles mandaram a caminhonete 
duas vezes. Não há, de parte do SPI, qualquer assistência* SH LUIZ 
BRONZEADO - Sr. passou lá quanto tempo? SR SEBASTIÃO LUCENA DA 
SILVA - Um ano. SR LUIZ BRONZEADO - Não recebeu verba orçamentária? 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Nenhum centavo. SR LUIZ BRONZEADO - 
Sr. sabe se nesse período, de acordo com o Orçamento da União, o Sr. 
teria que receber quanto, para aplicar? SR SKBASflS) LUCENA DA SIL. 
VA - Não tenho ideia. A aplicação da verba do SPI fica a c argo do 
retor. file distribui à sua vontade. SR LUIZ BRONZEADO - Diretor 
tem livre arbítrio para distribuir a verba? SR SEBASTIÃO LUCENA DA 
SILVA - Exatamente, quando quer e quanto quer. Regimento do SPI é 
claro. SR LUI^ 3R0MZEAD0 - Não há uma destinação Para cada posto? 
SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - Nao. Por exemplo,' C a mpo Grande é uma 
inspetoria que tem uma verba enorme. No entanto, foi a que mais rece- 
beu verba orçamentária e isso porque lá se encontrava um elemento da 
boa graça do Diretor, elemento tido e sabido como peculatário, José 
Fernando Cruz. SR CELSO AMARAL - Ex-presidiário. SR SEBASTIÃO 
LUCENA DA SILVA - Exatamente. Êle é conhecido e faz questão de o ser. 
SR LUIZ BRONZEADO - ^uem o nomeou? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA- 
Coronel. Êle foi designado para a Inspetoria de Manáus. É pessoa 
em quem o Diretor deposita a máxima confiança. Devo também dizer a V. 
Ex&a. que já fiz parte de duas comissões. Sn CELSO AMARAL - Poderia 
.citá-las? SB SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Uma foi contra o Sr. Érico 
Sampaio. Esse funcionário era o Chefe da Inspetoria de Campo Grande. 
Eu fui um dos membros da Comissão. SR CELSO AMARAL - ^ual o resul- 
tado? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Uma suspensão de 30 di a s. 3R 
CELSO AMARaL - Por que 30 dias? SR SEBASTIÃO LUCENa L A 3ILV.. - C re 
latorio está na Diretoria. Há um relatório sugerindo não 30 dias, mas 
enquadrando o funcionário dentro dos artigos do Estatuto. Ao Diretor 
cabia... SR CELSO AMARAL - que acharam de irregular lá para pedir 
a suspensão? SR SEBASTIÃO LUCENA D.. SILVA - Uma d a s irregularidades 
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era o chefe do posto como procurador, coisa taxativamente proibida no 
Estatuto dos Funcionários. Essa gente fazia isso com a melhor das ija 
tenções. Nunca foi alertada de que isso constituia irregularidade. 
Essa gente que vive no interior não tem conhecimentos. SR CELSO 
AMARAL - Qual a outra comissão a que pertenceu? SR SEBASTIÃO LUCE- 
NA DA SILVA - Uma comissão contou Orlando e Cláudio Vilas-Boas, no 
Alto Xingu. SR LUIZ BRONZEADO - Qual a acusação? SR SEBASTIÃO 
LUCENA DA SILVA - De ordem moral. SR LUIZ BRONZEADO - Sedação de 
índias. £>h CELSO AMARAL - Exatamente e as levavam para São Paulo. 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Essa comissão até hoje não deu em 
nada. Eu fui contrário. Aos olhos de quem não os conhece eles pas- 
sam como grandes sertanistas, mas não são nada disso. SR LUIZ BR0|[ 
ZEaDO - Êles são cantados em pros a e verso. 3R CELSO AMARAL - É 
porque são poucos os que se dedicam a isso. ^ual a outra' comissão qu< 
fez parte? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Comissão de sindicância, 
no tempo do Diretor Malcher. SR CELSO AMARAL - M a is uma pergunta: 
Sr. tem conhecimento de que em Tupã. ou em Iacki havia uma perua 
Wolkswagen? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Havia a minha. Eu ti- 
nha uma lá no posto. SR CELSO AMARAL - Tem conhecimento de que es- 
sa perua veio buscar um motor para o Coronel? SR SEBASTIÃO LUCENA 
DA SILVA - Veio buscar e levou. SR CELSO AMARAL - Eu queria saber 
quando esta perua saiu de Tupã e pegou o motor no Rio, levou es» São 
Paulo, depois foi para Tupã e quando ficou pronto passou por São Pau- 
lo e trouxe o motor. Esta perua veio a serviço e acidentalmente trou, 
xe o motor? Srt SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Veio exatamente para 
isso. Itamar me disse: Vou levar o motor a São Paulo. Se não le- 
vasse teria sido substituído. SR LUIZ Br.ONZEADO - Motor de quem? 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Motor do Coronel. Os carros do SPI 
são para trazer a madame para procurar apartamento, levar ao mercado, 
etc. SR CELSO AMíu-AL - A outra convocação que fizemos é justamente 
para saber sobre isso. SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - Êle tem medo 
do Coronel. Eu já peguei 30 dias de suspensão, não tenho mais medo. 
SR PR ES II: PVr*lf?*||u tenho apenas umas uu a s perguntas a formular. Nes-j 
se posto que o Sr. estava chefiando havia renda interna? SR CELSO | 
AMARAL - Sr. Presidente, essa pergunta eu já fiz. SR PRESIDENTE - j 
Coronel dcmorou-se quanto tempo durante a visita? SR SEBaSíIÃC 
LUCENA Da SILVa - Uns 15 minutos, na primeira vez que foi lá. 
PnESIDENJE - Êle deu alguma assistência? SR SE3xvSilÃ0 LUCENA DA SILl 
VA - Absolutamente nada. SR PRESIDENTE - Nem ferramentas? SR 
SEBASilÃO LUCENA Da SILVA - Não. Há um«* remessa de remédios que j 
existia, tendo sido comprada pelo Coronel Tasso. SR PRESIDENTE-- E j 
a Senhora, qual a suat, digo, a sua atribuição. A SRA LEONOR FERREI- 
RA DA SILVA - Escriturária. Tomava conta de tudo quando' meu «árido 




saía. O SR PRESIDENTE - Êle era o chefe do posto, a parte de en- 
fermagem? A SRA LEONOR FERREIRA DA SILVA - Era feita por min*. SR 
PRESIDENTE - posto nunca teve uma enfermeira profissional indicada 
para isso? A SRA LEONOR FERREIRA DA SILVA - Não. SR PRESIDENTE - 
E o médico, aparecia?*;^. SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - SÓ quando nós 
arranjávamos o médico para fazer uma inspeção, inclusive aplicar va- 
cinas Sabin, deliberação tomada por mia. SR PRESIDENTE - Sobre as 
viagens do Coronel êle a s vezes se fasia acompanhar de outros funcio. 
nários? A SRA* LEONOR FERREIRA DA SILVA - Foi uma vez com a D. Tere- 
sa Delta. No nosso posto não mas foi nos outros com a D. Tere»a Del- 
ta, levar propaganda eleitoral. Ela ficou no Hotel, de Baurú e êle 
i|§M. posto. SR PRESIDENTE - Propaganda dela? o.. ^EEASilSO Lg 
CENA BA SILVA - Exatamente. Qualquer chefe dos postos poderá dizer 
que êle mandou que votássemos nessa deputada. SR PR ESI >£N - E 
funcionários iam alguns com êle? SR SEBASTIÍ.0 LUCENA DA SILV,. - 
Foi o Nilo Veloso para bater fotografias Junto com os índios, a fim 
de estampar o Coronel J |É$1 índios, juntos. Coronel ficava no meio 
dos índios e o V e lo1f#ÍRtia a s chapas. SR PRESIDENTE - Qu&i&o êle 
chegava no posto não se interessava em verificar a escrita? SR SE- 
BASTIÃO LDCEN J^ÍL '<BIL '/A - Absolutamente nada. SR PRESIDENTE - }uer 
dizer que fce não se interessava em saber quantos índios estavam sen= 
do atendidos, a saída de medicamentos, distribuição de rendas, as que* 
xas dos índios, nada disso êle procurava saber? SR SEBASTIÃO LUCE- 
NA Da SILVA - ^uei*as dos índios são quando estas eram contra o enctf- 
regado. Êle chegava perto dos índios e dizia: "Você não recebe se- 
mentes, não é?" Isso é una pergunta ou uma resposta. Sr. sabe co- 
mo é. Se o chegar perto de um índio e lhe disser: Êste Sr. aqui é 
ladrão. Êle diz: Ê ladrão. Se disser também: Êste Sr. efttl não e 
ladrão. Êle responde: Não I ladrão. Sri PRESIDENTE - Mas e as se- 
mentespípàsíSKBÀSTlSO LUCENA DA SILVA - Eu é que dava a semente, do 
recolhimento que fazia dos Z0% que me eram pagos desses ^arrendamentos. 
gS-BB PRESIDENf^|% verba orçamentária nunca foi para la na sua ge 
tão? SR SEBASTIÃO LUCENA DA oILVA - -'ão, nunca foi absolutamente 
nada. SR PRESIDENTE - Utilizavam renda interna, escriturada? SR 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILIÀ - Ex a tamente. Eu ia mandar os documentos a 
Diretoria mas depois de tudo fiquel.com os documentos em casa. ífchhc 
medo de mandá-los. O SR PRESIDLN,E - O Sr. poderá mandá-los para 
iComissão. O SR SEBASTIÃO LUBESA D^SILVA - Pois não. O SK PRESIDEN- 
TE - A senhora tem mais alguma coisa a declarar? A SRA LEONOu .-L. - - 
Ra DA SILVA - Não Sr. O SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Devo declarar, 
ainda, que quanto o Coronel verifica que ura funcionário - no aeu caso 
eu já sou contra a administração dele - mas qu a ndo verifica que um fuja 
cionário vai ser arguido pela comissão parlamentar de Inquérito, êle| 



começa a acenar com a chefia de algum c a rgo. ITo caso de Ernâni Luz ele 
sabe que esse funcionário ia ser ouvido. Êle então acenou- lhe coa um 
bom posto no Rio Grande. Coa isso êle evita que o funcionário diga 
alguma coisa contra êle ou contra a administração dele. SR PRESI- 
DENTE - É do seu conhecimento que o Coronel tenha deixado aqui um fug 
cionário do SPI que é mestre de obras, trabalhando na casa dele na 
ilha do Governador? SR SE3ASTII0 LUCENA DA SILVA - Não tenho conhj 
cimento mas ouvi falar. SR PRESIDENTE - Ê do seu conhecimento que 
um Carro da administração do SPI ficava à disposição da família do 
Coronel? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Sim Sr. t do meu conheci- 
mento. Ficava um chefe, de nome Bernardino, mas que vai dizer que é 
mentira, porque tem medo. SR PRESIDENTE - âsse carro era mais da 
parte doméstica do que da parte do SPI? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SIL- 
ítí^r Kxatamente. SR PRESIDENTE - Onde fica o Museu do índio? SR 
SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Rua Mota Machado, 127. ^0 SR PRESIDENXE- 
Sugeriria, então, aos nobres colegas, uma visita, amanhã, ao Museu do 
índio. SR LUIZ BRONZEADO - Seria interessante. OSR PRRSIDENB5 - 
Houve uma quantia que ficou à disposição do funcionário, Sr. Josiaa 
Macedo e que êle não recolheu? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Tem 
para recolher, da renda do índio, 520 e poucos mil cruzeiros, Êle ta 
dizer onde aplicou, assim disse ele, ou seja, pagando automóvel paia 
a família do Coronel. "Eles querem que eu diga, eu vou dizer. Não 
tenho documentos, mas vou dizer". Se o chamarem na minha presença eu 
repito o que disse. SR PRESIDENTE - No caso de -acareação o Sr. di- 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - Perfeitamente, inclasive com o 
Coronel. Ficaria até grato se me ehamassera a Brasília, para ser aca- 
re a do com o Diretor. SR CEISO AMARAL - Talvez eu possa mesmo fazer 
uma acareação entre o Sr. e o Sr. Josias. SR SEBASTIÃO LUCENA DA 
SILVA - É pessoa do Coronel. SR PRESIDENTE - Êle é pontual no SPI? 
SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - V a i uma vez por ano. SR PRESIDEN- 
TE - Não vai todo o dia? SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA -Acho que 
não, era chefe. A SRA LEONOR FERREIRA Da SILVA - P a rece que está v%& 
jando. SR SEBASTIÃO LUCENA DA SILVA - funcionário que dá a fre- 
quência dêle está coagido. É átimo funcionário e inclusive, por cau- 
sa desse funcionário, é que houve um atrito entre êle e o Coronel on- 
de este, dirigindo-se ao outro falou: "Você é um burro". Eu disse: 
"Não diga isso. hotneir. é um bom funcionário. Se c Sr. disser uma 
coisa destas para mim, o Sr. tem que me suspender porque eu não vou i'i 
car quieto". Êle trata as pessoas rudemente. Se as pessoas estão a- 
cima ou ao seu nível, êle trata bem. SR CELSO AMARAL - Ês ses 5^0 mH 
cruzeiros de onde foram recebidos? SR SEBASTIÃO LUCENA Da SILVA - 
Da Seção de Orientação e Assistência - SOA - É uma seção de lá. SR 
CELSO AMARAL - Recebeu este ano? SR 3S3ASTIÃ0 LUCENA DA SILVA - Êste 
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ano ou o ano P^«'^fflf CELSO À3 Ja - Jesias e^a viajando? SH 
Si USTIIC LUCfi.Ú D&á^P^ÍÍ dias estevé>iui. Na fcinha fren- 

te disse: "Estão qu^e,do^Mfccomc g,stel os 5 00 • poucos -il 
npgfcrecibo^l^p^^i- onde gastei esse dinhei- 
|ém estar certos de que poucos são cs que vão dizer a 
' |rque: ele" diz <*ue é tua homem f^rte. A mim dia- 
me derrubar". "Não posso", disse eu 
uzeiros para minha filha ficar no cole 
, e- ■íiintos DorQue a vida esta mui ^o chi 
fosse transferido outra vez e raenins 
filha hl dois meses. Deixe-me, pelo m« 
eu. Pode verificar tudo, Coronel, na-ví 
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'em e ajuda de custo?. SR SEBàSTliÇ Li 
sEálTE - Houve a port ria da remoção, 
iouye • Sr. ve, eu sou mar caco no ox - 
i tocos os 3 membros j i recebe rama 
, Eu fui com os outros aias ainda :r.»o>.r 
vai de conta* Sfta casídc, tenho 2 ilha 
Ío uma decisão. SR LUIZHiOnZ&xiiJO - ií 
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j&mttlQ PAHLAMKBTAH DE INQUÉRITO PARA APURAR IRRBCHJXABHtaV 

/ >TIÇO DS PROTEçSD AOS ÍNDIOS. - 

DEPOENTE: Leôncio de Sousa Brito 
REUNIÍO : 17 de junho de 1 963 (Mato <l*è*so) 

Aos dezesete dias do mês de junho de ali novecentos e sessenta < 
a Comissão Parlamentar de InquéVit© para apurar Irregularidades 
Serviço de Proteção aos índios, reunlu-se, na cidade de Campo 0*' 
Estado de Mato Groeso, para ouvir o Sr, Leôncio de Sousa Brite. 
SR . PRESIDENT E(VAUÍRI KAGALHXES) : Dou poí abertos OS, nossos *g 
lhos. Be acordo com os dispositivos legais, peço ao depoente, Sr.Leêa, 
cio de Souza Brito, que faça a declaração de que ir! diser a verdade/ 
sobre tudo que lhe fôr perguntado. - SR.LÊÔNCIO BRITO: Sim, ««nlsar. 
- SR.FRESIDEIIXE: Dou a palavra, lniaialmente, ao deputado Rach; 
med, que deseja fazer algumas perguntas. - SR. RACHID HAMED: Qu 
o senhor assinou o primeiro contrato cos o Serviço de Proteção 
índios? - «.LEÔNCIO BRITO: Bm primeiro de junho de mH noveCi 
e sessenta e um. - SR. RACHID MAMBDj Esse contrato já foi assii 
com o «r ♦Fernando Crus? - SR.LEOjÇgÉé J» SOUZA BRITO: ftl», senfc 
com o Sr. Erico Sampaio. - SR. RACHID MAMED: Antas de assinar c 
to, o senhor já ocupava essa área? - SR. LEÔNCIO BRITO: Sim. - C 
RACHID MAMED: B*pagava sx*4nda*ento? * SR.LÊÔNCIO BRITO: Pagai 
Aliás, pagamos desde o ano de mil novecentos e cinquenta e no 
seado na portaria, que e do conhecimento do próprio contrato, p< 
enchentes do rio Paraguai. - SR. RACHID MAMED: Esses pagamentoi 
feitos ao Sr.Êrico Sampalo? - SR.LÊÔNCIO BRITO: Fisemos semprt 
base da lotação do gado existente. Ha casos em que não tínhamos 
trato. Quando passamos a ter contrato, pagamos pelo contrato. - 
RACHID MAMED: E antes de ter o contrato não pagava? - SR.lluNCIÔ DI 
BRITO: Pagamos, e pagamos desde mil novecentos e cinquenta e nove, / 
baseados no contrato. - SR. RACHID MAMED: Mas pagava a outro Inspe— 
tor? - SR. LEÔNCIO BRITO: Pagamos por reses. - SR. RACHID MAMED: / 
Contra recibo? - SR.LÊÔNCIO BRITO: Contra recibo. - SR. RACHID- MA- 
MED: Tem recibo? - SR.LÊÔNCIO BRITO: Temos. - SR. RACHID MAMED: / 
Desde mil novecentos e cinquenta e nove? - SR.LÊÔNCIO BRITO: Aliás 
todos os ocupantes foram obrigados a pagar desde mil novecentos e cijj 
quenta e nove, baseados no requerimento. Requeremos para ocupar essas 
terras, devido à calamidade das enchentes das áreas ribeirinhas do / 
rio Paraguai. - SR «RACHID MAMED: Teria, aproximadamente, a íjsportãj» 
eia qne pagou por reses? - SR.LÊÔNCIO BRITO: Sim, porque paguei d' 
de o ano de mil novecentos e cinquenta e nove na baste de mil m 
Paguei ate o início do contrato na base de quatrocentas resc 
iníci o. Ac ontr ato : M£ÉÊÊfc** " contrato paga cm base 
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iso venho pagando desde a dat* da assinatura do contrato. 

'.dos os recibos, desde 'mil novecentos e cinquenta e nove *t 
dt então, que está pago. - SR. PRESIDENTE j Sua fazenda confronta / 
com essas terras? - SR,LEÔNÇTQ BRITO: Não. - SB.FRfSIDElITEí AÍ é 
leiteira? - SR. LEÔNCIO BRITO: t. - SR. PRESIDENTE: t depósito? « 
SR.LEONCIO BRITO: Não. As minhas fazendas são aquém. - O SR, PRESI- 
DENTE: t depósito de boi? - SR, LEÔNCIO BRITO: Não; é creia, digo 9 
cria e recria. La tenho um contrato « meu filho tem outro. - SB. / 
RACHID HAMED: Nessa área cm que o senhor está existe alguma benfeit£ 
ria do tempo do Erico? - SR.LEÔNCIO BRITO: Não; pegamos essa terra 
nua, sem uma divisa, nós e que' fizemos tudo. - SR. PRESIDENTE» In*- 
clusive sem essa estrada? - SR. LEÔNCIO BRITO: Sem nada; sem as pcn, 
tes, os campos de pouso. As estradas nos é que estamos fazendo,. po? 
intermédio de nossos recursos próprios. - SR. CELSO AMARAL: Esses A 
limites são cercados? - SR.LBÔNCIO BRITO: Cercamos pelos limites / 
que temos. - :g|p|ELS0 AMARAL: Então, pode ter mais? - SR. LEÔN- 
CIO BRITO: limite que o Serviço de Proteção aos índios aprovou, 
nós fizemos por ele. - SR. PRESIDENTE: Pode dar mais de trjs mil,, 
tares? - SR.LBÔNCIO BRITO: Uns terão>muito mais e outros me» 
que essa área. Os que acharam o djêbro estão pagando pela are a 
- o SR .RACHID MAMED: Nesse contrato «ptre os senhores e o S< 
Proteção aos índios havia garantia do tempo? - SR.LEONCIO BR] 
Sim: ate mil novecentos e sessenta e sete* Aqui, por exemplo, reqn»- 
ri uma área com os seguintes limites: (mostra) .Não sabemos que arem / 
tem desntro, digo, dentro desses limites* "- ER.UflLSOH MARTINS: Es- 
timada em quantòs hectares? - SR.LBÔNCIO BRITO: Não sabemos. «B» 
CELSO AMARAL: Os senhores têm contrato de três mil hectares eo*M|BH 
Serviço de Proteção aos índias. "' Õ fR.iaÔNCIO BRITO: De três mil / 
hectares. - SR. CELSO AMARAL: Os senhores fazem medição; se dá de*/ 
Ml hectares, paga por dez mil hectares? - SR.LBÔNCIO BRITO» Sim.- 
SR. CELSO AMARAL: B se o contrato fala em apenas três mil, como I / 
feito? Pagam por fora? - SR. LEÔNCIO BRITO: já fizemos aqui acSrdo/ 
com o Serviço de Proteção aos índiso, digo, índios.- SR.CELSO AMA- 
RAL: Mas todos já fizeram? - SR.LBÔNCIO BRITO» Hão. - SR.CELSO / 
AMARAL: E os que não fizeram? - SR.LBÔNCIO BRITO» Com essa denun- 
cia do Deputado Edison Garcia, o Coronel não assinou. Aliás, o Dr. / 
Plínio Soares da Rocha assina. Também tirei cópia para mostrar aos / 
senhores. (Mostra), Ficou majorada a renda percentual de 
para U,5Jf. alimento da percentagem incidirá sSbre o excesso da are a 
encontrada após a medição. Êles sustaram essa medição. - SR.RACRTD 
MAMED: Mas o Fernando dizia que os senhores vieram concordar com is- 
so, dadas as medidas enérgicas que tomou, porque os senhores estavam 
acomodados em área maior. - SR.LBÔNCIO BRITO: Não á bem certo, isso, 
porque com êl® procuramos toda espécie de acordo possível. Pr 
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ciação dos Proprietar: 



roçou tuna reunião conosco i 

talvez achando, mal informado a nosso r aspeito t 
assustar com as ameaças dele, que íamos concordar com tudo que proptt 
sesse. Mas, quando chegou nessa reunião, que aliás não tem ata, mas 
foi gravada, ele achou a nossa representação completa dentro da í 
ciaçSo dos Proprietários de Imóveis* Estavam lá o Presidente da As% 
ciação Rural, o Presidente da Associação dos Criadores, repor esent 
por nos, e elo viu que por Is se melo não podia cavar maior r< 
que só podia cavar mais renda, digo, maior renda, com acordo 
sesse conosco ou respeitando as áreas que estivéssemos ocupando* 
Quando êle então começou a pressionar por outros moios. - SE, RA- 
CHID MAMEDt Essa despesa da medição e só da parte do Serviço de Pro* 
teção aos índios? - SR. LEÔNCIO BRITO: Nos não entramos oom nada, » 
SR. RACHID MAMED: Ê* pesado para o Serviço. - SR, PRESIDENTE: Claro 
que devia ter uma cláusula segundo a qual a medição devia ser dividi 
da. - SR. LEÔNCIO BRITO: Nos propusemos ao Alísio a medição e 
nos alegou que não tinha verba para medição; Fomos -ao encontro lo 
Alísio, Quando digo nós e a Diretoria da Associação» Propusemos ao 
Alísio que essa medição fosse pago por nós, descontada parcelada* 
te nos arrendamentos a vencer. Ôle concordou, dependendo do afeeit 
do Coronel* Isso ficou tudo parado até* hoje. lá já bem tempo. Itt 
foi realizado no dia doze de março. - 9 SR. WILSON MARTINS: Se essa 
proposta foi feita ao tempo do atual diretor e tempo curto. - SR » 
LEÔNCIO BRITO: Essa da medição, porque nós pedimos para assinar 
aditivos para ficarmos dentro daquilo que realmente existe. Por exem, 
pio: a área que ocupamos é* Xj então, queremos pagar por aquela área) 
precisamos saber que área que e. Ele disse que não podia tocar ma 
a medição, por falta de ver da, digo, verba. E fizemos essa proposta/- 
que pegar íamos , mas descontaríamos pareeladamente nos arrendamento 
- SR. PRESIDENTE: Acho que deveriam descontar 30% aos senhores, que 
são, digo, estão usufruindo as vantagens da terra, que e a pastagem. 
interesse I de ambos: metade, metade. - SR. LEÔNCIO BRITO: .Sr.Prjg 
sidente, se o senhor conhecer a gleba In loco, o senhor nos vai dar 
em parte razão. Essas glebas são às vezes fechadas com maior área, em 
virtude de falta de água na região. Eu, meu cunhado e meus filhos / 
gastamos perto de um milhão de cruzeiros fazendo pequenos açudes. To, 
dos os llndeiros nossos estão de acordo, digo, Todos os lindeiros / 
nossos estão todos de comum acordo, não temos litígio. Todos estamos 
acomodados lá, perto de cem, a três mil hectares, - SR. PRESIDENTE : 
São sessenta e um legalizados e outros tantos não legalizados? -0 SR. 
LEÔNCIO BRITO: Acredltoque não tanto; mas uns trinta a quarenta não 
legalizados. - SR. PRESIDENTE: Inclusive já com cerca? - SR, LEÔN- 
CIO BRITO: Tudo pronto. - SR. PRESIDENTE : Iguais aos senhores? - 
SR. LEÔNCIO BRITO: E muitas vezes dois, porque existe lá gen 
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/&gáte qú« sovive, digo, «o* Tive daquilo. Multas vezes dói&jjsw- 
^Jèntro de usa nossa área, para poder ficar cg» ««nos despesa? ; 4á%| na 
' mesma Área, criando em comum. As estradas que fisamos lá, o* ca**©* 

de pouso, campos para teco-teco... - SR.PRKSIDBSWBj Oanafício 
qual so se serve» os senhores mesmos, é benefício ligado diretame 
aos interesses da zona. Serviço de Proteção aos índios não éstl 
do vantagem, porque não dão nem assistiria*' aos índios, logo n£e 
poderão servir dessas estradas e dessas campos de pouso para eles 
SR.LEÔNCIO BRITO: Mas tem servido de benefício aos índios, po*s 
eu mesmo tenho trazido índios doente*, servindo-me desses campos. 
SR. RACHID MAHED: A administração do Fernando f ês quantos campos? 
Sr'.LEÔNCIO BRITO: La fez um. - 3R.RACHID. MSMED: Sm que área? - 
LEÔNCIO BRITO: Nessa área. - SR. RACHID HAMED: Não tinha nenurn^ âlgo 
nenhum? - SR.LEÔNCIO BRITO: Tinha um que colaborei para que se fisâ 
se, quando venci uma concorrência» W aqui está, e foi feito pelos / 
próprios índios. Eu cheguei a pagar e o S«rviÇO de Proteção aos ínj 
os deve ter pago o|||Éant e « Administração já de José* Kongenot. CÉB 
corrêntíia para venda de gado que aqui astju li ■•■tá o campo onde ama« 
nhã os senhores descerão. - SR.PBESipUtE: Ês ses bois com quanto* , 

anos mais ou momos venderão, dig^^^** 7 ~ D SB - LBÔNCI ° BEI?0 * 
Venderam còm tres anos. - SR.PRESIXWRTS » Não vendara» com »*n©tí 
SR.LEÔNCIO BRITO» Atual»entíi vendara» atá bezerros. - SR.OTMO 
AMARAL: senhor fez alguma oo»pra ultimamente? - SR.LEÔNCIO BRITO* 
Nlo; a compra que fiz foi essa que venci em concorrência, de cento * 
* trinta hezerroa. - SR.CELSO AMARAL: Êsses cento • trinta boatos 
foram em concorrência? - SR.LEÔNCIO BRITO: Não. - SR.CELSO ARAi 
Comprou de quem? - SR.LEÔNCIO BRITO: DO Fernando. - SR.CELSO p\ 
KAL: Bezerro ae um «mL- SR.LEÔNCIO BRITO: Bezerro de um ano. -J 
SR CELSO AMARAL: Por quinze mil cruzeiros? - SR.LEÔNCIO BBITOt VU 
senhor, aqui foi dez mil cruzeiros. - SR.VALfiRIO MAGALHÃES, Uma p 
gunta ainda: o Sr.Cruz foi d a qui praticamente coagido pelos s^nhorw 
foi forçado a deixar o lugar, com medo de vindita? - SR.LEÔNCIO BR* 
TO- Absolutamente, não. - SR.VALáRlO MAGALHÃES: Ele declarou que / 
foi coagido a sair daqui. - SR.LEÔNCIO BRITO: Essa mesma perguntado 
Deputado Wilson Martins me fez no dia posterior a essa declaração. Não 
houve absolutamente coação de nossa parte, não houve definitivamente. 
Aliás, com ele colaboramos e temos colaborado com todo o Serviço de 
Proteção aos índios, para o bom andamento de suas atividades aqui. - 
SR. PRESIDENTE: A coisa chegou a tal ponto que ele chego» a dizer / 
que nós da Comissão Parlamentar correríamos perigo aqui. - SR.LEÔN- 
CIO BRITO: Acho que dentre todos os arrendatários não houve nenhuma / 
pressão. Aliás, aí embaixo tem pessoas que lhe pode» afir»àr catogòri 
camente. Eu cooperei e cooperarei com qualquer pessoa do Serviço de 
Proteção aos índios, independente de interesse, na gestão pas 
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sa» Ejtamos lá ganhando dinheiro 

dos boa proveito. Alias, gastamos multo. Eu. meu cunhado e mnx 
Ja gastamos perto de cinco milhões de cruzeiros em benfeitoria» 
nho recibo de tudo arquivado; posso comprovar para os senhoras* #»?J 
SR.PRBSIBENTE: Houve influência política para que 4le saísse? - G g 
LEÔNCIO BRITO: Nos fizemos apenas uma reunião, quando nos «entlaa*'' 
com insegurança, quando houve «asa morta num litígio a quando houve 
assalto pelos índios da fazemda fora da Reserva. - SR.I^BMBIÍE: 
índios armados por ele, em certa parte? - SR.LEÔNCIO BRIIC: C 
vamos isso. - SR. PRESIDENTE» D« que maneira? - SR. LEÔNCIO BRITO 
Com f aturas da Casa Nas ser e com testemunhas louais. - SR^C 
^RAL: Foi ataque à fazenda de quem? - SR. LEÔNCIO BRITO: De Auro Pe- 
reira. - SR. CELSO AMARAL $ Foi em que época? - SR.LEÔNCIO BRITO j 
Logo apôs esse incidente do assassinato. - SR.CELSO AMARAL: Mas a 
Casa Nasser só vendeu um mis e pouco depois. - SR. LEÔNCIO RRITÔ 
Talvez o faturamento tenha sido feito depois. Fernand© se mostrava/ 
multo bem conosco no início. íle parece que tinha lua. 5» certos », 
mentos nos tratava multo bem, conseguíamos o que queríamos e êlé da 
boa impressão; no dia seguinte, ffy$tit&m com. orientação completas*: 
te contrária. - SR. RACHID MAMED> ' senhor conhece o Mohgenot? - 
SR, LEÔNCIO BRITO: Conheço. - SR. RACHID MAMED: Ele, alem deeea fun 
no Serviço de Proteção aos índios, tem outra fonte de renda? * 
LEÔNCIO BRITO: ^f^m^^ÊÊÊ^f SB .RACHID MAMED: velho.' *C 
SR. LEÔNCIO BRITO :^# velho tem um bom. - ««.RACHID MAMED: Mas I 
mem de poucos recursos? - SR. LEÔNCIO BRITO: Nessa parte não est 
informado. - SR .RACHID MAMED; Para ser mais claro, quero saber 
ele se ateve somente àquela função, àqueles vencimentos, ou se tem' 
participou da... - SR. LEÔNCIO BRITO: Da minha parte, não me consta/ 
nada. - SR .RACHID MAMED: Mas não é* tido como rico? - SR. LEÔNCIO / 
BRITO: Não e. Agora,oSr, Presidente me fez uma pergunta sobre se ele / 
saiu coagido. Quando nos sentimos coagidos, convocamos uma reunião / 
que contou com a presença do Deputado Edison Gacia, digo, Edison Gar- 
cia e do Senador minto, digo, Filinto. Na áfca dessa reunião estão / 
traçados oe atos do Sr .Fernando e a sua pessoa. - SR.CELSO AMARAL : 
Na ocasião daquele choque de que resultou a morte do Primitivo Couto, 
o senhor esteve no local? - SR. LEÔNCIO BRITO: Não, senhor; e multo/ 
afastado de minha sede. Aliás, foi até pedida minha colaboração para 
recursos e eu não estava presente, - SR. EDISON GARCIA: Fernando / 
teria declarado que e contra o arrendamento; no entanto, fez couces — 
são especial para os trÇes, digo, três, o Mota, o Alceu e o Baldomero 
Éles tinham lá grande quantidade de gado e estavam em situação horri 
vel. Éle então não teve outro caminho senão atender a esse 
les. - SR^LBÔNCIO BRITO: Esse ponto tive bem conhecimento 




mmmmmmmmmmmmsmmi 




1 



" i m j ! i ■ ' / i y i i 
quf trouxe o Mota • o liceu & presença de Farnando. 




loçto «l que estava» com o gado, e o Fernando disse 
lugar para localizar o não agastasses os índios noa 
rios, que já estavam localizados, eles podariam. Porém, 
teria» de pagar o arrendamento desde ali novecentos e cl 
ve atl » data de então, que era »il novecentos e sessent 
pagaram ufc milhão, quatrocentos o noventa e seis ail cruzeiros 
podere» se localizar na Torra Viva, onde dizia» que não havia ar* 
tárlo. Fernando aí foi leal e sincero. Disse que poderia locali 
los, uma vez que não prejudicasse» noa os arrendatário* localiza* 
naquela área, no» os próprios índias. . SR.EDISQN GARCIA, tsses 
dadãos doram acusados de toro» tentado subornar o Sr. Fernand© C** 
co» cinco milhões de cruzeiros para que lhes concedesse o arrendai 
to. - SR.LBÔNCIO BRITO» S ele prometeu a Is ses cidadãos' que, na 
ra que o Coronel autorizasse, ele faria* o* respectivos contratos. 
SR. CELSO AMARAL: Mas ele não venderam esses contratos que tinha» 
SR. LEÔNCIO BRITO: Estão perdendo dinheiro e esporando pelo Servi 
de Proteção aos índios para localizá-los ate hoje, os tão agua 
ate hoje. - SR. CELSO AMARAL t 1 um dtíbes f ol ameaçado poios > 
- SR.LBÔNCIO BRITO- Foi o Alceu Cai asse á que ooaatatc 
índios tinha» armas novas . - SR.CÍLSO AMARAL: lai depoente d 
hoje aqui que o senhor tinha comprado os direito dessas Ím$£» 
três edquiriraa o que êles não tivera» préjuízo alga» . - SR.L 
CIO BRITO: Não; 4 tf boje eles estio desembolsados da importância 
gastara». Alias , houve um acordo, que não se concretizou, atttc* 
ajuste. Eu disse a êles que, se a minha área desse «ais do qnejH 
us dois contratofeg^au e do »eu filho, ou poderia pagar a eles ; 
portãncla desôendida e localizar um contrato desse dentro dossa ' 
que está fechada; mas disso que antes do medir nada poderia ; & 
De fdrma que até hoje permanece» com Os documentos e sem oc-av^; ? • 
área que lhes 4 devida. - SR. CELSO AMARAL: Essa 'érea que o 
do disse que ia ceder a esses três não 4 a mesma que Sr .Manoel diz sai 
dele? - SR. LEÔNCIO BRITO i £ um pouco abaixo; não e a mesma* Tal voa/ 
faça limite. Hão conheço bem a zona. «as fica próxima. - SB, CELSO / 
AMARAL t Essa importância de um milhão e trezentos mil cruzeiros paga 
por cento e trinta bezerros pagou e» cheque ao Fernando? - SR. LEÔN- 
CIO BRITO: Paguei a|^eque? - SR.VAL&IO MAQALHãSSt A razão de dez 
contas ? - SR.LBÔNCIO BRITO: $im. - SR. CELSO IMABAL: Choque ao por. 
tador? - $Í^pmiO ERXj0j& Sr .«ornando Crus, cheque nominal. 
3R. CELSO AMARAL: Então queria duas fotocopias. - SR.LEÔNC1 
Do cheque? - SR. CELSO AMARAL: Do choque e fácil conseguir. © 
ÔNCIO BRITO: Talvez não seja. - SR. CELSO AMARAL: EntS 
desse acérdo. - SR. LEÔNCIO BRITO: Vou ver Se consigo. 
AMARAL* S o choque da comissão de venda de gado por ama 





, o mecânico. - SR. LEÔNCttf BRITO: Os senhores d* 
Serviço de Proteção aos índios recibos de trinta sacc c 
emprestei no tempo do Fernando. Disso não consta documento, m* 

bo a gente está envolvida, é preciso que f ique be* ela 
sal eu emprestei ao Fernando. Posso comprovar eem o índio que 
o sal e mais o diretor do índio que recebeu. Êles agora me peg 
esse sal. - SR. PRESIDENTE: Qual o pre^o comum para c 
um ano? - SR. LEÔNCIO BRITO: Tenho cômpredo ã reaão de dez 
esse que vai a marca. Ainda agora «ata pessoa bem conhecida c 
son Martins comprou cento e vinte, Eu comprei a dez contos ? »e< 
está a mais. - SR. CELSO AMARAL: Há dois meses, a quanto es 
SR^LEÔNCIO BRITO: Não havia negocio. Ha negocio de maio c 
quando já entra na época da desmama. - SR, CELSO AMARAL: C 
is alguma venda de gado do Serviço de Proteção aos índia»? - 
LEÔNCIO BRITO: Dizem que tem havido, mas não tomei conhecimento 
SR. CELSO AMARAL: Quando esses tres senhores pediram local para 
xar a gado no Serviço de Proteção aos índios, o Fernando infon 
que tinha local vago? - d&J0&fáfo BRITO; São, senhor. Alei < 
informaram o Sr.Fe^lM^^Gsw^^rojia eu fui um dos que o* «©*» 
ram ate lá. - SR, PRESIDENTE: O,^«rimdo aso conhecia essa ri 
ainda? - SR. LEÔNCIO BRITO: Ficou conhecendo depois. > 
AMARAL: Recentemente, o Deputado Edison de Souía Brito mandou 
publicação nos jornais de Campo Grande, solicitando ao* cças 
Tios, dos arrendatários recibos? - SR. LEÔNCIO BRITO: Sim. *J 
CELSO AMARAL: v Ba alguma solicitação do Serviço de Proteçi© £ 
os para devolução desses recibos? - SR^LEÔIÍCIO BRITO? Par 
SR.CLESO, digo, CELSO AMARAL: Para © Serviço de Proteção ão 
- 8B.LEÔNCI0 BRITO t Não. Há um levantamento do Serviço de 
a0 s índios no «local, feito pelo Bw^^ffk» Carvalho, por ç/a 
se julga com organização para mostrar. Então mandou fazer m ' 
mente completo, e nos pediu que fixássemos bambem o nosso, 
á esse que mostrei para os senhores. - SR. CELSO AMARAL: Os c - - 
tos foram assinados em que ano, recorda-se? - 4> .SR.LÍÍECIO BRlif^jMim 
mil novecentos e sessenta e um. - SR. CELSO AMARAL: E pagam deede / 
mil novecettljjl^o cinquenta e nove? - SR. LEÔNCIO BRITO: Sim. - SR. 
CELSO ÍMÂRéá^m4Wb contrato? - SR. LEÔNCIO BRIS|& §<ÍHh contra. ' 
p||u Quer d||Bí|p pagamos pelo requerimento que fizemos, que e baseado 
na enchente«á|il novecent.s e cinquenta e nove. Então* pagamos co- 
mo se ocupássemos a área desde mil' novecentos e cinquenta * nove* -0 
SR^WILSON MARTINS: mais grave e que não há nenhuma contabilidade . 
Passou a haver depois dessa gestão. - SR. CELSO JSKARAL- §r*f|esflen- 
te, estou satisfeito com o depoimento prestado. - S R.PBÍ 
os demais DerM§ados não quiserem mais fazer perguntas, v« 
enmmrrado o presente depoimento. - SB»BACB1D MAMB&í 
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satisfeito, Sr.Praaidente. -O SR^WZLSOV HàBTUBt 
/íidente. - SK. PRESIDENTE: Então, agradeço ao Sr.Lsõnci 
Brito a ma presença a eata Comissão Parlamentar e dou somo enei 
do o seu depoimento. - SR. LEÔNCIO DS SOUZA BRITO» Pois não, 
sidente. Estou às ordens para quaisquer outros esclarecimento 
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OBSERVAÇÕES QOE PAÇO PARA AIEXAB AO MEU DEPOIMMTO PERAS TE 
MISSXO PARLAMEHTAfi DE IMÇUIRITO PARA APURAR IRREGULARIDADES 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AQSTOT$S.~ 

APOS LER MEU DIPCpSIIO OBSERVO SSGUIME: 
lJ-Ee requerimento 

2) -paguei desde e inicio na base de mil reses, e e de meu fila 

base de quinhentas. 

3) -As araaa medidas estio, pagamdo pela araa encoatrada. 

4) ~Dr.Plinio Rocha ,aaainau o aedrdo como advogada do serviço, t< 

bea o chefe da L.fi.5 Sr Aliais de Carvalho. 

5) ~Deye eer acressentedo, no eapaço vaaio % para 445* 

6) -Que p&gariaaoa 

7) -25o a concorrência ,e de 13o aem ceacorrencia. 
3) -Ayres Pereira. 
9)-Terra XOfa. 

Io) -Alceu Queirós. 

Sada mais senda observado, faço votos pelo bom amdi 
doa trabalhoa da coaiaalo. 

C>Z> Ate&eioi 




COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA ATOAI HHEGtJUUaÉ 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS. 
Presidente: Valério Magalha^S* ^^^Rf& 
Depoente : Madalena Paim m^.^àfÊ £ 
Heunião i 17 de junho de 1963 (noturna) 
Local : Campo Grande - Mato Grojgiíjl 



Aos deeessete dias do mes de junho de «ti novecentos t sessenta 

três perante a Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar ir 
gularidades no Serviço de Proteção aos índios prestou depoiaent 
Sra. MADALENA PAIM: Sr. VALÉRIO DE MAGALHÃES - Dona Madalena *, 
quês Paim, a aanhora vai tomar o compromisso conesco de nos dista!? 
a verdade sobre o que lhe f3r pergumt*«o. A Sra. MADALENA PAIM 
Pois nao. Sr. VALÉRIO MAGALHÃES - Deputado Celso Amaral, que ê 
o fielator desta Comissão, vai lhe faaer algumas perguntas. O Sr. 4 
CELSO AMARAL - A senhora vai me contari : o dia que es índios ataca- 
ram a casa do Primitivo e o mataram, lego depois foram para a 
casa? A Sra. MADALENA PAIM - Sim, senhor. Saíram de lá para a 
sa casa. Sr. CELSO AMARAL - B falaram o que foram faaer? h , 
MADALENA PAIM - Chagaram lá, eu perguntei «0 menino i «Que I?" Era 
nm tropel danado. Êle me distei •Mamãe, 4 os índios* Agora, quem* 
do o meninc veio 3 disse t «í um horror de gentel* Vinha uma poe| 
ra medonha. Piquei' assustada e voltei para trás. Paleit «Nessa Se- 
nhora! Que vem a ser isso?- Eles dl^ÉÉit "0 Chefe?» Perguntei» 
que i que os senhores quarém?» - "No** queremos a casa. A senhor 
desocupa a Casa." Aí o menino gritou: "Não assuste. Vamos entregai 
a casa.» Perguntei 1 «Por que?" B ai veio um homem que me apontou a 
arma. Eu pergunl^^Ppi ele queria. Êle disse: "Não se assuste. V 
Temos ordem de quaima4^M|^Éf «r. C1LS0 AMARAL - Dizia ordemaV 
quem? A Sra. MADALENA-||^^^j^ tinham ordem de às seis horas re 
colher no posto. íle perguntou se não tinha homem: • Tem homem aí dm 
tro.?" Pediu licença para entrar. Eu dexei. Mas êles já* tinham ln- 
vadido por trás a casa e iam levando louça, roupas, etc. E o meni- 
no perguntou: "Que vão fazer?" Pai ou: "Se agir, vai acabar como o 
outro." Eram mais ou menos tres e meia da tarde. Sr. VALÉRIO MA- 
GALHÃES - Mataram com que? Com tiros? A Sra. MADALENA PAIM - De 
certo. Sr. CELSO AMARAL - Depois chegaram seus filhoa, e daí? A 
Sra. MADALENA PAIM - Desarmaram tudo e apanharam tudo que puderam. 
Disse um deles: "0 chefe falou que não era para fazer aaeim". Tirm 
ram tudo que era bom para êles para botar fogo. E puseram fogo fia? 
casa. Sr. CELSO AMARAL - Puseram forgo na casa nesse dia*? A Sra* 




S RA. MADALENA PAIM - Na nossa frente e noa deixaram na rua 
nhor. O Sr. CELSO AMARAL - Conhece o chefe doa índios? A ! 
I) ALENA PAIM - Conhecia fcem. O Sr. CELSO AMARAL - Sr. fres: 
acho que agora podemos ouvir o esposo de D. Madalena Paia* 
VALÉRIO MAGALHÃES - Já está aqui presente o Sr. João Iside; 
a quem podemos ouvir. A Sra. Madalena Pala está dispensada 
deeemos a sua presença. 
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ITO PARA APURAR IRRBGULi 



COMISSÃO PARLAMENTAR D8 IN 
ÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS^ 
Presidente - Deputado Valério Magalhães. 
Depoente - Vicanta Jacqu as. 
Reunião da - 17 da junho de 1 96*3 ( No t urna) 
Local - Campo Grande - Mate Grosso 




Aos dezassete dias do mês de Junho de ano de mil novecentos e se 
e troe, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito para apura: 
laridadee no Serviço de Proteção aos índios, Senhor Tlcente Jacqum| 
prestou o seguinte depoimento:- 8R VALÉRIO MAGALHIBS, Presidente 
Sr. Vicente Jacques, o senhor, antes de iniciar o seu depoimento, 
|||amir o compromisso de dlser a verdade perante está Comissão scL 
que souber e lhe for perguntado. SR VICENTE JACQUES - Pe*f*itamea 
SR VALÉRIO MAGALHÃES - Sr. Vicente Jacques, qual a sua imprt 
bre a atitude do Sr. Fernando Crus como Iaapetor aqui da 5a. ] 
ria? Pol homem amigo dos índios? Procurou defender muito os 
fez alguma coisa por eles no que diz feepeito a instalações di 
escolas, ate? SR VICENTE JACTES - Eu estou alheio a isso, 

mmm^mmm^mum^mmmsmv<em^mmm¥^^«SfS3^'^ ti^ - ^^~ i 'ísS^' ár' ' *# A ' jk 

diz que sobre escolas la ele nao fãs nada. Mas aqui creio que 
SR VALÉRIO MAGALHÃES - E [t s$bre esse massacre que houve lá, quai 
Sr. Primitivo morreu, o senhor ouviu falar de que os índios tinham 
guém atrás, algum mandante, alguma pessoa que tivesse provocamjgp? 
situação? SR VICENTE JAÇíJJBS - povo fala á que foi mandado 
Sr. Fernando Crus. SR VALÉRIO MAGALHÃES - Éle armou os índios? 
VICENTE JACQUES - Dizem. SR VALÉRIO MAGALHÃES - As armas eram no v 
tpSR VICENTE JACQUES - Dizem que e refinas nowÉ SR VALÉRIO MAGA- 
LHÃES - Éle procurou alguma vêz o senhor? SR VICENTE JACQUES - Não. 
SR VALÉRIO MAGALHÃES - Nunca procurou entendimento para que houvesse 
harmonia com os índios? SR VICENTE JACQUES - Eu estou fora dessa sg 
na. SR VALÉRIO MAGALHÃES - Mas não teve notícia de que o Sr. Fernafi 
do tenha procurado os outros arrendatários? SR VICENTE JACQUES - A- 
cho que não. SR VALÉRIO MAGALHÃES - senhor e arrendatário? SR 
VItENTE JACQUES - são; sou proprietário no Fomento, já tive há muit o 
tempo questão de divisa com os índios. Éles invadiram e eu requeri una 
verificação judicial, que deu de acordo com os maus dooumentos. Depois 
elos se reuniram, andaram ameaçando de mo mmtar, mas nao vieram* 
VALÉRIO MAGALHÃES - Sua fazenda onde e? SR VICENTE JACQUES V 
da questão de terras e outra fazenda, fica em cima da Serra do 
nha. SR VALÉRIO MAGALHÃES - B estáontfe agora? SR VÍCENTS 
No Fomento, no município de Corumbá. A do Bodoquenha e outra 
VALÉRIO fMAGALHÃES - Chama- se Fomento, por que? SR VICENTE* 





jfc do Fomento argentino. SM VALERIÇ- MAt 
ão, a rigor, ho do tlUdo oa de Governo Federal? 
São particulares. SR VALÉRIO MAGALHÃES - Todo» téa 
CENTE JACQtfBS - ToaOS. SR VALÉRIO MAGALHÍ8I - l^naaw 
ses arrendatários veinha* pagando pontueiaeiíte ma*. 
TB iACqOTI - Tenho. SR VALÉRIO MAGAtjíJB» - SÕfere esses 
senhor toiros não aos posso dar Infors^ôos proclsao? «of 
anui dizer-se que nío havia escrita ao Sarvleo de Preteça* 
que ossos pagaaentos orem foi tos o aao #aoíita»«007 Tem 
O SR VICENTE JACQUES - Hão tonho notíciat. teaho notícia 
cibos. Se internaaente ofcriturevam ou aao, aão esto» a 
IÍRIO MAGALHÃES - Pagaaonto feito o* dinheiro? O SsYTtOd 
Alguns pagavaa oa dinahire, outros em gado. O St VALÉRIO 
bo se o Serviço do Proteção aos índios Jinha vendido àlgui 
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gado nesta Inspetoria? O SR VICEM! Si 
dos os anos. O SR VALÉRIO MAGALHÃES * 
de exportação» do três anos,, ou vendo *Osmo < 
JACQUBS - fo ano passado, ou a tratado^ , h*uv f uaa vem 
ros também vendiam. O SR VALÍRIO MASAL|j&& - Vendiai 
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VICEHTB JACQOES - E vacas também, Mpffi) 
80 AMARAL - Conhece alguém que tonai dpmpredo gad 
ção aos índios? O SR VICBBTE Mwm - Mão 
da eu até foi candidato, jao''aa|eMÍto^ pára 
ta foi superada por/J^b, o o outro o qu* < 



Mas essa venda, quando o senhor 
8R VICEKTE JACQUBS - Edital. Foi 
desse. O SR CELSO AMARAL. - Qnea 

ao leabro. Foi gente por aqui. O & mm* GARCIA - Pod 
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à Comissão a resOeito dos liastes do Fomente? O senhor 
ainos da área que limita coa a Reserva dos íadios* o senhor 
reoer a CôstíLssâo sôbro ossos limites? O SR VIÇBSrl JACQOES - Isso* 
mitos, aão conheço os documentos, aas conheço as linhas que ele* *e**»s 
apresentaram. O SR RACHID MAMSD - Eles quea? O SR VI G BK 2 JaCQtfc» - 
Os índios. Da-se o seguinte» essa gleba era do Aur© Pereira, ou aliao, 
de um Capitã*.* » auro foi povoar a sona^ Encheu auit o aramado. De re- 
pente, soa í®(^P^ poraa *° •«•*P*»«^° • -tóskra * 
der o serviço, tio veio por aqui procurar Justiça O nío eaoontrou. Des. 
go.tou-so. Eu já tinha casa, ií aorava la. k. então mo ^eurou; eu 
comprai « gleba. Agora, para evitar a encrenca coa os 
que aã não tenho aedo deles, aas estavà com preguiça re i 
pedir para o chefe aandar uaa pessoa deles para aos 
tar. âlé mandou ua índio la. FÉs uma linha que ac 
o eu respeito essa linha. Essa linha veio polo Riotace>< 
aar *o curso do Miotaca: daí seguiu por Vasentas ao ramo 





EDIS OH GARCIA - Essa casa dos doía ««nino», o Valter e o Pr' 
• margem do Bio Niotaca? SR VICENTE JACQUES - Nao oonh*; 
lá para baixo, onde desce. AÍ pode ter alguma vazant». O SH XD.: 
CIA - senhor conhece a linha do Fomento velho, nesse lugar? Ô SB 
GENTE JACQUES - Hao conheço. Conheço atá o terminal d© Jfto 
e#s dele. SR EDISON GARCIA - Marcos de ferro? SR VICENTE JíiCQ 
De ferro não tem; marcos de arrue ira* Agora, daí para diant«3^tem 
cos de toda madeira. SR EDISON GARCIA - Eram as perguntas que te 
va fazerH^p. VALÉRIO MAGALHÃES - Sr. Relator, Deputado Celso 
ral, deseja ainda inquirir a testemunha? SB CELSO AMARAL - Estou 
tisfelto, Sr. Presidente. SR V ALÍRIO MAGALHÃES - Deputados Kacfei 
med e Vílson Martins querem faser perguntas? SR RACHID MAMED - t 
bem estou su|Mf eito. ÉÉl WSTLSON MARTINS - lambeis eu, Sr. PreaSl 
SR VALÉRIO MAGALHÃES - Então, agradeço ao Sr. Viceate Jaeques seu 
parecimento, e o considero dispensado. 81 VICENTE JACQUES - Grat 
Sr. Presidente. ••-.-•-•-•-»-•-.-•- -•-♦-•'••^e»*. -»-•-• 





COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA APURAR IRREGULARIDADES KTO 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AS ÍNDIOS E DÁ OUTR,S PROVIDÊNCIAS . 



Aos dezoito dias do mês de junho de mil novecentos e sessenta e três, 
perante a Comissão P a rlamentar de Inquérito para apurar irregularida. 
des no Serviço de Proteção aos índios, o Senhor José Mongenot, funcio. 
nário do S.F.I. prestou o seguinte depoimento: SR.VALÉRIO MAGALHÃES, 
Presidente - Sr. José Mongenot, estamos reunidos em comissão nesta cida. 
de de Campo Grande para esclarecer irregularidades acaso existentes no 
Serviço de Proteção aos índios. senhor está convocado a prestar de- 
clarações sobre oa assuntos de qs viemos aqt tratar. Antes, o senhor 
deverá assumir o compromisso de dizer a verdade de tudo que souber e 
lhe for perguntado. SR. JOSE MONGENOT - Pois não. SR. VALÉRIO MA- 
GALHÃES - Dou a palavra ao Deputado Celso l^naral, Relator desta Comis- 
são, que vai iniciar o interrogatório. ^ SR.CEL30 MAR AL - senhor 
é atualmente funcionário em funçaWfofc $i aposentado? SR. JOSÊ^MORu. 
GENOT - Requeri minha aposentadoria-' faz oito meses e até agora não iae 
foi concedida. Estou com Í4l anjo* de serviço. SR. CELSO AMABiL - QtmC 
o seu cargo? SR. JOSÉ MONGENOT - Agente. SR.CELSO AMARAL - E assjj 
miu a direção da Inspetoria/ SR. JOSE MONGBOT - Sim. Era substituto 
SR.CELSO AMARAL - vêzes assumiu? SR. JOSÉ MONGENOT - Varia- 

va. chefe titular ú vêzes se afastava por cinco ou seis dias a eu 
então assumia. Agora, nas férias dêle, do Sr.Erico, assumi trinta dfes 
Êle veio e reassumiu. Foi na ocasião "em que requereu aposentadoria e 
fiquei substituindo êle. SR CELSO AMARAL - Por que êle reqsreu? 
gum mal-entendido aqui na Inspetoria? SR JOSE MONGENOT - Não. Por- 
que fêz tempo mesmo. SR CELSO AMARAL - Como era contabilizada a r 
da que entrava no Serviço de Proteção aos índiee? SR JOSE MONGBOT - 
Ali não tinha serviço de contabilidade. SB CELSO AMARAL - Nada, na- 
da? SR JOSE MONGENOT - Nada. As rendas qje fossem entrando iam sen- 
do aplicadas, e logicamente as prestações de contas, mediante recibos. 
SR CELSO ííMARAL - E havia contratos de arrendamento nessa ocasião? 
SR JOSE MONGENOT - já. Estavam principiando a entrar as primeiras 
rendas. 3R CELSO AMARAL - Contratos de ano? JR JOSE MONGENOT 
- Variava. Não tenho lembrança precisamente, mas os contratos rezan 
isso. SR CELSO AMARAL - já sabemos que alguns não rezavam isso. Mas 
os pagamentos começaram em 1 959? SR JOSE MONGENOT - Alguns. SR 
CELSO AMARAL - Não todos, mas existiam contratos, sem ser por escrito, 
de 1 9$6, não? SR JOSE MONGENOT - Não. Aconteceu foi o seguinte: 
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na ocasião das enchentes do rio Paraguai, todo o rebanhoficou preju- 
dicado. SR CELSO AMARAL - Mas foi nessa ocasião' que começaram a pa- 
gar? SR JOSE MONGENOT - Não. Então, o Sr .Érico, para não prejudi- 
car os rebanhos, admitiu que recolhesse dentro da Reserva dos índios, 
mas com a ressalta de noventa dias, e caso perdurassem as enchentes, 
teria prorrogação de mais 90 dias. Mas sem cobertura de pagamento , 
que eu saiba. SR CELSO AMARA - Um dos depoentes declarou que paga 
va desde 1 956 - o senhor desconhecia isso? SR JOSE MONGENOT - Eu 
vim para cá en 1 956 e não sabia se tinha arrendamento lã. Foi então 
que nessa ocasião de enchente esses rebanhos vieram. SR CELSO AMA= 
RAL - Disseram que começaram a pagar nessa época. SR JOSE MONGENOT 
- Não e de meu conhecimento. Eu vim para C a mpo Grande em 26 de junho 
de 1 956. SR CELSO AMARAL - Mas havia contratos, mesmo verbais , 
qE pagavam em 1 956? SR JOSE MONGENOT - Não I de meu conhecimento. 
SR CELSO HMARAL - Na ocasião em que veio para cá coroo Diretor substi- 
tuto e assumiu por diversas vezes, quantas cabeças de gado existiam na 
Reserva dos cgflluéus? SR JOSE MONGENOT T Em 1 956 eu não era substi- 
tuto. SR CELSO AMARAL - V a mos dizer em tf 960. SR JOSE MONGENOT - 
Vamos dizer mais ou menos 3.000 cabeçal de gado. Não sei precisamente 
a quantidade. SB CELSO AMARAL ^pjquando o senhor deixou o Serviço'1 
SR JOSEH MONGENOT - Agora quando o Fernando assumiu. SR CELSO £ 
MAR AL - E sabe, quando o senhoj^ "'deixou o Serviço, quantas cabeças ha- 
via? SR JOSE MONGENOT - .poram vendidas 250 por determinação da Di- 
retoria, por concorrencia^$ublica. Havia de ter duas mil e tantas. 3j 
so e fácil verificar ifjálos boletins. SR CELSO AMARA - Hoje nós fi- 
zemos uma viagem a diversos postos, com exceção de um, em todos foi v 
vendido gado sem autorização da D iretoria. Quer dizer, o Inspetor 
vendia por livre iniciativa. senhor desconhecia isso? SR JOSE 
MONGENOT - Ouvi comentários, porque não estava mais em serviço, ouvi 
comentários de que o Fernando vendia sem concorrência pública. Conhe- 
cimento oficial não tenho. SR CELSO AMARAL - Mas teve conhecimento 
de que comprou um caminhão e uma caminhonete e pagou com bois? SR 
JOSE MONGENOT - Não sei. Sei qs comprou vários carros, mas a maneira 
de pagamento não sei. SR WILSON MARTINS - E antes do tempo do Fer- 
nando não se vendeu dessas reses sem concorrência pública? SR JOSE 
MONGENOT - i^ue eu saiba, não. Foram vendidas na minha gestão 250 ca- 
beças de gado aqui e duzentas e poucas em Cuiabá, mas com concorrên- 
cia pública. SR .WILSON MARTINS - E m que ano foi isso? SR JOòE 
MONGENOT - Agora, antes do Fernando entrar *Sf©R WILSON VLJ : '2I" ', - 
Êle substituiu o senhor aqi? SR JC3E MONGENOT - Eu não era chefe, 
mas apenas substituto do Sr.árico Sampalo. SR CELSO AMARAL - Ha o- 
casião em que esteve aqui como Diretor, não se autorizou venda henhu- 
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I ma de gado? o SJÍ JOSE MOífOEIto 4 fe 1 

«So de vendas, coe concorrência 'JZ' / 1 P8rte M •*!»- 

^vendida a íui dos cadiueu^ L^ 035 rê3eS ' * 

Sr.vernando Cruz o senhor permaneeeu Tt n ' 8 gestSo d < 

Entrei em período de f Irias B Z T ! ° ? ° SR J0SE *«"■<» - 

I a~ 1 erias e me afastei In™ t?v,*.« ^ 

de saúde e requeri minha aposentadoria iTl T, " trati ™ 
mento de saúde. SR CEIfio ÍWRAL o " en licenca ^a trata - 

vendeu caminhão nenhum ao Serviço dê * e nunca f orneceu nem 

GENOT . Eu não. SR « ^ ' f^* » ínâl ° 3 ? ° « JOSE MO 
SR JOSE MOíiGEtfO. - Parece que ^^'-«««ioU^, 
^^taç&ao^&o^. sf C^Mff^- «n-a^S^c, 
comprados dois ji pes „ s .„. „ „ ' íía ocasião em qc foram" 

o s 1; J0SE ^c:^ Ser : iço de ProtesSo - ^ 

cio com o Nau».. «,|„ er ^TêZ M t * ° Sr - Fernaio -tive em nego'- 
SH CEISO ^ . £ ^ J^ 8 ~ - ílpe e logo eu saí. 
Sp J0SE maW(K _ co ^ ete ^hevrolet - conhece a com P ra dela? 
aí, mas não sei qU al a maneira dl ^ C ° mprarara — car.lnhonai, 

á*AKAL - A venda de gsd^ o "~ ° SB CEIS ° 

- venda a ele sem l ^ "~ 

I rios, mas conhecimento oficial nS/ilC. , ' 0!ÍGEN01 - °uço comentá - 
senhor declara „ desconh c l vi" ° * f* ^ " . 
«*» - Ouço ementários 1 f oi ll ? e L " """""^ ° «SE MOJ- 
rebanhos da região, . tudo v^d do 1 ° ™"° S* "' * «*» - 

oc e notário na cidade is ^R C^o^^ f" " * 
B«o Úrico Sampaio? êl* vendeu rado' O SS » iwil 8 g8StSo 

feries. Houve coneorrlnda páblica ,im n ™ " 008 « *~ 

wiisorr moam . v C nd e „ ,~ ' . 018 vez sel hoOTe - o a». 

««* - ^ue eu saiba 2 nlZT'"*? 1 * ° «, JOSE MO». 

P-te dessa cessão to^^Z?*""*^ ^ ^™e «, 
- * os preços dessas vendas erl j Caçoes, o SR WltSO» MARTINS 
MONGENOT . M ão; eram eat^r ^ correntes no mercado? O SR JOSE 
Preço de arcado? ^SR JOSE MONGHTO? ^ " ^ -«> 

Simo, maltratado, não me recordo bem o" ,r' ^ ° ^ P<- 
! -ntes . o 9 ue deu maior lance foi" 3r Zãll ^ ^ " 

comissão achou P or be* vender, o SE CE^O " j " ! da 

terioraente, Wanto rondia 6ru ™ < " " *' 3E CEK ° - An- 

mcnto? O SR JOSE MONGENOT Hão 1 ^ Ins - os toria? Tem coxeei- 
-os, não sei precisamente, s ' n^ " r<2na8 ' 0815 ° U »°- 

ros e houve aplicação de Vc^LT^T L e i °° nta9 ' 7 °° 1)11 CrUZOi 
e outras celsas. E 385 ffiil c tíl " medlCos . h °spital, re B e'dios 

|^ ^do ele aasumlu. ^0^ 0^0^! 
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contratos '||£pfPtentes em 59, o^senhor qfeve ter recebido renda deles. 
Como em 1 96Z dava uma renda acima de 10 milhões e anteriormente não 
dava assa renda, se existiam os mesmos contratos? SR JOSE MONGENOT 
- Não sei. Naturalmente retornaram os pagamentos e vieram naquela o- 
casião vencendo os contratos. Aliás, era para ser vencido em junho, 
julho ou agosto variava. Aliás, eu propuz a Diretoria que os contra- 
tos fossem reservados para vencer todos em setembro e entregasse o ga- 
do na região de Nalic, onde havia pasto de criação. E o caso do rece- 
bimento dos contratos è* em gado, não em dinheiro* 3R CELSO iiMARAL - 
Mas' ninguém pagava parte em dinheiro? SR JOSE MCNGEN 0T - Pagava em 
dinheiro, pagava em gado. SR CELSO AMARAL - Vi também recibos entre 
gues ao Sr. Érico Sanpaio. Era em dinheiro? SR JOSE MOITGEIIOE _ Sim 
■jff-.SR CELSO AMARAL - Então não havia contabilidade, não havia nada? 
SR JOSE MONGENOT - E*. SR CELSO AM AH .AL - senhor como Inspetor não 
sabia nada? SR JOSE MONQESO? - Inspetor, não. Era agente. Even - 
tualmonbe, substituir o Sr .Érico Sampaio. SR CELSO Al-IARAEí - Hão 
havia contabilidade? SR JOSE MOIÍGENCÊ - Não. SR CELSC L - 

Como fazia? SR JOSE MONGENOT - Se era k^crédito, fazia um talão de 
crédito para fornecimento nas casas onc[# l era preciso. Depois, median- 
te aq&lo, pagava-se, assinava os rac^jtas e fazia prestação de contas» 
Era o processo do Serviço, qj2 eu conhecia com o Sr.Érico Sampaio. S 
essa parte de contabilidade, burocracia, pertencia ao Ranurc. SR 
CELSO AMARAL - Chegou a as shar' recibo? SR JOSE MONGENOT - Assinei, 
e eatão na Inspetoria tôda^ n as copias das prestações de contas. SR 
VALÉRIO MAGALHÃES = Sr/Jj^e Mongenot, quantos anos tem o senhor no Ser 
viço de Proteção as índios? SR JOSE MONGE";! d - D e funcionário, Lp. 
anos, SR VALÉRIO MAGALHÃES - E no Serviço de Proteção aos índios, 

quantos anos? SR I0SE MONGENOT - Vinte e tantos aos. SR VALÉ- 
RIO MAGALHÃES - Por que postos passou? SR JOSE MONGENOT - Estive 
em Cachoeirinha, estive no Norte do País. SR VALER IC MAGALHJ3ÉB - 
^ue região do Norte? SR JOSE MONGENOT - Na 6a.Inspetoria. SR 
CSL30 AMARAL - ^uer dizer que esse número enorme de gado vendido, se- 
gundo hoje apuramos, o senhor desconhece tudo isso? SR JOSE M0HGE= 
NOT - Conheço por cor. entários, mas oficialmente não conhece, porque 
não foi na minha gestão e eu não estava em serviço. Mas comentário a 
gente escuta pelas ruas. Oficiàmente, não posso dizer nada. SR 
RACHID MáKED - Quem e o cobrador dos arrendamentos? SR JOSE MC'.' I 
" r 0T - Foram diversos cobradores. Houve o Sr .Alvarenga, houve os en- 
carregados dos postos que cobravam e houve o meu filho, José Mongonot 
Filho, que foi cobrador tamber. SR RACHID MAMSD - Nè*s tivemos essa 
denúncia de que entre os cobradores um havia que, em vez de usar as 
quatro folhas do recibo, utilizava cada uma dessas vias como um reci- 
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bo; então, de um recibo fazia^tíároi áabe de alguma coisa? SR JO 
SE MONGENOT - não sei. Se isto aconteceu, acredito que não seja mâ* fé, 
mas falta de prática. SR CELSO m# AL - Por que o Sr .Fernando acu - 
sou o senhor publicamente, pelo jornal, de irregularidades que pratico- 
como Inspetor substituto? 3R JOSE MONGENOT - Se ele acusou, desco- 
nheço a razão. Eu sempre o tratei bem. Jalvez tenha nascido do fato 
de que alguém indicou o meu nome para chefe da Inspetoria. E houve u- 
ma certa confusão, êle andava correndo de ca pra lá, disputando o car- 
go. Talvez daí nasceu isso. SR RACHID MAMED - ^ual o seu vencimen- 
^mensal? 3R J03S MONGENOT - São 19.600,00, fora vantagens de Z% 
e salário família, ^uer dizer, ê do salário -ínimo que percebo. SR 
RACHID MAMED - Ha recibos que esclarecem as importâncias, mas o número 
de gado. T e m conhecimento disso? SR JOSE MONGENOT - Uns diziam que 
tinha ^tanto de renda; outros davam um total diferente. Mas o certo 
ninguém sabia, poreje não foi feito levantamento geral de gado, que a- 
liás eu tinha proposto à Diretoria. SR RACHID MAME&^PBm conhecim 
to de que havia falhas de funcionários em trabalhos, que não havia fUn 
cicnários respondendo 7 SR JOSE MONGENO^ Tive conhecimento, por oo 
municação feita pelo encarregado que ocular não se encontrava em 
cão e que tinham colocado outro em/éjed v lugar. Disso d«i conhecimento 
a Diretoria. SR RACHID MAMED - Levou ao conhecimento da %retoria 
por escrito? SR JOSE M0NGEN0| ( .u S i$. SR RACHID MAMED - ^uer di - 
zer que encontraremos referênpia disso na ^spetoria? SR JOSE MON- 
GENOT - isso deve estar lá/Ws essa comunicação, juntei meu ofício e 
encaminhei à Dlretoria^y SR RACHID MAMED - Durante esse período quem 
tomava conta da região dos cadiuêus? SR JOSE KONGENO! - Era o Alce- 
bíades, o Alberto e um outro. Eram trçs irmãos. Um em Alves 3arros f 
outro em Nabileqe e outro em Sã) Jolao. SR RACHID MAHED - Tinham po- 
der para fazer recebimentos? SR JOSE MONGENOT - Tinham. SR~9H 
CHID MAMED - Faziam e prestavam contas ao árico? SR JOSE MONGEtF - 
Sira. SR RACHID MAMED - Nunca notaram irregularidades nesses recebi- 
mentos? SR JOSE MONGE],' OT - Não, senhor. BR RACHID MAMED - Não lhe 
parecia estranho que se fossem recebendo essas importâncias, sem um li- 
vro para lançá-las? SR JOSE MONGENOT - Hão há dúvida. Apesar de que 
nessa parte não posso dizer nada, porque, tenho dito qe a manei r a |h| 
trabalho era essa. Mas posso garantir que não havia má fe da parte Jp 
quem quer que seja. Era só simplicidade de serviço. SR RACHID MA = 
MED - Mas quem não f*sse honesto poderia gastar à vontade? SR JOSE 
MONGENOT - Havia $r estacão de antas. 3S VALÉRIO MaGALHKES - I;ão|B 
via prestação de contas, cot,o nós constatamos. Prestavam contas do que 
queriam prestar. SR JOSE MONGENOT - Na venda de gado não sei como f o L 
feito, porque, no período anterior, do Sr. Erico Sampaio, todas as ren- 
das foram feitas por concorrência pública e recolhidas no Banco do Bra- 
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sil essas importâncias. SR VALÉRIO %AG^1HiíES - Os índios tinham roais 
de 5.000 cabeças de gado e hoje não têm nem 100. SR/ JOSE M0NGEI0T - 
Isso pelo que dizem I a verdade. Foram vendidas à vontade. SR RA* 
CIIID MhMED - No período do Sr. Érico Sampaio o senhor não tem conheci- 
mento de vendas? C SR JOSE MONGENOT - Só por concorrência pública. 
SR RACHID MAMED - Durante o período do Sr .Érico Sampaio tem conheci- 
mento, de que tivesse remetido numerário paradireção do Serviço de Pro- 
teção aos índios? Ou tudo que arrecadava aqui era consumido acji mes- 
mo? SR JOSE MCNG30T - Farece-me cjje importâncias foram recolhidas a 
Diretoria Geral. Não sei quanto. Mas deve estar no escritório, com 
as quatro vias dapr estação de contas. SR RACHID MAMED - B essas im- 
portâncias 'icavarr cor. qer? SR JOSE MONGSíT OT - Com o Sr. Erico MN 
paio. SR RACHID MAMED - Não era depositado em Banco na conta dtfjplg 
^viço de Proteção aos índios? SR JOSE MONGENOT - Hão. SR RACHID 
mÍÉÉÔ - Nunca teve conta assim? SR JOSE MONGENOT - Não. Só* ^ando^ilj 
nha essa verba designada para o Serviço de Proteção aos Ynílos. SR 
RACHID MAMED - E dessa verba tinha prestação de contas a(ji na Inspetm 
ria? SR JOSE MONGENOT - Tinha. SR R^CklD MAMED - Tem conhecimenfc 
de que durante esses sete meses o Fernão- tivesse remètido alguma im- 
portância? SR JOSE MONGENOT - flgd fljodia ter conhecimento, poreje nSo 
me encontrava lá. SR RACHID MAMED - M a s quem é funcionário sempre 
sabe dessas coisas. SR JOSE ^ÔNCENOT - Mas o funcionário cie, embora 
estando fora, está sempre lá ( ,em contacto com os colegas. Eu, nao. Es- 
tive realmente for&y mormente nessa administração. SR RACHID MAMED- 
senhor tem mais dois^ j£ÍÍh° s no Serviço de Proteção 33 índios, não I? 
C SR JOSE MONGENOT - Tenho mais dois filhos no Serviço. SR RACHID 
MAMED - São casados, solteiros? SR JOSE MONGENOT - Um ê solteiro j o 
outro, casado. Um é motorista. SR RACHID MAMED - Lo ,ue mais !■ 
o senhor? SÓ desses vencimentos? SR JOSE MONGENOT - SÓ. SR RA* 
CHID MAMED - Não tem outros bens? SR JOSE MONGENOT - Tenho ninha ca- 
sa, com terreno comprado a prestações. Tenho também os documentos de 
contrato de quando eu fiz a casa, com o adjutório dos filhos. SR RA= 
CHID MAMED - Q senhor não é proprietário de um bar em Aquidauana? ST 
JOSE MONGENOT - Não, senhor. SR RACHID MAMED - Não p proprietário d€ 
uma fábrica dê refrigerantes? SR JOSE MONGENOT - Não. SR RACHID 
MAMED - tí pessca de sua família que tem o mesmo nome seu? SR JOSE MOT 
GENOT - Sim. SR RACHID MAMED - *uem? SR MONGEMOT . São os filhos, 
SR RACHID MAMED - Quais? Esses que estão aqui? SR JOSE MONGE! 01 
- Uma filha casada, um filho solteiro e mais dois filhos solteiros. 
SR RACHID MAMED - Não 4 proprietário de uma área de fazenda - ou são 
os filhos? - adquirida por impor tância um tanto vultosa? SR JOSE 
MONGENOT _ Desconheço isso. Oxalá eu tivesse. St RACHID MAMED - 2 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO Pi 
ÇO DE PROTEÇÍO AOS ÍNDIOS. 



APURAR IRREGULARIDADES HO 



Depoente: Alfredo Silva 

Reunião x £ de Julho de 19*3 d « Janeiro) 

Aos dois dias do mês de Julho de mil novecentos e sessenta e tres, pe - 
rante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, compareceu o senhor Alf** 
do Silva, o qual prestou o seguinte depoimento»- SR. PRESIDENTE (VAI* 
RIO MAGALHÃES ) : - Sr. Alfredo Silva:- Esta Comissão Parlamentar de Inq«â 
rito foi constituída por denuncias que chegaram à Camara contra o 6PI e 
deseja, ao término de nossos trabalhos, formular sugestões ao Executiva 
através da Mesa da Camara, mediante as quais poem o SPI ser reorganiza- 
do e naturalmente, as pessoas incriminadas nas irregularidades, estejam 
sujeitas à culminação legal. Estamos aqui ouvindo os funcionários 
SPI, sobretudo aqueles «me tem tido maior responsabilidade em gerir os 
destinos do SPI nas diferentes regiões. Sabemos que T. S. foi ou é um 
dos inspetores do SPI. sr. Depoente (ALFREDO SILVA) -Fui. SR, PRBSI- 
DENTEt -45 que várias atividades desenvolveu nosso Serviço, dal porquê o 
convite formulado para vir depor perante esta Comissão. Antes de lha** 
.alarmos perguntas eu gostaria em saber se V. 8, tem algum esclarecimeft 
to pessoal de interesse desta Comissão, a prestar preliminarmente ou d* 
seja logo ser Inquirido por nos. Sr. Alfredo Silva:- Se V. 
permite eu gostaria de fazer uma explanação por escrito. SR. PRISIJ^ 
TE»- Antes eu gostaria que V. S. prestasse o compromisso legal de que Pt 
rante esta Comissão irá dizer somente a verdade sÔbre tudo que lhe seja 
perguntado. Sr. Alfredo Silvas- Pois não. SR. PRESIDENTE:- Seu nome 
tÔdo? Sr. Alfredo Silva:- Alfredo José da Silva. SR. PRESIDENTE,- * 
funcionário, atualmente, do SPI? Sr. Alfredo Silva:- Estou aposentade* 
SR. PRESIDENTE»- Já passou seus encargos a terceiros? Sr. Alfredo 
Silva- Já passei. SR. PRESIDENTE:- <*ual foi a sua ultima função? Sr. 
Alfredo Silva:- Em Cuiabá, na 6* Inspetoria. SR. PRESIDENTE:- Até quaft 
do? Sr. Alfredo Silva:- Jé faz mais de um ano. SR. PRESIDENTE:- B 
quantos anos de SPI tinha ao se aposentar? Sr. AlfredoBilva:- UX anos. 
SR PRESIDENTE f- Exerceu o cargo de inspeter durante quantos anos? 
Br. Alfredo Silva:- Vários anos, mais de 10 anos. SR. PRESIDENTE:- Eu 
solicitaria, agora, ao nobre relator para receber a explanação do depoefi 
te como contribuição à Comissão. SR. CELSO AMARAL»- Se for escrita eu 
a receberei pois, gostaria de dar -lhe uma lida geral para poder formular 
perguntas. SR. PRESIDENTE:- Aguarde, então, o depoente as perguntas do 
lelator. Enquanto isso eu pergunto, -Qual. as inspetoria. ^ ♦sUverem 
sob .ua chefia? Sr. Alfredo Silva,- A 9*, a 6a, a ia.. SR. PWIDBN- 
,- Gostaria que ateasse os locais. SR. Alfredo Silva,-A I*i**|«e * 
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Dlretoria? Sr. Alfredo Silva:- 1 ^nspttorla. SR. PRESIDENTE:- Sm Ma- 
naus? Sr. Alfredo Silva:- Sim. Não me rèeordo s« o liufiir ainda ara 
o Etr. Jacobino. Ando muito esquecido. SR. PRESIDENTE:- Quando da vem* 
da dessa gado a insp*eria podia usar assa verba ou a mandava peta a di- 
reção geral? Sr. Alfredo Silvai- Podia dispor, tinha autorização para 
dispor. SR. PRESIDENTE:- S a escriturava** 8k« Alfredo Silvai -Sim. 
SR. PRESIDENTE:- Se formos lá encontraremos esaa escrituração? Sr. Al- 
fredo Silvai- Creio que sim. SR. PRESIDENTE:- Dou a palavra ao ftebre 
relator. SR. CELSO AMARAL :- Qual o período em que estere na Chefia da 
Inspetoria de Cuiabá? Sr. Alfredo Silvat- De 1958 a 19&. SR. CELSO 
AMARAL:- Senhor Alfredo, lá em Cuiabá houve venda de gado? Sr. Alfre- 
do siiTa:- Houve sim senhor, autorizada pela Dlretoria. Eu pelo menos 
vendi a primeira partida de 400 reses, a segunda de 320 reze* e a tercej. 
ra de 300 reses. SR. CELSO AMARAL»- Sempre autorizada? Sr. Alfredo 
Silva:- Sim, nanca vendemos gado pela nassa simplnei orientação. SR. 
PRESIDENTE;- Quem era e Diretor Geral? Sr. Alfredo Silvai- General 
Guedes, primeiro, e depois, o atual. SR. PRESIDENTE:- Já houve venda 
na sua inspfcoria com o Diretor atual? Sr. Alfredo Silva:- Não feita 
por mim. Aliás, eu estava lá, esperando seu sucessor, q uand|^|Qegott da 
Brasília uma comiaelb de funcionários, o que estranhei. SÉ. PRBSIBBN-* 
TE:- Levaram autorização per escrito? Sr. Alfredo Silva:- Não me aprf, 
sentaram nada. Eu ostra***! isso, repita, parque eu ainda estava lá re* 
pondendo. SR. PRESIDENTE:- Ainda não tinha passado seu cargo? 8r. Ai 
fredo Silva:- Não. Então chegaram lá o sr. Walter Prado, Albanási© nãe 
sei de quê, e um funcionário de Campo Granda, cujo nome á Josias Araagft 
nor. Formavam uma comissão de 3. SR. PRESIDENTE:- Esses á que recebe- 
ram o gado? Sr. Alfredo Silva:- Vanderam 250 rezes. SR. PRESIDENTlt- 
B o dinheiro? Sr. Alfredo Silva:- Venderam o gado e trouxeram o diAmi- 
ro para a Dlretoria. Desse dinheiro, como tinha havido uma epidemia que 
quasi dizimou dois postos indígenas, o Posto General Rondan e o Posto 8J, 
mões Lopes, dele tive que recorrer. Devido a essa epidemia comprei a cri 
dito, numa farmácia, 300 mil cruzeiros de medicamentos, alem de Mayzena,! 
leite condensado, macarrão, enfim, víveres para a alimentação dos índi - 
os. Importou isso num total de 500 e poucos contos. Com a venda do gado, 
o Coronel mandou -me esse dinheiro e paguei a dívida, mas prestei contas. 
SR. CELSO AMARAL:- Quer dizer que esses funcionários foram de viva voz 
e não levaram nada, nada? Sr. Alfredo Silva:- Não levaram as bilhete. 
SR. LUIZ BRONZEADO : - Não tiveram portaria? Sr. Alfredo Silva:- Porta, 
ria eles tiveram. Não tiveram foi ordem para me entregar, i«ao nãe. SR 
LUIZ BRONZEADO:- B exibiram ao senhor a portaria? Sr. Alfredo Silva :- 
Sim. SR. CELSO AMARAL:- senhor poderia nos dizer se na 6a Inspetoria 
feram vendidas 300 rezes ao senhor Eduardo Moure te, com autorização da 
Dlretoria? Sr. Alfredo Silva:- Sim. SR. PRESIDENTE:- Par eai 
Sr. Alfredo Silva:- Sim, por escrito. Más só vendemos com an 
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SB. CKLSO AMARAL:- O dinheiro erá recolhido? O Sr. Alfredo SilV*:« Sim* 
Cem a renda desse gado eu comprei um caminhão novo, tirado 4a fiaria* , 
um jeep novo, também, e o resto em medicamentos e víveres para es índi- 
os. SR. PBBSIDBHTB:- Ra escrita disso lá? Sr. Alfredo Silva»- Ha. 
SR. PHBSIDBRTB:- Quer dizer que o senhor acha eme esta Comissão indo i 
Cuiabá' vai encontrar lá a escrita? Sr. Alfredo Silva:- Vai encontrai 
a prestação de contas e um livro caixa. Aliás, são dois livros jíaHà». I 
SR. CKLSO AMARAL:- 8 Senhor poderia dar -na* algumas informações - • 
senhor que estava lí^tfbre a pacificação dos índios Paca* Hev*a? 9*< 
Alfredo Silva:- Bu estava no Guaporé* e fiz o primeiro contato. t iim po& 
co longa a história, mas 4 bom que se saiba o que fei o início da paci- 
ficação. Bu estava no Guaporé*, em Porto Velho, e costumava f azer aqttíla 
viagem de rotina de PÕrto Velho a Guajaramirim. Quando cheguei lã a ci- 
dade estava alarmad*. Havia ali aparecido una estrangeira com autoriza- 
ção do chefe de polícia, com toda a documentação e havia entrado na **& 
va para pacificar os Pacaa levas. Ora, era voz corrente que quem entra- 
va ase* e que não tivesse conhecimento d* selva era tragado pelos índir- 
Dm padre e outra pessoa foram devorados lã. Ba fiquei apavorado. Come 
podia acontecer tal cole. As notícias foram confirmadas. SPI aempro 
se bateu, digo, sempre se debateu numa miséria de verba. 800 mil cruzei 
ros para tmtentar uma insmtoria. As mercadorias, naquela época, é* vero* 
de, erammais be^^Sfc mesmo assim isso não dava para o necessário, 
Bu disse de mim para mim: se essa senhora tem êxito, eu fico desmorali- 
zado nesta zona. Se não *btem êxito e morre, eu também sou responsável 
por isso. t uma estrangeira, lá vem a diplomacia em cima do Brasil. Fi « 
quei com isso na cabeça* 3o' tlxfcaum caminho a seguir, ir at**s dela. A* 
ranjei mercadoria a crédito no comércio è fui atrás da tal senhora.Qme* 
do cheguei na Foz do Rio Pacaa Hovas com o Rio Ouro Preto, eu disse: 
mos ficar aqui. Bste ponto deve ser bem. Então ficamos ali r ,naqnele pe* 
to, esperando a senhora descer. Daí a 10 dias, ela desceu e se apresen- 
tou a mim, vestida de homem, com uma espingarda de dois canos ao ombro. 
Br a muito inteligente, falava 7 línguas. Disse-lhe que se ela não tive* 
se aparecido, se os índios a tivessem matado, iria dar um trabalho medp. 
nho. Dou-lhe, porém, os parabéns, a senhora chegou com vida. Pediu-me, 
a seguir, que a deixasse ficar ali, e ali ficou sob nossa proteção durão 
te 3 dias. t a mulher mais danada que eu já vi. Andamos, no dia seguin- 
te, no mato fechado, cheio de mosquitos e carrapatos, com fome e sède. 
Se comíamos de noite .Bia não deu sinal de cansaço. Bu já estava que não 
aguentava, mas ela não sentia nada. Bo dia seguinte aguentou o rojão. 
SR. CKLSO AMARAL:- Bia chegou a ter oontato com os Pacaa Hoveef Sr. Al 
frêdo Silva:- Hão. SR. LUIZ BRONZEADO : - Hão os conseguiu encontrar? 
Sr. Alfredo Silva:- Bia foi embora e tornou a voltar. Bu a lmvoi P*r* 
entra zona. Um dia mandei uns homens com ela e entraram num Sãi 
viram os índios , mas foi como que um relâmpago* Os homens 






do e deixar am-na sozinha, voltou também. Então ou fiqaei por ali. Dal 
pois de ama porção de dias levando presentes - deixava presentes, lies 
vinham e levavam - fui -os chamando para a beira da casa. Chegou ao ponto 
em que havia ali cinco homens, inclusive dois americanos que nos acompa- 
nharam. Havia, pois, dois homens civilizados, os dois americanos e dois 
índios mansos. Os americanos foram à cidade buscar rancho e os meus ho- 
mens civilizados acompanharam os americanos. Picaram lá na casa, dela £g 
dlos mansos e um civilizado. SR. LUIZ BRONZEADO : - Nessa casa dentro do 
mato? Sr. Alfredo Silva:- Já havia um campo. Os índios vieram a primei 
ra vez. Os dois índios mansos estavam deitados, dormindo, na cozinha» % 
via um preto fazendo café*. Os índios chegaram na porta, olharam, não vi- 
ram ninguém. Um entrou e passou pelo meio das duas redes dos homens • 
foi parar na cozinha. Quando vai descendo uma escada, sai o negro que não 
estava sabendo de nada, e se encontraram de repente. Foi o diabo. Cada 
um queria se livrar do outro. Foi uma luta. Ambos estavam com medo. lfi 
dlo estava com uma faca. Aliás, presente nosso; tínhamos dado a ele. Ca- 
iu e feriu a perna. Saiu um pouquinho de sangue. preto, aliás, já o % 
nha deixado. preto correu com medo. índio também correu. outro ítt- 
dio também correu para o meio do grupo. Jogaram, então, uma porção def^a 
chas. AÍ, aqueles dois índios mansos atiraram com as espingardas para e 
ar. Os índios, com mádo correram mas já tinham atirado as flexas. Ho ata 
seguinte chegou o encarregado. Mostraram as flechas e contaram a cena. 
encarregado achou bonito, ajeitou o bico das flechas, fez um embrulho 
mandou para Pôr to Velho, dizendo que tinha entrado em conta to com es ín- 
dios. Eu fui verificar as pontas das flechas e estavam todas amassadas. 
Essas setas são legítimas, mas já tinham sido usadas. A imprensa doa a 
notícia, mas não assim. Assim foi o primeiro conta to com os Pacaa mates» 
Depois, do lado oposto, havia um grupo de 130 e tantos. Esse grupo logo 
amansou e os outros amansaram o resto, SR. LUIZ BRONZEADO:- Hoje estão 
pacificados. Sr. Alfredo Silva»- Sim. SR. PRESIDENTE:- Senhor Alfre- 
do, o senhor falou aqui num funcionário do SPI, o Dr. Durval Magalhães. 
Como se trata de parente próximo do presidente desta Comissão, gostaria 
de saber se sabe sobre esse sr. qualquer deslise, qualquer atitude manos 
digna dele? Sr. Alfredo Silva:- que eu posso dizer do Dr. Durval Ma- 
galhães 4 que 4 um grande cidadão, um homem nobre, de grandes sentimen - 
tos, trabalhador e honestíssimo. Ele saiu do SPI, porque 4 dessas pessoas 
que não aguenta desaforos. Sr. PRESIDENTE:- Saiu porque quis. Sr. Ai 
fredo Silva:- Um cidadão, dentro do SPI, quis desmoralisá-lo com pala - 
vras. Ele revidou com um bofe te, dentro da repartição. Abriram então um 
inquérito e ele ficou tão indignado, que não se defendeu, Ôisse:- Não me 
defendo. D e i, está dado. Dou de novo se fõr preciso. SR. PRESIDENTE :- 
Eu pergunto porque a essa época eu não estava na Amazónia, mas se trata, 
realmente, de meu priao -irmão. Como estou presidindo esta Comissão julgo 
da meu dever deixar bem claro o assunto. Sr. Alfredo Silva:- Sala de 
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forma digna. Ira na homem digno. sbL PR2SIDBRTB:- lu me deu per saUe- 
feito. Agradeço o seu comparecimento. Se for necessário ouvir 8. ©a» 
tra vez, nos faremos orna nova convocação. Agradeço aos nobres colegas • 

comparecimento e damos por encerrados os nossos trabalhos no Rio de Ja- 
neiro, convocando a Comissão para uma reunião na próxima sexta-feira, 
em Brasília, pela manhã, às 10 horas, afim de ultimarmos o programa da 
nossa viagem a Mato Grosso. Dou por encerrados nossos trabalhos. 




Em tempo, retifique-se 
a pagina 1 linha 17 - onde se lê: 
nosso Serviço, leia-se nesse Servlço T 
à pagina 2 linha 27 - onde se lê: 
em Minas T leia-se no Amazonas T 
a pagina 3 linha 19 - onde se lê: 
seu sucessor, leia-se meu sucessor T 
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COMISSÃO PARLAMENTAS DÉ INQUÉRITO PARA APURAR IRREGULAR ít i NO SER- 

VIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS E DA* OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DEPOENTE | SR JOÃO NAZARÉ 
REUNIÃO : DO DIA 2 DE JULHO DE 1963 

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e sessenta e três, pç 
rante a Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar irregularidades 
no Serviço de Proteção aos índios e dá outras providencias, o qual 

prestou o seguinte depoimento: O SR PRESIDENTE (VALÉRIO MAGALHÃES ) - 
Está aberta a sessão. Inicialmente o Sr. João Nazaré terá que pres - 
tar perante a Comissão o juramento de que dirá a verdade e somente a 
verdade sobre tudo que lhe seja inquirido nesta reunião. SR DEPO- 
ENTE - Juro dizer a verdade. SR PRESIDENTE - Seu nome? SR DEPO 
ENTE - João Nazaré. SR PRESIDENTE - fi funcionário do SPI há quantc 
tempo? SR DEPOENTE - Desde 1955. 8 anos. SR PRESIDENTE - Está 3p 
tado onde? SR DEPOENTE - Sempre estive lotado na direção da Beçao 
de Administração. Agora está em Brasília mas eu sempre faço o servi- 
ço de ligação entre o SPI e as demais repartições, de maneira qua fi- 
co aqui e d u ponto no Museu de índio. SR PRESIDENTE - O Sr. vai li 
todos ás dias? SR DEPOENTE - Todos os dias r.ão. Meu serviço é ex- 
terno. SR PRESIDENTE - Tem ido a Brasília, também? SR DEPOENTE 

- Vou ao Tribunal de Qontas para resolver os adiantamentos. Eu lido 
com essa parte das verbas. SR PRESIDENTE - É quem recebe e quem p_a 
ga? SR DEPOENTE - Não, eu apenas faço o registro n.o Tribunal e fa- 
ço a entrega a determinados funcionários. SR PRESIDENTE - Quem prt 
para os documentos para remeter ao Tribunal? SR DEPOENTE - Aí é a 
Divisão do Orçamento, no Ministério da Agricultura. SR PRESIDENTE 

- Relator da comissão é quem vai formular as principais perguntas 
ao depoente. Tem a palavra o nobre Relator. SR CELSO AMARAL - Sr 
João Nazaré, o Sr. fez parte de uma comissão de inquérito administra- 
tivo contra o Sr. Castel Gutierrez? SR DEPOENTE - Não. SR CEL- 
SO AMARAL - Não fez parte? É estranho. Nc boletim de fevereiro de 
1962 o Diretor do SPI resolveu designar ... SR DEPOENTE - Poi tor- 
nado 3em efeito essa cortaria. Eu fui substitui do. SR PRESIDENTE 

- Não chegou, então, a funcionar? O SR CELSO AMARAL - Sabe por que 
tinham pedido essa comissão contra o Sr. Gutierrez? SR DEPOENTE - 
Se não me engano era para apurar irregularidades com relação ... 
SR CELSO AMARAL - Ainda em Campo Grande? SR DEPOENTE - ... com re-| 
lação aos índios que êle maltratava. Dias denoi3 foi feita nova por 
taria, tornando sem efeito essa. SE CELSO AMARAL - A parte do Sar. 

é mais a parte financeira, a parte de orçamento. E sobre a verba^íp 
dígena, tem conhecimento? SR DEPOENTE - Ilão. SR CELSO AMARAL - 
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O Sr. nao recebe náCda, nada? O SR DEPOENTE ^ Não , à verba indígena 
quem controla é a SOA. SR CELSO AMARAL - Quem toma conta da SOA? 
O SR DEPOENTE - Quem está agora como chefe é o Sr. Francisco Soares 
Furtado de Meireles. O SR CELSO AMARAL - Isso em Brasília. O SR DE- 
POENTE - t, a SOA funciona lá. O SR CELSO AMARAL - Quer dizer que o 
Sr. não tem conhecimento da verba indígena? SR DEPOENTE - Nao. 
SR DEPOENTE - Não. SR ?EISO AMARAL - V.S, costuma viajar sempre pa 
ra Brasília? O SR DEPOENTE - Quase sempre, porque eu sou justamente 
o funcionário encarregado cio registro das verbas. Eu preparo tudo a- 
qui e levo para o Tribunal registrar. Depois, pago ao pessoal aqui. 
Êles recebem aqui no Tesouro. Recebem o cheque e fazem o depósito no 
Banco do Brasil. SR CELSO AMARAL - Quem autoriza êsses pagamentos? 
O SR DEPOENTE - Sao verbas consignadas no Orçamento? O SR CELSO AMA- 
RAL - Mas a autorização é direta do Diretor do SPI? SR DEPOENTE - 
Diretor do SPI requisita à autoridade competente, que é o Diretor - 
do Orçamento. Aliás o Dr. Alto Célio Mota deve reassumir as funções 
aqui no Gabinete do Ministro, às 16 horas, porque tinha saído dessa 
diretoria, foi para a Diretoria do Material. Agora, o Dr. Oswaldo Li- 
ma Pilho, que é o novo Ministro, deu -lhe o lugar. Êle é que tem auto 
ridade para requisitar as verbas ao Tribunal. Só* êle pode assinar. 
SR CELSO AMARAL - Sr. tem conhecimento de uma ordem que o Diretor - 
deu ao Dr. Lincoln Pope, que ele nao quis cumprir, na questão de rece 
bimento de verba orçamentária? SR DEPOENTE - Tenho, porque fui eu 
mesmo que comuniquei ao Coronel. SR CELSO AMARAL - Como se deu is- 
so? SR DEPOENTE - Em dezembro, dia 26, eu estava com as Irerbas to- 
das prontas para fazer a entrega. Era a verba de auxílio aos índios, 
de 35 milhões e eu dividi a metade para entregar a cada funcionário» 
Êle se recusou a receber, Já estava muito em cima e eu não pude suba 
tituir porque dependia de novo registro ro Tribunal. Eu disse-lhe qu 
êle passasse a verba para outro funcionário senão iria prejudicar a 
repartição. Êle disse que nao recebia. Perguntei-lhe o motivo. Dis- 
se-me que nao confiava na direção atual do SPI. Já sei que esse di- 
nheiro vai para a mao do Pernando e do Josias mas eu vou comunicar ao 
Corone" 1 . Sr. pode nao confiar na direção mas pode confiar nos cole 
gas. Passe para o"r':ro funcionário e exi^a um recibo. Nao se pode pej 
der a verba pois isso prejudica a repartição. Comuniquei-me então com 
Brasília. . Depois o Coronel chegou ao Rio e êle resolveu receber. En- 
tão distribuiu a verba com outro funcionário. SR CELSO AMARAL - Es 
sa distribuição, essa divisão de verba como se refere? SR DEPOEN- 
TE - Isso pela nossa lei chama-se Suprimento. Nós temos uma lei n 2 
2,583» que autoriza isso e mesmo a Lei n 2 830 do Tribunal de Contas - 
também. SR CELSO AMARAL - Mas é distribui da em proporções iguais, 
eu dependo da inspetoria? O.SR DEPOENTE - A critério do Diretor. 



O SR CELSO AMARAL - Quer dizer que determinada insptftoria recebe mafc 
e e outra menos? SR DEPOENTE - ExatamenW^Éorque no exercício que 
passou as inspetorias tinham uma verba específica. Cada inspetoria 
tinha, ou melhor, uma tinha 4 milhões, outra 3 milhões, outra mais, 
etc. Isto que falei do Sr. Lincoln Pope foi uma verba de 35 
lhões de auxílio aos índios. SR CELSO AMARAL - Sr. conhece o Sr 
Josias Macedo? SR DEPOENTE - Foi o chefe da Seção de Estudos quan 
do era aqui no Rio ainda. SR CELSO AMARAL - E o Sr. Fernando Cruz, 
conhece? SR DEPOENTE - Conheço. SR OELSO AMARAL - Tem conheoi- 
mento de uma importância que o Josias entregou ao Sr. Fernando e ele 
levou para o Rio Grande do Sul? SR DEPOENTE - Não. Eu tomei nota 
aqui das importâncias que o Dr. Lincoln e o Josias reoeberam. O Sr. 
Josias recebeu 17 milhões e 500 mil só do auxílio aos índios e o Dr. 
Lincoln também 17 milhões e 500 mil. Josias recebeu outra verba. 
SR CELSO AMARAL - A que eu me refiro é a seguinte: Josias para Per 
nando Cruz, 17 milhões cruzeiros. Poderá dizer-me alguma coisa? 
SR DEPOENTE - Sao justamente esses 17 milhões que ele recebeu. Jo 
sias passou uma parte para o FernandÇfc^SR CELSO AMARAL - Como é 
que o Inspetor manda esse dinheiro para sua Inspetoria? Leva em ma» 
ou manda por banco? SR DEPOENTE - cerlpílo banco. Por intermó 
dio do Banco do Brasil, por ordem de pagamento, agora, dentro do exr 
cicio, sempre dentro do exercício. SR CELSO AMARAL - Por que é 
que o SPI não usa o critério de em vez de chamar o Inspetor aqui nao 
deposita para ele retirar na sua sede de Inspetoria? Por que não e- 
xiste esse critério e o Inspetor vem receber aqui? SR DEPOENTE. - 
t justamente porque essas verbas são todas controladas pelo Diretor. 
Houve só um exercício em que coloquei uma parte para a 8* Inspetoria 
mas depois pedi ao Dr. Mota para deixar aqui. Lá o Inspetor 
muito bem requisitar a verba ao delegado fiscal. Então foge ao dire 
tor. Não se pode dar dinheiro a qualquer funcionário. Há ainda al- 
guns que não prestaria contas ao Tribunal. Eu tenho que escolher pa 
ra não perder a verba. SR CELSO AMARAL - Consta aqui, Josias para 
Fernando Cruz, 7 milhões. SR DEPOENTE - Paz parte desse 17,: digo, 
SR DEPOENTE - Paz parte desse 17 milhões que o Josias recebeu. 
SR CELSO AMARAL - Esses 7 milhões foram mais ou menos em dezembro. 
SR DEPOENTE - Exatamente. SR CE^SO AMARAL - Sr. poderia deixar 
este documento com a comissão? SR DEPOENTE - Posso, mas só tenho 
esse. Mas poderei, depois, arranjar outro. SR CELSO AMARAL - 
Sr. tem conhecimento da compra de remédios? SR DEPOENTE - A maior 
parte foi comprada aqui mas não sei quem comprava. Parece-me que a 
maior parte foi o Josias, porque era o chefe da Seção de Estudos a- 
qui. Dizem eles que há dificuldade em comprar esses remédios fora 
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daqui e que aqui são mais baratos. Sei que foi um grande quan- 

SR CELSO AMARAI - Os laboratórios são todos do Rio? SR Dl 
- Sao. Parece que o Coronel comprou também alguma coisa «m Brasília, 
diretamente. SR CELSO AMARAL - Sr. teve algum processo contra o 
Sr. no SPI? SR DEPOENTE - Não, Sr. SR CELSO AMARAL - Nunca? 
SR DEPOENTE - Nunca. SR CELSO ALIARA! - As requisições de passagem 
passam pela sua mão? SR DEPOENTE - Algumas requisições sim. O.SR 
CELSO AMARAL - são todas dadas a funcionários ou às vezes a algum es- 
tranho ao serviço? SR DEPOENTE - Geralmente a funcionários. Hou- 
ve um caso em que eu pedi passagem para um funcionário que nao era - 
da repartição, era um tesoureiro do Departamento Federal de Compras. 
SR CELSO AMARAL - Mas justificada, não é? SR DEPOENTE - Sim. Po 
ram só duas vezes. Eu achei que ficava mais barato pagar a esse Te- 
soureiro a passagem para ele ir a Brasília efetuar os pagamentos do 
que descer 10 a 12 funcionários aqui. SR CELSO AMARAL - AÍ era o 
caso de interesse do próprio Serviço. Alheio ao próprio Serviço co- 
nhece algum caso? SR DEPOENTE - Não. SR CELSO AMARAL - Sr.co 
nhece alguma irregularidade no SPI? SR DEPOENTE - Por ouvir dizer 
Diretamente não tenho conhecimento porque oomo disse meu serviço é 
'burocrático. Eu não viajo*, a não ser entre Brasília e Rio. SR CíL 
SO AMARAL - Qual era o funcionário das Inspetorias mais protegido em 
questão de verbas? Era realmente o Sr. Fernando? SR DEPOENTE - 
Ele não é inspetor. Êle' faz o serviço de inspetor nas não ê inspe - 
tor. SR CELSO AMARAL - Ele é professor primário. SR DEPOENTE - 
| mas sempre fez esse serviço, tanto que pediu readaptação. SR C& 
SO AMARAL - Mas qual dos inspetores era o mais protegido, o que rece 
bia mais dinheiro do que os outros? SR DEPOENTE - Pelo que eu te- 
nho notado o Goronel procurou sempre dar às inspetorias que necessi- 
tassem mais. Nós temos a inspetoria do Sr. Francisco Sampaio que I 
o inspetor e que tinha para ele uma verba específica de 14 milhões <fe 
cruzeiros. SR CELSO AMARAL - Qual era a inspetoria? SR DEPOEN- 
TE - Recife, parece que é a 4«, se não me engano. Ele recebeu e de- 
sistiu da parte a que tinha direito dc auxílio aos índios. Dispen- 
sou-a para que o Coronel a desse a outra inspetoria, pois tinha rece 
bido 14 milhõea. Só 9 milhões ele recebeu em dois adiantamentos de 
4 milhões e meio. SR PRESIDENTE - Quando esse funcionário receba 
os adiantamentos? 'O SR DEPOENTE - Não posso pedir adiantamentos eo- 
te ano, no nome desse funcionário, porque até hoje os mesmos nao fo- 
ram comprovados. SR PRESIDENTE - Êle deposita no nome dele, no ban 
co? SR DEPOENTE - No nome do funcionário. SR PRESIDENTA - E ds 
juros? SR DEPOENTE - Não sei. SR CELSO AMARAI - Sr. já rece- 
beu alguma prestação de contas na qual estejam escriturados os juros 
que o dinheiro debitado tenha rendido? SR DEPOENTE - Eu acHo qu? 




esse dinheiro não rende juros para o funcionário, porque consta lula 
Hf de Tal, mas SPI. SH PRESIDENTE ,Jllla.a de qualquer forma rende - 
juros. Nessa escrituração que vem da inspetoria recorda-se de ter - 
visto na parte do Haver, aparecido o depósito e os juros correspon — 
dentes? SR DEPOENTE - Não porque o dinheiro que êl« recebem não 
pode render quase juros, pois há funcionários que recebem a 26 a 27 
de dezembro. SR PRESIDENTE - Mas em compensação este ano há funci 
onários que já receberam. SR DEPOENTE - Não. SR PRESIDENTE - 
Não houve ninguém que recebesse em junho? £ possível que passando - 
de um mês tenha juros. Esses juros vêm no balancete? SR DEPOENTE 
- Nao posso informar. Quem faz a escrituração é a Seção de Adminis- 
tração. SR CELSO AMARAL - Francisco Meireles. SR DEPOENTE -Fão 
é a SOA que lida com a renda indígena. Essa parte é a Seção Adminis 
ção, digo, Seção de Administração. atual chefe é Benedito Pimentel 
SR LUIZ BRONZEADO - Meireles está aende? SR DEPOENTE - Em Bra 
sília. SR PRESIDENTE - Ele tem um irmão, Sílvio, que saiu do SPI 
o que agora está trabalhando lá outra vez. SR DEPOENTE - Sílvio 
parece que está pleiteando a volta. SR PRESIDENTE - Êle tem esta- 
do assessorando o coronel. SR DEPOENTE - Mas trabalhando no SPI? 
SR PRESIDENTE - Não é do seu conhecimento que esteja recebendo uma 
gratificação do SPI? SR DEPOENTE - Não, a repartição nunca tem di 
nheiro. Eu, por exempJo, tenho uma conta que o Coronel indeferiu, - 
conta de passagens que gostei e êle não pagou, são -onze mil cruzei- 
ros. E ele indeferiu, não sei por que. SR CELSO AMARAL - Essas 
verbas que são distribui das em dezembro, como eu vejo, geralmente en 
tre os dias 19 e 26, os inspetores vêm todos aqui? SR DEPOENTE - 
Vêm todos aqui. SR CELSO AMARAL - Nunca usaram o critério de reme 
ter esse dinheiro para cada um? SR DEPOENTE - Não porque eles têm 
que passar recibo, no cheque. SR CELSO AMARAL - Mas o próprio rece 
bimento é um recibo. Isso é uma maneira de facilitar o desvio que 
está havendo no SPI. snjeiro recebe, será que êle leva o dinheiro 
para a Inspetoria? SR DEPOENTE - Bem deputado, ' o processo é esse. 
Eles têm que passar o recibo aqui na Tesouraria do Ministério da Fa- 
zenda e somente êles o podem passar. SR CELSO AMARAL - V.3. não é 
responsável mas a Diretoria é responsável porque êsse sistema pode - 
ser diferente. Não há necessidade do inspetor vir de fora para rece 
ber. SR PRESIDENTE - Eu fui Governador do Acre e o dinheiro só eu 
podia receber mas o Tesouro o depositava num banco, a mando meu. Eu 
nunca vim receber dinheiro no Tesouro. SR DEPOENTE - Êles recebem 
a cheque na Tesouraria, vão ao banco, levara ura ofício do Diretor Ge- 
ral da Fazenda Nacional, o banco faz o depósito e podem sacar,, na ma» 
ma hora, o dinheiro. SR CELSO AMARAL - Nao é possível o próprio 
diretor, já que tem um crédito de 100 milhões de cruzeiros, desi«A*f 




o Sr. Fernando da Cruz, de Mato Grosso/ para receber 10 milhões. EaXe 
crédito deveria ser enviado pelo Banco do Brasil para cada inspeto — 
ria. SR DEPOENTE - Mas é que o Banco do Brasil não tem o dinheiro 
para mandar. Ele só passa a ter o dinheiro quando o funcionário en- 
via o cheaue assinado pelo Departamento. SR PRESIDENTE - Sr. «a- 
tá equivocado. Eu recebo 100 milhões, 200 milhões e aqui o banco man 
dava o dinheiro. Não era eu que levava. SR DEPOENTE - Eles levam 
um cheque. 3fí CELSO AMARAL - Vamos recapitular. Como recebem es- 
sas importâncias? SR DEPOENTE - As importâncias só podem ser pagas 
depois de registradas no Tribunal. Recebem o cheque na Tesouraria. 
SR CELSO AMARAL - Da importância total? SR DEPOENTE - Não, dessas 
importâncias que constam aí. SR CELSO AMARAL - Já vem picadinhas. 
Onde é feito esse crédito? SR DEPOENTE - No Banco do Brasil. SR 
CELSO AMARAL - Um ofício do Diretor mandando pagar às próprias pesso 
as nas inspetorias é a mesma coisa. Nós tivemos um depoimento em qu 
o funcionário entregou uma importância X a determinada pessoa.. Essa 
pessoa liberou uma parte, para seu uso pessoa.!. Quer dizer, este sis 
tema dá margem a isto, entende? SR LUIZ BRONZEADO - dinheiro er~ 
tanto que saía pelo fundo do Banco do Brasil. SR PRESIDENTE - Sai- 
ba V.S. que como Governador nunca tive nos bolsos senão o dinheiro p" 
ra as minhas necessidades. SR DEPOENTE - Eu acho que essas verbas 
deveriam ficar à disposição do Diretor, no Banco. SR CELSO AMARAL- 
Sr. Presidente, estou satisfeito. SR PRESIDENTE - Sr. tem algu- 
ma coisa mais a acrescentar seu depoimento e que possa esclarecer al- 
guma coisa, alguma irregularidades que possa ser sanada, uma sugesta 
por exemplo? SR DEPOENTE - conceito do SPI é o pior possível, - 
principalmente dentro do Ministério, tanto que eu estou vendo se ar- 
ranjo transferência porque não é possível continuar assim Vem um Di 
retor protege um, vem outro Diretor protege outro. Ninguém quer tra- 
balhar, em Brasília. Entreguei essa verba em dezembro, pedi a confec 
ção dos planos de trabalho em janeiro e atá hoje não veio nada. Ora, 
essas verbas só podem sair com o plano de trabalho aprovado pelo Mi - 
nistro. Ministro aprovou ontem, ou anteontem, quase ^todos qq jiímé 
do Ministério da Agricultura. nosso não está incluído. Então, - 
quando esses planos são aprovados em setembro e outubro quase neo vou 
ter tempo pa-a requisitar as verbas do Tribunal. Ho fim, tais verbas 
só saem em dezembro, em cima da Hora e fica-se com 8 ou 10 dias para 
aplicá-las. SR CELSO AMARAL - Talvez seja pela mudança do Diretor. 
SR PRESIDENTE - Estou satisfeito com seu depoimento e sendo necess_á 
rio mais tarde o chamaremos de novo. SR DEPOSITE - Estou às ordens 
de V Exas. SR PRESIDENTE - Apenas uma pergunta para terminar. 
Coronel tem sido um chefe muito ríspido? SR. DEPOENTE - Para a 
SR PRESIDENTE - Então há seleção? SR DEPOENTE - Acho «ue 
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esta tem sido e foi até a pior administração que o 3PI teve. Disso - 
nao tenho dúvida. No tempo do General Guedes era outra ooisa. Não h 
respeito agora. Ninguém quer nada. SR PRESIDENTE - Há muitos fun- 
cionários desgostosos? SR DEPOENTE - Na repartição eu não vou por- 
que meu serviço é aqui. Se vou à repartição vou gastar 40 ou 50 cru- 
zeiros de passagens e na volta vai outro tanto e eu não ganho para is 
se. Ao invés de ir à repartição vou para o Ministério fazer meu ser- 
viço. Eles dizem que nunca têm Unheiro mas recebem todo o ano. Pas 
T$P a * dias 3em ir * repartição mas trabalho, diariamente dou infor 
maçSes para Brasília. SR PRESIDENTE - Coronel tem vindo aqui ou es 
tá sempre em Brasília? SR DEPOENTE - ultimamente não tem vindo. So 
be que esteve aqui sexta-feira de noite mas parece que já regressou. 
SR LUIZ BRONZEADO - SPI dispÔe de avião? SR DEPOENTE - Não. Ga 
nhamos um avião acho que não chegamos, digo, não o chegamos a receber. 
Tínhamos que tratar de isenção. Foi dado por um suíço. SR DEPOENTE 
- t do aev. conhecimento um abaixo-assinado para que o Coronel permane 
cesse no cargo? SR DEPOENTE - Não. SR CELSO AMARAL - Não assino" 
nenhum pôdido do Sr. Josías? SR DEPOENTE - Não. SR PRESIDENTE - 
Vamos dar por encerrado seu depoimento. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQI 
VIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 



IITO PARA APURAR IRREGULAR IDADES 



DEPOENTE: José Maria da Gama Malcher (Rio de Janeiro) 
REUNIÃO : 2 de Julho de 1 963.- 

Aos dois dias do mes de Julho de mil novecentos e sessenta e trás. / 
reuniu-se a Comissão de Inquérito destinada a apurar irregularidade, 
no Serviço de Proteção aos índios. SENHOR PRESIDENTE( Valério Maga- 
lhaes) L Dr.Malcher, nós solicitamos sua presença em face do material / 
que nos enviou. Todo aquele material, ou seja, toda aquela documenta, 
çao quando chegamos a Brasília já estava em nossa caixa do correio 
a qual passei as mãos do Relator. Como V.Sa. fa 2 algumas revelaçSes, 
no caso ate denuncias, sobre alguns funcionários, nós precisaríamos 
apenas, de uns esclarecimentos a esse respeito, os quais V.Sa. pres- 
tara sob aquela mesma forma de compromisso de dizer a verdade e so- 
mente a verdade. - SENHOR DEPOENTE( José Maria da Gama Malcher), Não 
ha duvida. - SENHOR PRESIDENTE: nobre Relator fará então as p«v 
feuntas, apenas para que possamos complementar seus esclarecimentos , 
vez que ha ali positivamente determinação de nomes e como estamos «J 
ma Comissão Parlamentar de Inquérito, não poderíamos deixar passar / 
uma denuncia^formulada por um funcionário categorizado sobre funcio- 
nários, também, do SPI e que ali estão mencionados nominalmente. Do» 
a palavra ao nobr. Relator. - SR. CELSO AMARAL: JDr. Malcher, o Sr./ V/ 
num dos documentos que nos mandou cita que a SPVEA forneceu um crédi 
to ao SPI, nao, foi o Banco de Crédito da Amazónia. São normais es-, 
ses fornecimentos? - SR. DEPOENTE: Não. - SR. CELSO AMARAL: Um inspe- 
tor pode solicitar de um banco, um empréstimo? - SR. DEPOENTE: Acho 

SR 6 C^ !LírV UStamente * V* int.rpr.to a coisa como errada. . 
SR CELSO AMARAL: o Banco, por um título endossado, deu dinheiro ao 
SPI ? . SR.DEPOENTE: A informação que tenho é essa. Se não me engano 
foram seis milhões de cruzeiros para atender à pacificação de índios 
Três milhões ficaram na Inspetoria e trSs milhSes para os sertanl s- 

I O ^ T IWH J*i A & — — -L- - - • ■ _ — .00 - -1 »■ 1 11. .1 . ... 1 



» — - — - ,UiilJU " os s erram s-— 

JM, Hm dos sertanista s do Xingu,, Fuzlo Nunes, é que negociou o títo 
lo e estava em situação embaraçosa, inclusive estava disposto a fa- 
zer escândalo se nao pagassem. Depois veio a verba. Houve uma venda/ 
de gado. Houve qualquer coisa que eles pagaram. Também aquela parte 
do Bananal - aí ha uma fotostática - foi coberta por alguma verba. / 
Qual e nao sei, porque estou afastado. Não sei como trabalham. O pró 
prio funcionário informa que uma parte foi gasta em propaganda, m± B 
de quinhentos mil cruzeiros. Isso já é outro caso. - O SR.CBLSO AMA- 
RAL, isso . na Ilha do Bananal. Na Sexta Inspetoria, em Cuiabá, 

£m! F f; A1 T Duarte Montelro era Inspetor antl « e? - W* 

POENTE, Foi inspetor muitos ano s. Depois, com a criação do Miy 



Ministério do Trabalho, se nao me engano, ele passou para Delegad 
Trabalho e deixou a inspetoria dos índios com o irmão, Benjamin Duar- 
te Monteiro, que hoje está afastado: é juiz eleitoral, - SR. CELSO 

A 

AMARAL: Na gestão dele e que houve o desvio e venda de gado? - SR. 
DEPOENTE: Não, êle me escreveu pedindo que eu tomasse uma providencia 
e que achasse uma maneira de denunciar isso* Então fiz o que me compe. 
tia. Essas informações chegaram às rainhas mãos por intermédio de uma 
pessoa chamada Anoi Anui Lemos. Mendel verificar por pesso a minha a 
existência dêsse mõço e ninguém o conhece, mas a rua e o número exls- 

A *w A 

tem, em Goiânia. Eu, então, achei que ele deveria ser um elemento de/ 
dentro do SPI, que não tinha coragem de assinar e arranjou um nome sji 
posto. As declarações feitas na carta sao de tal ordem que so uma pe,s. 
soa de dentro do SPI, ali entrosada, poderia saber. Na parte da Sexta 
Inspetoria, eu escrevi ao Álvaro, que se dava comigo, para ver o que 
se dava co m isso. - SR. CELSO AMARAL: Indo a Cuiabá, poderá ouvir-se 
o Sr. Álvaro Duarte Monteiro? - SR. DEPOENTE: Creio que sim. Posso / 
dar endereço. Êle é aposentado. Rua Barão de Melgaço n© quatrocentos/ 
e trinta a seis, telefone numero cento e quarenta e cinco - Cuiabá - 
Mato Grosso. - SR. CELSO AMARAL: Foi ele quem deu tõdas essas infor» 
mações de venda irregular? - SR. DEPOENTE: Êle confirmou. - SR.CE£ 
SO AMARAL: Êle cita até o nome das pessoas. - SR. DEPOENTE: Êle con- 
firmou mas eu não podia denunciar o fato ao Ministro porque a pessoa/ 

não existe. Pedi a uma pessoa conhecida, idónea e ele, na parte de / 
Cuiabá, confirmou tudo. - SR. PRESIDENTE: Sr., no seu relatório, / 
deixa claro que há no SPI um grupo que entra Diretor e sai Diretor, • 
êsse grupo é ma is ou menos quem comanda essas irregularidades tõdas , 
venda de gado, aplicação irregular das rendas indígenas. V.Sa. pode-— 
ria citar, nominalmente, os componentes desse grupo? Ha um chefe des- 
se grupo? - 6 SR. DEPOENTE? Chefe, creio que não. É um colegiado.Êles 
são amigos e depois cada um se situa... Mas êles estão citados aí. / 

9» ^ ^ 

Alias, nao sei bem ate onde vai a participação do Mota Cabral. Nao o 
creio um rapaz desonesto mas é quem está em cima e faz qualquer coisa 
para ficar em cima. - C SR. PRESIDENTE: Êsse não é desonesto? - SR. 
DEPOENTE: Não, talvez seja leviano e fácil de ser levado, contanto / 
que esteja em boas condições. - SR. PRESIDENTE: Agora, quem o Sr. não 
tem dúvidas... - SR. DEPOENTE: Tribunal de Contas negociou uma ver 
ba sob a responsabilidade de Nelson Peres Teixeira. Tribunal devol- 

A ** ■ 

veu ao SPI, para que ele aplicasse na p roteção do Índio da Guanabrra. 
- SR. PRESIDENTE: São índios de beira de praia. - SR. DEPOENTE: Exa, 
tamente. - SR. PRESIDENTE: Quer dizer, então, que um é um homem levi 
ano e o outro é desonesto? - SR. DEPOENTE: Sira, e^e, dá atestados fal 
sos, falsifica documentos, faz qualquer negócio e por incçível que pa. 
reça fui eu que o coloquei no SPI, em lum mil novecentos e quarenta.- 
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O SH.L0IZ BRONZEADO: Qual*"e mesmo { seu nome completo? - SR.DEPO 

José Maria da Gama Malcher. Vou citar, também, dois jiomens desonesto», 
files fizeram uma denúncia contra mim quando eu era Diretor" do 3PI e 
isto^da a impressão de que agora estou fazendo uma represália* Um de- 
les e o .Dr.Irl diano Amaralnho de Oliveira e o outro é _o_Francisco MeA 
reles. - SR. PRESIDENTE: Êsse Meireles tem um irmão que foi demiti- 
do? - SR. DEPOENTE: Sim, - SR. PRESIDENTE: E agora é assessor do Di j 
retor. - SR. DEPOENTE: É meio esquisito porque a direção do SPI não | 
tem assessores. - SR. CELSO AMARAL: Assessor ele põe a qualquer hora, 

- SR, DEPOENTE: Na s Inspetorias ha também elementos que não escapar! 
am a um ex ame de cont as. - SR. CELSO AMARAL: E o Sr. Érico Sampaio? - 
SR; DEPOENTE: Foi chefe da Inspetoria no Moglna ux. Tenho tido as pl£ 
res referências. SR. CELSO AMARAL: É* muito vivo. - SR. DEPOENTE: / 
Alias eu^o transferi e me vi tonto pelos pedidos do Senador Vllasboas, 
naquela época. Quando eu pedi ao Érico para assumir uma inspetoria, / 
inclusive a de Campo Grande, alegou doença do coração e nao foi. Eu es 
tao delxei-o ficar no posto de são Paulo, apesar de ser inspetor anti 
go, podendo chefiar uma inspetoria. Com surpresa, mais tarde, um ou— 
tro diretor convidou-o e ele foi chefiar a inspetoria. Não sei se êle 
tinha receio de ser chefe de inspetoria comigo como diretor, ou então 
não queria trabalhar comigo. - SR. PRESIDENTE: Sr. falou em Francia 
co Meireles e o outro? - SR.DEPOENTE: Ha também o Fernando Cruz. Si- 
ses são os principais. SR. PRESIDENTE: A que atribui o Sr., o Sr.Fex 
nando Cruz ter sido agastado logo após ter voltado? Nao lhe parece es 
qulsito? - SR.DEPOENTE: Parece esquis ito__ter entrado para o Serriço 

- SR. PRESIDENTE: zk agora, depois de tantas denúncias contra ele, o | 
Coronel que se diz justo e quer moralizar o SPI, não lhe causa espéole 
o Coronel ter chamado esse homem para uma inspetoria daquela importân. 
cia? - SR.DEPOENTE: Uma das poucas" vezes || que tive oportunidade / 
de conversar com o Coronel, tive ocasião de lhe dizer que se precavea. 
se contra os elementos que tinha a sua volta, pois dentro em pouco / 
ele se veria mal. - SR. PRESIDENTE: Dos que estão em função ha algum 
outro além do Fernando Cruz? - SR.DEPOENTE: Na Primeira, esta ele \ 
na Segunda, o Moreira. Ê" dos tais elementos tipo Mota. Se mandarem ffi 
zer, êle faz. Na Quinta Inspetoria, está o A luizlo C arvalho. Êste só 
agora e que se lembraram dele. - SR. PRESIDENTE: É homem que não tem 
tido nada contra êle. - SR.DEPOENTE: Tem tido campanhas. - SR.PRF 
SIDENTE: E na sétima? - SR.DEPOENTE: Era o Mota. - SR. PRESIDENTA 
E na Quinta? - SR.DEPOENTE: É o . Anísio. Na Sexta tem um rapaz com- 
pletamente inexpressivo que não podia ser coisa alguma, nem encarrega 
do de posto, quanto mais chefe de inspetoria. Seria um encarregado de 
posto médio. Na Sétima, temos um rap az, Di val José de Souza. Ha bem / 
pouco tempo, não sei porque o Meireles saiu da Inspetoria do Pará e 
foi para a Oitava. - SR. PRESIDENTE: Mas s principais são esses. - 





O SR. DEPOENTE: Êles têm aquêles elementos menor es. - SR. 
Sr. tem mais algum assunto de que ache necessário tomemos conheci- 
mento? - SR; DEPOENTE: Não, porque o que eu escrevi e o suficiente. 
- SR. PRESIDENTE : Na sua opinião, a administração do SPI por parte/ 
do Coronel, do Diretor atuai, é últil, digo, útil ao SPI ou é preju- 
dicial, a maneira como êle o está orientando? - SR. DEPOENTE: Não 
sei como está orientado. Uma coisa á certa: nao e possível entregar- 
se um serviço operaci onal, como êsse a uma pessoa que não entende ab- 
solutamente nada do assunto.. É a mesma coisa que entregar-se a um e fl 
genhelro um hospital. - SR. PRESIDENTE: Agradecemos a sua presença/ 
aqui, e também os esclarecimentos que dá por escrito. - SR.DEPOEN- 
TE: Tudo o que está ali é documentado. - SR. PRESIDENTE: Sr, es- 
tranha a volta do Sr. Cruz? - SR. DEPOENTE: Eu estranho ele ter in- 
gressado no SPI, e continuar, devido aojjassado. - SR. PRESIDENTE , 
Uma ultima pergunta: acha que esta comissão está sendo prejudicada / 
quanto ao depoimento dos funcionários, porque estes receiam a pessoa 
do atuai Diretor? - SR. DEPOENTE: Isso depende do funcionário. Ha 
funcionários que não^teria m receio de falar na frente do Diretor.Ka, 
por exemplo, funcionário, faria isso. Agora, outros têm receio. - 
SENHOR CELSO AMARAL: A resposta do Senhor é que há prejuízo. SR.DJ 
POENTE: Depende do funcionário. - SR. CELSO AMARAL: Mas o Diretor / 
pode fazer coação. - SR. DEPOENTE: Isso pode. Aliás, a norma e efaj 
tar enquanto se faz o inquérito. Não e coisa ilegal, não e persegui- 
ção, e norma. - SR.LUIZ BRONZEADO, Êle não está- afastado? - SR. 
DEPOENTE: Não. - SR.CELSO AMARAL, Eu conversei com o Ministro e a 
Ministro disse-me que iriaafa stá-lo e entregar ao Dr. Darcy Ribeiro/ 
a indicação de um nome. - SR. PRESIDENTE: Agradeço as informações / 
do depoente e a cooperação prestada. - 

** 00000** 
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la.pag. ij. linha 
18 '■ 
11 27 " 

" 28 » 
" 28 " 



Dr. jLalchar lê ia- se Sr. Malcher 
" « 11 ti ti 

.... os sertanistas - lêia-se os seringai i« tas 
.... sertanistas do Xingu, -Fuzio xiunes - lêia-se 
dor, serin^alistas do Xingu, Anfrísio Nunes . 
... e que negociou o titulo - l*ia-se que endx - 
sou o titulo. 



2a.pag. 8 linha : Anoi Anui Lenos - leia-se ^noy 

: por pessoa minha. x . - leia-se 



Lemos - 
por pessoa de "minha 

confiança a existência. . x # 
1 5 '• se dava cor, isso - leia-se pana ver ' jiSÈje ha- 



via a respeito. - 

continua na 5a. pagina - 



2a.pag. 26a.linha:- 



2a.pag. 36a.linha:- 



2a.pag. 38a.linha;- 



2a.pag. kl a. linha 



3a.pag. 2a. linha 
3a.pag. 5a. linha 

3a.pag.lla.li:iha 



3a. pag. 12 a. linha 



3a.pag.25a.Hhha 



3a.pag.35»» linha 
3a.pag.39a. linha 
5a.pag.í|2a. linha 



l+a.pag. la. linha 



í^a.pag. 8a. linha 



Í4.a.pag. lí+a. linha 



fírupo pertna- 



...Ssse, grupo t. . . -lSia-se:esse grupo perna 

nece e e mais ou menos... - 

...e Tribunal de Contas negociou uma verba - 
leia- se - Tribunal de Contas glosou uma 

verba. .... - -1 * *, . 

.0 Tribunal devolveu aO, S.P.I. para que ele 
aplicasse na proteção 4o Índio da Guanabara, 
-leia-se - : Tribunal devolveu ao S.P.I. para 
que ele informasse a aplicação da verba de as- 
sistência aos Índios na Guanabara • 
: Sim Sle dá atestados falsos... - lela-se: Sim, 
este da atestados falsos (llolson) . . . . - 

: dois homens .... - lêia-se : doiSR nomes.... 

: Dr.Iridiano Amarainho de Oliveira - lela-se 

Sr.Iridiano Amarinho de Oliveira .- 
: ... a um exame de contas - leia-se : a um exa- 

me nas suas prestações de contas. - 

: Foi che"fe da Inspetoria no Moginaux - leia-se 
o sr .Érico Sampalo foi Chefe da ^a.Inspetoria^ . 
do sr.Mongenot tenho tido as piores referencias, 
ítlfarece esquesito ter entrado, para ° Servi S°-;: 
llia-se -: Parece esquisito e ter ele consej^l- 
do entrar para o Serviço.- . ^. 

: Aluizio Carvalho - leia-se: Alysio de Carv 
: Eo anísio - leia-se: E o Alysio.- à 
: lia sétima, temos um rapaz, Dival Jose de Souza- 
leia-se : temos um rapaz, que na pratica sepprj 
foi o Chefe, da Inspetoria, na gestão do >.ot^a t e 
o Dival Jose de Souza.- 

• Eles têm aqueles elementos menores,... - leia-set 
êles tem outros elementos de ligação, nas Insps- 
torias e Postos, de menor nrojeçao.- 
: ura serviço operacional - ^eia-se mn serviço as- 
sistencial, técnico cono esse - 

, e x- t iMa-se:- eu estranho 

: ingressado no S.P.I J- ( -ia sw. 

e lie ter ingressado no S.P.I. e ai ter conti- 
nuado devido aos seus antecedentes.- 
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COMISSÃO PARIAMHTTAR DE ADERIlCKT.-iU Aru. ^ 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS . - 



Presidente: Deputado Valério Ka £ alhaes 
Depoente : Benedito Pintei 



Heuniao 



20 íe agosto se 1 563. (Brasília) 

ao mes de agosto de mil novecentos e sessenta e três 



A ° 3 : Írt : delato institua ,ara apurar 

reuniu-Se a Comissão Pari ^ índl0S; p ara ouvir o de. 

irre E ulariaades no Se^iço s * " d pR3SIDEHTE(Deputado Va- 

POt-uto do Senhor Benedito a se3sSo . a cha-se pre- 

tf**, digo, ^Sf-iíjU. ciadas por esta 
sente o Sr .benedito Pimentel, um- o a verdade, apenas 

emissão, a unem peço fazer o compr " 41 °* ^ reu ^o. - 
a verdade sôbre os fatos que lhe orem Y . S .. te» / 

B2P0EBTB, Prometo dizer a verdade. - . , irrito « 

comedimento de ^e pJ ^Sp^^- - SR PBESI- 

ra apurar irregularidades no SÍI? j£ ftê „ e fat o. - DEPOENTE 

DENTE: J« ate depôs uma vez aqui a r(Mo de ^_ 
Exatamen.e. - SR PRESIDENTE: Z^r a testemunha. 

tos terminados sobre os ^<*£Z ^is n ão. Uma ocasião eu pe- 

- SE ^Sftai^-t. que o senhor pediu publie* 
«1 sua presença, daí/rypUl^o un ^ ca oolsa cop a 

cão para tirar dúvidks quanto ao seu de £» e ^ da carta v . 3 a. e A 
U eu não estava de acordo e que » , ^ , 
to» .ue neganflo-se uma vez a depor,^ ^ ^ ^ ^ ^ 

âa Comissão. Naquela ocasião V.S» na ha ^ repartlça o «o 

se abreviasse o -^f^Tl^».»---- 6 
meio-dia. Realmente, V.S». nao novamea 

3- — 'SLÍ*. i8sse ouvido o.i- 

te, sua colaboração. Alias, ».» sgbre e3ta ca£ 

cialmente. Teria V.S.. agora estava prep arado na„e 
ta , . DEPOENTE: Eu queria e" 1 ^^!- havia essa parte da ve £ 
1. dia. como Chefe da Seção de Administ ao ^ ^ ^ 
b a e eu não estava, no momento, P reven "°- „ aesejarla deixar 
aepor e sim para tratar de ^utro assu ^. Ago ^ ^ _ 
„em clara minha situação. Por 1"° e * coffl0 Chefe ae Seção. / 
esclarecer minha posição dentro da Dir ' cono Chefe da Se 
D »a da. perguntas era de como e que eu tinha fei , ^ 
, fc de Administração, o ^ ^nto. A cruzeiro.. 
Ive citei como de oitenta e oito mi lhões __ 



Ora, de cabeça eu não podia esclarecerão que tinha havido coij/a verbas 
e quem a tinha distribuído. De fato, anteriormente a esta Diretoria , 
quem fazia a distribuição da verba era o Chefe da Seção de Administra 
ção. Sempre se recolhia o dinheiro e se fazia essa distribuição. Mas 
aqui não há isso porque a Diretoria está em Brasília e a verba sai pe. 
lo Tesouro do Rio de Janeiro. Lá é que I feita a distribuição. - SR 
RELATOR: Quer dizer, então, que a distribuição é* feita no Rio de Ja- 
neiro e depois comunicada a V.Sft. - DEPOENTE: Exatamente. - SR RE 
LATOR: emprego dess a s verbas í sempre justificado por boletins 
apresentação? - DEPOENTE; emprlgo vem em prestação de contas e «1 
sas prestações de conta constam de boletins. Eu trouxe, para orien- / 
tar, uma prestação de contas. Refere-se a uma divergência no Territó- 
rio de Rondônia. - SR RELATOR: Essa prestação de contas no Territó- 
rio de Rondônia. que acaba de citar 4 de verba indígena ou verba orça- 
mentária? - DEPOENTE: Orçamentária. - SR RELATOR; Qual era a impor 
tãncia? - DEPOENTE : Uma delas é de quatro milhões de cruzeiros. - / 
SR RELATOR : Então é* prestação de contas de verba orçamentaria. - 
DEPOENTE: Exatamente. - SR RELATOR: V.Sft. poderia dizer-no3 algo 8$ 
bre uma verba de sete milhões de cruzeiros - rpa índigena - de ven- 
da de gado, da Quinta e Sexta Inspetor-ias . ,ptíra pacificação dos Pacaa 
Novas? - DEPOENTE; Foi feita uma Wl/af/La designando três funcioná- 
rios, Jose Manginot, Walter Samar^ de Oliveira, digo, Walter Samari / 
Prado e Guanésio Fagundes de Oliveira, para vender quinhentas cabeças 
de gado para atender $ls ne^es^dades, digo, necessidades dos índios Ifc 
caa-Novas. Eu sei ^o/què^vi o balancete em outra seção que não a ml-» 
nha, de seis, quase Sete milhões de cruzeiros que Coram apurados 
venda dês se gado. Foram vendidas duzentos e cinquenta cabeças da Quifi 
ta e duzentos e cinquenta cabeças da Sexta Inspetoria. - SR RELATOR 
Eu julguei que esta verba estivesse afeta à sua Seção. - SR DBPOÈH- 
IE; Não. A renda indígena... bom, quem era o Chefe da Seção, nessa / 
época, era o Sr. Luis de França Pereira de Araújo, que já depôs aqui . 
Era o chefe da Seção de Orientação e Assistência, que é cjaem movimen- 
ta, pelo nosso regulamento, a verba da renda indígena, movimenta e / 
contabiliza. Eu somente trabalho com verba orçamentária. Por sinal, / 
vou explicar o seguinte: Ê s te ano pedi ao Diretor que não queria assa 
mir a responsabilidade pelo emprego de verbas, queria apenas que fi-/ 
casse afeto à Seção de Administração o expediente de requisições, de 
adiantamentos, mas que os planos de trabalho e a aplicação fôsse fei- 
tos por intermédio da Seção de Orientação e Assistência. Sendo a ver- 
ba para assistir aos índios não compete à Seção de Administração e 
sim à Seção de Orientação e Assistência, o saber dos problemas e das 
necessidades dos índiso, digo, índios. Então, ficou apenas afeta a 
mim, à Seção de Administração, a tarefa dos expedientes administrati- 
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administrativos de requisição^de acompanhamento de processos, etc. / 

Quando do recebimento das verbas serão elas distribuídas pela Seção/ 
de Orientação e Assistência. - SR RELATOR: Por que V.S». não que- 
ria assumir a responsabilidade da fiscalização dessas verbas? - 
DEPOENTE: A Seção de Orientação e Assistência, já por si, as atribui 
ções dela são de planos de trabalho, de verificar as necessidades / 
dos índios e da aplicação. Vou esclarecer melhor. Eu sou funcionário 
antigo, e a briga antiga do SPI é que todos os funcionários querem / 
movimentar verbas e eu não quero, nunca quiz. Nao quero e também não 
é da atribuição da Seção de Administração. Se a seção é específica, o 
serviço é específico de assistência aos índios. A verba é para assls 
tir o índio e a seção tem todas as atribuições de planos de trabalho, 
de aplicação e de verificar as condições e as necessidades do índio. 
fato é que compete a ela fazer esse trabalho, e não à Seção de Ad- 
ministração. - SR RELATOR: V;S*. há de convir que havia uma má / 
orientação neste ponto? - DEPOENTE: Não é de hoje. Conheço isso há 
mais de vinte anos. Ê* uma orientação errónea. A Seção de Administra- 
ção tem que administrar a sede, o pessoal, etc., e não tem nada que 
ver com índios. - SR RELATOR: V.Sft. acha que^/ás verbas eram bem em. 
pregadas? - SR DEPOENTE; As irregularidades não são de hoje e sim 
de há dezenas de a nos. - SR RELATOR; /Er/tão crê que há irregularid£ 
des? - SR DEPOENTE: Tôca a vidkhouve, não é inovação. Agora, não 
quero dizer a quem cabe a culpai V.Ex*. sabe que em toda a reparti — 
ção publica há funcionáriciS' ' bons e funcionários ruins. - SR RELA — 
TOR: Ê" lógico. Quandp éidiste fiscalização e respeito as verbas são 
empregadas como devem ser. Não existindo fiscalização ou direção in- 
felizmente sucedem essas irregularidades. - SR DEPOENTE; A má cola 
Dotação também acarreta danos. Se há bons- colaboradores, pode-se ad- 
ministrar melhor e se não os tem bons terá que administrar pior. 
SR RELATOR; Cabe ao Sr., na direção, verificar quais são os bons e 
os maus colaboradores. - DEPOENTE; Eu como diretor sabia o que fa- 
zer. - RELATOR: Estou falando em geral. Não me estou referindo a 
V.Sa., diretamente. Quanto à compra deremédios, digo, de remédios, / 
V.Sa. tem conhecimento da mesma? - DEPOENTE; Não. Como expliquei , 
foram comprados no Rio. Apenas quatrocentos mil cruzeiros foram com- 
prados aqui, em home de uma funcionária, que era uma verba específi- 
ca para medicamentos. restante dos remédios foram comprados no Rio 
- SR RELATOR: Antes de vir para Brasília na chefia da Seçâbde Admi 
nistração, qual -era o seu cargo? - DEPOENTE: Sempre fui Inspetor e 
sempre morei em Postos de índios. Andei em dezeseis estados. SÓ não 
estive no Amazonas, Paraíba, Rio Gr a ndo do Norte e Sergipe, Morei se 
te anos em Mato Grosso. Trabalhei no Brasil inteiro, sempre em Postos 
de índios. - SR DEPOENTE; Em São Paulo trabalhou? - DEPOENTE: / 





Sim, em Tupã, no posto VanuirjUf em P^apolis,' no ^osto Capino Kenkla, 
e em Bauru, no posto Capitão Iakri. - SR RELATOR- Êstes postos ti- 
nham renda indígena? - DEPOENTE : Tem renda indígena. - SR RELATOR: 
Qual er a a renda indígena que tinha esse posto? - DEPOENTE : Arrenda- 
mentos e produção agrícola. - SR RELATOR: Êste Posto Curti... - Dg 
POENTE: Ê* o Capitão Iakri hoje. - SR RELATOR: V.Sa. estive lá como 
Inspetor? - DEPOENTE: Estive lá quatro anos quando vim do Rio Grande 
do Sul fui para ali. - SR RELATOR: Como eram feitos os recebimentos/ 
nesses postos, da renda indígena? - DEPOENTE: Existem uns talo~e s em 
seis vias que extraímos e damos ao interessado. Arrendamento de pasto, 
arrendamento de terra para cultura e venda de produtos, etc. - SR. / 
RELATOR: Aluguel de pasto também? - DEPOENTE: Sim. - SR RELATOR; / 
posto Capitão Iakri e em Bauru? - DEPOENTE: Sim. - SR RELATOR; / 
Esses talões como eram contabilizados? - DEPOENTE: A primeira via / 
vai para o interessado. A segunda, terceira, quarta e quinta para a Di 
retoria e a sexta é o toco do talão que fica nesse posto. - SR RELaZ 
TOR: Temos aqui ^diversos assinados por V.Sa. no posto Capitão Iakri, / 
em 1961. Era a época em que esteve lá? - DEPOENTE; Saí de lá em no- 
vembro de mil novecentos e sessenta e um. - 0, ^RELATOR: E esses recj, 
bos atualmente se encontra aí na Diretoria?/*-' 'o DEPOENTE; Devem encon- 
trar-se. Isso I renda indígena, vai jfergí V Seç£o de Orientação e Assi^ 
tência. - SR RELATOR: Quando havia falta de talões faziam-se recibos 
simples como êste que tenho em mflos? - DEPOENTE; Salomão Sabag? Isto 
aqui era meação em forma de, Contrato. Faziam-se também. - SR RELATOR 
Eram f eitos, ^então, ( e^ quantas vias? - DEPOENTE; o caso do Salomão / 
Sabag é que ele nunca ia ao posto. Então dizia: "Você quer receber pa- 
ra mim?"^Tem outros também, depois de mim e anterior a mim. Indo a Du- 
artina, êle dizia:"Você quer receber a meação?" Nos entregávamos. Êle 
tem sete mil e poucos pés de café do postos que êle arrenda. Êle colhe 
o café e depois de classificado e vendido então fala: "Rendeu tanto" 
"Você quer receber?'' Então, bate-se o recibo ali mesmo com êle na maio. 
ria das vezes. Não é só* esse, tem outros. - SR RELATOR; Não deveria/ 
ser feita daquela outra forma? Aqui não explica"importância deverá ser 
lançada no livro Caixa deste posto" - DEPOENTE; Tem de outros, não é 
só meu que tem dêsse tipo de recibo. - SR RELATOR; SÓ V.Sft. é'que es 
tá aqui, os outros não es£o, por isso sou obrigado a me dirigir a V.S& 
para uma informação. Quer dizer que dêste existem cópias aqui. - DE- 
POENTE; Faziam-se em três vias e contabilizava-se pelo movimento de / 
renda indígena. - SR RELATOR; Esta não é renda indígena. - DEPOEN- 
TE; Também. - SR RELATOR: Êste 1 é contabilizado aqui na Diretoria? - 
DEPOENTE; Não é todo mundo que manda. Eu vou explicar. A maioria dos 
funcionários não manda. - SR RELATOR; Mas devia mandar. - DEPOENTE 
Mas não manda. Mandam apenas um extrato: "Recebi de Fulano de Tal por 
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isso e aquilo", e cita o doc;ui6eritp . (r SRlRELATOR: Qu«r dizer qu« 
ses documentos estão aqui. - DEPOENTE: Êsse I da 5 ft Inspetoria. Es- 
tou dando um exemplo a V.Ex». - SR RELATOR: que me interessa ê sa- 
ber como êstes documentos foram escriturados aqui na Diretor ia. - BJg 
POENTE: Eu não estava na época aqui. - SR RELATOR: Sim, mas V.Sft. é 
interessado. - DEPOENTE: Mas não é da minha seção. - SR RELATOR: / 
Mas foi V.Sft. que deu o recibo. - DEPOENTE: Eu dei o recibo há mais 
de vinte anos. Não posso saber de tudo. - SR RELATOR: V.Sft. remetia/ 
esses recibos para cá? Êles eram escriturados? Porque V.Sa. disse que/ 
uns eram e outros não. Então justifica a existência dos talões ou me- 
lhor que os recibos sejam feitos de duas modalidades. - DEPOENTE: t£ 
da a renda tem que ser escriturada. Nó*s temos contratos em que o sujei 
to paga o contrato. primeiro recibo I o que consta do contrato de a£ 
rendamento. Quer dizer, no próprio contrato consta "tendo pago nesta / 
data a importância X". Mas não dão recibo. Agora, escrituram. - SR. 
RELATOR: próprio contrato já é o recibo. - DEPOENTE: E a maioria / 
das vezes o contrato nem vem para aqui. - SR RELATOR : Por que? - 
DEPOENTE: Como já disse, irregularidades sempre houve no serviço. 
SPI nunca foi bem organizado. Temos um regimentai àe vinte anos. - SR 
RELATOR: Êstes recibos feitos, vamos dizer. f ,áe1n. . - DEPOENTE: Sem es 
tarem no talão oficial. - 0» RELATOífc /// sem o timbre oficial, como 
este em meu poder, se amanhã nós formos à contabilidade do SPI achare- 
mos essas importâncias lá? - DEPOENTE: Não é a minha Seção. Eu não 
estava aqui. Mas é* fácil verificar se estão ou não. - SR REL1.T0R: / 
V.Sft. remeteu para (cá$, plti SR DEPOENTE; recibo não tenho certeza mas 
a contabilização, êssV movimento, nós somos obrigados á fazer mensal- 
mente. - SR RELATOR: Essas importâncias, quando V.Sft. as recebia, u- 
sava-as no próprio posto ou as remetia para cá? - SR DEPOENTE, Mui- 
tas vSzes, fazem-se planos de trabalho e aplicam-se no próprio posto . 
Eu, por exemplo, recebi lá no posto e tenho balancete em casa, um mi- 
lhão e tanto. Com isto pus luz elétrica, água encanada, fiz pontes, / 
construi onze casas para índios e cerquei cinco invernadas. Em quatro/ 
anos e oito meses eu recebi da Diretoria apenas trinta mil cruzeiros./ 
Não recebi um níquel a mais nem um Melhorai para dar ao índio. E tinha 
cento e noventa e seis índios para assistir. Isso na administração do 
General Guedes. Trinta mil cruzeiros, para manter cento e noventa e se 
is índios em uma área de oitocentos alqueires de terra. E por cua a Di- 
retoria só me deu essa importância? Porque eu era pessoa não grata da 
Diretoria. Davam dinheiro para um, para outro e eu só recebi isso. - 
SR RELATOR: Desvirtuavam a finalidade do SPI. - DEPOENTE: Eu estava/ 
dando assistência com esta renda que fazia. Paguei só por uma índia ao 
irmão do Salomão Sabag, Dr. Orlando Sabag, médico em Duartlna, cento e 
dezoito mil cruzeiros de hostalização de uma índia, Palmira Valeria da 
S^va. Est fo * ^fi TT)*ff^ internada no ho.STVltal fiPT nãn flffl TM tiQatSft 




Paguei com renda do posto. ^ èft RELATOR T Concordtf^cT Si 
fe, mas não justifica que" ui dinheiro publico seja empregado sem uma 
autorização da Diretoria, sem uma planificação. - DEPOENTE: Nos mafl 
dávamos dizer o que tínhamos gasto. Se eles não aprovassem teriam que 
mandar recolher. Em mil novecentos e quarenta e nove, era Diretor o / 
Sr. José Maria da Gama Malcher. Eu fiz um campo de pouso no posto Guião 
Malheri, em Minas, no Vale do Rio Doce, perto de Resplendor. Como eu / 
tinha gado dava carne aos índios. Gastei no campo seis mil cruzeiros. 
Inaugurei o campo e foram autoridades dali, incluise, digo, inclusive 
o Prefeito de Aymorl e o Deputado A*lvaro Sales. Diretor não concor- 
dou e eu tive de recolher os seis mil cruzeiros. Eu ganhava, nacjiela/ 
época, por mes, mil e quinhentos cruzeiros, e ele fez com que eu reco. 
lhesse os seis mil cruzeiros, do meu ordenado, porque não tinha auto- 
rizado. - SR RELATOR: Êle sabia das importâncias que recebiam e em- 
pregavam sem autorização d êle? - DEPOENTE: De outros sabia e deixa- 
va. A mim fez recolher. - SR RELATOR: Qjie r dizer que o dinheiro pú- 
blico é manuseado sem orientação e muitas vezes pode ser desviado. 
SR PRESIDENTE: Ao sabor da simpatia e da antipatia. - SR RELATOR : 
SPI é mais um serviço de proteção ao branco d^que ao próprio índia 
- DEPOENTE: Estou de acordo. SPI vem seyíé 1 muito mal orientado. - 
SR. RELATOR: Os outros recebiam e V.Sp.^ctotinuou também e estas impo£ 
tãncias V.Sft. fazia, depois, um balancete e mandava para cã? - DEPO j 
ENTE : Sim e com os recibos do qup ^empregava. - SR RELATOR: Se hoje/ 
nós pedirmos o balancete tanto' de V.Sft. quanto do Sr. Rui Pessoa, Ama- 
rinho de Oliveira e, - o^trjds', encontraremos neles as importâncias rece- 
bidas e como foram empregradas, digo, empregadas? - DEPOENTE : Tem 
que estar aí. Eu mandei. Somos obrigados a mandar todo o mês. Quando/ 
não se manda eles reclamam. Bom, reclamam não de todo o mundo. Alguna 
passam o ano inteiro sem mandar e não se recl a ma. - SR RELATOR : Du- 
rante o tempo em que estve nos postos recebeu medicamentos? - DEPO- 
ENTE; Nem um Melhorai. - SR RELATOR : Existia gado nos postos? - 
DEPOENTE: Existia, mas por autorização do General Luiz Guedes foi man. 
dado para lá um funcionário que por sinal denunciei e foi demitido a 
bem do serviço público. Chama- se Luiz Antonio Lima Neto, digo, Luiz / 
Antonio de Lima Neto. Entr eguei-lhe duzentas e trinta e cino cabeças/ 
de gado para serem remetidas para Mato Grosso, para o Sr. lírico Sampa- 
io e distribuídas aos postos. Em Bauru mesmo o Sr. Érico Sampaio com o 
Lima neto e outro Inspetor, Silvio dos Santos, venderam o gado a Jor- 
ge Neto, um fazendeiro daquela localidade. Eu denunciei ao Diretor es- 
sa venda e êle mandou fazer um inquérito administrativo e pês esse / 
funcionário na rua. - SR RELATOR : Sr.árico Sampaio estava...? - 
DEPOENTE: Era o Chefe da 5* Inspetoria, em Campo Grande. - SR RELA- 
TOR: Êle pactuava com este Lima Neto? - DEPOENTE : Não sei. Quem ti- 
nha autorização de receber o gado era o Luis Antonio de Lima Netsálra 



para ser transportado parajfccío Qroáso. Efam duzentas é" trinta e cine 
cabeças de gado e foram vendidas mesmo em Bauru. responsável por tu- 
do foi Lima Neto, que ra, digo, era o autorizado. Foi demitido a bem / 
do serviço público. - SR RELATOR: Só* demitido? - DEPOENTE: Sim, a 
bem do Serviço Público. Está pedindo reintegração agora. processo dj 
le está no Planalto para ser readmitido. - SR RELATOR: V.Sa. teria / 
mais alguma coisa a declarar qaunto, digo, quanto às irregularidades / 
que acha existem no SPI? - DEPOENTE: Como já disse, irregularidades/ 
sempre existiram ali. Tenho aqui um documento de como foi feita a dis- 
tribuição d a qule, digo, daquele dinheiro. Foi assinado pelo Sr.Louri-- 
vai da Mota Cabral, que era o Chefe de Seção de Administração, porque/ 
çu estou la de abril deste ano para cá. Uma exposição do Diretor - is- 
to em dezoito de dezembro - dizendo que dada a premência de tempo - as 
verbas só iam ser recebidas depois do dia dezoito - sugeria que fossem 
distribuídas no Rio. Então', o Diretor viajou junto com o Mota Cabral e 
la distribuíram o dinheiro, de acordo com estas ordens de serviço que 
tenho aqui, inclusive a distribuição daqueles oitenta e oito milhões e 
seiscentos mil cruzeiros. Fizeraçi, então, a distribuição, de acordo / 
com os documentos que tenho aqui. À 1» Inspetoria* Regional, dois mi- 
lhões e quinhentos mil; à 2a Inspetorla, de ^éílíem do Pará, dezeseis ml 
lhões e qauinhentos, digo, quinhentos^ mpíj 1 & 3a Inspetoria, do Mara- / 
nhão, cinco milhões; à U* Inspetorla, -de Pernambuco, quatorze milhões; 
à 5a Inspetoria, de Mato Grosso„/éito milhões e quatrocentos mil; à 6a 
Inspetoria, de Mato Grosso, ( fi<Úatro milhões e quinhentos mil; à 7a Ins- 
petoria, do Paraná,, siis, jililhões ; à 8a Inspetoria, de Goiás, dez mi- 
lhões ;à 9 a Inspetoria', de Rondônia, sete milhões; Sena' Madureira, ver- 
ba específica na divisa com o Peru, dois milhões. - SR RELATOR: Per- 
mita-me aqui um parêntese. Citou V.Sa. a verba de Sena Madureira, na 
divisa do Peru. Essa verba foi empregada? Ha uma fiscalização? - DE- 
POENTE: Foi empregada e esteve aqui há pouco tempo o Delegado Fjacal da 
Agricultura para verificar a prestação de contas feita pelo funcioná- 
rio. - SR RELATOR: Mas ela não é de emprego específico, Sr. Pimentel? 
- DEPOENTE: í. - SR RELATOR; Estive em Sena Madureira e lá não / 
existe nada. Pelo que vejo ela não foi empregada lá. - DEPOENTE: Es- 
ta sob a responsabilidade do funcionário. Êle a recebeu e mandou os re 
cibos para cá juntamente com a prestação de contas. - SR RELATOR: Se 
mandou a prestação de contas, qual foi o funcionário? - SR DEPOENTE: 
Sr. Coriolano de Mendonça. - SR RELATOR; Quer dizer que êle mandoti/ 
os recibos como se tivesse contruído o posto? - DEPOENTE: Não sei, / 
somente posso dizer que pagamos os recibos. - SR RELATOR ; A verba / 
não foi específica para a instação, digo, instalação de um posto? - 
DEPOENTE: Foi. - SR RELATOR: quer dizer que mandou os recibos para a 
prestação de contas da instalação do posto de Sena M a dureira? - DEPO 
ENTE; Exato. Posto de Sena Madureira, na divisa do Peru, êle mandou/ 



a prestação' de contas c 951 "os recibos conformé empregpú^lá. A seção de 
estudos na Guanabara recebeu sete milhões e quatrocentos mil, parte / 
foi para comprar nedicamentos e o resto não sei. Depois, bá uma verba 
de dois milhões e quatrocentos mil , de onde foi comprado o caminhão/ 
que esta em Goiânia. Isto tuo, digo, tudo aqui consta das ordens de 
serviço do Diretor, suprindo aos funcionários que foram empregados. - 
SR RELATOR: Sr .Presidente, gostaria que o Sr. Secretario tomasse no-, 
ta para solicitar do Dirtetor, digo, Diretor do SPI a prestação de / 
contas de dois milhões de cruzeiros para a instalação de um Posto In- 
dígena em Sena Madureira, no Território do Acre. - DEPOENTE: é me- 
lhor citar a verba 1-6-2-3: dois milhões para emprego no Serviço de 
Proteção aos índios, orçamento de mil novecentos e sessenta e dois. / 
Se mo me engano, o funcionário foi o Sr. Coro, digo, Coriolano de Men. 
donça. - SR RELATOR: Sr. Pimentel, quando estive em Manaus, o Sr.Far, 
nando Cruz afirmou que esta verba tinha sido empregada por ele em coa 
pra de materiais que estavam em Manaus. - DEPOENTE: Se êles emprega 
ram na forma que quiseram, a responsabilidade é deles. A verba é espjt 
cífica e consta do orçamento. Toda verba 1^6 r 2-3 é específica; a ... 
1-6-1-7 e de assistência social. - SR RELATOR: Não pode, então, fu- 
gir daquela finalidade? - DEPOENTE: Não pode. Por isso mesmo há um 
plano de trabalho, que e primeiro aprovado pelo Ministro. - SR RELA, 
TOR: Um esclarecimento, Sr. Pimentel. Se eu for Diretor do SPI, posso 
usar essa verba em outra coisa? - DEPOENTE: Não.' A verba específica 
tem que ser aplicada naquilo que ela cita. - SR RELATOR: Ainda ou- 
tro esclarecimento, para que conste do depoimento e depois pôdlr ex- 
plicações ao Sr. Coronel Moaclr Coelho,, que era Diretor nessa época, * 
DEPOENTE: E é ainda. Posso dizer a V.Ex». quais são as verbas espe- 
cificas: tem uma de nove milhões para o IR-ii; dois milhões e meio pa- 
ra o IR-1; quatro milhões para o IR-2;; dois milhões para o Pimentel / 
Barbosa; quatro milhões, mais quatro, mais dois, mais quatro, mais / 
quatro, mais dois, mais tres, tudo isso e verba espec ífica para insta 
laçao e para atender aos Índios. Ra as específicas para compra de via 
turas e embarcações: Zi-2-0-1; 4-2-OZi e k-2-0-8. Essas asJlg^tenho / 
conhecimento, as outras foram empregadas fora. A única empregada aqui 
por um funcionário na correra de um caminhão Chevrolet, que está em / 
Goiânia, é de dois milhões e quatrocentos mil. - SR PELATOR: Sr./ 
tem mais alguma coisa a dizer? - DEPOENTE: Não. Queria apenas escla- 
recer a minha posição. Estou desde vinte e seis de abril ali, assumo/ 
a responsabilidade dos meus atos. Ajudei na seção no ano passado, tu- 
do que era para movimentar na Seção, fui eu quem fiz. - SR RELATOR: 
Requisição de passagens, também? - DEPOENTE: Tambéa., Eu fazia a mo- 
vimentação da Si A.- SR RELATOR: As passagens só eram dadas aos fun- 
cionários do SPI? - DEPOENTE: Muitas não eram. Consta até de alguns 
processos que alguns não eram para funcionários. - SENHOR REIAfjfS * 




Quando essa requisição e^dida e 'o senhor sabe /que a/pessoa não è dc 
SPI, há justificativa par?, isso? - DEPOENTÉ: Não. Tenho até quatro 
processos que eu disse p o Diretor que nao atesto nem encaminho. Dis- 
se até a ele que eu trabalho no SPI, colaboro com ele mas no dia que 
desconfiasse que nao havia honestidade eu romperia com ele. Para mlai| 
pelo menos apre, digo, aparentemente não tenho nada a^dizer. Ha mui- 
tos funcionários na administração do Coronel que se tem aproveitada/ 
e digo que no caso das passagens não ha muita regularidade. - SR / 
RELATOR: Essas passagens foram requisitadas por quem? - DEPOENTE: / 
Foram assinadas pelo Diretor. Depois que vem a passagem, vem o pro— 
cesso, que o senhor ia viu, encaminhei quatro para aqui, ver; os es — 
tratos de processo para se fazer a classificação e encaminhamento ao 
Tribunal para pagar. Disse que nao atestava, nao classificava e nao 
ensinava e, digo, assinava essas pagsagens porque sei que depois o 
tribunal de Contas vai chamar-me à responsabilidade. - SR RELATOR: 
Claro. Quando o senhor se nega a por o visto num desses processos / 
qual a justificativa do diretor? - DEPOENTE: Êle diz: "Não é fun- 
cionário, não pode. Depois vamos ver como poderemos pagar". Traba- / 
lhei em dezesseis Estados, perdi a sauáj^'*não vou agora, na minha / 
idade, entrar numa "fria" como dizem. - SR RELATOR: t o próprio Di 
retor que solicita que seja feita uma irregularidade? - DEPOENTE : 
Não. Êle não solicita. As passagens foram dadas na boa fe. - SR RJ 
LATOR: E êle vai dando as passagens a uns e outros? - DEPOENTE: / 
Êle estava mal assessorado, é oficial do Exército e não tem muito / 
conhecimento. . . - SR RELATOR: Se nao tem conhecimento, não poda / 
ser Diretor do SPI. - DEPOENTE: Agora êle está conhecendo. Estava/ 
mal assessorado. - SR RELATOR: Em que ano foi? - DEPOEHTEtNo ano 
passado. - SR RELATOR: Em que ano êle assumiu? - DEPOENTE: Em d$ 
zembro de mil novecentos e sessenta e um. - SR RELATOR: E esse pa- 
ríodo não dá para saber se o assessor e bom ou mau? senhor mesmo / 
está dizendo que não põe o visto porque acha que foi uma coisa irre- 
gular. - DEPOENTE: Exato. que não for regular eu nao assino. Di- 
go que as passagens — até mandei quatro para que os senhores vissem 
— , de estrada de ferro, êle achou que estava tudo regular porque / 
eram para missionários que iara estuda». os índios, mas eu sei que nao 
"sendo funcionários não. podem e eu não daria, como nao atesto. se — 
nhor viu que os processos vieram sem classificarão e.sem atestado. / 
ITao esteo preparados porque estavam parados la. - C SR RELATCR : se. 
nhor disse que diverso? funcionários tem-se aproveitado. Poderia ci- 
tar os nomes? - DEPOENTE: Sempre há funcionários que se aprove 11 
Citei um, o Lima Meto, que se aproveitou de duzentas e trinta e cin- 
co cabeças de gado, foi para Bauru, para as buates, -foi jogar no Au- 
tomóvel Clube e, no final, foi para a rua. - SR RELATOS: Êsse está 
julgado. Quero saber os outros que tem necessidade de serem acusados. 
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O DEPOENTE: Os senhores mesmos já os conhecem. V.Ex«s., na Comissão 
de Inquérito, estão a par das irregularidades e de quem as tem coma 
tido. - SR RELATOR: Conhecemos algumas. Mas acredito que o volume 
é bastante grande. - DEPOENTE: Tem razão V.Ex&. Se fosse citar fi 
cariamos aqui a tarde toda. Tive um colega, por exemplo, no Mara- / 
nhão, em mil novecentos e quarenta e um, que vinha mais ou menos se 
defendendo, mas hoje é homem completamente diferente. Não vou acusap 
um coitado que está agora com uija vida completamente diferente. Os 
maus funcionários há em todo o lugar, não e so no SPT. Ve^os todos/ 
6â dias Comissões de Inquérito, Comissões Ministeriais de Inquérito, 
Comissões de Inquérito de diretorias, em todo lugar. - SR RELATOR 
A nossa finalidade, por enquanto, está dentro de pequena partícula/ 
do rolo que há na administração federal, no SPI. - DEPOENTE: / 
SPI precisa também que o Congresso o ampare, que lhe de os meios / 
necessários e que defenda a terra do índio. Ajudei o Coronel Nico — 
lau Horta Barbosa. - SR RELATOR: Êste realmente foi um dos gran— . 
des. - DEPOENTE: único de Mato Grosso, Trabalhei com o Coronel/ 
Horta Barbosa, acompanhei com os Capilé que o Sr. conhece, essa me- 
dição lá dos Kalduiés. Conheço toda a divisa dos Kalduiés, mas es- 
tão desvirtuando essa divisae do rio Niotaca e querem por o rio ca 
em Mixo. - SR RELATOR: Aliás, acho que a própria deficiência do 
SPI e que ocasiona toda essa encrenca, porque não lia um levantamen- 
to. - DEPOENTE: Quem fez êsse contrato não foi êsse Coronel nem 
o anterior, foi o Érico Sampaio, sem autorização da Diretoriai em 
mil novecentos e cinquenta e nove, eu denunciei ao Ministro da AgrJ, 
cultura e o Guedes, que era o Diretor do SPI, quase que fazia um / 
processo contra mim. - SR RELATOR: Mas depois o Coronel que suce- 
deu o Guedes deu autorização. - DEPOENTE: Não. Aqueles arrendamea 
tos são de mil novecentos e cinquenta e nove. Anteriormente vinham/ 
sem contrato, mas em cinquenta e nove ele regularizou, citando o nu. 
mero do processo que nao se refere a autorização. - SR RELATOR: A 
autorização foi de mil novecentos e sessenta e um, se nao me engano 
do Coronel Tasso Vilar de Aquino. - DEPOENTE: Parece que foi de / 
cinquenta e nove. - 3R RELATOR: Mas para a regularização do con — 
trato, depois houve uma autorização.- DEPOENTE: Essa eu não conhe. 
ço. Para resumir, devo dizer o seguinte: desde que saiu o Coronel / 
Nicolau Horta Barbosa que aquilo ficou de todo mundo. II ão e o Coro- 
nel Moacir, nem o chefe de agora o dono de la. Todo mundo era dono/ 
e se aproveitaram de tudo. Não se aproveitaram somente de um posto, 
que eu morava nele, perto de Miranda, o de C a ho, digo, Cachoeirinha, 
porque pus todos para fora, inclusive missionários e padres» Nao / 
deixo ninguém entrar, nem arrendatários. Baldomero Cortado queria 
terra lá dentro; o Nhonhô, aquele da olaria de Agaxi,. q ueria teíra/ 
lá dentro; o Ludgero Albuquerque, de Miranda, também queria mas eu/ 




^4; 



"""í l* 1 " 1 - fc Caeh0 « i »^» >*> há ua intru,o. - o SB-BBUI«. dl 

go O SB DEPUTADO WLBON MARTINS; H á doi. petos ali, » ^ 

ri! 6 ItrfJ 1100 a T C1 ^ 0l ^ i - - » « U T . T 
rinha, e» Buriti 8 m Ione . . BBP0HITS! . ri . 

dia. . O SB DBFOTADO «LSON MARTINS: E ond9 existi»^., 222 

das e nao terminadas. - O DEPOENTE* Foi lá anm « t?™ q 

• ro1 xa o Fernando começou * 
fazer a, casas »a, depois largou. - o SB RELATOR: Largou por falta te 
verba, -0 DEPOENTE; Não sei qnanto receou »„ ^anto". S .Í 

clntTr °"° " Ílh0 " e3 * qOatr0<!ent0 ' < verba £ 

ber u» relatório co» tâda a renda indígena que foi reo.bida. Chico 
Meirel.. esta aí e vai trazer para os senhor.,. . o SR BELATOR: P.dl 
u» reiacao d. todas as vendas autorizada p9la dlretorla, venda, d. 
gado, o senhor te» conheel»entot - DEPOENTE: Féi expediente q „. cn . 
gou ha pouco. Eu a,,inei o recibo do, ofício,. - SB BSLATOB. Ac k! 

*"„ ^l W<n ° 3 tOT M " *«•»"• ««««ente • »ão,t - SM*, 
IfL t V- °™ KWIE - ?aie - Sel *» «5o *»-*. cabe,., d, g .doW 
L ™ V° Ma f CM " 0re1 "' «*ori,U. p,l. Diretor, dez c.b.,.. aq^l 
lua Ilha Bananal . o Fernando ter, m autorização para negociar cent. 
e trinta bezerro, por u»a canion.te. Há a Orde. d. Serviço 11%, «r. 
vender cento e trinta cabeça, para trocar por u»a ealon.t. . mtT/ 
vender cento e trinta cabeça, para trocar por, digo, . .ai. vender o 
gado eirado necessário. AÍ não especificava a quantidade , não ..1 
quanto o Fernando vendeu. * úo balado apresentado pela Inspetorl. / 

C Tn a ™ Sa ° í rKS9nt0S 9 °«*"v". - O SB RELATOR: Ao totet 

- O DEPOENTE: Não. E„. p„t. for. o, cento . trinta e for. as outrl 
quinhentas. Fora» trezenta, e quatorz, e.beça, vendida, para o Sr.F« 
nando Ribeiro, d. Aquidan^u, por quatro -ilhões . pouco,. - O SR BB- 
LAIOB: Aqui o voluae vai mUto grande. - O DEPOENTE: t e„. vend. que 
« conheço, co» autorização. - O SR RELATOR: A venda e» Mato Gro„o / 
atinge a «ai» d. »ll cabeça,. - O DEPOENTE: Aqui e,tá escriturado tre 

RELATAR * r! " 9 Cent0 9 * rt " U M **°" d « « «Í^S<»- " O SB 

ttELAIOB: Sr.Presidente, estou satisfeito. - O SB WILSON MARTINS. Sr / 

So ™^ ^ rat *' T - to - 40 " f " eP " °' SB v 

SDSSOMO HIBATA: Nao, Sr.Presidente. - SB WILSON MASTINS: Agradeço / 

»al, u»a vez a prezença do Sr .Benedito Pimentel, que aqui ve» pela 
gunda vez, . ,„a cooperação para co» a Co»i„ão Parlamentar de Inqué- 
rito. O senhor esta dispensado. - O DEPOENTE: Eu ta.be» agradeço a 
V Bx.s - O SB RELATOR: Ante, ainda de encerrar a reunião, p.rgunta- 
ria a> Sr.Benedito Pimentel ,. te» conh«ci»ento de ,u. diver,o, fun- 
cionários fora» convidados a co»parecer a esta Co»ls.io, funcionário, 
do SPI7 . o DBPOBUTE: Chegou u» rádio do Paraná dizendo q». «So tinL 
eondiçoe, financeira, para vir agora . perguntava ,. podia pror»»»*/ 
*„e co»parecl»ento. O Fernando e o Caetelo Branco Bandeira fiMUln. 
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comunicar aa pelo rádio que não tinham/d inheiror. Parece-me que o Chi- 
co Meireles disse que eles poderiam vir, aqui seriam reembolsados • / 
Âssim mesmo não podem vir agora, só depois do pagamento, - SR R3L& 
TOR: A convocação e bem clara. Êles que respondam, porque na hora de 
viajar para Manaus, para cá e para lã para se enconderem da Comissão 
Parlamentar de Inquérito êles têm meios, mas na hora que são convoca, 
dos para a CPI êles desaparecem. - DEPOENTE: Eu estou aqui a qual- 
quer hora para qualquer esclarecimento. Não posso responder por êles. 

- SR RELATOR: Quer dizer que o Castelo Branco não vem... - DEPO- 
ENTE: Ele está num posto longe e explicou, pelo r^dlo, que com a / 
transferência de Mato Grosso para Manaus não estava em condições de 
poder viajar e pediu que prorrogasse o prazo para ele comparecer. 

SR RELATOR: Não podemos prorrogar, porque também temos um prazo. - 
t lei interna mas e lei. Fernando também não tem meios? - DEPOEN. 
TE: Ê* o que foi dito. Eu estou aqui e minha obrigação está cumprida* 

- SR RELATOR: Castelo Branco foi Inspetor do Maranhão, onde se 
deu o massacre de índios recentemente, não? - DEPOENTE: Foi anteri 
or à ida deles, digo, dêle. - SR RELATOR: Veja, Sr. Pimentel, como 
pode a Comissão funcionar? Chega na hora dos depoimentos ninguém apg 
rece. - SR WILSON MARTINS: Quer emos mais f mma vez agradecer a pre — 
sença do Sr .Benedito Pimentel. Está enc/errada a sessão.- 
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CQKISaXO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA APURAR FATOS RELACIOHADOS COM O 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Reunião: 21 de agosto de 1963» 

Depoente: Frei Roberto Gome» de Arruda 

Presidente: Deputado Wilson Martins , 

Relator: Deputado Celso Amaral 

Ao. vinte e um dias do mes d. ago.to d. «11 novecento. o ...senta . tA 
prestou d.poim.nto perante esta Cols.ao Parlamentar d. Inquérito o Fre: 
Roberto Gomes d. Arruda. - SR PRESIDEM* - Frei Roberto, a praxe 
Comissão i Iniciar o trabalho com o oo.proml.so do depoente de re.pon^ - 
der ao que lhe rir perguntado . d. fazer o. relato,, mediante o compra-, 
eo d. dizer a verdade, .ò«ente a verdade, .obr,,aquilo <iue lhe for per- 
guntado. V.E»a. assume est. compro-!.**, 7 /P'SR DEPOENTE - 
^PRESIDENTE - Dou a palavra ao r.laW, 'J»br. Deputado Cel.o Amaral. 
O SR RELATOR - Frei Roberto, V. 2fr> tem conheolmento da ^«-cacao ftl 
ta peio SPI na área da A^zSnfaAao í «to» - O SR. DEPOENTE - Exato. 
O SR RELATOR - Tem conhecimento tambím de que em eerta ocasião ^o SPI, 
,ob a direção do Sri fw&do Cruz, mandou um grupo - creio ate que T, 
E*u fez parte dí... grupo - para Integrar o. pacaa. novo. a civiliza- 
ção. Podia V.E». fazer um relato a Co«i..ao, tao .ucinto 
vel ma. denso d. fato., .Sbr. o que ocorreu nessa pacificação, como foi 
realizada, como foi promovida, que» a dirigiu, qual o .eu resultado, 
"ai a co.pet.ncia funcional, qual a idoneidade moral do J™*™ °2 
dirigiu ...a mi..So por parte do SPIV - O SR DEPOENTE - V.Exa. m *» 
que faça um relato rápido . naturalmente náo poderei apresentar toda a 
documentado porq». ..ria muito extenso. P0..0, então, adiantar, rapi£ 
«nte, o início d...a pacificação, primeiramente o. -otivo. dela. 0. ía 
dlo. pacaá.-novos p.r.egula- . atacava- na. proxlldad.. da cidade d. 
Guajará, -atando frequentemente a tran.eunt... seja P.la estrada ou na. 
ro!L . campo.' d. trabalho próximo, da cidad.. O nosso Bispo Do- Bey, 
ro9as e cs»y 4„. 1c ti« da há -uito co- as autorida 

preocupadíssi-o co- e.sa situação, insistia o. na mui* 
de. do Território porque co. a. autoridade, do SPI n.» ...pr. .. podia 
contar, quer porque náo tinham recursos, ,u.r porque .uita. 
L oon. atando qu. o. resultado, apos a paginação era. negativo.. 
via .uita. vize. a destruição do. índio, p.la * £ ^ 

da. N..t. ca.o, o Sr. Bi.po ln.lstla co. o gov.rno do Território, na 




quele momento o Major Abelardo Mafra, para se organizar imediatamente ,o 
quanto antes, uma expedição ou coisa nesse sentido para tentar contacto 
pacifico com esses índios e por meio dos índios já pacificados que exis. 
tiam no Posto do Dr. Tanajura, próximo da cidade, da mesma tribo para, 
com o auxílio desses índios da mesma tribo tentar um contacto, conver - 
sar com esses índios e propor- lhes a paz, apre sentando- lhes garantia. 
do mundo sabe que a razão do ataque desses índios era a perseguição de 
que eram vítimas por parte dos civilizados. Havia serlngalistas que or- 
ganizavam expedições para o massacre de aldeiamentos inteiros. Conheci 
vários que tomaram parte nessas expedições e dizem eles que iam forçados 
pelos seringueiros, pelos patrões, para arrazar as aldeias dos índios e 
tudo que ali estivesse. Havia em media 50 a 100 índios por aldeia e a 
ordem era exterminar ate o ultimo, não devendo ficar sequer uma criança. 
Assim sendo, os índios por sua vez revidavam e vinham até as proximida- 
des da cidade fazer a sua represália, o que faria qualquer um, embora 
civilizado. Talvez teríamos ate feito pior. Não incriminamos esses infe. 
llzes índios e vemos apenas a necessidade de lhes oferecer garantia pa- 
ra que possam acreditar na palavra dos civilizados, e fazer a paz com os 
mesmos. Como dizia, foi decidida pelo governador 'do Território a organJL 
zação dessa expedição. Naturalmente faltavam' 'meios mas assim mesmo o go- 
vernador pediu ao Diretor de então do SPI,/ cujo nome não me recordo agfiL 
ra... - SR RELATOR - Em que ano /foi Isso? - SR DEPOENTE - Em 19&U 
A expedição partiu exatamente ^em l ZQ de maio de 1961 de Guajará-Mirim. - 
SR. PRESIDENTE - Quem era^b' Chefe da expedição? - SR DEPOENTE - Jo- 
se Fernando Cruz, mand^ad^ pelo Diretor do SPI para se por às ordens ... 

- SR RELATOR - Era o atual Diretor? - SR DEPOENTE - Não sei bem. Se 
não me engano era o Coronel Tasso de Aquino que mandou que Jose Fernan- 
do Cruz se pusesse sob as ordens do Governador do Território. A respon- 
sabilidade da pacificação caberia toda ao Governador do território. - 
SR RELATOR - E deu ele meios ao funcionário para levar avante a tarefa? 

- SR DEPOENTE - Infelizmente não. Chegou ele sem recurso algum. Mais 
tarde verificamos que ele não aplicava os recursos que lhe foram entre- 
gues. No início da expedição foi combinado, por ordem do Governa dor, que 
a Prefeitura de Guajará-Mlrlm adiantaria a soma de 200 mil cruzeiros p& 
ra a manutenção das famílias dos expedicionários que ficavam em Guajará, 
naturalmente sem recursos porque os chefes dessas famílias ficariam na 
expedição talvez alguns meses. A Prefeitura então adiantou essa soma. 
Consta que o Sr. Fernando Cruz recebeu um cheque de 100 mil cruzeiros , 
que retirou imediatamente do Banco para pagar adiantamento, digo, adian. 
tadamente a os homens que fari a m parte dessa expedição a fim de deixarem 
as famílias com abastecimento. Foi combinado também que os outros 100 
mil cruzeiros seriam pagos posteriormente também a Fernando Cruz ou a 
uma comissão que seria organizada para a supervisão do trabalho. - 88 
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RELATOR - O Sr. Fernando Cruz não tinha jg(o SPI nenhum recurso? - 8R Ifi 
POENTE - Pelo menos ele disse que nada havia recebido. Chagando a Guaja- 
rá-Mirim, o Sr. Fernando Cruz se apresentou como representante do SPI* 
Êsse Serviço não tinha credito em Guajará) no comércio dessa cidade • 
ele tentou fazer compras para a expedição mas nao conseguiu credito por. 
que todos os comerciantes diziam que podiam Tender a qualquer pessoa mas 
que sob a responsabilidade do SPI não vendia coisa alguma) porque sabia 
que o Serviço depois não pagaca, digo, pagava as contas, Êle se viu, efi 
tão, em dificuldades, sem poder conseguir o material necessário para o 
seu trabalho. Foi então que recorreu à Prelazia de Guajará- Mi rim, ao nos. 
so Bispo. Eu estava lá presente, em visita, porque tinha sido nomeado 
Superior da Congregação no Brasil. - SR RELATOR - Qual e a sua Congr& 
gação? - SR DEPOENTE - Ordem Terceira Regular de Sao Francisco. Naque. 
le momento eu estava de visita às casas do norte de Caceres e de Guaja- 
rá-Mirim, prestes a viajar para o sul quando se cogitou dessa expedição. 
Nesse momento, o Sr. Fernando Cruz se apresentou, mais ou menos em 15 de 
maio, na Prelazia pedindo ao Bispo o seu apoio não somente moral mas taq 
bem financeiro, porque estava ele completamente desmoralizado e imposajL 
bilitado de continuar o seu trabalho porque njftmispunha de crédito 
também não tinha esperança em que as prome 
concretizar. Assim sendo, veio ele suplica 
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ao nosso Bispo ajuda para pft, 
der pelo menos ter credito e os comerciantes adiantarem a mercadoria de 
que necessitava. Sr. Bispo, depois de estudar bastante prolongadamen- 
te a exposição do Sr. Fernando Cruz, concordou com ele e em vez de en- 
trar, digo, entregar ao èhl essa mercadoria toda qué ele ia endossar ccb 
a responsabilidade pelo pagamento, no caso de o SPI não pagar, e como 
também não tinha confiança no SPI, propôs ao Sr. Fernando Cruzi "vamos 
assumir a responsabilidade da pacificação, combinando com o Governador 
do Território, e ambos vamos ver o meio depois de conseguirmos com o Gp. 
verno Federal as verbas para o pagamento dessas despesas. Sr. Bispo 
endossou todas as mercadorias compradas no valor, naquele momento, de 
2 milhões e 200 mil cruzeiros que foram entregues a Fernando Cruz no dia 
19 de maio e no dia 20 partiu a expedição. A proposta do Sr. Bispo foi 
a de que primeiramente um padre faria parte da expedição, como seu mem- 
bro, para o controle dos trabalhos e do aproveitamento do que adiantava 
para a expedição. indicado foi precisamente eu para a penetração nas 
florestas. Depois do trabalho de penetração nas florestas, entramos em 
contacto com índios muito mais rápido ,do que supúnhamos anteriormente , 
pois tínhamos calculado um trabalho de aproximação para uns oito meses e 
no dia 20 de junho os índios desfecharam ataque contra o acampamento cefl 
trai da expedição. Eu estava no Rio Ocaia, muito além, com cinco homens, 
abrindo o rio para a penetração quando o Sr. Fernando Cruz estava abai, 
xo, no mesmo Rio Ocaia, nas margens, aguardando as minhas ordena para sa 
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bir com as canoas. Foi nesse instante que/' os índios "atacaram os emprega 
dos que iam com um grupo de índios descendo o rio para buscar as merca- 
dorias. Os índios conseguiram atingir com uma flecha o ombro de um tra- 
balhador que mergulhou na agua. Imediatamente o índio que estará Junto 
começou a falar e os outros índios, atónitos, assustados, percebendo que 
tinham atingido talvez a colegas deles, porque falavam a mesma língua , 
fugiram. Os trabalhadores voltaram para o acampamento levando duas fle- 
chas que apresentaram ao Sr. Fernando Cruz. Êste, amedrontado com o at* 
que, ficou desorientado e mandou que os índios se despissem e atravessa, 
ram o rio, que estava muito cheio naquele momento e as matas alagadas.- 
SR RELATOR - Qual é o rio? - DEPOENTE - Rio Ocaia. Os índios se des. 
piram e atravessaram o rio a nado, o que conseguiram depois de muitas 
horas. Isso se passou às 6,30 da manha' e às 11 horas, paroximadamente , 
digo, aproximadamente, conseguiram conversas, digo, conversar com o pri 
meiro dos selvagens que atacara. Êste, vendo-se perseguido por índios, 
digo, índio desarmado - ele estava armado - esperou o colega que vinha 
para saber o que ele queria. Feito o primeiro contacto nessa primeira 
lestra, o índio que conversava naquele momento e,os outros foram convi- 
dados a se apresentarem na aldeia para discutido' negocio com o chefe 
que, diz êle que nao tinha competência- pará, 'discutir coisa alguma, 
nossos índios se reuniram, deram sinais Jnak florestas, assovios, etc. e 
foram à aldeia onde paásaram a noí^e. No dia seguinte, pelas 16 horas 
mais ou menos, chegaram, digo v vftegavam, digo, chegavam ao nosso acampa, 
mento com um grupo de dez Wrreiros dos bravos, entre os quais o Chefe 
da Maloca, chamado Í^M. - SR RELATOR - NSo tinham ainda _ nenhum 
contacto com os civilizados? - SR DEPOENTE - Anteriormente nao. Someft 
te tiveram esse contacto nos ataques, mas pacífico nâo. Êste foi o pri- 
meiro que tiveram. Passaram a tarde conoscô e a noite também. Conversa-^ 
'mos longamente a noite, digo, Conversamos longamente durante a noite ate 
a uma hora da madrugada mais ou menos. Mantivemos conversa com eles pa- 
ra ter informações sobretudo se o numero de aldeias, ou melhor, para Sflk 
ber sobre o numero aproximado de índios por aldeia e IndagaçSes diversa 
que nos interessavam para o trabalho e depois para o prosseguimento de 
outros trabalhos. Ate aquiles, digo, aquele momento o Sr. Fernando Cruz, 
embora nao se tivesse mostrado lá muito competente em administração, dei 
xava fazer o trabalho o orientava mais ou menos, se bem que as vezes com 
muita brutalidade, mas ninguém podia acusá-lo propriamente de falsidade 
ou de desonestidade sobretudo. Infelizmente, nesse momento, depois des- 
se contacto, sabendo que o numero de índios era muito superior ao 
tínhamos calculado anteriormente, propus voltar para Guajara-Mirim para 
angariar recursos, porque todos sabemos, imediatamente feito contacto, 
digo, imediatamente feito o contacto e preciso se precaver contra a^gri 
pe que geralmente ataca os índios. Concordado isso, voltei a Juajara. 






Poucos dias depois chegava o Sr, Fernando Cruz paré descanso e coisas, 
mas nesse momento alias tinha subido la ao mesmo acampamento do ocaia 
estávamos já numa maloca abandonada pelos índios, fizemos aí o nosso 
acampamento, o Sr» Alberico que era naquele momento o Inspetor do 
juntamente com o Sr, Meireles que era mandado alias pelo Diretor do SPI 
para fazer o apazi guamento porque o Sr. Fernando estava em conflito com 
o SPI. Havia telegramas pedindo a remoção do Sr. Fernando para Brasília, 
a fim de se colocar lá um missionário americano que dirigiria a expedi- 
ção, quer dizer, para afastar praticamente a prelazia e os padres. A Q 
nalidade real que todo mundo viu foi essa, afastamento dos padres para 
colocar esse missionário protestante no lugar. Naturalmente o povo pro- 
testou energicamente, porquanto esses missionários - não vamos dizer n&. 
da contra eles, eles têm trabalhado, não há dúvida nenhuma, tem feito o 
trabalho cóm os índios dessa mesma tribo e com outras vizinhas - ate o 
momento nada haviam apresentado de concreto, de organizado, pois então 
digo, pois estão há 10 anos trabalhando com êsse grupo de índios pacaas- 
novos pacificados e até hoje esses índios vivem em extrema miséria. Te. 
nho uma carta do encarregado do posto, o Dr. Tanajura, me suplicando que 
procure um acordo com o SPI, que o SPI conceda ( )m& liberdade mais ampla 
à prelazia de Guajará para atender às necessidades dos índios que estão 
todos morrendo de tuberculose alem da 'gripé, enfraquecidos, desesperados 
de fome. Atualmente a tuberculose jftím atacando todas as tribos. Dizia 
então que o Fernando tinha ordens' de retirar-se do Rio Ocaia e da expe- 
dição para deixar o lugar a^oútro. Êsse outro, um mexicano alcunhado de' 
Moreno, foi levado lá (pel'o Sr. Alberico, mas os operários protestaram» - 
SR. PRESIDENTE - Era funcionário do SPI? - SR DEPOENTE - Não, ape- 
nas auxiliava o SPI no seu trabalho de missão. - SR PRESIDENTE - E era 
mexicana a pessoa que ia chefiar essa expedição? - SR DEPOENTE - Era 
um mexicano, um missionário das novas tribos do Brasil. - SR PBESIDEN 
TE - Más, digo, Mas I evangélico? - SR DEPOENTE -^Não sei, Sr. Presi- 
dente, £ uma associação muito grande que existe em vários lugares, eles 
têm em Guajará-Mlrim canadenses, mexicanos, americanos dos Estados Uni- 
dos e alguns brasileiros também. Ra, por exemplo, um Sr. Frederico, se 
não me engano,' mas êste que talvez pudesse ser apresentado naquele mo - 
mento não estava lá na ápoca. Então o Sr. Alberico, logo depois da paci 
ficação, quando soube da notícia do primeiro contacto, entrou com o Sr. 
Meireles para lá retirar - aliás o Fernando - e lá entegar, digo, entre, 
gar provisoriamente a orientação dos trabalhos ao Sr. Genibelto C-ama 
que era o sub- chefe da expedição, um mocinho do Rio, acho que nem 
funcionário do SPI, apenas contratado. Nesse momento a gripe começou a 
atacar os índios. Recebia eu - já o Fernando tinha viajado - bilhetes , 
recados, de Ocaia pedindo socorro urgente, e em Guajará mesmo - as far- 
mácias são poucas, só duas, e com pouco abastecimento, sobretudo de an- 
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tibióticos. Pedi em toda a cidade .onde nã£ faltou boa vontade, mas re 
cursos e nSo pude mandar o necessário' para o rapas lá no Oca ia. Tiajei 
a Porto Velho, fui ver com o Governador, estire com o diretor da saúde, 
mas quase nada consegui, apenas embrulhos de remédios muito escassos • 
Pui ate Rio Branco onde nos prometeram um bom auxílio, mas isso auxilio 
angariado na hora, com precipitação, nlo pSde ser muita coisa. Bscrevi 
então ao nosso Bispo que estava em SSo Paulo e êle, numa semana, anga - 
riou remádios, comprou uma grande quantidade de ferramentas para diatr£, 
buiçâo aos índios, conseguiu roupas usadas e foi levar tudo em Guajará* 
Sr, Fernando Cruz que estava em Belém, em ferias, deu-me ordens de ej, 
perá-lo em Guajará para subirmos Juntos. Passamos todo o mes de Julho 
em flua Jara, depois ele seguiu para Belám e em princípios de agosto rece. 
bi telegrama dele pedindo que aguardasse ainda, êle estava em Portfc Ta- 
lho, mas tinha de ir a Ribeira Alta onde havia uma festa da independên- 
cia da Bolívia e ele precisava ir lá. Os doentes morrendo, mas êle pre. 
cisava de festa. De lá só voltou no dia 10 de agosto $ passamos ainda, 3 
dias em Guajará, e naturalmente nesse momento a vida dêle começou a se 
mostrar, nlo era das melhores no sentido de exemplo. Queria sempre di- 
nheiro, tendo pedido ao Sr. Bispo 50 mil cruzeiros pelo menos porque / 
tinha de pagar um revólver que comprara, tinha feito presente do tíltc 
depois para fazer presente de um rádio ao Governador e depois para ou • 
tras despesas e êsses objetos comprados nlo foram pagos, êle recebia o 
dinheiro mas depois vinha a cobrança, na prelazia. Então começamos a & 
brir os olhos porque afinal de contas o homem não estava empregando 
dinheiro naquilo para o que pedia* Foi então que as. famílias doa tra% 
lhadores, apertados pela fome, começaram a pedir abastecimento na prel& 
zla. Sr. Bispo foi ver oom o prefeito a distribuição do dinheiro que 
tinha sido adiantado para assistência a essas família e foi constatado» 
depois de inquérito, que nada tinha sido dado, às famílias, nlo tinha» 
recebido coisa alguma e d dinheiro tinha sido consumido. Pediram então 
esclarecimentos ao Sr* Fernando e êle se recusou terminantemente a dar 
qualquer esclarecimento. AÍ voltamos a Ocaia Juntamente com o Sr* Fer 
nando e ao cabo de 3 dias de interrupção num acampamento para tratar / 
dos índios doentes, prosseguimos quase que só com os índios porque os 
trabalhadores naquele momento eram poucos, tinham sido despachados ou 
se haviam aborrecido, por falta de pagamento. Prosseguimos com o che- 
fe da tribo, um tal Natymianha nesse setor de Urutan, Oroeu, Oroat, en 
encontrando por toda parte as malocas vazias ou quase vazias, a os do- 
entes esparramados pelos matos. Numa das aldeias dos Urutaus esse Ka- 
tymianha, aliás homem muito dedicado aos seus patrícios, reuniu num ran 
cho 39 doentes, doentes esqueléticos, completamente prostados. nos- 
so índio, quando se percebe doente, com febre, se afasta da casa, mete 
WSSSa mato e lá, abandonado, sozinho, vai praticamente morrendo de 1- 
naniçSo, sem socorro algum. Reunimos entlo êsses índios e co meça mos a 



tratá-los, eu era o enfermeiro da^^xpediçãó naquele momento. Depois ' / 
continuamos para uma aldeia grande de uruils onde tivemos inforaaçSe* / 
de que havia muitos doentes, e de fato encontramos l\9 índios doentes, a^ 
guns já com pneumonia. Sabendo, pelos próprios índios que em k aldeias 
ao redor havia mais doentes, mandei buscá-los. Depois carregamos todos 
para as margens do Rio Negro onde podia tratá-los mais facilmente. Nes- 
se momento o Sr. Fernando e o resto dos homens da expeditão estavam a - 
pressados em chegar a um seringai do Sr. Manoel Lucindo Çue lhes havia/ 
prometido uma recepção triunfal com muita cachaça e cerveja. Eu entie t 
diante da situação dos índios doentes e sem recursos, pedi autorização/ 
ao Sr. Fernando para ficar no mato com eles, e aos poucos removê-los \ 
ra um barracão onde lhes pudesse dar uma assistência séria. Sr. Fer- 
nando concordou e deu-me aliás uma carta nomeando-me chefe supremo do 
setor todo de pacaas novos na ausência dêle. Com a ajuda dos índios v£ 
lidos carreguei os doentes todos primeiramente para essa aldeia dos ín m 
dlos primeiro classificados) eram mais ou menos 90 doentes, alguns já 
convalescendo, outros completamente prostados, tendo morrido 2 nesse «V 
poca. Com cerca de 20 dias de trabalho, carregando nas costas mulheres 
crianças, homens e tudo, levamos tudo para um acampamento as margens 
Ocaia e posteriormente fí-los descer pára as margens do Rio Negro, o 
havia muito peixe, e onde se organisou o posto definitivo poster íors»a* 
te. Uma vez ali, com o tratamento e com o abastecimento de grande q 
tldade de peixe e alguma caça, ao cabo de alguns dias estavam todos ma- 
is ou menos convalescidos. Foi quando recebi ordem do Sr. Fernando p«- 
ra baixar para Guajará porque já ele tinha descido. 8 como ele ordena* 
va descer com os índios e todos os trabalhadores civilizados que devia» 
afastar-se do serviço, desci com parte da minha bagagem, tentando a 
çar o Fernando no caminho para combinar com êle sobre a permanência 
um homem civilizado no posto para atender aos índios porque, caso cor - 
trário, não tendo quem os atendesse durante a nossa ausência, iriam re- 
cair com a gripe e voltaria tudo à mesas situação. Não o alcaneei e t£ 
ve de descer com esse homem até Guajará, onde o Fernando discordou da 
minha solicitação, e quando êle voltou já a epidemia grassava novamente 
entre os índos, já tendo morrido vários. Também o Fernando não se pre£ 
cupava muito em aplicar injeções nos índios. Tendo levado consigo uma 
ou duas pessoas civilizadas para o trabalho, a primeira preocupação dê- 
le foi conseguir abastecimento, mas êle que Julgava ser recebido em Gua 
Jará com grandes festas, foi recebido friamente e até mesmo com protes- 
tos porque já todos condenavam o abuso de confiança dêle usando o dinhei 
ro que lhe havia sido dado para pagar às pessoas que trabalhavam na ex- 
pedição. Daí veio o afastamento, seja da população ou dos comerciantes 
que lhe cortaram todo o crédito. Chegado à prelazia, foi ainda pedir / 
30 mil cruzeiros para as suas despesas necessárias de descanso, mas o / 
Sr. Bispo lhe negou e lhe pediu prestação de contas. Depois da presta- 
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ção de contas perante as autoridades, pedante a comissSo orgaalaada pa- 
ra supervisionar as despesas, entSo seria a hora de se estudai um meie/ 
de prosseguir nos trabalhos. Antes nada era possível, porquanto lie / 
não terminara o trabalho, nada tinha organizado no setor dos trabalhos/ 
de pacificação, apenas fizera contacto oom os índios, tratara parte doa 
índios com medicamentos que o Sr, Bispo lhe mandara, e o padre que de - 
via estar com ele o deixara no mato. Fernando, irritado, ele passava 
o tempo in J eiro em Ckiajará, embriagado, e em lugares poucos convenien - 
tes, declarou não ter necessidade de permanecer numa casa — ele estava 
hospedado na prelazia mesmo desde o momento em que chegou — cujas pes- 
soas o olhavam com cara feia. Afastou-se para a casa de um senhor, um 
antigo, se não me engano, funcionário do SPI mas que nada tinha cem 
SPI nesse momento. Posteriormente o Sr. Fernando pediu uma reunilo na 
prefeitura de tôdas as autoridades e da oomissão de fiscalização do» 

trabalhos alias criada a conselho do Governador do Território para/ 

prestar contas ao Governador dos trabalhos, mas essa comissão na o pôde/ 
prestar contas quando não ,recebeu conta nenhuma do Sr. Fernando — mas 
se contetou, digo, contentou em exigir Imediato abastecimento para ele/ 
subir de novo, porque agora á que ele ia , dizia ele, organizar es 1»»— 
tos e precisava da presença do Frei Roberto, porque já eu tinha cosúai- 
oado a ele que não podia mais subir, tinha um compromisso em São Paula/ 
e em Minas. SR PRESIDENTE - Mas as gestões dele, vamos dizer, se re- 
sumiram a esse triste figura nessa pacificação doe pacaas novos? Porque 
posteriormente foi dada uma entrevista ao Cruzeiro em que ele apare - 
cia ou ralatava as suas façanhas, inclusive descrevendo os hábitos e 
costumes dos pacáas novos, ch»J»»ndo-QB até de antropófago». A verdade 
porém é apenas essa que o Senhor descreve? FREI ROBERTO GOKBS DE ARMOA 
Até o momento ele só fez isso. Forçado pelas circunstância», êle teve / 
de subir novamente para Ocaia ou para o Rio Negro, com 2 companheiros , 
se não me engano um que ele levava de Minas, e lá no acampamento tinha 
ficado uma mala minha na qual ele, digo, eu, deixara um filme sensibi- 
lizado já, além de roupas, panelas, objetos de índios que eu recolhera 
para museu... SR CELSO AMARAL - Espingarda também? FREI ROBERTO GOMES 
DE ARRUDA - Também. Eu mesmo deixei lá 5 espingardas, um revólver, para 
uso dos empregados. A promessa do Sr. Fernando era de que esse trabalho 
todo ia ficar entregue a prelazia, êle ia tratar com o SPI para que to- 
do esse setor ficasse a responsabilidade da prelazia de Guajará^ mas de 
pois dessa desavença com o Sr, Bispo, êle tratou de afastar qualquer in 
tromissão da prelazia nos trabalhos. Então, como êle dilapidava os bens 
estava provado que ele os tinha mal usado, o Sr. Bispo exigiu a entrega 
desse material todo. Eu tinha a relação do que deixara lá, e e Fernan- 
do, ao chegar a um sítio chamado Boa Vista, encontrou a minha mala. Ar- 
rombou-a para tirar os filmes. SR PRESIDENTE - Esses filme» foram de- 
pois vendidos ao Cruzeiro? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Gb^g.j^fl 
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também tinha os seus filmes, não vou dizer que todos que ele vendeu fos. 

sem meus, o que digo e que da minha mala ele tirou porque em* tinha. Co- 
mo estava dizendo, ele continuou a viagem até o Rio Negro, no posto, • 
lá* encontrou os índios que eu havia deixado convalescendo já bastante £ 
tacados de gripe novamente porque nSo ficara ninguém para tomar conta / 
deles, Mas a preocupação dele, que não levava dinheiro, era arranjar / 
dinheiro a todo custo. Então, mandou embora do posto todos os índio* / 
mais ou menos doentes, exigindo que ficassem ali os índios válidos, oi 
homens, sobretudo rapazes mais moços para. lhe tirar caucho e poala, nrfc 
metendo aos índios que venderia a mercadoria para mandar a eles roupas, 
comida. Os índios bastante entusiasmado com essa promessa, se meteram 
ao trabalho e tiraram boa quantidade de eaucho. Fernando tinha leva- 
do para la* um comerciante, depois de ter proibido a entrada no Rio lio 
gro de quomquer que fôssé por causa da pacificação, por causa do perigo 
de doenças, e esse mascate lá ficou mais de um mes, fornecendo bebida / 
aos funcionários — felizmente o índio têm medo da bebida -- chegando a 
vender uma garrafa de cachaça a 500 e parece que ate mesmo a 1 mil cru- 
zeiros. Pois bem, esse homem permaneceu l| durante um mês mais ou mo - 
nos, e depois desceu com o Sr. Fernando e com a mercadoria tirada pelos 
índios que ate hoje estão esperando o pagamento» SR PfiES IDENTB-Quma». 
tos são os paoáae novos, mais ou menos? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUM-»o 
momento da pacificação, conforme um apnhado por alto, naturalmente, nó» 
calculamos 2.500 a 3.000. SR PRESIDENTE - Senhor disse que era ehg 
fe do SPI, da inspetoria na Rondônla na ocasião o Sr. Alberico? FREI Rfi 
BERTO GOMES DE ARRUDA - inspetor da 9* Região, com sede em porto Ve - 
lho, era na ocasião, o Sr. Alberico Soares Pereira. SR PRESI DENTI! «| 
Conheço a sede lá. Que informaçSes o Senhor pode dar sobre os serviço* 
do Sr. Alberico e da inspetoria de modo geral, inclusive a sua locali*§, 
ção? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Não mo recordo do nome da rua atu- 
almente. Em todo caso, a impressão que tive — aliás em cada vez * é* 
de bastante desordem, de pouco aproveitamento do material existente, se 
ja na sede ou em outras partes. SR PRESIDENTE - Dá a impressão de 
uma garage, sem iluminação, com um aparelho de rádio transmissor que / 
não funciona. FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Vi aparelho. Disse-me 
o Sr. Jose Fiúza que vai por o rádio em funcionamento, e pelo menos uma 
estação em cada posto. SR PRESIDENTE - E o Sr. Alberico, como age?Di 
ligente, capaz, honesto? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Pelo que pude / 
constatar, pelo que tenho visto dos trabalhos do Sr. Alberico, dá a im- 
pressão de um homem bastante hesitante e, na administração, um homem / 
que não tem capacidade para tomar iniciativas. Eu acho que muitas vezes 
o administrador tem de passar por cima de determinadas contingências / 
porque há situaçSes que assim exigem. Por exemplo, no mês de outabrô / 
do ano passado um grupo de índios orarantien desceu pedindo socorro no 
posto de Ribeirão. Sr. Alberico já me havia dito anterlormontó Jfro 
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dispunha de 3 milhões e 800 mil cruzeiros n7 Banco do Brasil, prestes a 
retirar, para as necessidades dos postos da regiSo. Pois bem, dispondo 
de tal quantia, eu acho que a gente poderia socorrer esses índios, quan- 
do noa havia talvez especificação para esse dinheiro. Se era part as - 
sistência, podia-se assitir qualquer setor, de qualquer forma. Sr.A^ 
berico mandou ordem ao encarregado depois de telegrama do encarregado / 
pedidndo auxílio urgente de despachar os índios para o mato e no Ribei- 
rão não admitir índios bravos porque ali não era lugar de índio e o efl 
carregado então, revoltado com a situação, com 50 e poucos índios alí / 
na miséria, morrendo de fome e de doenças, foi procurar-me na prelazia, 
pedindo ajuda para socorrer a esses índios, embora eu estivesse proibi- 
do pelo Sr. Alberico - mandou telegrama e carta que o encarregado tem - 
de penetrar no posto. SENHOR PRESIDENTE - Senhor continua dando aj 
sitencia a esses índios? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Continuamos. / 
ainda há 15 dias estive no Ribeirão com o padre médico, que áliás caiu 
doente. Havíamos feito uns 30 km a pej no mato, para chegar a esse al- 
deamento e la demos assistência e abastecimento porque no Ribeirão não 
existe alimentação nem para funcionário nem para índio. SR PRESIDEN. 
TE - Com relação à administração do Coronel Moa c ir o Senhor fez um rela, 
to da pacificação dos pacaas novos ao tempo em que ainda não era dire m 
tor do SPI o Coronel Moacir, mas já era funcionário o Sr. Fernando Cru% 
tanto que foi o chefe da expedição. FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Si*, 
SR PRESIDENTE - Em relação ao atual diretor, o Senhor tem conheoimag 
to da maneira como ele vem superintendendo os serviços em Rondõnia, que 
é o seu setor? FREI ROBERTO GOMES BE ARRUDA - Nada posso adiantar 
quanto à administração geral do Coronel Moacir porque quase não tenha / 
tido relaçSes com ele. SR PRESIDENTE - Ele tem tomado interesse em 
assistir esses índios lá? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Absolutamente 
nenhum. SR PRESIDENTE - E tem havido verbas distribuídas para aque- 
la gente? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Afirmam que houve, ainda es- 
te ano, 8 milhões mandados para Rondõnia para assistência aos pacáas-no 
vos. So posso afirmar que os encarregados de postos assinaram, e por/ 
várias vezes, papel em branco para serem mandadas merdadorias f entre e- 
les — pode-se averiguar lá — o chefe do Posto Major Amarante, José / 
Dias que me afirmou ter recebido várias vezes do Sr. Alberico folhas em 
branco para serem preenchidas depois. Agora, o encarregado do põste na 
da recebeu, a não ser duas s acas de açúcar — de janeiro para cá — - e 
10 de sal para o gado que é pouco mas existe algum, e um pouco de muni- 
ção para caça. Atualmente está tudo comprando, são os funcionários que 
compram. Eu forneci lá muita munição para caça tanto aos índios quanto 
aos funcionários que, com os seus minguados vencimentos, ainda têm de / 
fornecer o necessário porque senão eles morrem de fome e os índias tam» 
bém. Consta que esse dinheiro acabou porque foi o próprio Alberico / 
quem disse ao encarregado, ao entregar ainda alguma coisa — roupas, ai- 
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guns mosqueteiros — agora ^roee ealíer que separar até o pr 
porque para este ano acabou a verba* SR PRESIDENTE - Êsse Alberico / 
foi transferido? FREI ROBERTO OOMES DE ARRUDA - Está ainda em Porte 1% 
lho, mas não é mais inspetor. SR CELSO AMARAL - No dia em que chega* 
mos lá ele havia tomado um vapor para fazer uma viagem para Manaus, cr± 
io para assumir lá a Fazenda São Marcos» SR PRESIDENTE - Frei Rober- 
to, estou satisfeito com o 2»eu depoimento e passo a palavra ao nobre Be. 
putado Celso Amaral, Relator da nossa Comissão, SR CELSO AMARA L-Frei 
Roberto, eu não cheguei a ler as declarações que o Senhor fez a certos 
Jornais, mas o Coronel Moacjrr Ribeiro Coelho, Diretor do SPI, defenden- 
do-se das acusações que o Senhor lhe faz — nSo sei quais são — cita t 
"As acusações são completamente falsas. Encontrei uma situação que ja- 
mais esperaria encontrar num cidadão, muito menos religioso — referiu* 
do-se ao Senhor. Encontrei-o ocupado em prestigiar e fiscalizar um autji 
tico roubo por meio de uma comissão arranjada por influência do Bispo/ 
D. Xavier Rei que tinha subido às distantes malocas dos infelizes paca» 
as novos para arranoar-lhes os utensílios, cobertores, comidas, medica- 
mentos, ferramentas, nos meses antes que a expedição tinha levado". Reai 
mente houve isso? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Permita V. Bxa. tenho/ 
fotocópia da ordem do Governador. que aconteceu foi o seguinte» Go- 
vernador do Território de Rondônia, aliás após um pedido do Sr. Bispo / 
de Guajará ao então Presidente Jânio Quadros, o Presidente autorizou um 
entendimento entre o SPEVEA, o Governador do Território e o SPI para u- 
ma verba destinada a pagar todas as despesas da pacificação. A verba / 
foi liberada, por instância do Bispo de Ouajará. Somente o SPEVEA pediu 
a relação do material existente ou do que tinha sido entregue e a deve* 
lução portanto das coisas e o Governador então queria não só a relação/ 
mas devolução do material permanente quê ainda existisse no acampamento 
do Rio Negro ou em qualquer acampamento. Foi então nomeada uma ceai! * 
são, pelo próprio Governado::, Coronel Pinheiro, e tenho os nomes dos / 
seus componentes, para ir ao barracão do Rio Negro e do Ocaia para fa - 
zer o levantamento de todo o material ainda existente, e recolher — a 
ordem era do Governador, não era do Sr. Bispo nem de quemquer que fôsae 
— todo o material existente para se fazer um estudo da aplicação disso 
Como o governo havia pago êsse material e o SPI desconhecia êsse paga - 
mento, porque não quis entrar em acordo com o Governador naquele momen- 
to, o Governador queria reservar êsse material para posterior aplicação 
em qualquer outro setor. SR CELSO AMARAL - Senhor tem cópia dessa 
portaria ou dessa ordem do Governador? FREI ROBERTO GOMES DE AP RUDA - 
Da portaria não tenho, só tenho os nomes e uma fotocópia que tirei na 
polícia dos relatórios feitos pela comissão, e a relação do material, o 
levantamento feito no barracão do Rio Negro. Aliás, a pedido meu,* a co 
missão deixou no barracão do Rio Negro todo o material que havia sido 
distribuído primeiramente aos índios, que já estavam mais ou menos usa* 




dos, além de outros ainda nio utilizados, mes que víamos ser necessá-/ 
rio a eles como facões, «achados, panelas, etc. Deixemos grande qu*n-/ 
tidade , a pedido aliás do Coronel Moacyr que lã passou de fato nesse 
momento, inclusive cobertores -*> Sr. Bispo havia comprado 6*00 e a 
nas 100 haviam sido distribuídos — que ficaram depositados no ha 
cão. Vários outros materiais ficaram lá seja a pedido do Coronel, 
não estávamos chefiando uma comissão de roubo, mas uma comissão manda- 
da pelo governo do Território para faser um trabalho bem determinado. 
No entanto, o Coronel Moacyr interditeu-noa o rio, proibindo-nos, até 
com ameaças, subir o rio. SR. CELSO AMARAL - Governador teve conhc. 
cimento disso? FREI ROBERTO GOMES DI ARRUDA - Teve, porque no relate*-/ 
rio mandado pela Comissão cometa que não pudemos chegar ao Rio Oeala / 
por proibição do Coronel. Sr. CELSO AMARAL - Qual foi a atitude do / 
Governador? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Não sei. Comversei com ele 
posteriormente, mas ele foi bastante discreto e preferiu não insistir 
sSbre o assunto, de modo que não sei quais foram as declsSes tomadas. 
Êle preferiu, acredito, deixar morrer a coisa nesse ponto. SR. CELSO 
AMARAL - Tenho um pedido a faser ao Senhor, que pode aceitar ou aio. / 
Eu gostaria de ouvi-lo na presença do Sr. Fernando Crus e do Coronel. 
Senhor não é obrigado a nujeitar-se a isso, mas pelo que vejo isto g 
Judarlâ muito a Comissão. FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Claro, evideg 
te, aceito, Sr. Deputado* SR. CELSO AMARAL - Senhor, na sua carta, 
dis que na ocasião em que o Bispo solicitou a devolução do material, / 
que o Sr. Fernando Crus tinha tirado da sua mala, Sle fingiu-se doem** 
e foi^internado num hospital, isolado, proibido de visitas, A políeim 
não pode penetrar no apartamento e de manhã êle conseguiu pegar um a-/ 
vião e desaparecer. Realmente foí verdade isso? FREI ROBERTO GOMES m 
ARRUDA - Não desapareceu, ele tentou embarcar num avião albatros que / 
pernoitou em Guajará-Mirim, mas já a polícia esteva vigilante — aliás 
há um pedido do Sr. Bispo à delegacia de polícia, do qual tenho aqui / 
cópia — e foi esperá-lo nas proximidades do aeroporto e o deteve. 
SR. CELSO AMARAL - Quer dizer que êle se escondeu dentro do avião? // 
FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Parece que tentou se esconder por lá. / 
Eu não estava em Guajará no momento, por isso não poeso afirmar com // 
segurança, mas sei que foi detido e encaminhado à delegacia onde lhe 
foi exigida a devolução de todo o material que hqvla guardado, distri- 
buído ou roubado e uma parte que até esse momento ele pretendia que ês. 
se material estava todinho no Rio Negro ou disperso entre os trabalha- 
dores, êle ignorava a localização dessas armas, do material diverso.// 
Contudo, ele foi obrigado a devolver, inclusive um revolver 38. O SR./ 
CELSO AMARAL - Quando o Sr. Fernando chegou lá êle se dizia primo- ir-/ 
mão do Presidente Jânio Quadros? FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - OaM-/ 



flnio Quàd^oíj e^cMéasi 



tio Fernando Cruz, primo-lrmão do t f^hr-^ ^ coaárolo ou ra 

palestras. Dizia-se er.via * $ 

paoi«ca çS o, -J-^-^^^S. pessoas ficaram im- 
quer que fosse, de modo que em gx ^ -rabalhos forçados por 

pressionadas a se deixara» levar mesmc , a cer o . a alh o f , ^ 
*i. n qn TLSO AMARAL - Quem pagou esse material cujo f 

V f,TwW OMBé DE ARRUDA - Foi pago, em grande parte.pelo 
endossou? MI HOB-3-0 ngo ne engan0) de U 

Governador, com uma vorba da òFVEA, num a • u 

■ ■„.- „ cnn ™n SR CELSO AMARAL - Sr. Presidente, eu, 
| ml lhoes e 500 mil. O K oonvocado coronel Moac--r para as 

1,8 de V. Exa., gostaria que fosse convoc OTe senca do Frei Ha 

k horas de hoje, e para essa reunião eu pediria • . 
berto. FREI ROBERTO GOMES DE ARRUDA - Fois nao » ^™ ; * 

jta' atendido o pedido de V. Exa. Antes de encerrat a _ 

tr« para hoje, às 21 horas. . -• — V. 
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eunião de 21 .8.63 ,<( tarde) 




1 



Aob vinte e um dirwdo mes de agosto de mil novecentos e sessen 
ta e três perante a Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar irreg^ 
laridades no serviço de Protejo aos índios e dá outras providências,co 2 
pareceu o Sr. General Vasco Kroff de Carvalho, o qual presto,, o seguin* 
depoimento: SJt DEPUTADO WILSON MARTINS (Presidente) - Declaro aberto 
os trabalhos desta tarde da Comissão Parlamentar de Inquérito que apor 
irregularidades no Serviço de Proteção aos índios. Acha-se presente ape-| 
nas o Sr. General Vasco v ro ff de Carvalho. Não há testemunhas presentes 
Sr. General, esta Comissão, como V.Ex*. deve saber, foi instaurada co« 
a finalidade de apurar irregularidades no S.P^l/V.S*. esta arrolado cej 
mo testemunha e já está devidamente uiialif^o. Os nossos trabalho., - 
quando ter.os audiência de testemunhas | Ciciam -se com o compromisso de 
depoente de responder ao |||§lhe fpr perguntado e de fazer o* relatos - 
com o compromisso de dizer a verdlde sSbre aquilo «me lhe for pergunta- 
do. SR VASCO KROFF DE CAOLHO - Perfeitamente. SR DEPUTADO WILSON - 
iiARTÍiS'3 Wv^áÊ^ti Bargante a V.S&. se quer fazer um relato de ii 
regularidades que sejam do seu conhecimento, passadas no setor em que - 
V.Sft. serviu, na Amazónia, ou se prefere ser questionado sobre fatos re- 
lacionados, a respeito de fatos determinador. SE VASCO kPOFF r »E CARVA-f 
LHO - Prefiro ser cuestionacio , Sr. Presidente. O SR DEPUTADO WILSON MAR- 
TINS (Presidente) - Neste caso, dou inicialmente a, palavra ao nobre re- 
lator, Deputado Celso <Hnaral. SR DEPUTADO CELSO AMA7LAL - Sr .General,* 
solicitei a presença de V.S*. porque no inquárito em líanaus surgiu^o sei 
nome em um atrito com o Coronel Ribeiro Coelho, na ocasião em que elo U 
estêve, questões de missões. Gostaria que V.S*. fizesse jima exposiç 

o porquê desse atrito W^^ff^^^^^t^ hTt ' as ,,ÍQ ^ OP ]mru esc 
cer e dar uma orientação a esta Comissão. SR VASCO KROFF D« CARVA 
Inicialmente, desconheço qualquer atrito meu com o Coronel Moacir R 
ro Coelho... ^^ft|BEPl;f Ai.u QELSO Ali AR AL - Então, pediria mie espera 
chegar o depoimento de Belém, SR VASCO KROFF DE^ C AJiVALHÒ - ... eu 
tanto, estou inteiramente a par do que ocorreu durante o meu comando, «u< 
foi de julho de 1960 a fevereiro de 1962, e estou em condições de respor 
der a qualquer pergunta sobre o S.P.I. no Território sob a, minha juris- 
dição. O SR DEPUTADO CEL^aMAILAL - Estive nessa ocasião com o General 
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Comandante que deve ter «flVT4/Wfeora He íá; hão|/me recordo de seu nome 

SP VASCO EfiOFF DE omALutf- 1 General Aurindo. SR REPUTADO CELSO AMA- 
RAL - ... e êle tinua um relato Interessante sobre o Alto do Rio Negro, 
principalmente sSbre a escravizarão de nossos índios pelos colombianos, a 
preocupação do despovoamento de nossas fronteiras e a inexistência do 
SPI naquele setor. S VASCO KROFF DE CAIIVALHO - V.Kx*. formulou varias 
questões que só podem ser respondidas parcialmente. Vou-me referir, pri- 
meiramente, ã parte da fronteira próxima do rio Negro. Ha cêrca de cin- 
qttenta anos, exercem a catequese nessa região os salesianos. Os Srs. C05 
gressistas conhecem isto, porquanto eles são subvencionados anualmente^- 
pelo Congresso Nacional e realizam ali trabalho extraordinário. Ele» sa 
constituídos de padres salesianos, nem todos brasileiros, grande parte 
■esmo de italianos, mas ocorre com eles uma coisa jlif erente do que ocor- 
reu e está ocorrendo com missões de outras religiões. Sles ex^r 
ticam essa catequese usando a língua portuguesa . qua.ndo nao *S 
dem antes de ti para lá. Os índios aprendem com eles a nossa 1 
ve uma das emoções maiores d* minha vida no dia em que cheguei a Jauare^ 
te, limite extremo do nordeste do Brasil e fui recebido lá pelos índios 
avião Catalina desceu no campo construído pela^rop/ia missão e, ao df 
«embarcarmos, os índios em forma cantaram o HftfJ Nacional como talvez - 
não tenha ouvido evo outras escolas, oftr^ítbo dos salesianos nessa re- 
gião é extraordinário e os índios não precisam de mais ninguém. SR DE- 
PUTADO CELSO AKARAL - Estivemos n^a missão salesiana e^o que nos im- 
pressionou — o Sr. Presidenta também estava presente - 1 que de um lad( 
do rio era missão com Áo<f 4^ assistência aos índios e do outro lado, coná 
truída pelos próprios (salesianos, uma casa, aliás muito boa, para o SPI 
completamente abandonada. SR VASCO KHOFF DE CátVALíiO - Essa casa ja 
não existe ma^Pareoeíme que entre os questionários de V.Exft. lia ua - 
sêbre a ação do SPI na Amazónia. Rurai*|»p* v meu comando na AmazÔnia,exer- 
^a ? a direção da tnspetor ia do Servi lÉ^^HP Sr ' J{a "° o1 *" ofeira 
de irauio» por escrito a êsse runciona^^^*I que me fornecesse 

o conceito dêle sÕbre os seus funcionários. Não tenho cópia no momento 
mas eu, Manaus ou em «ele* deve existir ainda cópia disso cm que êle rela 
cionou todos os funcionários, seus subordinados. ^ «aioria dele 
constituída de ébrios contumazes, analfabetos. O SPI não existe na Ama- 
zónia. SPI só prejudica ao índio e explora o índio. SB BEPííTADO GEL 
SO AMAVjkL - -*uor dizer que ó um serviço da gf^ção mais aos funcioná- 
rios do SPI do que aos índios. SR TASCO KROFF DE CARVALHO - Exato. Ao 
índio não protege em coisa alguma. SR DEPUTA RO CEL30$pAL - Essa a rd 
zão porque a Comissão se impressionou principalmente com os detalhes 
sêbre os funcionários que trata» dos índios. SR VASCO KROFF DE CARVA- 
LHO -íbera verdade que êles gannam uma misória. Não podemos culpa-los - 
completamente pelo que acontece porque são muito mal pagos. Na época em 
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que lá esti?* êle« recebia^ítós que ojs^lário-míninio. SR BBPUTADO 

CELSO AMARAL - í um doo/malés 4o Serviço/ O SR VASOO KROFF BB CARVALHO - 
Não e do meu conhecimento a notícia de um atrito entre a minha pessoa e 

o Coronel Diretor do SPI* O SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Talvez eu me te- 
nha expressado mal. O SR VASCO KROFF DE CARVALHO - Houve una divergência 
era determinado dia do «eu comando, não me recordo exatamente da época» d« 
ve ter sido no início do ano de 19Ó1. Eu recebi um pedido de auxílio doi 
salesianos, particularmente da missão de lá, porque estavam sendo ataca- 
dos, as suas capelas queiaadas pelos índios que eram levados e conduzi- 
dos pelos pastores protestantes, missionários protestantes daquelas new* 
tribes , dessa missão protestante Novas Tribos. Recebi a primeira denun- 
cia, logo depois a segunda mas não tomei providencia. Na terceira vez 
resolvi mandar o Comandante do Pelotão de Pucuí, que ficava mais ou me- 
nos próximo, una duzentos ou trezentos quilómetros. Depois de alguns - 
dias êle chegou lá, rapaz moço, impetuoso como todos os jovens , sentindo 
que as denúncias eram verdadeiras, imediatamente prendeu os missionário! 
Antes que êstes nhfgassen presos ao Pelotão de Puoui, ja em Manaus o 
Cônsul americano la pedir informações vindas do Pentágono e do Congres- 
so Americano. Por aí os senhores vêem os recurso^ que eles tem na fron- 



teira. Êles têm de tudo: aviões, lanchas, medicamentos a vontade. E a 
grande vantagem que têm e, a êsse res^ei^te^' ainda relatarei outra par-** 
te. Um oficial superior pôs em liberdade esses presos, porque não havia; 
justificativa para essa prisão, e/feu mandei fosse feito um inquérito | 
por um oficial superior, se não me engeno o Major Hermes. Tenho aqui um 
resumo do relatório, d/as. principais irregularidades apuradas pelo Major 
Fonseca Hermes: "Entrada ilegal no País de um missionário cujo passapo* 
te não estava visado; duas missionárias não tinham permissão do SPI pa- 
ra atuar junto aos índios, sendo que uma delas nao falava português; as 
permissões de três dos missionários, fornecidas p«p!rl|PI , apre sentavam - 
irregularidades." e outras de menor importância. Nessa ocasião, pedi ao 
SPI, por intermédio da Inspetoria lá, a informação positiva sobre se - 
êles estavam ou não autorizados a residir junto aos índios. A resposta 
foi negativa. Em virtude disso, recebi ordem para retira-los de la do 
Vale do Rio Negro e também para retirar outros residentes no então Ter- 
ritório do Rio Branco, hoje de Roraima. Roraima é um caso a parte e se - 
quiserem estarei em condições de explicar. Passado depois o comando, fui 
surpreendido com a notícia dos jornais de que lá estavam novamente es- 
ses missionários das Novas Tribos. Soube, então, que o atual diretor, Co- 
ronel Moacir Ribeiro Coelho, tinta fiito intervenção em favor dos mis- 
sionários das Novas Tribos. Estranhei isso e daí a minha divergência - 
com ele. Nao cheguei a talar com o Coronel, externei apenas a minha opi 
nião, achava isso irregular íssimo, porquanto o Coronel Moacir, no seu re 
latório, de 1962, não faz alusão aos trabalhos dos salesianos. Não ^ hou- 



ve, pois, esse atrito roa^ap^Aa^ comentário meu. Coronel Moacir tomou 
aquelas providências tortas «eu? ir ver o Serviço, o que faziam e o 
estão fazendo os salesianos. No tocante ao Território do Rio Branco, lá 
o 3PI também nao faz nada, quem esta fazendo sao os i.ússionarios de uma 
Cruzada de Evangelização Mundial. SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Ê* outra 
completamente diferente. SR VASCO iCPOFF DE CAP.VALUO - Exato. Acho tam- 
bem desaconselhável a permanência deles nessa região da fronteira, apesai 
de ser da opinião dc Que eles devoia ser mantidos quanto à assistência 
que prestam aos índios até serem substituídos por outra organização» 
SPI deve providenciar essa substituição mas nada faz. SR DEPUTADO (-EL 
SO AMARAL - caso do depoente Manoel Moreira de Araújo foi coei referén 
cia as Missões Evangélicas. Disse êle que havia proibição do Couselho d< 
Segurança Nacional para a permanência delas. SR VASCO tROFF DE CA VA- 
LHO - Depois isso caiu. SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Parece que , depois , 
foi juntado ofício do Conselho autorizando. SR VASCO KROFF Di: CARTA — 
LHO - Exato. SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Agora, mais wa pergunta, Sr. 
General, senhor conhece, ou conhecia já do Exército, o Coronel Moacir 
Ribeiro Coelho"^ SR VASCu ivROFF DE CARVALHO - já o conhecia, poi s ser 
viu sob minhas armes. SR DEPUTADO CELSO AMARAL/ r > Consta que há uma 
falha na folha de serviço do Coronel. SR V^O KR FF DE CARVALHO -são 
Mjftu a par disso. SR DEPUTADO CELS^ A^tA^AL - senhor teve conheci — 
mento, la em Manaus, da venda por . f uncionaaios do SPI de artigos manufa 



turados pelos próprios índios? ( Wl VASCO JOÍOFF DE CARVALHO - Perfeita- 
mente. Alem do mais, os índi ( oV trabalhavam em seringai s. e em outros ser 
viços em favor de funcionários c lo próprio SPI. SR DEPUTADO CELSO AiíA- 
RAL - Realmente, hoje Mia de tudo nesse Serviço. Nesses poucos meses da - 
Comissão já percorremos vários Estados do Brasil, Mato Grosso, Rondônia 
Amazonas, Território do Acre, e vimos o SPI copipletHmente afastado no - 
que diz respeito à assistência aos índios. SR VASCéppyFF DE CARVALHO 
- Minha opinião pessoal, não sei se estou errado, só conheço o SPI a - 
fundo na Amazónia, mas seria melhor que lá não existisse esse Serviço. 
SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Sr. Presidente, estou satisfeito. Se não m* 
engano, o Deputado Rachid Mamed tem perguntas a fazer. SR DEPUTADO - 
WILSON MARTINS (Presidente) - Cor» a palavra o Sr. Deputado Kacuid Hamed! 
SR DEPUTADO RACIH MAMED - Nao quis interromper o reJato que o Sr. fu- 
neral viniia fazendo mas poderia V,S*. nos informar — nao tive, como os 
demais colegas, oportunidade de estar er. Manaus — se o SPI explora ter 
ras, casas ou o que quer que seja dos índios? Pare citar um exemplo, te- 
mos em Mato Grosso, na 5 & Região, uma área muito grande reservada para 
o Serviço do índio, ou melhor, para os índios e o SPI explora, aluga e 
arrenda essa área de terra. Houve mesmo um período de sete meses em que 
se arrecadaram 12 milhões o está provado que essa importância foi arre- 
cadada com o arrendamento dessas áreas. Deputado Valério Magalhães, - 



gB do *, SP! «o norte ^J^^^J^ ró«.F DE CARVÃO - Co- 
. Fazenda de Sao Marcos, Sr. general S coluiec lmento que 

n «n t um II) v. \MKD - Uai a minha pergunta, uow « ^« 
nheço. bit RAQiUB MAU* elucidar . Bs«a exploração rinha eendo H 

+ r.-r. rtessa região, poderia V.b*. eiuciuar. *~> , 
, \, S R VASCO KttoFF «. C^TAEia, - Quanto a L.o, desconheço e so 
d ria a sSbre o uno tenna prova. Jamais tive con„eci.e o .... 
Tl^mM «USOS ^TIKS (Presi.eute) - Deputado Su.eumo H.rata. te, 

l " PU ' A nt . . f01 . m ,lar? ST! DUFDTADO SUSSUXO HIBATA - Sao, 

v Ex a alyuma pergunta a íoiBiuiarr " 

* , J o S DE-lVfA^O tòSOH MAlíTINS (Presidente) - Deputado Edi 

Sr. Presidente. SA i '"p-vajo SDIS01 

Pirrií) deae ia V.Ex*. formular algur.ia pergunta? ^m^p» - 

I tfo S» Pr sideute. « 8R W« WXLSOK ^TINS «Preetuent^ 
B onfo»me foi d to nelo nos,, colega, Deputado Celso Amaral, estive™, 
. eonform f. w tt ^ T( , rrltorlo dc R , )rlli ma. Kre nosso Intento fu» 

iTs lo oitis onde as dss.es -W»oa. . - 

rdte.oe.. tLen^nte o período era impr prio ^ «- 
via «falto, o aviso de cuo dispúnhamos era da FAB e nao l» 
àelee *U nessas ocasiões, fica., abados, " ^ 

fc pequeno cine nos pudesse servir. ^^^^ ^11^ 
„e por Parte da opinião puollcn a , juele servi" 

várias pessoas, com que. conversei, m^tM^ 

,;VALHU - Quando V. 



IHW r * , i.iM jF^WV iJJUM 

SB VASCO KVOFF DE CAi.VAl.HO -. V»**. "os evangélico. 

Zlr se rlí rir às Novas Trinos,,^ J|à»0 «L*W MAHTIBii Ureside. 

r e r Litó podo « **• " d °" evang6 : 

o"s ?rr.'lérrito l</« T) *ín Draaco7 Tove V.S». ocasião de visita» . • 
q 0b rv u C BiLl/erce» trana,,. eemeinante ao que sedesenvoiv. 

rto %e«o? SB VASCO FT.OFF PS COALHO - Fo.eo dira», nao por te» 
n T . ssllte mas pessoa de - ««^ ^TjZ^Tí 
Ht&U *. ««o B»a»co pa»a, CO observador, ver.ficar o que -'« ^ 
ia. O 3E DEPUTADO W1Í.S0H MABTMS t P»e«iueote) - k • «-^^ ^ 

observou, sOderia ».B». «lata»? :i " ' I ',.'»è = sa».« aqui 

nSo Êles nao tôn sua situado regular dentro do País. I,ur«_..ar.» 

uao. aies *.„,.„«l» • Slos tw« ni»soe« ,luri outros pai 

pela Guiana Inglesa ou pela tonozuela el . 

„= limítrofes com o Brasil. !fa Venezuel» o nas (.ui.u,,.. 
ses limítrofes oí)efte cond<> as r.. K ras 

- fronteira - avlao, dc u. la- para . m ur0l , rle , la ,„. em 

de trífeeo aéreo l.postas pelo nosso BOA. -1« tem u^ P 

teni.a„ feito contraban. o. Xao tenBo P »ova disso s entre 



KJIOFF WE 

k.LSOl. MAKTISS ^' a, ^ e) ^Z^/ZÒTel^^o de noM. ter- 

rltírlo. Para que fim eu nao sei. . ia me nao mais pode ser 

t««- os índios de Território a - »• - £ „ moBeDt0i tóver í 
j^spousada. Se retirarmos ^^^^ ^ M paB9 a la. SK «- 
uma eéti» crise. Em peecae nelavrae, resum 

BOTADO WILSON WMttS (Presidente) - Como dtss ^ 

* • ~ „ p, wu ,q inclusive, » Uttoa 

|0 l.c ? ar ate essa regrao. Forno. 1 . do ^ 8 „ ven „ 

rios, ia .» ° :i a a r»- - ° uiana Frano8Ba * 

|~ cuegarem ate as missoe,,, nao estav » tel00 entrBc ue ao BN e 

U em Rio Branco no* podemos Ir a *» <eM * „ edl „ eB ta ruindo, 

^ se ««contra em Verdadeiro a t ,an.,eno inclua 

; pe8aI de ser magnífico, = ^ » ^ Tlelt3n0 . 

Ko „ue diz respeito aos eale-lanos «V» com o Uino e 

Ja uarete e Pari-CacUoeira. Fo... am* - . o e» » ^ f„ 1o s na 



Ja uaretê e Pori-Cac o - ^ 

0. eervamo. co» al £ ^ ^ _ 

Civll.zasao, . a8 Wliazinhas sft acercar. , 

ías roiolorlca. £~ PercBhM> os ^ «Us J« 

nea, e começaram - razer u t, , , n> . c 

1, U,eU -lente eo o. W^JJ 



na 
an— 
le- 
vi— 



esfVu*^, «ne li as Instrui, 
Qo eria dizer ainda a V.Bx-.. b. / £ «as impressões sobre 

,8»». os funcionários do hM V"* devotallo fun 



funcionário Manoel freira do Ara&o • ^~ ^™; io '" ^ »» SPI ^ 
nirio. 8» IdSPUTABO CELSO AlpUíAl. - * «- * ^ ^ericanos, 

i s gestão de asei.** ««. ^ ^„ ,: 0AnvAL uo - *. - 
tinham êles re-uedio ei abundância? S.. V A n ' rla8 t «*f-»*f 

^danola. Nada Ines faltava As , V S V. **> 

nto m ate máquina de lavar réupa, oa y ^ „ lnl , elrCj oe- * 

„ eonfSrte ,ue êles tinham. ^»^ f 1 ^' 8!l o« «ABAI. 

"° Se " ad ° i e .ris c " a -- : ,ooto de assistância ,ue di- 
Come diz o Sr. Oenera , ele 1 ,.r wl>l9 ^, por..«e o nosso 

ficilmente hoje poderiam deixor ie f , (I . vlI ..„ . n5o porta-- 

ár a S. oão funciona. SP VASCO KB0H * OAK - p „. retira^ 

««., -uando ..ouve a„uela oro», d^Çõnse ^ ^ f durante 

SI*, contratar^ logo uma professo . eB8a pl . e ocup«,r.o.O 

aU um t^o,PMPWÉir" a, ; 0ia ; e ; ^ ^eral Vasco de Carv^C 

vrtcf.itf wa^tISB (Presidente) - t>r. s 
SB BEWTAPU Mi-bU* MA,;W..m U « e yyá*. trouxe a to- 

afra „ece,„o S os esclarenlmecto,, e as i tIaha lho e to- 

ILsSo, são muito valioso, para a "^^^ ^ - ' 

cl ara„.s V.S». esta dispens^lo BP. ^ - ^ ^ _ ^ peul a 

.os tm»S» agradecer n -«.til.» « ^ cltado n0 rtepolmeuto 

oasao do General e„ virtude de <ati . fas S„ «• cooperar com a 

SB TASCO ifflOFF HK 0ABVAU10 Teulio |T 



toclaH 

pareceu um devotado funcio- 
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Comissão. SK DEFUTAJK) OELSO AMABAL 



iaajjKís/nieefoio de cooperação/ 
porque o Serviço é cowpletameíte caótico. 3a VASÇt) KEOFF DE CAEWLHO 
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Presidente: Deputado Valério Magalhães 

Depoentes : Coronel Moacir Ribeiro Coelho (Diretor do SPI) e Frei Ro- 

berto Gomes de Arruda 
Reunião : 22 de agosto de 1963 (manhã) 

Aos vinte e dois dias do mes de agosto de mil novecentos * sessenta • 
três, perante esta Comissão de Inquérito, os Srs. Coronel Moacir Ribei- 
ro Coelho (Diretor do SPI) e Frei Roberto Gomes de Arruda prestaram o 
seguinte depoimento: SR PRESIDENTE - Havendo numero legal, declare a- 
berta a sessão. Em virtude de a ata da sessão anterior ainda nao estar 
pronta, deixo a leitura da mesma para ser feita na próxima sessão. Este 
reunião foi convocada a pedido do Sr. Relator pare o esclarecimento de 
diversos pontos controvertidos em declarações feitas a esta Comissão F 
lamentar de Inquérito pelo Sr. Diretor do SPI, que se acha presente, 
pelo Frei Roberto Gomes de Arruda, que também se/apha presente. Em as 
sim sendo, na qualidade de Presidente passo a^aÍLavra ao nobre Relato, 
para que proceda nos termos da lei, j* comtfomissados os dois depoentoW 
a dizerem a verdade, apenas a verdadeW que lhe seja perguntado, as i* 
dagaçSes necessárias contanto que/^ses pontos controvertidos possam ee 
esclarecidos e, ao final, tenha a' Comissão cabedal suficiente para jul* X 
os seus trabalhos, as /mas, Conclusões, sem que nestas haja qualquer er- 
ro, qualquer falha, ( q*e 'pudesse resultar da falta dêsses e sclarecimea* 
tos. Daí por que a convocação foi feita. Tem a palavra o nobre relator* 
SR CELSO AMARAL - Conforme exposição do Sr. Presidente, a convocação 
do Sr. Coronel Moacir Ribeiro Coelho foi feita para o esclarecimento de 
alguns pontos que gostaríamos fÕssem elucidados. Primeiramente, sobre e 
ofício de 10 de junho de V. Sa. ao Sr. Presidente e que gostaria de ler 
certos trechos. Diz V. Sa. : "Segundo o Globo, de 25 do corrente, teria 
V. Exa., na qualidade de Presidente da Comissão do SPI, solicitado ao 
Ministro da Agricultura o meu afastamento da direção desse orgao para 
impedir coações. e V. Sa. termina dizendo o seguinte: "... que atii 
ge a minha reputação, na condição de oficial superior do Exercito, a 
dignidade do cargo que ocupo.» A Comissão Parlamentar de Inquérito e eji 
tritamente democrética. É uma Comissão que esta de portes abertas a que,, 
quer que seja o jornal e nao foi atingida a condição de Oficial do Exe X 
cito, poi* qualquer declaração nossa é sempre *<> Mreter do SP I. Gosta- 
ria de deixar isto bem claro para que não haja dutridas. CEL MOACIR - 
Desejaria dar um esclarecimento, t que eu não fiz, absolutamente ; coa- 
ção sobre ninguém. A minha referência foi quanto ao texto ** ***** 
quanto ao que ele publicou e isso mesmo eu ja expus. Não tendo feito e 
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jamais faria coação s&bre qualquer funcionário, queria ponderar m ar© 
aquela notícia. Com© â Comiesão é democrática e eu também «eu, na© se- 
ria justo que eu fSsse agir coativamente s*bre qualquer doa funcioná - 
rios. Esse o ponto que quia firmar. SB CELSO AMARAL-Dadas aa explica- 
ções de V.Bxa.,o aaeunto agora eatá claro. Sr. Coronel Moaeir, primeira- 
mente gostaríamos de una eaclarecimentoe afere o que ae passou em Gua$ 
rá-Mirlm na ocasião da expedição para a pacificação dos índios Puem4s% 
Novoa. Como surgiram acusações de ambas as partes, pedi que estivesse msi 
sente Frei Roberto, de Gua jará-Mirim , porque , como I do eeu conhecimento, 
houve muitos senões na ocaaião em que o Sr. Fernando Crus dirigiu asma 
missão que o 3 PI lhe incumbiu, que era a pacificação doa Paoaáe loves. 
Ho ofício que T.Sa .mandou para a Comissão cita o Frei Boberto em 
trecho»"... encontrei ocupado a prestigiar s a fiaealisar um autentico 
roubo; que, por meio de uma comissão arranjada por influencia do Bispe 
Dom Bsy, tinha subido às distantes malocas dos infelises Paoaáe Hovos 
para arrebatar- lhes os tecidos, os cobertores, comidas, medicamentes • 
ferramentas que, messs antea, lhes levara a famosa expedição. Foi las* 
Padre que expuleei de fato, juntamente soa es índios, para impedir o 
derradeiro recurso de tirar doo índios em trégua..." Sr. Frei Keh«$ei 
ontem, perante aata Comissão, fêz exposição que gostaria que repetis*** 
a mandado de quem e como se deu o fato na sua realidade. FREI BQBSftffr 
Primeiramente, Sr. Belator, pedirei licença para apresentar pequenas 
partea de documentoo que fotografei ma policia de Guajara*-»rim,«*mmro- 
vando a rasa© de minha presença lá, ns meio dos índios, naquele «ornem 4 
to.O SB CELSO AlABAL - Frei Boberto, gostaria que primeiramente sxymeaa-j 
se por que foram retirados os cobartores o per ordem de quem. Queria assâ 
resposta maia ebjetiva. PIEI ROBERTO exatamente a8bre fcsto, ísái»J 
na policia de Quajará-Hirim, uma relação d© material arrolado pelo p*#4 
prio Fernando Crus, no momento em que ele ae afaetou do Poeto do Bio lai 
gro. Bssa relação, naturalmente, foi mandada às autoridades do SP1 mal 
também consta uma edpia na polícia de Guajará, porque esta assim exigir 
% pedido do Governador, para poder faser o inquérito do que ae passava 
b do arrolamento do material permanente existente ainda. SB CELSO AMjj 
IAL - Foi pedido pelo Sr. Governador? Qual o contacto do Sr. Goveraedod 
som referência- ao SPI ou à sua misaão? FBBI ROBERTO - Sr .Governador 
tinha pedido à S.P.Y.E.A.uma verba para o pagamento de tSdas aa despe - 
saa de pacificação naquele momento .A S.P.T.B.A.tinha liberado essa ver- 
>a, aliás parte do pagamento dessas despesas tinha sido realisada,inclu- 
live Isso material remanescente apés o trabalho de pacificação, material 
permanente do qual a administração da S.P.V.E.A. pedia aa contas ao Go- 
rimo, que pagava as despesas, e também uma relação de todo o material 
i contas de como havia sido empregado .Era sabido por todos que uma par- 
;e havia sido empregada oom os índios, tinha sido distnibuída p*r» os 
índios, mas uma parte permanecia no Posto, seja no lio 
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que pé-^içavãn aa a^tti 
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a... Dos.a ralaçao constava - a leio apenas o final da relação 
L Fernando Cruz: »Da ferramenta e matéria}, arrolados; 20 caixas d. «• 
chldos- 3 caixas de terçados; 2 fardos de cobertores e 2 caixas de pana- 
í!Tque perdiam à Prelazia de «..J^r*. Acho q ue sendo propr a 
dade da Prelazia temos que vigiar para saber o que se passava. Posteri- 
ormente, esse material foi arrolado e pago pelo governador a Prelazia. 
Sr. Governador pediu-me, então, que acompanhasse a comissão nomeada 
oor ele próprio como prático do caminho até o Barracão do Rio Magro e d, 
Rio Ocaia ara pode/a Comissão fazer o seu trabalho sem interf erenc d 
porque não queria depender de funcionários do SPI que -tavam ooup d s 
são poucos a nem sempre a direção da Inspetoria poderia cede-los Pediu 
me, então, que acompanhasse a comissão. Hão tinha ordens para a formaca 
da comissão mas tinha outros documentos; primeiramente a comunicação tp 
Sr . Delegado de Polícia, que foi também incumbido da direção e da exe- 
cuto dos trabalhos dessa comissão, para depois prestar contas ao govex 
nador. Quem era o indicado primeiramente era o Delegado de Pç 
Guajará-Mirim; ele tinha também o encargo de escolher colaborado, s que 
foram indicados ao Governo em Porto velho e serram sem o Delegado po- 
der ir naquele momento porque estava ocupado , rf.o po«. Ir 
mento oara o Rio Negro. Foram somente^ ostros tres membros da omis- 
são. «So leio agora ãsse documento, que'e posterior a fff* ** 
relacionamento mas tenho as relações de todo, os trabalhos feitos la 
do levantamento do material. Sr. Delegado de Pol.c a =»»£ ou nc^ 
dia 2 de fevereiro de 1,6 ? , ao Sr. Governador o r.-sultado de £ 
lho lá e entre outros' pontos relata também a permanenc^ no Po. to de Hl 
Lro de vários materiais requisitados lá mesmo pelo Diretor do SPI, q» 
assara por lá. Apés essa comunicação, no mesmo dia 2 de t ^ 
gada em Porto Velho a comunicação da relação do mater al o Sr. uover 
nador do Territário de Rondonia despachou nova ordem ao Sr. Delega 
Polícia de Guajará-Kirim dizendo: "Determino a V. Sa. a abertura com 

eTenze inqáerlto policial para apurar a re.pon seMlidade do esvio d. 
material permanente destinado a expedição de pacificação dos índios^ 
caás Novos, em virtude de a relação do nateria' recebido na . _ 
com o que foi adquirido no oomárcio de Guajará -Mirim, (a) Enio Cos San 
tos PirUro - Governador». Nova ordem, portanto, do Sr. Governador de 
terminando ainda' o prosseguimento dos trabalhos, porque . relação dada 
pelo Sr. Fernando Cruz não correspondia com o levanta^ntojexto poste- 

, í „,„ tí estãve. Aliás, a comissão nao percorreu 
riormente pela comissão que la esteve, flua , 

todos os postos. Acredito que no Alto nao tivesse muita °°"«>« ' 
2K£ percorrer os postos todos por proibição do Sr. Dirator do SPI, 
Z vedou o acesso ao Posto de Rio Ocaia e tivemos de regressar to Po - 
t. do Rio Negro. Foi presidente da comissão o Sr. Encarnação, que egm t 
, t ; . Rio oeala e os outros membros não tomaram^onnecimento da relação 
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nem foi feito relatório do que ele co 

missão foi proibida de subir atè o Barracão, foí apenas mandada uma co- 
municação ao Sr» Governador, acrescentando explicações ao relatório fei- 
to pela comissão» SR CELSO AMARAL - Proibida por quem? FREI ROBER- 
TO - Pelo Diretor do SPI e naturalmente vem esta acusação de estar pres- 
tigiando uma comissão de roubos. Primeiramente, já disse, 9 comissão fo- 
ra organizada pelo Governador para retirar todo material, com ordem de 
retirar todo material permanente ainda existente no Barracão do Rio Ne- 
gro ou em outra parte, trabalho remanescente da expedição. Foi a ordem 
dada pelo Governador. Não tomei conhecimento diretamente do - que se fa- 
zia porquanto eu era apenas guia, apenas acompanhante da comissão e não 
tinha por que me meter na questão do rélatórlo, na questão mesma do le- 
vantamento. Eu apenas auxiliava em certos pontos mas não tive conheci- 
mento completo de todo trabalho realizado, quer lá mesmo no Barracão, 
porque nem sempre estava com os membros da comissão mas fazendo outros 
trabalhos, dando assitência aos índios, fazendo administração de remé- 
dios, pois havia muitos índios , doentes» tra acusação que notei aí é 
que o Sr» Diretor me acusa de estar retirando remédio dado para os ín- 
dios, o que é inteiramente falso» Não retirei um^cpmprimido sequer do 
Barracão do Rio Negro» Tudo permaneceu lá, na^foi retirado e as tes- 
temunhas que .lá estiveram podem dizer/que, Aí lhes pedi qUe não tocassem 
nos medicamentos, comotambém no material de uso dos índios ou dos fun- 
cionarios. Pedi i comissão que focasse nesse aeteriel - ferrais 
machados, facões '- que estava, f iLa em uso porque os índios precisavam de- 
les para o seu trabalho e./tèímbém para a sua defesa» '0 SR CEISO AMARAL'- 
Em que época foi isso( F^rei Roberto? FREI ROBERTO - A comissão chegou 
lá em 30 de janeiro de 1962. Tenho fotocopia dos trabalhos realizados 
lá pela comissão» SR CELSO AMARAL - Mais uma pergunta, Frei Roberto* 
"©Cruzeiro" , de 3 de março de 1962, fez publicação sobre a pacifica- 
ção dos Pacás Novos» Gostaria, então, dò saber se esse material publi- 
cado nessa revista foi realmente colhido na expedição, se era proprieda-' 
de do Sr» F Q rnando Cruz esse material ou se era de outras pessoas. 
FREI ROBERTO - V. Exa. faz alusão às fotografias? SR CELSO AMARAL - 
Exato. FREI ROBERTO - A maior parte dessas fotografias foi tirada no 
período de penetração das malocas dos índios» As outras, como as sobre 
a antropofagia,' foram tiradas posteriormente, já no Barracão do Rio Ne- 
gro, onde o Sr. F e rnando Cruz permaneceu após a pacificação. Nos esti- 
vemos juntos na pacificação mas depois eu me retirei, porque tinha o 
meu trabalho em São Paulo. Como disse anteriormente, eu era Superior da 
Congregação e não podia permanecer em Guajará -Mirim. Voltei a São Paulo 
e o Sr. Fernando Cruz, nesse momento, subiu para o Rio Negro onde eu ti- 
nha estado por adem dele mesmo para efetivamente dar uma assistência ma.s 
eficiente àqueles duzentos índios, no Posto do Rio Negro f< Posto Coronel 
Tarso de Aquino. Deixando esses índios em bom estado de convalescença. 
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por ©rde» do 8r« Fernand© Cruz desci pára Qifcirujã, digo, Guajará* Apps 
a permanência de uns dias em Guajará, o Sr» remando Cruz subiu para o 
Rio Negro e lá, pelo que me contaram os funcionários e trabalhadores, 
ele dispensou os índios por dificuldade que tinha de abastecimento, Na- 
turalmente não tendo o necessário para socorrer os índios doentes e sem 
alimento para eles, fê-los dispersarem-se, apenas guardando certo numer \ 
para os trabalhos. Antes da dispersão dos índios, segundo me contaram, 
ele aproveitou o momento em que morrera uma c riança, cuja idade não sei 
não vi essa criança nem assisti a cena, talvez aproveitando da tendencl 
mesma dos índios, segundo dizem uns, mas dizem também outros que lá' es- 
tavam, funcionários e trabalhadores, que talvez ele teria feito certa 
pressão, não digo bem pressão mas induzido os índios a comerem a crian- 
ça» Durante essa cena, revoltante aliás, o Sr* Fernando Cruz aprovei- 
tou para tirar as fotos sobre antropofagia. É o que me consta, porque 
não presenciei a cena e nao posso afirmar categoricamente; disseram -me 
as testemunhas que lá estiveram. Aliás, uma testemunha ficou tão ener- 
vada, tão revoltada, ela mesma é quem diz, que ficou doente depois dis- 
so. É funcionária do Serviço e ficou tão nervosa que atualmente não se 
acha bem equilibrada; não está afastada do Servido» mas se encontra em 
repouso. As outras fotos que o Sr. Fernando Cíkiz tem foram também tira- 
das nesse período. V. Exa. me perguntá' s^ foram da propriedade dele ou 
não tõdas as fotografias. Volto ao que declarei à Comissão. Uma parte 
dessas fotos ele retirou de uma mp!'a que eu tinha deixado no Rio Negro, 
mala fechada a cadeado para^er embarcada e mandada para Guajará -Mirim, 
aliás ficada lá por ( eaqu^pdmento dos empregados que embarcaram o mate- 
rial, na hoje, digo, nora da partida. Dei pela ausência dessa mala e co- 
mo já ia muito além na viagem pedi aos trabalhadores me mandassem depoli 
a mala e a deixassem na casa do Sr. João David, no Sítio de Boa Vista, 
abaixo da confluência do Rio Negro cem o Rio Ocata, que o Sr. João David 
aproveitaria qualquer embarcação de seringalistas que descesse e me man- 
daria essa mala para Guajará-Mirim. Sr. Fernando Cruz, subindo depois 
dessa permanência em Guajará-Mirim, encontroa nesse SÍtio Boa Vista a mi- 
nha iaala; estando fechada, ele forçou a fechadura, dizem-me os trabalha- 
dores, e eu tenho ainda a mala com os grampos quebrados, não coloquei 
outros e quem quiser constatar, ele, digo, quem quiser poderá constatar, 
ele retirou da mala vários objetos, panelas novas, para os índios, e so- 
bretudo esse envelope de papel celofane contendo esses filmes de 35 mi- 
límetros' e outros 6x9 que eu tinha colocado nesfia mala fechada. Êle oí 
retirou daí e guardou como propriedade dele* SR CSISO Aí&RAL - Foi es- 
ta a razão da denúncia à Polícia? FREI ROBERTO - Uma das razões* A ou- 
tra razão foi a do material que eu mesmo tinha deixado lá no Rio Negro 
para uso dos trabalhadores o dos índios, como cinco espingardas que eu 
deixara para uso de caça e para serem devolvidas posteriormente, um r#- 
volver 38, também deixado a serviço para os trabalhadores ode dele yra- 
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precisassem, para ser devolvido depois. gr./Bispo escreveu ao Sr . Fa- 
nando Cruz pedindo a devolução desses materiais todos, conforme a rela- 
ção que eu havia deixado com S. Exa., porquanto ele, Fernando Cruz, dei 
xava o Serviço e não se poderia saber em que mãos iriam cair mas o Sr. 
Fernando Cruz recusou-se a fazer a devolução. Foi então que o SriBispo 
fez queixa à Polícia de Guajará para forçá-lo à devolução d*sses mata - 
riais. SR. CELSO AMARAL - Mas foram devolvidos todos os materiais? ^0 
FREI ROBERTO - Foram. As espingardas foram devolvidas. Revólver, após 
ter lie dito que ficara no Rio Negro, por esquecimento, no mesmo dia em 
que a Polícia ameaçou de prisão ou violência se ele não o devolvesse no 
mesmo dia apareceu. Não foi entregue em mão} apareceu em cima de uma me- 
sa no nosso refeitório em Guajará-Mlrim, sem se saber quem o trouxe^ ou 
com quem estava. SR CELSO AMARAL - E a declaração que o senhor fez dl 
que o Sr. Fernando Cruz chegou lá dizendo que ® Capitão do Exercito e 
primo do então Presidente da Repuli,digo,R«>iblica, o Sr. Jânio Quadroa,. 
tem realmente fundamento? FREI ROBERTO - senhOr pode perguntar a 
quer trabalhador, a qualquer pessoá em Gua^ará-Mlrim. SR CELSO AMARAL 
Qual a razão dessa afirmação? FREI ROBERTO - Razão seria não &*»&M 
zer qual seja. Pode ser simples brincadeira, um modo de se apresentar 
talvez, como também poderia ser um melo, que ele usasse para tentar la ♦ 
por-se. Q fundo mesmo, as razoes que Sle tinha não procurei cavar, por* 
que tomávamos tudo em brincadeira. Posteriormente e que fomos conhecon- 
do o Sr. Fernando Cruz e já não havia mais ocasião para averiguar-se as 
coisas. SR CELSO AMARAL - Obrlgaâ^Wi Roberto. Senhor Coronel Mo*- 
cir, gostaria que V.Sa. nos desse alguns esclarecimentos a esses P° n .- 
tos da acusação desse funcionário do SPI, masmo quanto à apreensão d 
se material, para o conhecimento da Comissão. CEL MOACIR - Inicial, 
te, Sr. Relator, quero dizer que em vista de acusações formuladas pala 
Imprensa, pelo Sr. Bispo ou pelo Frei Roberto, que foram bastante vai - 
culadas, eu mandei - já tinha assumido a direção do^SPI - abrir inque - 
rito administrativo. A comissão compareceu a Gua^ará-Mlrim mas encer- 
rou o inquérito, sem nenhuma conclusão, porque o Sr. Bispo se recusou 
a depor. Então, todo esse assunto controvertido, em vista disso, ficou 
prejudicado por não ser possível essa providência. inquérito foi sim 
plesmente arquivado. ± tudo o que posso dizer em relação à parte do pro. 
cedimento do funcionário e desvios eventuais. Não sei se respondi bem à 
pergunta de V. Exa. SR CELSO AMARAL - Frei Roberto, realmente o Sr. 
Bispo se negou a fazer declarações? FREI ROBERTO - Primeiramente que- 
ria saber qual foi Ssse inquérito em questão. S R CELSO AMARAL - Sr. 
Coronel Moacir informa que, tomando conhecimento do fato, instaurou uma 
comissão de inquérito, que foi para Gua:jará-Mirim a fim de constatar se 
havia fundamento ou não. Infelizmente a Comissão não podo concluir seus 
trabalhos porque a principal testemunha, que seria o Sr. Bispo ^» Rey, 
se negtfu a depor. Gostaria de saber se tem conhecimento disso* 
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ROBERTO - Não sei de que inquérito tra>-<qul oJ/Sr. DireW do L SPI mas^ 
em todo o caso tenho conhecimento da tentativa de um inquérito. Sm ra- 
zão nenhuma, vamos dizer logo, apresentou-se na Prelazia nos primeiros 
dias de maio de 1962 o Sr. José Alfredo da Silva, que já ae ^encontrara 
em Cuiabá e me falara desse assunto. Acontece que o Sr. Jose Alfredo da 
Silva se apresentou no momento em que o Sr. Bispo não podia receber nij» 
guém, porque estava de cama, interditado pelo médico a qualquer visita. 
Eu mesmo não entrava no quarto do Sr. Bispo por estar ele em repouso a* 
soluto. Como estava eu mais enfronhado do assunto de índios e tambea c 
relação à Polícia, o Sr. Bispo me encarregou de tratar do assunto. Sr 
José Alfredo da Silva me falou num jornal de Pernambuco em que o Sr. 
Bispo teria publicado um artigo contra o Sr. Fernando Crua e contra o 
SPI. Pediu, digo, pedi ao Sr. José Alfredo esse jornal, esse^artigo que 
eu desconhecia, o Sr. Bispo e todo mundo desconheciam. Ninguém sabe des 
se artigo, nem o fundamento dessa suspeita. Apés cinco visitas do Sr.' 
José Alfredo da Silva na Prelazia, cada vez eu adiando a sua visita e 
insistindo com ele para que não encontrasse o Sr. Bispo antes, porque 
ele não poderia recebê-lo, por determinação médica - alias tivemos que 
mandar o Sr. Bispo repousar em São Paulo, - o Srf T .)José Alfredo da Silva 
mandou o seguinte ofício ao Sr. Bispo: "Prez^ Senhor: Excelentíssi*j 
ao Senhor Ministro de Estado dos NagÓ^ffta Agricultura, em despacha 
exarado em 1E de janeiro do corrente anó, ordenou ao Sr. Diretor Subs- 
tituto do Serviço de Proteção aos/Óhdios, a abertura de inquérito, para 
apurar a denúncia feita no Jorfnal do Comércio de Recife, Pernambuco, ea 
edição de Z9 de dezeWroj flk' 1961, contra o Professor de Ensino Prs-Pri- 
/aário, Sr. José Fernando da Cruz, quando o referido senhor esteve pa- 
cificando os índios Pacaás Novos. Queira V. Bxa. , Sr. Bispo, sejligna* 
em esclarecer os fatos relatados aquele jornal para que a comissão de 
inquérito possa cumprir o seu dever." Insisti por várias vezes com o Sr 
J sé Alfredo da Silva que o Sr. Bispo não tinha conhecimento, e tambea 
eu, de tal publicação. Como ele insistisse, com um ofício desse teor, o 
Sr. Bispo me ditou a seguinte resposta: "Em resposta ao ofício s/n de 3 
de maio de 196Z, de V. Sa., cabe-me responder-lhe o seguinte: todos os 
documentos referentes à Expedição de Pacificação dos índios Pacaas Novo 
e à pessoa do Sr. José Fernando da Cruz foram recolhidos pela policia 1 
cal e se acham átua]jnente nos arquivos da mesma. Solicito de V. Sa. a 
fineza de dirigir-se à Delegacia de Polícia desta cidade, onde o Sr. De 
legado se sentirá sumamente honrado e terá o máximo prazer em lhe for- 
necer todas as informações desejadas e muito mais do que as solicitadas 
colaborando assim para o máximo desempenho da sua importante Missão. Co 
meus votos para que V. Sa. chegue brevemente aos melhores resultados, 
cordiais saudações no Cristo Senhor e Juiz de todos". SR C1SIS0 AHARAL 
- Gostaria de saber se essa comissão, presidida pelo Diretor do SPI, fo 
para verificar a publicação do Jornal de Pernambuco on pára vsrifioar^ 
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as irregularidades. O CELlíOACIR - Foi paia /apurar os fatos , /mas o 
cionãrio se fixou nesse caso do jornal. Essas mesmas referencias do Sr. 
Eispo de Gua^ará-Mirim, da Prelazia, publicadas por esse jornal o tinham 
sido também em outros jornais. Houve uma imcompreensã© de parto a parto, 
objetivo era apurar o fato e lamentavelmente tanto uma parte como a 
outra, a meu ver, incorreram nesse bisantinlsmo do jornal de Pernambuco, 
quando o fato era notório e geral ; foi publicado no Correio da Manhã o 
em outros jornais. funcionário encarregado do inquérito era de fato,, 
não como diz o Sr. Frei Roberto, José Alfredo da Silva, mas sim, Alfre- 
do Jose da Silva. outro membro da Comissão era Manoel Moreira de Arau 
jo e havia um terceiro, cujo nome não me recordo agora. De qualquer fer- 
ina, em face do relatório que eles apresentaram, a comissão teve que dar 
o assunto por encerrado por falta de apuração. Assim se passaram cg. fa- 
tos. SR CELSO AMARAL - Sr. Coronel, mesmo não ouvindo o Bispo D. Rey 
na ocasião, mas ouvindo o Delegado do Polícia, o senhor tinha conheciaej; 
to dessas questões do Sr. Fernando Cruz, questões de desvio de materialj 
de dinheiro, de tudo que e citado realmente nesse requerimento que paa* 
sei às suas mãos para o senhor tomar conhecimento. CEL MOACIR - Real* 
mente. Quando cheguei em Guajará-Mirim ês ta assunto não estava em efer- 
vescência, digamos assim. Tanto que i, eunéative na Prelazia, logo de che- | 
gada H cumprimentar o 6r. Bispo, encontrei lã Frei Roberto e nao me 
foi focalizado nenhum dêsses problemas. meu objetivo também pão er» d 
de verificar o procedimento ou o comportamento do funcionário no caso} 
mesmo porque a esse respeito estava tomada a providência, que ara a caatí i 
são de inquérito. 8u me limitei a percorrer os locais habitados pelo» 
índios e não tomei medida, iniciativa pessoal. Ainda no caso de apurar f 
também não me foi feita nenhuma ponderação, reclamação ou pedido de pro-« 
vidência nesse sentido. SR CELSO AMARAL - senhor tomou conhecimento 
do procedimento do funcionário nessa questão da pacificação dos Pacaas 
Novos? CEL MOACIR - assunto era controvertido mas o que predominará, 
a tónica do problema, era o da antropofagia dos Pacaas Novos. Ate o morner - 
to, a situação em que os índios estava era completamente desconhecida»Fo L 
o meu ingresso lá que trouxe o fato ao conhecimento da opinião pública. 
Também esta atuação do funcionário era controvertida, porque se alguns c 
atacavam outros o defendiam, inclusive a revista Cruzeiro e o jornal C 
Correio da Manhã. A minha atitude foi a de nomear a comissão de inquéri- 
to e prosseguir normalmente. A minha viagem não se prendia especlf icamer; 
te ao fato dos índios Pacaás Novos, mesmo porque àquela altura não se sa 
bia que eles estavam morrendo desse jeito. Não sei se Frei Roberto sabia» 
FREI ROBERTO - Tinha pleno conhecimento. CEL MOACIR - Mas nc_da f ciou > 
FREI ROBERTO - Falei mas sem resultado. CEL MOACIR - Para o SPI o fa 
to era completamente desconhecido, como também o resultado da pacifica- 
ção. A minha viagem a Rondônia decorreu de uma viagem de inspecão que e í 
já vinha fazendo através de M a to Grosso e que depois pr&longuei pelo Zs 
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do Amazonas, Território do Rio Brancíf at? 1 " Belém. SR CELSO 
ve falha dessa comissão porque, sõ por nao ter podido 'ouvir o Sr. Bispo, 
ela não chegou a uma conclusão. CEL MOACIR - £ possível. Os funcion* 
rios são Alfredo Jose da Silva, Manoel Moreira de Araújo e um terceiro 
cujo nome não me lembro, mas posso mandar os nomes de todos. SR CELSO 
AMARAL - Manoel Moreira de Araújo, não e de Manaus? CEL MOACIR - Baca-, 
tamente. FREI ROBERTO - Desejava dar conhecimento ao Sr. Coronel que 
lá na Prelazia só se apresentou o Sr. Alfredo. Não vi outra pessoa.Dis. 
seram-me que os outros dois funcionários estavam em viagem para Guajajfe 
Mirim, mas não os encontrei posteriormente. CEL MOACIR - Compreendo, 
porque o Sr. Alfredo Jose da Silva viajou de Cuiabá para Gua;jará-Mirim. 
Os outros, tendo recebido as ordens competentes, se deslocaram de onde 
se encontravam, á bem possível que, inicialmente, tenham ido tomar con. 
tacto com o problema. Êste, porém, I um detalhe que não posso adiantar 
nada a respeito. SR. CELSO AMARAL - Com essas declarações,, talvez o 
Sr. tenha tido essa incompreensão porque o Sr. Fernando Cruz era inexpe 
riente. CEL MOACIR - Considero-o completamente inexperiente neste 
caso da pacificação. Acho que- essa missão jamia, digo, jamais poderia 
ter um cabal desempenho por parte dele. Não quero fazer censura a nin ■ 
guém, sei por experiência própria das dificuldades que se tem, más «cl 
que o SPI não poderia ter alienado as suas prerrogativas e as sua* r- 
ponsabilidades atribuindo a organização da expedição ao governador do f 
ritório, tanto que o SPI, como se declara aí, se fez representar apenaí 
por um funcionário - Jose Vernando da Cruz. SR CELSO AMARAL - Ta*vo*^ 
a razão da interferência seja a verba cedida pelo governador do Territó- 
rio de RondÔnia, verba da S.P.V.E.A. A verba não foi 'dada ao SPI? 
MOACIR - Presumo que não. Não posso afirmar porque os fatos se passa^ 
ram vários meses antes de ou assumir a direção do Serviço. Quando assa 
mi, o assunto era consumado, o Fernando Cruz não se encontrava mais e» 
RondÔnia, estava em tratamento de saúde, se não me engano no Rio de Ja- 
neiro, e há vários meses que a expedição se tinha dissolvido, o Frei Ro 
berto pode precisar a data, em julho ou agosto. Em dezembro, quando as- 
sumi, e em fevereiro, quando estive lá, já essas coisas eram superadas 
não me foi proposto o problema de verba. Agora V.Exa. está fazendo uma 
pergunta que eu não tenho como responder. Parece-me que a verba foi cons i 
guida por interferência pessoal do então Major Mafra junto ao Presidente 
Jânio Quadros. De qualquer forma não foi concedida pelo SPI, porque nao 
tinha recurso para tal. SR CELSO AKARAL-A Comissão estive em Mato Gros 
so, na 5* Ins P etoria,e, verificando, achou realmente na prestação de con 
tas muitas irregularidades que gostaria de expor ao Sr.Coronel a fim de 
que desse um esclarecimento.Um deles foi a visita à Aldeia do Buriti, on- 
de estavam sendo iniciadas dez ou quinze casas e a Comissão encontrou em 
completo abandono essas construções. Pergunto se foi por falta de verba 
que não se terminaram as construções. CEL MOACIR - A iniciativa finan- 



financeira de todo trabalho estire sempre a cargo da Inopetor ia, porque 
essa é uma grande lacuna do Serviço mas nas condições atuais, inouperá 
veis,Bao tenho possibilidade de controlar, sem pessoal, sem uma organijj 
çao efetiva, o emprêgo da renda indígena pelas inspet ©rias. Bei, enta», 
ao Chefe da Inspetoria a minha orientação para a construção daquelas ca 
aaa, que fossem construídas de madeira mas através da mudança de uma 
serraria existente em Sa o Paulo, no P&sto IAORI,para Mato Grosso. SR. 
CELSO AMARAL- Realmente existe a serraria Já montada, não? CSL MOitfXfr 
Até agora não. Está no PÔsto de Bauru, do Capitão IACRI. Há uma daieqg 
nação para se efetuar a mudança. Meu ©bjetivo era construir casas para 
os índios, mas de madeira. Chefe da Inspetoria é que achou mais coa- 
rem ente, talvez mais rápido, fazer de oiblooo e deu iníoio A constru- 
ção com lese material .A paralisação decorreu, certamente, da falt» de 
recursos. SR CELSO AMARAL- que estranha esta Comissão é que, pelo mm 
pa da caixa da 5a. Inspetoria que possuo, verificam»* que as verbas 
tas nos Jornais é fabulosa: Jornal do Comércio, 10 mil oruzeiros; Rádio 
Cultura, 10 mil cruzeiros; Rádio Educação lurai, idem; Luta Mato-Grcaoa: 
se, idem; Luta Democrática, idem; Jornal do Comércio, mais 5 mil cru*fj 
ros e foram, digo, fora os Jornais há uma verba grande, de 100 mil.. 
SR PRESIDENTE (Wilson Martins) - Há também uma de 350 mil cruaeir 
representante de uma agencia noticiosa. SR CELSO AMARAL - Pera 
isso, sé de táxi-aéreo mais de dois milhões. A finalidade do SPI é í 
sistencia ao índio. A Inspetoria de Mato Grosso, principalmente a 5*., 
é que está melhor equipada de automóveis; tem até uma Perua Chevrolot 
de 3 milhões de cruzeiros e dois Jipes. Para que tudo isso se a diatan- 
oia da Aldeia de Buriti a Campo Grande, se não me engano, é de 70 alOOj 
luilÔmetroe?Ou melhor, para que usar táxi-aéreo para percorrer «as» d^s 
tância? CEL MOACIR - Reconheço a Justeaa da observação. Reconheço • 
ientro da responsabilidade moral que me oabe eu me penitenoio e aceite 
issa responsabilidade. Isto, porém, não foi do meu oonheclmento Imedia- 
to. Lamentavelmente, essa prestação de contas que al está chegou agora 
para a Diretoria mas isto é uma consequência , Srs. Deputados, do estado 
mético, embrionário e de impotência em que se enoontra o Serviço. Ou 
> Diretor proíbe rigorosamente que as inspetorias efetuem qualquer em- 
prego de capital, de verba ou de recurso e com isto se arrisca a sofrer 
ima surpresa, que pode ser grave, em oonseqfencia de uma epidemia ou ou 
;ra coisa, ou então admite que se faça, como vinha sendo feito e que eu 
idmiti que continuasse. A Diretoria não desviou em beneficio próprio ou 
le outras inspetorias um centavo da arrecadação feita na 5a. Inspetoria 
xem isto foi inovação minha. Eu já encontrei essa praxe o apesar de nao 
joncordar com ela tive de mante-la. Estou agora vendo os roaultados 
Lorosos, sinto-me responsável por isso e não fujo a essa rospomsabili 
de. Explico apenas a razão, a coisa se passou dessa forma. Dopai» de 
do foito é que tive conhecimento do que se gastou dinheiro aa, digo, 
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jornal, que a despesa com táxi-aáreo subiu a dois milhões* Eu próprio, 
quando estive lá, algumas vezes andei de táxi-aereo mas por estas rm - 
soes que estou dizendo não fui averiguar a coisa em detalhe. lu dai aag 
nha orientação, queria assistir o Índio e talvez me tenha empmlgado d« 
mais por isso mas a realidade é essa e não quero fugir a isso, nem me jj 
ximo da responsabilldade.O SR CELSO AMARAL—As construções estão abando 
nadas e,por outro lado, o dinheiro usado indevidamente daria para term£ 
nar essas casas .A meu ver, Sr. Coronel, a irresponsabilidade ê do homem 
que vai tomar conta da inspetoria sem que tenha qualidade, como o Sr. 
Peruando Cruz. Não sei se o Sr .desconhece a compra dos automóveis da 5a. 
Inspetoria .Foram adquiridos dois jipes e três meses depois um dos ji- 
pes foi vendido, trocado por uma camioneta .Há também a oompra de um ca- 
minhão com cheque sem fundo. Não sei se é do seu conhecimento .Posterior 
mente, para cobrir êsse cheque sem fundo, a venda de gado sem sua auto- 
rização .0 CEL MOACIR-0 senhor está certo nas ponderações que faz e a ú 
nica coisa que eu posso dizer, ê que, empolgado pelo meu objetivo,eu não 
fiscalizei, nem tinha como fazê-lo,em tempo hábil essas transações .Ho je 
mesmo não posso dizer como estão agindo as inspetorias no sul ou nonos 
deste, guando tenho conhecimento de «ma irregular ida de, procuro reprimi*? 
la mas muitas vezes esta já está feita.O SR CELSO AMARAL— Na InspeteriS 
de Manaus a Comi 8 sã o descobriu vários cheques falsos, ou melhor, vários 
recibos falsos. CEL MOACIR - Onde e dm que administração. • .0 SB Otaé 
AMARAL - Na la. Inspetoria de Manaus. Não sei se era da sua gestão mas] 
eram do Sr. Manoel Moreira de Araújo . Não sei se de ai-fé, mas jurldifs} 
mente criminoso, afirmou ao Sr. Inspetor que precisava reformar uns pojj 
tos. empreiteiro nao sabia assinar e, então, chamou um índio que as- 
sinou, mas não com o seu nome, assinou com o nome do empreite ir o. Pergm 
to ao senhor se isso I possível. CEL MOACIR - Nao 6 justificável mm» 
tanto é possível que se verificou, não é? Agora, é preciso que compresj 
da a impratieabilidade, a impossibilidade material em que o Diretor se 
encontra para fiscalizar e coibir esses abusos. Na gestão de outro dirj 
tor foi possível que um funcionário praticasse 61 arrendamentos absur- 
dos, como esse que ocorreu ai no Pantanal, comprometendo a vida do ín- 
dio e a integridade do património .Foi possível fazer-se isso e tenho a 
qui vários documentos .0 SR CELSO AMARAL-O senhor conhece a origem do Sr. 
Fernando Cruz?Realmente é um egresso da penitenciária? CEL MOACIR - 
Não conheço. Quando entrei para o SPI conheci-o muito pouco por tê-lo 
encontrado casualmente em casa de um amigo, o Inspetor Lourival da Mota 
Cabral que era a única pessoa que conhecia. Meu oontato eom Fernando 
Cruz decorreu exatamente do fato dos Pacaás Novos e naquela circunstân- 
cia eu o tinha em mau conceito. Com a presença dêle e a disposição que 
mostrava para trabalhar, a compreensão que êle dava mostra para eom oprç 
blema do índio e um certo idealismo que julguei ver nêle me levaram açj 
looá-lo na Chefia da 5a. Inspetor ia. Por outro lado,lembro-me de oe íto 
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funcionários daqui, inclusire o Inspetor Mota Cabral, que ara a i 
consultara, nao sé por ser diretor substituto como também por aar pes- 
soa que eu conhecia, não me falaram e nunca) sé ma disseram que ara um 
pouco estourado, um homem corajoso, trabalhador. Disse-ue a Inapetor 
que a única eoiaa que haria contra o Peruando Crus era o inquérito 
que fôra arquirado, deixara de existir. Era um funcionário oomo outra 
qualquer. Por estas razões eu o coloquei lá. Kao o oonheoi antes, repi 
to, e oa detalhes e as particularidades da rida disse mdço sé tem cha- 
gado ao meu conhecimento posteriormente, atraréa da circunstâncias ee- 
peoiaia que são do conhecimento da Comissão. SR CELSO AMARAL - Ontem 
estere aqui depondo o General Vasco Eroff de Carra lho , que foi comandaj 
te de Manaus e que pedi que ri esse porque foi lie quem deu a ordem de 
apreensão dos missionários protestantee. Veio lie fazer mais ou menos 
uma exposição e elogiou muito as Missões Protestantes, oomo também aa 
Católicas. Tanto uma oomo a outra tem sorride muito ao índio do Ama so- 
nsa mas lie me falou em prestações de ooatas assinadas em branco, qus 
realmente têm ocorrido. CEL MOACIB - Nao entendi. PreataçÕea da s? 
tas assinadas em branco? SR CELSO AMARAL - funcionário pada que 
terminada pessoa assine e, posteriormente,é preenchida em Manaus «0 CEL 
MOACIR - 160 tenho conhecimento disso; ele tere? SR CELSO AMARAL~Se~ 
re conhecimento e declarou a esta Comissão. CEL MOACIR - Estou sabei» 
do agora. Que funcionário fazia isso? ft CELSO AMARAL- Agora o senhor 
quer poeifirar a coisa mais difícil. Eu mesmo rerlfiquei esses recibo®, 
que considero falsos, mandados que sejam assisados por índios, que não 
têm competência, mal sabem assinar o nome*. Sa rez de procurar um Cartó- 
rio ou de por a impressão digital, que 4 uaada quando a pessoa é anal- 
fabeta, o inapetor fêz ao contrário , mandou outro falsificar o recibo»© 
CEL MOACIR - Ba atribuo que essa coisa tenha sido feita pelo Chefe da 
Inspetoria, Manoel Moreira de Araújo, que lá estere durante trêa ou qui 
tro anos, ou, então, pelo Sr. Fernando Cruz, que foi quem o substituiu 
lá. Be qualquer maneira, é assunto que eu ignorara. SR CELSO AMARAL- 
Sr. Coronel, quanto à renda de gado, recebi oficio em que o senhor auto- 
rizou um número de leilões. A Comissão rerifloou e mandou chamar, para 
depor, os compradores. Essa renda rai a mil e trezentas cabeças, mais 
ou menos e a maioria não foi autorizada pelo senhor .0 CEL MOACIR-Se nãc 
foram autorizadas, foram feitaa à minha rerelia, sem o meu conhecimen- 
to .0 SR CELSO AMARAL -E do seu conhecimento essa renda de 130 bezerros 
para o pagamento do cheque sem fundo do Sr. Fernando Cruz?0 CEL MOAfflR - 
Ião aenhor. SR PRESIDENTE (Wilson Martins) - Coronel Moaolr, já existi 
alguma proridència concreta, por parte da diretoria exercida par V. Ba., 
no sentido de impedir que fatos lesiros ao património aa Mação, «apeei 
alaente do, SPI, como êsses da renda não autorizada de gado, sejam 
nltlramente sustados ou isso rai continuar sem que V.Sa «ainda pami 
Wfro a uma situação tão calamitosa oomo esta? f flelJimACIR - Sy« 





ir. Pre.idente, a única eoi.a que pada fa.er^foi expelir recomenÉmçae 
ordena proibindo tal prática. Outra aoiaa, no momento nao tenho efttto fi| 
ealizar diretamente.YeJam os eenhore. que, no SPI, o gado, a terra a « 
madaira ato o momento aao praticamente incontroláreie . gado aa eri* 
eem rotiro, aam locai, cercado.. Aa inapatoria. recebe* aa imforamçeea 
doa peto», tatás derem preencher o boletim menaaUeente nas muita, fi- 
zes nao o fazem,pelo nonos em tonpo hábil,, nao o faaem por que? Por.» 
nao eão poucos os encarregados desses postos que nao tem habilitação 
telectual sequer para preencher un boletim. Então, a Inspotoria nao r* 
cebendo as inf ormaçóe., os conprorante., nao os remetem à Dir.toria.L* 
go, para que se endireite essa situação d preciso que se reestruture a 
Serriço. O SR PRESIDENTE (Wilson Martin.) - Sr. Diretor, a reestrutura- 
ção e essas proridenoiaa aão asdidaa a lôngo praso. Entretanto, coma a| 
ninistrador que d V. Sa., superintendente do Serriço, nao pode adotar 
desde logo proridencias no sentido do afastamento doa gatunos do Sorri- 
çe? CEL MOACIR - Poaso e já tenha tomado aaaaa proridencias mas, nes- 
ses casos, sd posso enfrentar o fato consumado. SR PtÉSIDBRTB (Wilmaj 
Lrtin.) - Sr. Coronal, qual é a situação, boje, do Sr. Fernando Cru.t 
b CEL MOACIR - file está sob inquérito adainistratiro . SR, PRESIDEWB 1 
(Wilson Martins) - Maa continua na direção da Inspotoria do Manaus* 
3BL MOACIR - Hão. Fei afastado de lá. O SR CELSO AMARAL - Afastado a 
lido de quem? O CEL MOACIR - Da Mini.tro. SR CELSO AMARAL - Apd. ta* 
!0 mado conhecimento de certos fatos irregularoa? CEL MOAOXl - Apd. f 
»ssa circunstância. SR CELSO AMARAL - Agora, Sr. Presidente, a miar 
pergunta será muito oportuna. Por eolioitação do Sr. Coronel, foi ei 
lo, em 1962, o Fundo Federal Agr opecuár io , sendo aí obrigatoriamente 
positada toda renda afeta ao Ministério da Agricultara. Eu nao sai * 
m ou se o senhor Já deu essa ordem a tadas a. inapetori.a. CEL W 
311 - Já dei a ordem a toda. a. inapetoriae. Logo que tere eolueaa m 
>onsulta feita pela Diretoria, que se juetificara em rirtude de um dia- 
oaitiro que colocara à margem de certaa exigência, a renda indígena , 
ego que foi eoluoionada foi dada ordem a tôda. a. inapatoria. a postos 
ara que a renda fôsse recolhida ao Fundo Agropeouário . SR CELSO AMA- 
AL - Essa portaria do Ministério da Agricultura foi de agosto de 1962. 
pds essa data não foi autorizada maia nenhuma renda de cabeça de gado 
o SPI? CEL MOACIR - TÒdas as autorizações estão aí. Se algumaa delas 
ão posteriores a essa data... SR CELSO AMARAL - Ma. essa da renda de 
30 cabeças de gado para pagar o cheque sem fundo nao consta aqui. E do 
onhecimento do senhor? CEL MOACIR - Chegou ao meu conhecimento depoi 
e feita. SR CELSO AMARAL - senhor autorizou a renda para cobrir o 
heque para pagar um caminhão que foi comprado em Bauru, porque o pro 
«rietário do caminhão declarou em Campo Grande que nao sairia de lá en- 
luto não fôsse pago? SR CEL MOACIR - «o autori.ai. Se tireese^au - 
oriaado teria feito a autorização por escrito, porque tenho ' 
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administrativa para fazer isso mas se eo^nao -^e^ es sa auto>Tzáç^o por e_ 
crito e porque eu não tive conhecimento, nem o fato foi previamente sub- 
metido a minha anuência. SR CELSO AMARAL - Pela ordem dó serviço n« 
113-A, de 1962, o senhor autorizou a transação de 130 cabeças de bezer- 
ros, machos, de um ano, CEL MOACIR - Ê a essa que o Sr, Relator esta 
se referindo? Então tinha. SR CELSO AMARAL - Tem esta e tem a do cami- 
nhão, pagamento com cheque sem fundo. Esta é da camioneta F-100 Ford. 
CEL MOACIR - Então foi autorizada. Não me lembro das que foram autoriza- 
das. que desejo frisar é que quando autorizei foi por escrito e não 
teria razão para fazer diferentemente. SR CELSO AMARAL - Pelo boletim 
do SPI, não me recordo o número, o senhor autorizou a venda de certo nu- 
mero de cabeças de gado da 5a. Inspetoria e 6a. Inspetoria e nomeou uma 
comissão para a venda desse gado, que atingiu a sete milhões de cruzei- 
ros. Foi depositada em nome do SPI na verba específica para a pacifica- 
ção dos Pacaás N vos. Pergunto se essa quantia foi usada na pacificação 
dos Pacaás Novos. CEL MOACIR - Não sei se a portaria que fez essa ven- 
da dizia que era para êsse fim, mas realmente o objetivo era esse. SR 
CELSO AMARAL - objetivo era êsse mas... CEL MOACIR - Chegarei lá. 
A situação, então, era a seguinte: quando assumi ^a.> direção, o Serviço 
não tinha verba alguma, naõ tinha recursos e ety» tendo vindo de Rondônii 
e tendo constatado a situação difícil^ iacaás Novos, promovi essa vej 
da com o objetivo de atendê-los. Realmente-, aí deve dar a parcela da rei 
da indígena que foi empregâda efectivamente no atendimento aos Pacaas No- 
vos, se não me engano pelo funcionário Francisco Meireles e pelo Augus- 
to de Sousa L eão. reéto, ,í»ol gasto para cobrir outras necessidades, in- 
clusive de outros índios', se não me engano os canueiros. Toda essa contj 
bilização está na Diretoria. SR CELSO AMARAL - Lá consta que desta vej 
ba foram entregues /*6o mil cruzeiros ao Sr. Francisco Meireles e 50 mil 
foram enviados à 6a. Inspetoria que está afeta aos Pacaás Novos. Somen- 
te isso. CEL MOACIR - Então, tudo o mais foi absorvido em outros com- 
promissos e em outros problemas, porque durante todo o ano de 1962 o 
Serviço viveu sem recursos outros que não êsse dinheiro. As verbas de 
196Z foram entregues ao Serviço nos últimos dias de dezembro de 1962. 
SR CELSO AMARAL - Em questão de verbas, consta no Orçamento uma verba 
específica de dois milhões para a instalação do Posto de Sena Madureira 
Quando a verba é -específica ela pode ser desviada para outra coisa? 0^ 
CEL MOACIR - Não, não pode. Ela foi entregue integralmente ao funcioná- 
rio que foi lá com essa finalidade fazer a aplicação específica. SR CEJ 
SO AMARAL - Mas o posto não foi construído e a verba foi desviada. ^0 Sr. 
Presidente da Comissão foi ao local, em Sena Madureira, e não viu^êsse 
Põsto. SR PRESIDENTE (Wilson Martins) - Não existe êsse Posto la. Ab- 
solutamente nada se fêz. Digo mais, nenhum funcionário do SPI estêve em 
Sena Madureira escolhendo local para êsse fim. SR CELSO AMARAL - En- 
tão. Sr # Coronel, terminando o meu pensamento. Num depoimento aqui, in- 
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informou um funcionário do SPI que esj^verba/ íi^íha sido usada ptara ou- 
tros fins, compra de medicamentos ou de tecidos, qualquer coisa 7 . CEL, 
40ACIR - Se foi usada, foi pelo próprio funcionário. SR CEL^O AMARAL - 
senhor não tinha conhecimento de que o Posto não tinha sido instalado? 

CEL MOACIR - Sr. Deputado, eu sei que com dois milhões seria impossí- 
vel a um funcionário instalar o Posto. SR PRESIDENTE (Valério Magalhaa|) 
- Claro mas poderia ter ido lá, escolhido o local e tomado as providen- 
cias iniciais para a instalação nos anos subsequentes, com novos supri - 
nentos. certo é que quando o funcionário esteve lá as autoridades lhe 
iisseram que lá não estivera liais ninguém do SPI e nunca tinha ouvido 
Calar nesse Posto. funcionário disse que tinham sido entregues dois mi- 
Lhões e que esse dinheiro fora gasto. É certo que com dois milhões não s< 
joderia instalar esse posto mas para os trabalhos preliminares • por certo 
já servia. CEL MOACIR - Era exatamente isso o que eu pensava. SR. PRl 
5IDENTE (Valério Magalhães) - Aliás, Sr. Coronel, na minha ordem de idéij s t 
ja que o assunto veio a baila, constatamos também que em Pari -Cachoeira 
Lá está feita uma casa há anos, não é da sua administração. SR CELSO 
LMARAL - Em Jauarete-Cachoeira. SR PRESIDENTE - Exato. Em Jauaretê-Ca- 
Jhoeira, do outro lado, feita para que o SPI instalasse um posto ali. 1 
;asa foi feita pelos salesianos, muito boa, e pá ( se encontra tal qual fo: 
feita até hoje, porque o SPI não aparecrèui ( ê> ( que nós notamos, e não vai 
listo uma acusação direta a V. Sa., isto veia da administrações passadas, 
í que o SPI quando multo procura té^ atividade em certas e determinadas 
; idades, quando o índio está p^priamente a 
luilõmetros, longe dos meipp' clvilidados. 

jervi de situação oficial 'para fazer constar dos trabalhos de hoje, é que 
luas maneiras de se tratar o índio. Uma, o SPI com cerca de 600 milhões 
le cruzeiros, deixando o índio na sua grande totalidade entregue a sua 
própria sorte: nos constatamos a tuberculose, abandono, miséria, pobreza, 
jxploração p elo brartco, exploração esta que é criminosa; e a outra, os 
salesianos, com dez milhões de cruzeiros, com oito missões instaladas, 
:am quatro mil e seiscento» alunos, ouvindo, como eu ouvi, o índio can- 
;ar o Hino Nacional, o Hino à Bandeira, declamando à nossa frente, aran- 
lo a terra, guiando lancha, tomando conta de usinas, o que mostra que o 
!ndio é recuperável. Quer dizer, alguma coisa está errada no SPI, que 

;em recursos, não tanto mas os tem muito maiores que as missões e esse 
ierviço não deu, até hoje, um exemplo de um índio a civilização. Já os 
salesianos, que tem uma freira - não está nessa missão, está em outra - 
;em um padre índio, tem técnicos que trabalham naquele artesanato que vi 
.à, os móveis todos são feitos lá, não ha um raóve2> de importação, tecidos 

1 outras coisas mais no que é frisante que o SPI só tem servido até hoje, 
>ermita-me a franqueza, Sr. Coronel, não é culpa da sua administração poi- 

i ue data de dois anos a esta parte, mas só tem servido para enriquecer 



dois mil ou mil e seiscentos 
que nós notamos, e aqui me 
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alguns funcionários do próprio 5PI. CEL MOAC^R^Sr. Presidén^' eu na 
so reconheço a exatidão de suas palavras como tenho proclamado isso. Te 
nho dito que a sombra de uma legenda, que é o nome de Rondon... SR PRg 
5IDENTE * Uma instituição. CEL MOACIR - ... está-se praticando muita 
soisa errada mas que os administradores, os diretores, são impotentes pa< 
ra reprimir. Volta-do ao caso de Sena Madureira, dois milhões de cruzeir< s 
não dão, evidentemente, para organizar e pôr a funcionar um posto*. Mas a 
irerba e específica e a finalidade é essa. Então , vai alguém lá, que só 
30de ser um funcionário escolhido pela diretoria e com esta finalidade. 
As determinações que eu dei a ele foram no sentido de que promovesse o 
andamento de tudo que fosse necessário para a instalação, porque só com 
asse dinheiro eu sabia que não poderia instalar lá o posto. Agora, eu 
ião tenho como fiscalizar, a menos que eu vá lá ou mande outro funcioná- 
rio ao local, mas há uma serie de implicações que me ter, digo, retêm 
aqui, ali ou acolá e que pela mesma razão retêm os outros funcionários . 
) problema do SPI não •* tanto de verba mas de pessoal, como já tenho afij 
nado. Não I possível que um Serviço de âmbito nacional tenha 780 funcioná- 
rios apenas, dos quais 3U6 são analfabetos, trabalhadores de nível um. 
to com isso não e possível. Numa emergência pedi ^..cooperação das Forças 
Irmadas no sentido de que pusessem à dispôs iç^jMáo SPI ZOO homens, não 
>ara irem para lá armados de fuzil mas ^ir^a/ individualmente suprir a fal« 
;a do pessoal. Por motivos óbvios, não foi possível às Forças Armadas 
atenderem ao meu pedido. Pedi que ^ Àeronática pusesse um avião Beatch- 
sraft a disposição do Serviço Brasília, também não foi possível. Pare- 
ce qué neste País, tendo, c/imo tem problemas ingentes para resolver qua- 
se ao mesmo tempo, alguns' setores são prejudicados e dentre estes, como oí 
senhores comprovaram, o índio á, sem dúvida alguma, o mais sacrificado. 
'. íu me sinto em situação, como tenho proclamado, de impotência. SR CBLSC 
AMARAL - Voltando a questão da verba de sete milhões, é o Boletim Interne 
de abril de 1962, assistência aos Pacaás N vos; venda de gado na 5a. 

> 6a. Inspetorias: "Devido ao atraso na liberação da verba assistencial 
le assistência ao índio, acha-se o SPI em situação difícil de atender os 
>acaas Novos , que necessitam de assftência imediata. Em vista disso, o 
íiretor do SPI, pela Portaria nfi Z;5j designou os funcionários Valter Pra- 
o, Boanerges F gundes de Oliveira e José Maginot para, mediante conco- 
•encla publica, procederem a venda do gado nos postos indígenas perten- 
iéntes a quinta e sexta Inspetorias regionais, atualmente em Mato Grosso. 

> produto da venda, depositado no B a nco do Brasil e classificado ao SPI, 
ierá investido na assistência aos Pacaás Novos, através de requisição, de 
imbarcação, medicamento, alimentação, material de caça e pesca e ferrameii 
;as agrícolas." C1L MOACIB - Exatamente essa venda foi feita com esse 
irópósito. Alguma coisa foi gasta nisso e o resto foi absorvido por ou- 
;ras necessidades, não menos urgentes, cuja comprovação se encontra na 
■etoria, devidamente contabilizada. SR CELSO AMSRAL - OUTra coisa 
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9 Comissão acha realmente em grande abandono S ao ^Ves ta ç5os de^ifaím á&í 
IFX» A própria 6a» Inspetoria tem uma estação magnifica mas está muito j 
aal instalada, nvm garagem. CEL MOACIR - Não será a 9a, Inspetoria? Ê 
ie Cuiabá ou de Rondônia? SB CELSO AMARAL - De Rondónia* CBL MOACIR 
Sntão é a 9a* Inspetoria* SR CELSO AMARAL - H Q je em dia, sé não me en- 
gano, o SPI tem 70 estações das quais só 9 funcionam. CEL MOACIR - Sr. 
Deputado, quem, senão o Diretor, tem maior interesse em que funcionem 
3ssas estações? Agora, porque elas não funcionam? Ha várias razões para 
Lsto. A principal e fundamental é a falta de recursos. Vejamos o caso da 
astação que mandei instalar em Barra do Corda, no Maranhão, utilizando 
um aparelho velho: ela não tem freqflência compatível com a estação de 
I. Luís, precisa dinheiro, precisa comprar novo cristal, precisa de um 
técnico e não tenho recursos para providenciar tudo isso. Quando saí agfl 
ra de S. Luís, havia pifado também uma válvula de estação local. Pois 
>em, não tenho em caixa um centavo para comprar uma válvula. SR ANTONI! 
3RES0LIN - V. Sa. disse há pouco que o problema do SPI não é propriamen- 
te de recursos, mas sim de material humano. Temos observado aqui, no cu£ 
30 das indagações feitas a V. Sa. e a outros depoentes, que não têm fal- 
tado recursos, não só os provenientes daqueles qufe gestão no^ Orçamento da 
ánião mas também os provenientes da venda de g^d6 não justificável, de 
nadeira e de arrendamentos de terra. A^ora^tóm V.Sa. falar que a simples 
:ompra de um cristal não pode ser feita por falta de dinheiro do SPI e 
nesmo sabemos que o não funcloname^rfcb das estações de rádio não decorre 

10 material humano à que V. Sa f j se referiu há pouco. Isso é trabalho exjft 
cutado por técnico. Peygun^*', então, como se explica essa contradição n© 
iepoimento de V. Sa.? 6 CEL MOACIR - Sr. Deputado, a contradição é apenai 
aparente. Na realidade, ela não existe. Quero dizer que o SPI padece, em 
primeiro lugar, de falta de pessoal, porque se tivesse agrónomos, veteri 
tiarios, oficiais administrativos em número suficiente o Serviço poderia 
promover a contabilidade e o aproveitamento efetivo desse vasto patrimô- 
nio de que é detentor impotente. A venda de madeira nao foi feita na mi- 
nha gestão mas talvez uma decima parte dessa madeira vendida é que foi 
contabilizada. A outra foi pura e simplesmente subtraída. Quando eu me 
refiro a necessidade de pessoal eu quero dizer pôr previamente o pessoal 
aos lugares necessários para que esses homens, esses funcionários não só 
promovam a exploração racional dos recursos existentes como também evi- 
tem sejam os recursos desviados. Se eu tivesse tido esses recursos, a 
sua ponderação seria amplamente justificável, mas eu- não os tenho; como 
controlar, então, o gado vendido? Talvez estejam vendendo também madei- 
ra, o que não é do meu conhecimento, cujo dinheiro não entra na Direto- 
ria* Os arrendamentos de terra também, não se fica sabendo que elas forai 
arrendadas. Estamos agora sabendo devido ao levantamento que venho proce< 
lendo. Então, eu não tenho um centavo em caixa e tenho gasto até sem ter 
como, porque há despesas absolutamente indispensáveis. Eis aí a razão po, 
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q ». *l g . que »i. taaho dinheiro para -^^^^TÍeT 
»o. Nao sei se respondi conforme era do seu desejo. O SB 
UH - Como poderia V. Sa. Imaginar os recursos que te» o «PI '•-^t- 
IZ a, ponto de destinar dois milhães de cruzeiros para a Instala,., d. 
um posto n> e V. Sa. so vem tomar conhecimento nesta Comissão de que 
esse pSsto nao foi construído? V. Sa., afinal ,de cortas, . * 
Esta Comissão tem elementos para provar que so no Estado de Mato Grosso 
talvez em menos de um ano, entraram sete ou dez milhões, nao me recordo 
dos dados certos, de arrendamentos de terras e V. Sa , sendo o Diretor, 
não tem conhecimento desse dinheiro? O CEL MOACIR - Sr. Deputado o, 
dois milhães de cruzeiros foram entreves a um funcionário 
o morego deles no Acre. Êste Estado está subordinado a la. Jnspo orla 
Begi'onaí, cuja sede i em Manaus. Então, se a Inspetoria nao °°7 i0 
trolar aplicação dêsse dinheiro, eu acredito que ela nao tenha od do 
fiscalizar porque nem sequer o funcionário foi la, como o Sr. Presi 
dente declarou, eu aqui, para ter fiscalizado isso, precisaria que tive 
s eido a ou que tivesse mandado alguém li para verificar- o funciona 
rio que recebeu esses dois milhões de cruzeiros iria ou nao «r-M-lo. 
Eu não fiz isso, não mandei um fiscal acompanhar, o, funcionário, _porem 
Ti, i o r sponsivel pelo dinheiro que recebeu^gora, com relação ao ca 
!o de Mato Grosso, e tou declarando q f e asWrestaçães de contas corres- 
Tond nt ao ano de l 9 o 2 estão chegando Ura , porque cada prestação de 
lutas vem do pÓsto para a inspetfcla. O Chefe da Inspetoria 8z a prés- 
eonxas vem uw ^ ' 11 T? 9r nando Cruz, com a salda dele 

tação de contas depois. No casp do Sr. I ernanoo ru^, - 
d e li e com uma serie de. u»6b'lemas que tumultuaram a administração, 1» 
e ti senL feito agor/. tímodo que esses sete milhões de cruzeiros que 
iraram na inspetoria, eu estou toando ^^^^JT 
temente com a Comissão, «uando veio a baila esse assunto, quando vele 
ITZ la a respeito desse problema, cu nc^eei uma comissão ^ *° 
oara apurar Isso. Agora, se eu dispusesse de uma equipe de funcionário. 
: veria dispor, que pudesse mandar fiscalizar, viajar * 

, , „ .„_ + . n u as era preciso que eu dispusesse 
dos os postos, então estaria certo, iias eia F c * , 
d s das diárias. As vezes determino que um funcionar! o va a d t fi- 
nado lugar. Êle não vai, e tem razão, 
essa diiria Sl. não pode viajar e se alentar. V. «»• 
O BR CELSO AMARAL - Gostaria de, com licença do De P u tad o Antoni o Breso 
11», fazer uma pergunta nesse sentido. A Comissão de inquérito em cer 
«- * *L mficuldade em certas testemunhas, como agora. Esta 

Te : pS p raTora uo serviço publico <>om - inquárit o a be» do serv 
7. iíblico. Êsso homem JÍ seguiu para lá e eu perguntaria ao Sr. Direto 

IUZ w o koacie - para la> sr - D9pu 



pensa que com ordem minha ou com o meu^eéiiheéiá^í^o? SR CÉlÍq AMABAL ( 
Êle esta afastado do SPI por inquérito, acho/que criminal, e tive eenhe 
Cimento de que foi para a Inapetoria de Belém. CEL MOACIR 7 - Pois eu 
estou tendo conhecimento agora do que está V. Exa. dizendo. Nao tenho 
contado, digo, contato com o Sr. Sílvio Meireles. A pessoa que lhe in- ^ 
formou isso naturalmente está interessada em me incompatibilizar com a 
Comissão, SR CELSO AMARAL - Hão propriamente incompatibilizar V. Sa. 
com a Comissão. Estamos aqui para averiguar fatos e o depoimento de V. 
Sa. virá esclarecer. CEL MOACIR - Não tenho conhecimento disso, não 
falei com o Sr. Sílvio Meireles, nada sei da vida dele. SR CELSO AMA- 
RAL - Coronel, numa vez que o Senhor veio depor eu fiz essa pergunta. 
Posteriormente, o Sr. Deputado Antônio Bresolin trouxe recibo de que is 
so se passou. Tenho o recibo aqui na Comissão. Como poderia esse homem, 
posto para fora a bem do serviço público, atualmente prestar serviços 
ao SPI? SR ANTÔNIO BRESOLIN - Aliás, o Sr. Coronel teve oportunidade 
de declarar ' isso, logo no dia em que fiz a exibição do recibo. V, Sa. 
declarou inclusive que ele executou um serviço aqui no Estado de Mato 
Grosso. Conqueq, digo, Consequentemente, ele e elemento ligado ao SPI, 
apesar de ter sido posto para fora a bem do serv^Qo. CEL MOACIR - Srs 
Deputados, desejo que tomem as minhas palavra^' com a consideração devi- 
da e com a sinceridade com que vou pr^n^niiiía-las. Quando entrei para o 
Serviço conhecia apenas o funcionário por 'tê-lo encontrado numa ou duas 
vezes na casa de um amigo. SÍlvipf (Meireles é pessoa de quem jamais tinh, i 
ouvido falar. Entretanto, nu^a* ocasião em que eu solicitei do então Che 
fe uma informação spb/e pjJproblema de terras, o funcionário Lourival da 
Mota Cabral me disse q«e não estava a par do protrlema, que era de natu- 
reza jurídica, que o Serviço tivera em outra época um assessor jurídico 
mas que atualmente não tinha, mas que havia um ex-funcionário, o Sr. 
Sílvio Meireles, irmão de Francisco Meireles, que era grande conhecedor 
da matéria. Propos-se, então, a falar com ele e a consultá-lo sobre 
caso. Deste contato, desta premissa surgiu então a figura de Sílvio Mei- 
reles na minha frente, pela primeira vez. Êle veio, deu uma opinião so- 
bre o caso, que me pareceu justa, não implicava em negócio nem coisa al- 
guma. Era una simples opinião de aspecto jurídico. Ficou, assim, o Sr. 
SÍlvd o Meireles entrelaçado, vamos dizer assim, com a minha pessoa. Pqj 
teriormente, por iniciativa das próprias seçÕes, conforme depois estive 
sabendo, ele fez outros esclarecimentos, prestou outras informações. 
recibo decorre, certamente, de auxílios que deram a êle quando foi soli- 
citado pelo Fernando Cruz para dar opinião sobre o problema dos arren- 
damentos, sobre implicações jurídicas do problema. SR. PRESIDENTE (Va- 
lperio Magalhães) - Êle e bacharel? CEL MOACIR - Acho que não, SR. 
PRESIDENTE - Como poderia dar informação, detalhes sobre implicações ju- 
rídicas quanto aos arrendamentos feitos se, não sendo bacharel, lhe fal- 
taria credencial para interpretar esses arrendamentos juridicamente? 
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i - Sem duvida que lhe faltaria,' entanto, estou diBW«© 
que houve essa solicitação para que fosse li dar u* conselho. Não havn . 
do Consultor Jurídico, isso fica exclusivamente sob a responsabilidade 
do funcionário, no caso o Chefe da Inspetoria. SR PRESIDENTE - Ai V. 
Sa. há de permitir que diga que há um Consultor Geral da Republica. To- 
dos aqueles órgãos federais que não estejam perfeitamente aparelhados, 
no que tange à interpretação de leis, quanto a certas e determinadas 
videncias que devam ser tonadas, há mister consultar o orgao^espetfifico 
da União. Para isso há uma Consultoria Geral da Republica. Nao se pode- 
ria nunca chamar uma pessoa, que nem mais era funcionário, que seira 
do SPI com a nota com que saiu, para vir interpretar, sob o aspectiju- 
, digo, aspecto jurídico, contratos de arrendamento. Nesse particular, 
parece-me, há erro primário por parte da direção o* SPI, se o fez. 
CBL MOACIR - Concordo. Mas esta coisa ia implicar somente numa opinião 
pessoal, pedida pelo Chefe da Inspetoria, que em ^rater P art icular lhe 
pedira por se achar em dificuldade para resolver. SR CELSO WUL - 
próprio Boletim do SPI dá a designação dele. CEL MOACIR - Boletim 
diz que ele foi para lá designado para isto? SR CELSO AMARAL - Desig- 
nado para atender... CEL MOACIR - Bem, eu não sabia dos detalhes da 
vida regressa do Sílvio Meireles, nem que eWessoa que ^apresentasse, 
periculosidade. Êle me foi apresentada c*>mb'um ex-funcionario. Durante 
muito tempo pensei que fÔsse um aposeWdc/, porque rinquem vai chegar 
para uma pessoa que á de fora, qu^ão **** entrelaçado no conhecimento 
dos problemas, e dizer que o fulano foi expulso, foi demito, digo demi 
tido a bem do serviçoy Êle,, de foi apresentado somente como ex-funciona- 
rio. SR CELSO AMARAR *alvea ha*a «»a l±Sa<i*° e senh °í na ° tenha 
conhecimento. Sr. Francisco Meireles á irmão do Sílvio; ele foi Ins- 
petor Chefe na Inspetoria de Belém do Pará. Existe um boletim interno 
do SPI que dá o dábito deixado por Francisco Meireles de sete milhões 
de cruzeiros. CEL MOACIR - Boletim do SPI? SR CELSO AMARAL - JSxato. 
Boletim interno que dá esse dábito de sete rdlhoe*. T a lvez o irmão te- 
nha ido para lá verificar fatos que a Comissão, estando la, poaeria ter 
conhecimento. CEL MOACIR - Uma coisa posso dizer: nao foi com o meu 
conhecimento para lá, nem com minha autorização, mesmo porque era pes- 
soa alheia aos quadros do Serviço. Se as contas de Francisco greles 
são irregulares êle terá que responder por isto. Eu nem sabia que ele 

„„ p irrepular. SR CELSO AMARAL - Consta do Bo- 
tem esse debito e que era irre ^uiai . v A » A r -., 

le tlB. Só tomamos conhecimento no Boletim que havia esse debito. O M 
MOACIR - Deste anoí SR CELSO AMARAI - So verificando o Boletim. SR. 
PRESIDENTE - Em face do adiantado da hora, consultaria se^o Sr. Relator 
nao achava conveniente prosseguirmos à tarde, porquanto ha muito que pe 
guhtar para melhor esclarecimento, o, outros colegas naturalmente terão 
Lguntas a fazer e a própria Presidência. SR CELSO AMARAL - Peld con 
tr'rio Sr. Presidente. SR PRESIDEOTE - Ante s, Sr. Relator, pergunta- 

' — .) Ml 
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CELSO AMARAL - G ost a r~i a ZTll Z ^* "** 1 ° »*' 

Moacir para t.^^/^ 1 .^** a • Coronel 

PRESIDENTE - Antes de e^r lidir! Per8U " taS 8 ° ^ ^ , 

aos depoentes que dissessem se ai! '" ' ^ apanas 

Roberto e do Sr. Coronel, Diretor do SP! ^1 ROBERTO^^G ^ T I 
dar um esclarecimento sSbre um oonto S. r , "^terie de 

za e justeza, declarou à Comíl" < ° r ° ne1 ' Cm t5da a f «nque 

o SPI, i di ' ;„ ", C "T " 3 iOP ° SSlbil "^« «* que se a cl 

quese 'todos os s e t r" ' 1T " neCeSSidadaa d ° a ^°s> Isso ea, 
mesms em to da parte Entre 22 1 'T " dlflCUldada ««-«c.ira é a 
°s Pacaás N„vos í e Z ' " » trabalho com 

Por meio «Z^^Z' fTV ^ * »«• 
liar no trabalho Junto aos'índ os^o * *] ^ , 
• alimentar, ao mesmo tempo dando as iltSnci! ! , 8 PeTmanente > ***** 
uma deficiência. Diriei .„ I a " istencla ^colar, porque também h- 

«fli. momantLo porqu e^e a P uiu„T ra ^ ente * 
ta coisa, mas desiênL momentâneo não significaria muj 

do Sr. bC eTar í^™^ 

W, . um contrato de servLo com á?J* « ^ " t0r d °* I 

tado, de modo «nte, ZÀl^l Í^^TT ^ H 
num determinado se tn, ™ n L* concessão, a permanência nossa 

oeira-o - s^lllZ ^U^tZ^^ " ° * ^ 
quanto paraajuSle W,i**''2 ° U naquele loCâl > 

- oo, a^a ^^TS ?: 1SaVa " I 
daqui a um ano, pelo menos, termos alimenta,. a Tos llZT7 
» Proposta, houve a ne 6a tiv a primeiramente do ^ r ^ " H 

- o Sr. Coronel ^Z^l stZTlZZ ZT T?f * «"4 
c a so a firm a tivo. au a l a „„ ! propo:ita foi ««oaminhade e, no 

Ça-o ou porque ^o21 t ° * W SW ° d0ixada seE consliera- 

se acha o SPI p" a atender " dada 8 Cidade em que 

culdede em qL s a ~o " Lio da " aa ^> deda . difi- ' 

^aes índios 5 ^^fe^^^ T " ^ 
cip a l doença deles Pelo „„r, i . uaça0 tristissloas fome, que e a pril 

anças fataLon v ra' a tubi ul 363363 h ° menS ' * "H 

SSr - vxra a tuberculose invadir a triv.^ r» 5 

taçêo de emergSncia, porque 4 cola, urgent tr * f " * ^ Í 

dias e dias, a morte na"o espera. Estive em Rib ir Itrell 
to estive com o Sr. Ministro ^= * « , t iQ-irao a revelia, porquan- 

ordem a0 l-p.to í *^: , l ^0 p&to 1, ?^ t, ^• " tó ^ ^ ^ — « 
Ou aj ar a - Ml rim e lá fazermos « cont ' n ~7 ' ^ d& 

índio para depois, de ^, „, C0E „ sh . ~ 



zar um acordo maií 
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perfeito para essa assistência. Essa ordear^chegoi/ a P4to Tetèpí* %Lré( 
um telegrama do Sr. Fiúza me comunicando que não havia compreendido, o 
que acredito que não era possível compreender, porque ele não sabia do 
que se tratava. Assumira ela a inspetoria há pouco tempo, ha pouco mais 
de um mês, e acumulado de trabalho não podia estar a par da situação. 
Aliás, ele não tinha ido a Guajará ainda e não conhecia até aquêle monuu 
to a situação dos postos. De modo que justifico perfeitamente a afirma- 
ção do Sr. Fiúza mas ele me telegrafou dizendo que viria logo no sábado 
seguinte. SR CELSO AMARAL - Frei Roberto, acho que está atendido o 
digo, entendido o seu pensamento. Resumindo, só para abreviar um pouco, 
o senhor queria ter resposta do Diretor do SPI sobre se tem conhecimen- 
to disso ou não. Peço que me desculpe por haver interrompido, mas dado 
o adiantado da hora eu queria que fosse mais breve. Sr. Coronel Moaclr, 
pediria que V, Sa. respondesse se o pedido chegou ou nao as suas maos» 
CEL MOACLR - pedido me chegou de fato as mãos e não foi atendito 
por uma razão de ordem constitucional. È que o pedido, tal como foi foi 
mulado, implicava em cessão de terras à margem direita, se nao me en- 
gano, do igarapé Ribeirão e cessão de terras o SPI não pode fazer. Por 
outro lado, opedido foi feito num papel de carta/ a. assinado pelo pró- 
prio Frei Roberto de Arruda, quando isso devera ser feito pela Prela- 
zia, num expediente formal. Nesse sen^ido^foi determinado que o Chefe 
da Inspetoria desse ciência ao Frei Arruda" de que o SPI não podia fazer 
cessão de terras e que não sondo Frei Arruda, o responsável pela 

Prelazia, ao que me parecia epa o Eispo D. Xavier Rey, o pedido deve- 
ria ser feito pelo própri.oi éispo, Sssa a situação e se o Sr. Deputado 
quiser poderei trazerlná' parte da tarde, inclusive o despacho que deve 
estar lá, para mostrar a situação. SR CELSO AMARAL - Acho que não é n> 
cessário. A simples explicação que o Sr. deu seria o bastante. Neste o* 
so, V. Sa. poderia providenciar o ofício do próprio Bispo solicitando 
FREI ROBERTO - Eu gostaria de saber se o SPI concorda com o contrato. 
CEL MOACIR - Não implicando em cessão de terra. expediente que o Sr 
recentemente deixou com o Sr. Ministro eu encaminhei ao Ministro com 
vistas ao Consultor Jurídico, porque o Ministro havia despachado para 

o SPI fazer o convénio e eu remeti de n^vo para ele, solicitando com^ 
a devida vénia fosse ouvido o Consultor Jurídico, por implicar om maté- 
ria de Direito Constituciona§Ííssim sendo, a parte ^continua pendente 
e o assunto foi novamente assinado pelo Padre para esse fim. Como foi 
recebido pelo Ministro, está em andamento. SR CELSO AMARAL - Sr. Pr 
sidente, pediria licença para fiazer mais duas perguntas. SR PRESIDEN- 
TE - Pois não. Tem a palavra o Sr. Relator. SR CELSO AMARAL - Sr. Co- 
ronel, quanto a essa verba de transporte que eu citei, principalmente 
da 5a. Inspetoria, de táxi-aéreo, havia esse débito. senhor autorizou 
a venda de gado para pagar esse débito? CEL MOACIR - Não autorizei. 
SR CELSO AMARAL - Não foi autorizada venda nenhuma para cobrir essa 
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despesa do transporte? CEL MOACIR - Todas ar ^torizaçoes dadas par 
m im eram dadas por escrito. SR CELSO AMARAL - A segunda pergunta é 
a seguinte: se o senhor autorizou a venda de gado na Ilha do Bananal • 
um adiantamento ao Sr. Luiz Guedes de Amorim para ser coVerto esse adi- 
antamento com a venda do gado na Ilha do Bananal. CEL MOACIR - Naoojl 
torizei. Êle me solicitou e eu autorizei a título precário, quer dizer, 
para atender a uma emergência. Assim, poderiam ser vendidas 80 cabeça** 
se não me engano, e expliquei a êle que atendesse em primeiro lugar 
apenas os imperativos de emergência; para isto, repito, autorizei quo 
venddsse esses bois. Quanto ao mais seria resolvido por uma comissão \ 
que seria, e foi, designada para ir lá avaliar os serviços feitos e ver 
de fato a quanto montavam as necessidades. SR CELSO AMARAL - Essa au- 
torização de V. Sa. foi em que data mais ou menos? CEL MOACIR - Mão 
sei. Foi recente. SR CELSO AMARAL - Essa pergunta é porque, perdoo-*» 
V. Sa., há contradição em suasdeclarações. Ha pouco tempo o Sr. disse 
que não tinha autorizado a venda de gado... CEL MOACIR - Que não fos- 
se por escrito. SR CELSO AMARAL - iJ. desde que existe o Fundo Fede- 
ral Agropecuário. CEL MOACIR - Bem, há aí de fato uma contradição aufe 
eu não pensei nisso. Neste caso eu estaria incor^?é>ndo nessa falha de 
não recolher a importância ao Fundo Federal Agropecuária. Estaria ineo£ 
rendo nisso mas a sua objeção é perfeitamente correta. Agora, com ref«4 
réncia a essa venda, eu autorizei uma venda de 10 cabeças para atende* i 
a uma situação de emergência, cujífé' despesas ele já tinha feito, e de- I 
terminei -que fôsse nomeada urna* comissão para ir lá avaliar o que proci- 
sava ser feito e em qu4n|^ montavam as despesas para, então, resolvo* 
quanto ao restante da (operação proposta. Infelizmente o funcionário foa 
tabula rasa disso e efetuou a venda de 80 cabeças, por is so^ mesmo foi 
êle punido, com 30 dias de suspensão, por ter desobedecido as determln»' 
ções da Diretoria. 3R CELSO AMARAL -Ôsse é o mal do SPI: 30 dias do 
suspensão. Isso não e castigo, porque á contra uma orientação do SPI. % 
se funcionário, suspenso por 30 dias, amanhã fará o mesmo. Não e o lado, 
do SPI mas do índio que está morrendo de fone, como diz Frei Arruda. 
próprio Padre Valdemar, aqui presente, tem também conhecimento da miso- 
ria em que vive o nosso índio. CEL MOACIR - Está certo, mas mandei fa- 
zer sindicância para apurar. Dei 30 dias de suspensão pela indisciplina, 
independente das apurações administrativas foi feita uma sindicância. 
SR CELSO AMARAL - Gostaria que V. Sa. me informasse como á que encara 
a decisão do Governo quando pede que seja depositado o Fundo Indígena 
nesse sistema agropecuário federal, quando a verba do SPI ê pouca. To- 
mou o Sr. alguma decisão, protestou contra isso? CEL MOACIR - Como 
disso, fiz uma consulta e depois quo ela foi resolvida ou determinei qu€ 
foese recolhida ao Fundo^B^^onsulta porque a legislação anterior 
comportava essa consulta, porque de fato os atendimentos muitas vezes 
| são de necessidade imperiosa, de momento. Mas houve a decisão o e$ta d< 



deve ser respeitada. O SR CELSO AMARAL ^Sr í^ésidente , estou 4a / tâsfe, 
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to. Se os outros membros da Comissão estiverem de acordo podaríamos con - 
tinuar às 15 horas. SR ANTÔNIO BRSSOLIN - Sr. Presidente, gos/fcaria de 
fazer uma única pergunta ao Sr. Coronel. SR PRESIDENTE - Tem a palavn i 
o nobre Deputado Antônio Bresolin. SR ANTÔNIO BRSSOLIN - Perdoe-me o 
Sr. Coronel mas esta e uma Comissão de Inquetito, estamos aqui e preci- 
samos fazer uma radiografia do Serviço de Proteção aos índios. Não temo: 
nada contra ninguém mas estamos aqui para vasculhar e investigar tudo 
que efetivamente existe. Ainda há pouco, quando se discutia o caso da 
interferência desse funcionário Meireles, esse que está afastado, V. Sa 
disse que ele havia sido chamado lá possivelmente para dar assistência 
jurídica, porque o SPI não conta com a assistência de um consultor Jurí- 
dico. CEL MOACIR - Para dar uma informação particular, um parecer^ 
SR ANTÔNIO BRESOLIN - Agora, já contradizendo o que disse, V. Sa. h-á 
poucos minutos informou que, com referência ao caso citado pelo nosso 
eminente colega, despachou para o Sr. Ministro com vista a Consultoria 
Jurídica para tratar da questão. Isso prova, Sr. Coronel, aliás estamos 
sabendo que é verdade, isso prova que o SPI - e não poderia ser de ou- 
tra maneira, como o Sr. Presidente focalizou - tj^n> assistência jurídica 
e que a interferência de Meireles, no caso. f£íí para outras coisas e nãt 
nesse caso que V. Sa. citou. CEL ttOfClpt f-' Sr. Deputado, não tenho mo- 
tivo algum para defender ou querer proteger o Sr. Silvio Meireles. Ape- 
nas expliquei que se tratava da upa* opinião, de um conselho ou de um 
esclarecimento, não de uma cqifea sabida. Agora, tratava-se de uma infor 
mação sobre como se t eria»'pr° C9Ssa cl anteriormente um contrato ou uma 
coisa antiga. Êle, enxão, sabia disso. Conhecia os pormenores do assunt^, 
conhecia todos os detalhes, os antecedentes. SR ANTÔNIO BRESOLIN - Og 
tra informação, que certamente V. Sa. não tem conhecimento. Foi decla ra- 
do nesta Conissão, que aqueles contratos feitos em Mato Grosso, na mar- 
gem desses contratos entrava uma gorgeta de lj.0 ou 50 mil cruzeiros, de- 
pendendo do culto, digo, vulto do contrato. Talvez esse Meireles... 
SR CELSO AMARAL - Permita-me, nobre colega, mas devia por mais um zero. 
Eram 500 mil cruzeiros. SR. ANTÔNIO BRESOLIN - Meireles talvez te- 
nha sido o inspirador dessa nova modalidade ãe oontrato, porque se não 
é jurista nem nada... CEL MOACIR -Êsses contratos foram feitos em 
1959 e as atividades do Meireles em Mato Grosso sao de 19^2 A SB CELSO 
AMARAL - A ligação que poderia ter talvez seja a seguinte: o Sr. F e rnancjo 
Cruz talvez tenha colocado o Sr. Sílvio Meireles que por diversas vêze£ 
em depoimento, os interessados em arrendamento de terras tem dito que 
entregaram 500 mil cruzeiros para que êle concedesse êsses arrendamen- 
tos... CEL MOACIR - Para o Sr. Fernando Cruz? SR CSL30 AMARAL - Exa- 
to.. CEL MOACIR - Sr. Fernando Cruz fez arrendamentos? SR CELSí 
MARAL - Autorizou arrendamentos ou tentou autorizar. CEL MOARIR, digo, 
MOACIR - AÍ é diferente. Os arrendamentos de que eu tenho ciência são 
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teses 61 arrendamentos feitos no tempo do Chefe da Inapetori» 
Sampaio* am 1960. SB CELSO AMARAL - oaso doa arrendamantoii 
tro episodio , ocasionou até" a morto daquilo empregado do arra&Aatáeto» 
CSL MDACIR - Primitivo do Couto, SB CELSO AMARAL - Ia ao. Há de- 
clarações do próprio Chefe da Polícia da Campo Granda que ouviu aa da 
o Iara çõ es do índio, quando lha deolarou que quem mandou matar foi o 8r< 
Pemando Crus. Chamei o índio para depor a lia também me deolarou a 
mesmo. Quer dizer, late 4 outro episódio* CBL MDACIR - Outro epi- 
sódio à margem da minha cilnola a 3 ore o assunto, naturalmente Sa 
ouviu isso no processo policial. O SB PHESXDEHTS (Talaria Magalhães 
Convooo maia uma sessão para aa quinse horas a paço ao Sr. Diretor Ao 
SPI a a Frei Roberto que estejam presentes para prosseguirmos oa 
sos trabalhos. Está encerrada a sessão.— - . . ....... .- — ■ .->-.. ■■- 
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Aos vinte e dois de - jôs to de mil novecentos e sessenta é tres. pe~ 
rantè esta Comissão Parlamentar de Inquérito, o Sr. Coronel Moacir 
Ribeiro Coelho pm3tou o seguinte depoimento: SR PRESIDENTE - Ha- 
vendo número, declaro abertos os trabalhos. Dou a palavra ac •, 
àlgo, nobra Relator, para prosse^ç^^pi*"-Ín^iriçaó; : v^tee , gOst^-ia 
de" fazer umas perguntas ao depoente, diretor do S.P.I. Constatamos" 
•eja são Marcos que aquela fazenda nac recebe sal para o gado ha cine 
anos. Constatamos ainda que o prédio está caindo. prédio hoje dev 
valer cerca de dez milhões de cruzeiros. Constatamos cu? ' e >ade d 
acesso do oorto também já nao existe. Quando yp/fSi íamos , "> uma feita, 
aquela fazenda, todas essas instalações estavam funcionando. Consta- 
tamos também a ausência total de agia ^feiíéanada. A escola nao está fur 
cionando. A estação ae rádio tairfb^m nao es tu Sancionando, m 
de, só existem lá alguns emoreg&dos que cuidam do gado. E fc 
mados também de que nada m^nos de 200 bois foram vendidos r 
zenda, nestes dias', &áM& 3ua administração. Entretanto, essa cifra, 
que no barato dá seis milhões de cruzeiros, a fazenda no, ligo, nao 
recebeu sequer um saco de sal para o gado. abandono é completo. E, 
sinceramente, como sou da região, foi para mini ..a tristeza encontra*! 
a fazenda nessa situação. Eu gostaria de saber do nobre diretor do 
SPI como pode justificar tanto, digo, tanta desídia, tanto abandono, • 
tanta falta de assistência, numa fazenda que nada menos de seis mi- 
lhões deu ao SPI, quando da venda dos bois. Só fale nia^o, porque sou 
be que foi autorizada até por V.S». Po- ove tão esse dinheiro não 
voltou a Sao Marcos, mas foi desviado para outras atividaaes xora da 
região? Não lhe parece isso uma injustiça com a régio, digo, região, 
com aquele povo? Isso importa no empobrecimento cada vez maior^de uma 
fazenda que já teve dez mil cabeças de gado e Ja teve insta. 
eram motivo de recreio. íaaos à f zen , digo, fazenda passar < 
em recreio. Hoje, é só desolação' e fome. SóVe ornemos, porque levamos 
f.|feida de Boa Vista, se não, nem isao tefcia . os membros da comissão 
que está inspecionando o SPI. Lá, o encarregado tinha farinha e um 
pouco de leite, muito pouco. Gostaria, primeiro, de saber 3e é dô co- 
nhecimento de V.S* ene a fazenda está nesta decadência.^ Segundo, dese 
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jo saber se êsse dinheiro proveniente da venda de 200 bola foi bem a 
plicado, e como; terceiro, se I do seu conhecimento que /há cinco «mo 
a fazenda não recebe um saco de sal; quarto, se é do seu conheoimónt 
não funcionar nem a escola nem a estação. SR DEPCEKTE - Sr. Presi- 
dente, essa situação não me á estranha. E V. Exa., como pessoa radio 
da ou ambientada bastante no Rio Branco, sabe que a, decadência de 5& 
Marcos vem desde onos, por volta de 1947/4-6, quando começaram os dea 
mandos ali. Agora: as vendas de gado que foram feitas lá, as que fo- 
ram feitas com meu conhecimento foram ssmpre em atendimento a pedidos! 
d: diretoria, para .tender ao abastecimento da população. 3R PRSSI-1 
DEKIZ - Em princípio, quero dizer a V. Sa. que não estamos condenando! 
a venda, mas que a sua aplicação não tenha revertido em benefício r >.teJ 
fazenda. C SR DEPOENTE - Vou exatamente a esse ponto. TÔJas essaa ve^ 

que foram efetuadas ali com o meu conhecimento foram feitas pela 
Inspetoria e aplicadas pela Inspetoria. Para a diretoria Jamais veio 
um vintém, um centavo. Então, a situação decorrente de Seio Karcoa^l 
é lamentável sem dúvida e que constatei lá era uma consequência do a 
pobrecimento e da falta de recursoa do Serviço. Quero crer que o Che 
fe da Inspetoria, que durante quatro anos ou ma.is esteve lá, Manoel.' 
Moreira de Araújo, se não empregou, ali na fazenda, os recursoa qj&tr 
obteve por meio dessas transações de gado, talvez o tenha feito em o> 
tro3 postos onde a penúria fosse maior. SR PRESIDENTE - Mas a# pa^ 
rece, Sr, Diretor, que isso não é justo. Y. Sa., como coronel, ofiflál 
superior de nosso 'Exército , conhece que a pecuária tem implicações ít 
sua manutenção. 3e ê uma fazenda que já nao tem uma verba eepecífldll 
da União para manter-se, apenas reçebe uma pequena quantia para o 
to e, quando se vende o gado, se o dinheiro não ree, digo, reverta ia 
benefício dela, ela vai cada vez maia se exaurindo. Fo que estou éxús 
tiv, digo, criticando em parte V. Sa. tem culpa, porquzntó, digo, yo; 
quanto I o diretor geral. Refiro-me a ter o Inspetor criminoso desvia- 
do essa quantia, como outras, aplicando-as em outros postos, ou em 3ía 
náus ou seja onde fôr, e talvez não bem aplicadas e, quem sabe até , 
com desvios criminosos, quando uma fazenda que era modelar ainda pode 
servir na parte de sementes. A pecuária dó ?.lo Branco precisa de uma 
Fazenda nacional. Essa está caindo dia dia. Até os reprodutores, 
conforme meus colegas constataram, sao pouquíssimos. TSm morrido e lio 
alguns bravios que nem vêm ao curral, nao há pessoa que o consiga. Nuc 
há um programa de xe, digo, seleção,digo, selação daquele gado, nen 
currais. Soube por outras pessoas que têm ido parq, digo, para lá, fui 
cionários que vivem em Boa Vista, vivem no hotel, vivem bebendo cacha 
ça e dando espetáculos dos mais degradantes. C que encontrei do.SPI f 
onde tenho passado, ê deslocação, digo, desolação, 6 uma ausência que 

nao oode constribuir, digo, contribuir para o bom nome de uma in*ti - 
tuigao que, seguindo, digo. se;,undo V. Sa. disse aoui hoie. | |ftjÉiMy*FTi 



so/fefe^rechal Rondon, Daí a 



se sol) á ; 'sombra tutelar do nome do sa>doso/lKfejirechal RÒYidon. Dal a 
nha tristeza, como filho da região.' Entre "tantas instalações-' do SPI, 
aquela Fazenda de são Marcos era uma verdadeira "menina doe olhos", ti 
nha recursos próprios. Diz o rjobre diretor do SPI que essa quantia de- 
ve ter sido aplicada em outras regiões que não aquela de onde proveio 
Isso estaria certo, se lá houvesse abastança. Mas o que há é tristeza 
e desolação e corta realmente o coração. Lamento que V.S» tenha ape- 
nas tão nouco tempo no SPI, porque se não, seria V.S» o máximo culpa- 
do pelos' desmandos que estão ali. Também é de lamentar que V.S» nao 
tenha até agora, durante dois anos, tomado providencias c onere tasca- 
ra dar outro rumo ao SPI. Lamentavelmente, nao encontramos providen- 
cias acauteladora3 dos interesses do SPI, mediante as qtiais pudésse- 
mos ter para o futuro um outro caminho que dissesse: o SPI caiu mas 
está parada a sua queda. Isso é lamentável, porque a queda tem «ido 
quase verticao, digo, vertical. E ' um serviço que tem despesas rela- 
tivamente vultosas, mais de seiscentos milhões por ano. No ano e 
so, as rendas internas totalizara cerca de duzentos e oitsnta milhões, 
quase um bilhão na soma. E -ternos constatado ali o oomple to abandono 
dos pontos nevrálgicos do SPI. Não acho que a àp 
uma bonita instalação, o diretor dispor de ^4arro 
Quero que ele de assistência aos índ^iosf bs chame 
nal. O SR ANTÔNIO BRES OL IN - V.Ex^ nao' conhece o, postos do R 
de do Sul. No meu Estado, na re^ão que represento nesta Casa 
restas, muitas vezes com autorização do SPI, devastadas, a ma 
roubada. Embolsaram tf.Oápl/éiro e o nosso indígena vive r.o mai 
dono. Em Tenente Portela, até hoje - tenho vários documentos 
ra dos Vereadores daquele município - há choupanas c o Der tas c 
baia, sem sequer um espeto para assar um pedaço de carne. /foi 
roubado. O SR PRESIDENTE - lamento tudo isso, .Ho-ivejxisa epoc 
do SPI. Pergunto como V.S», durante dois an 
trazer documentos hábeis para mostrar que s 
O SR DEPOENTE - Depois dessas suas observa-, 
um fato. Sou diretor do SPI. Sou um coronel 
ço milagres. V.Ex» sabe muito bem da saquên 
tos. Sabe inclusive o nome do. funcionários 
Fazenda S, di o, -de são Marcos à bancarrota. Isso vem refle tir e caa 

: i4«,-UM.*á o c;p ppf^ttvrNTE - O diretor do SPI devia le 
agora sobre meus omoros. O bH .iifiaiu&w..!- ^ 

var até à Justiça os verdadeiros cisados. Bo caso da Pazenda de Sao 
Maroos, constatei iseo. rito iá ouáiauer nrovidenoi:., nem sequer pa 
vacinar o gado contra a raiva. O 38 XEMfflra - B.V.JSx» nao poderia 
tt » constatar nada. Sou o primeiro a reconhecer isso. Porém, como 

eu estava dizendo, nJo posso, em um ano e oito meses, fazer suprir . 

as deficiências de vinte anos -de desoalabros. O SP PPESIPBNTB - O ,u 
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vontade» isso recóryíe o emo 
St selecionar auxiliares. Esta a nossa impresso o, pelos auxiliares qu« 
encontramos nos postos visitados. Há falta de material humano no SPI. 
SE DEPOENTE - Muito bem. V.Ex» tocou no ponto fundamental da questãc 
V.Ex* sabe muito bem quem era o funcionário que estava em Sao Marcos. 
Para a retirado, digo, retirada desse funcionário, recebi diversos pe 
didos e durante um ano estive à procura de um funcionário para colo- 
car lá e retirar aquele. Mas não tinha um funcionário à altura, que 
conhce, digo, conhecesse uma fazenda, que fosse honesto, que tivesse 
boa vida conjugal, vamos õlzer assim, porque lá há o problema de inú- 
meros, digo, inúmeras nocinhas índias vivendo ali. Durante muito tem- 
po, muitos meses, estive procurando, dentro do SPI, catando, como qaan 
cata agulha em palheiro, um funcionário para botar lá. ,Agora, tirando 
o que estava na che/ia da Inspetoria em Porto Velho, eu o coloouei lá, 
Acho que vai dar um resultado melhor. Quanto ao sal, V. Ex§ sabe que 
uma fazenda nao se administra de longe. Então, o chefe da InsVietoria 
que tem tido, na minha administração como nas que me antecederam, a 
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suficiente liberdade para agir, é que precisab, . dlro , precisava 



mado essa providencia. 0. gado que V.Ext enconjt^òu lá, e 
cado, eu baixei uma ordem para fazer isso j } fi> SR PRESIDEM! 
havia. Nao sabia a quantas andava. C (svj D^POFNTE - Tenho 
rar gado de dea, di c ~o, de z anos, |que nunca viu ferro. 7. 

o SPI? E* sôloo. Quem 

Outro: 
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que foi mar- 
'E - Nem isso 
mandado fer- 
Ex» sabe c<f| 
e 1 á compran 

compras, di- 
tirados de lá 
sobre meus 



?E- 



jando 



mo é que se cria até hoje o g^a 

do algum arame farpada, e cfth dificuldade, sou eu 
go, compraram, ja, áifeo^Vas os arames foram roubados 
Quer dizer, isso sáo problemas que sm, digo, sempre estão son 
ombros mas dos quais nao me sinto responsável, SR PRESIDENT 
do V.S» foi a Sao Marcos nao constatou isso tudo? Inclusive q 
nistrador - nao sei se ao temno de V.S* era o mesmo... SI D 
Era o mesmo. SR PRESIDENTE - ... vivia mais em Boa Vista, g 
nababescamente como se fôsse um homem de finanças expressivas 
verdadeiras bebedeiras? Se V.S& constatou isso, devia oer tirado esse 
homem imediatamente. SR DEPOENTE - Mas tirava êsse mau funcionário e 
qual botava lá ? SR PRESIDENTE - Era preferível deixar a fazenda coar 
os vaqueiros. SR DEPOENTE - Muito bem. Mas e a responsabli, digo,res 
ponsabilidade funcional? E a responsabilidade administrativa? Mas aque 
le tem uma responsabilidade funcional. SR PRESIDENTE - Ele está sen- 
do punido? SR DEPONTE - Nao. Êle tem uma responsabilidade. Nao tenho 
culpa de o Estado botar no serviço público um mau cidaõac. mau funcio- 
nário, nao é mesmo? Eu precisava substituir o homem, nao tinha um rara 
substituí-lo; quondo encontrei ev o fiz. SR PPESITENTE - V.S* condor 
digo, confirma que todas essas falhas são procedentes? SR DEPONT, di 
go, SR DEPCBNTE - Sao. Confirmo. Apenas reajo contra a suposiçõ, ♦ di- 



go-, suposição de que sejam recentes, são falhas que se*Vêm ac$ 
de muitos anos. Eu teria tido a coragem suficiente para enfrei 
problema, se tivesse meios para isso. Não tenho. V.Ex» precisa encarar 
a ininha situação. Lá, é um pr obl ema ke; fazenda. Mas qual 1 é o veteriná 
ifcio que eu tenho e o capataz irura] ? Lá, o que eu tinha era aquele fun- 
cionário que V.Ex» hera conhece. Em Manaus, o que tinha era um ou outro 
funcionário distante. E V.Ex* está me dizendo que constatou a inoperân 
cia do indivíduo. Sfí PRESIDENTE.-. -Pelo menos, nao tinha nenhuma no- 
ção. Relator e eu : p icamos entristecidos. Porque aquele é o melhor 
prédio do SPI. Se nao tivesse tomado providências, já teria caído. . 0-5 
SR DEPOENTE - Vou-lhe falar quanto às providencias. Depois que tomei 
contant, digo, contato com os problemas do SPI, inclusive tendo passa- 
do em Sao Marcos, de volta a Bra,' digo, Brasília, fiz uma exposição d# 
motivos ao Ministro e solicitei do poder competente três providências 
em caráter de emergência. V.Ex» 8 devem ter aí a cópia do ofício na fíp 
cumentaçao que remeti. Duzentos homens das Forças Armadas, graduados -ei 
voluntários, à disposição do Serviço, para suprir essas falhas âe pes-j 
soai, um avião à disposição da direção em Brasília, e uma verba adi cio' 
nal para atender. Não fui atendido em nenhum^ítdWjas medidas solicita- 
das. Então, a situação tinha necessániajieW+é de continuar como vinha. 
Posteriormente, fiz um outro ofício, ainda por intermédio do Ministro, 
pedindo a colaboração dos diversp/a-Ministérics , ceda um no seu setor. 
V.Ex» 3 também têm cópia de3se//of íci o aí. Ao Ministério da Justiça, no 
sentido de legalizaras S/rrras: ao Ministério dà Guerra para que o se» 
viço geográfico do Exército concedesse uma equipe de topo/,ráfia, uaxa ■ 
sè^emarcarem as terras, digo, para ir demarcando a terra, o Ministé- 
rio da Educação, o Ministério da Saúde, e assin por diante. Infelizmen 
e, também nao po, digo, pude ser atendido.. Posteriormente, promovi a 
«estruturação dos serviços, -fiz um regulamento cuia cópia V.Ex» tem 
aí. Acho que é um regulamento mais condizend, digo, condizente com 
situação do Serviço do que esse que aí está, que é ultrapssa, digo, ul 
trapassado. Então,' o Patrimônio, que não tem ninguém, que não tem uma 
secção específica para cuidar dele , teria uma divisão de atividade eco 
nômica. Este regulamento chegou a Eer publicado no Diário Oficial do 
dia 12 de fevereiro. Com ^o^ no coração, vi outro dia, numa remodela- 
ção da reestruturação do Ministério da Agricultura, cue esse reguíamen* 
to, já aprovado, foi desfeito e voltou o SPI mais ou menos à situaçõ, 
digo, situação atual, a uma situação cuja estrutura não comporta, abso 
lutamente nao comporta, o alcance das medidas necessárias. Nao é possí 
vel um Serviço com três secções: uma SE, Secção de Estudos, que riãoitn' 
ciona, porque não tem antropólogos, en, digo, nem etnólogos, nem homens 
de cultura; uma Secção de Orientação e Assistência, que deve englobar 
tudo o que diz respeito à assistência e às atividades patrimoniais; e 
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uma Secção de Administração, que, afinai^de cpntaó, cua^flSV 8 
da parte essencialmente administrativa. Com essa estrutura nap é posai 
vel ninguém administrar o SPI com dignidade e com justiça, nem eu, neft 
acredito que os meus antecessores tenham conseguido fazer esse milagre* 
A prova está aí: as coisas estão arrebentando nas minhas maos. SR Hg 
LATOR - Tendo V.S», tantas vezes, cedido ao Sr. Fernando Cruz a chefia 
da V Inspetoria e da I Inspetoria, realmente tinha que suceder estou - 
rar a bomba nas suas maos, proque, digo, porque ele e um homem que nao 
tem capacidade, não tem instiuçao para dirigir um posto, principalmen- 
te uma inspetoria. Essas as minhas razoes, digo, Essas ae razoes desse 
descalabro que está havendo no SPI. SR DEPOENTE - Sr. Fernando Gruz 
é uma pessoa. Ele foi designado para uma inspetoria em Campo Grande, 
iniciativa minha e ãa qual me penitencio. Qa: , digo, Quanto à designa- 
ção dele para a inspetoria do Amazonas, fugiu à minha alçada. SR PRE 
(SIDENTE - G-ostaria de um esclarecimento de V.S», quando diz que fugia 
à sua alçada a designação do Sr. Fernando Cruz para o Amazonas. De quaa 
foi a designação? Isso precisa ficar esclarecido, porque o, digo, ao 
diretor cabe designar os seus inspetores e nao a terceiros. Digo com 
toda sinceridade a V.S», se a política viesse a^mè envolver para que £ 
eu designasse um inspetor, eu chegava junto /s/d' Sr. Presidente da Repú- 
blica e dizia: está aí o cargo; não ,^d^go// sou ou nao, sou o diretor? 
Arcar, porém, com a responsabilidade desmandar um homem consxatadamen-fc 
incapaz e, sob outros aspectos, fé se sabia aprioristicamente que ia 
falhar, isso é uma conivenci^ (k , a meu ver, 'sinceramente, nao devia t«r 
ocorrido. seu silêncAo^ jèleste caso, importa numa conivência. Eu já 
tinha notícias dis30. 'isso de certo modo exime da culpa direta, mas 
não da indireta. porque eu voltaria e dizia: Sr. Chefe da Casa Civil, 
está aí o lugar, mas com a minha aprovação nao vai por esse homem la» 
C Sr. manda outro diretor cumprir sua ordem, porque nao o faço. Conhe- 
ço V.S», não só de nome, mas também sua procedência. No fundo sei que V, 
S» está lamentando profundamente ter consentido que isso ocorresse, em 
face do que lá se verificou. SR DEPOENTE - Essa acusação que ae e-tá 
positivando sobre o Fernando Cruz está se positivando agora. SP. PRE- 
SIDENTE - Quando V.S» assumiu, pelo menos umas seis representações es 
tavam contra ele, inclusive até de d, digo, assassinato. nobre Rela- 
tor tem documentação a es^e respeito. SR DEPOENTE - Ao meu conheci - 
nento, ninguém levou coisa alguma. A situação do Fr, digo, Remando 
3ruz era essa que expus hoje de manhã: a de ter estado chefiando a ex- 
pedição dos Pacaas Novos e estar em tratamento de saúde, ou coisa pare_ 
ida. Nada mais do que isso havia sobre ele. inquérito administrati- 
vo que foi mandado proceder nao teve, por motivos aqui já comentados, 
andamento e foi arquivado. SR PRESIDENTE - Pediria que V.S» deixas»» 
ima fotocópia dêsse documento para ser anexado aos autos. Aliás, até cgr 



ponto, isso vem em «Dono da pesaoa a* »/. Continua 
o nobre Relator. Sr. CELSO AMARAL - Realmente, está à bai 
to dos bons e dos maus assessores. 7. Sa. tem atuaUnente como o, 
nSo sei de que secçSo, o funcionário Benedito Pimentel? SJU «O 
RIBEIRO COELHO - Sim. SR CSLSO JHARA1 - Éle foi chefe dò^to 
Duartina, no Estado de sSo Paulo. V.Sa. teia conhecimento dl«te* . 
bos" SR MOACYR RIBSIBO CO£LHO - Entendo ./sua pergunta e tou e 
recê-la. Estou mandando proce dar a um levantamento das terras arre» 
das pelo SPI a terceiros, sem o conhecimento nam autorização da • 
toria, em administrações várias e que estSo em curso. A respeito 
ao trouxe alguns exemplos para que V. Exa.. possam ter uma idéia da 
complexidade deste problema. Está aqui: controle dos arrendatários do 
P 5sto indígena General Dantas Barreto, de Aguas Belas. Quem fez 3W 
arrendamentos? Através dos anos fora» sendo feitos à revelia e com ô 
desconhecimento da diretoria, pelos funcionários que lá estiveram. Ca 
xao foi possível que isso fosse feito? Be vi do a es«a situação de inca-, 
pacidade da diretoria para efetivamente dirigir os serviços. Isto o|gg 
ee passa no PS.to Dantas Barreto passa- te .também em qualquer um dos 
cutros postos, inclusive postos do Mo Grande, a que o Deputado Bres 
lir. se referiu. encarregado do pSstõ, ou o chefe da inspetoria, 
comp, digo, conta própria, iam fazendo essa» ooisas, coaproaetsa^ 
serviço e comprometendo a admini.traçSo. Se durante esse. «no* to®* 
ninpuém pSde coibir, eu |*abêm não pude.Recenteaexrta, tendo ido a j*- 
rios ponto., constatei esta realidade chocante.** Santa Catarina.jor 
exemplo, no posto d« Dr. Cilistre de Campos, a respeito do qual nao 
constava nenhum arrendatário na diretoria, encontrei, mas tendo a ne- 
cessidade de fazer um levantamento ^ loc£> 132 arrendatário». ar* 
Paulo, que é aqui Junto à diretoria, no. P* st o Capitão Iacri, ^<**^J 
mesma coisa, nao com tal vulto, mas 20 e- tantos arrendatários. « 
ANTONIO BRESCLIN - V. Sa. tem conhecimento de arrendamento das áraa* 
do PS.to da Guarita, em P8rto da Portela? SR MOACTR RIBEIRO COMO 
Tenho conhecimento de alguns. 5a realidade, certo que nao, porque pa- 
ra conhecer realmente tudo que existe lá teria que fazer o que tenho 
feito em outros lugares, mas ainda nao tive oportunidade de faro 
mandar reunir todos os arrendatários, marcar dia e hora para que to 
drcLpIrfçam,- a fim de faser o levantamento. SB ANTONIO W - 
V. Sa. tem conhecimento de que, por autorização do Serviço, 
Landes arrendatários que sub-arrendam as terras, SR EOACYR RIBEIRO 
COELHO - Conhecimento de ciência própria nao tenho, porque nao dei es^ 
sa autorização a ninguém. SR ANTONIO BRESOlÍN - Posso informar a 
V. Sa. que alguém deu. Conheço muito bem o pôsto dos índios de Guari- 
ta. Durante a campanha política estive lá reiterada, vezes, pois está 
situada dentro da mir*a área eleitoral, e recebi lá muitas qu%i*»e,aue 
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humildes agricultores estão sendo explorados por eleméntoé que tâm li- 
ma espécie de privilégio dentro do PÔsto da Guarita e subalugam aque- ' 
lea "terras para outros, 'explorando aquela gente mais huk, digo, humil 
de que precisa ter um pedacinho de terra para cultivar. C SB. MOACYR 
RIBEIRO COELHO - Estou plenamente de acordo. Isso existe. Mas, para 
comprovar I necessário que eu faça um inquérito, uma sindicância. 
AExOKÍC BRES GI IN - Durante Ssses dois anos de administração, V. Sa. 
ainda não teve oportunidade de fazer um levantamento? Lá deve entrar 
muito dinheiro, do qual, pelo que estou vendo, V. Sa. não teve conhe- 
cimento para onde foi. produto desses aluguéis para alguém deve ir. 
G GR :,ICACYR RIBEIRO COELHO - Sei disso, m^s não tenho tido possibili- 
dade de fazer alguma coisa. Xs vezes, penso nomear uma comissão de in- 
quérito ou uma sindicância e não tenho funcio:ário para fazer issov 
nao tenho passagem para mandá-lo ao local e sem a diária Sles não vão, 
C SR ANTONIO BREoOLIN «•'^p-Sa. em quase dois anos de atividade, nunca 
visitou o pÔsto Guarita? 3R IÍOACYR RIBEIRO CCI2LKC - Visitei, Essa 
sua per/ointa exige esclarecimento maior. Qual a área do posto Guaritá'1 
Não ê grande? G 3R ANTONIO BRE30LIN - C rSeto da Guarita é à beira da 
estrada. V. Sa. que o visitou, deve saber. É longe 200 metros da estai 
da geral. Lá pelo menos o SPI deve ter um responsável, que pelo menos 
uma vez por ano deveria fazer um relatório eÔbre a situação do poeto. 
SR líOACYR RIBEIRO COELHO - Faz. C SR ANTONIO BRESOLIN - Sendo V. Sa. 
administração, digo, administrador por mais de dois anos do SPI, pej? - 
gunto: o responsável por aquêle pôsto nunca fez um relatório? C SR MOA 
CYT. RIBEIRO COELHO"*. G encarregado do pôsto faz o rel^tério. V. Exa. ã 
cha que o relatório dele possa ser contestado sem que se faça uma ver£ 
ficaçao in loco ? C SR ANTONIO BRESOLIN - Nao ache. Quero dizer a V. Sa 
com pleno conhecimento de causa, porque conheço aquêle pôsto de dentró 
para fora e de fora para dentro, que em dois anos de trabalho V. Sa.* 
com um jeep tomariu conhecimento do que lá se passa. l\a inclusive tive 
oportunidade de realizar comícios no meio dos moradores do pôsto Zos 
índios da Guarita, que tem lá dentro até casas comerciais, gente que 
trabalha com criação d~ suínos. Um tal de Becker é um daqueles privi- 
legiados lá dentro, por indicação de um político que se não é, foi seu 
amigo. Esse elemento está subalugando aquelas terras a colonos, que es 
tão sendo miseravelmente explorados, dando até 2/3 da produção. C SR. 
MOACYR RIBEIRO COELHO — V. Exa. disse que um político que arrencou 
amigo meu. Isso foi no meu tempo ? C SR AN20SIC BRELiGlIN - Não sei se 
depois esse contrato foi prorrogado. Teia-se batalhado muito, mas o que 
é certo é que aquilo continua na mesma. Estive em Tenente Portela há 
coisa de um mês e recebi muitas queixas. SR GEL MOACYR RIBEIRO Gv._- 
LHO - V. Exa. está-se referindo ao Valdomiro Argoos, digo, Argo. Ele é 
arrendatário de 3C0 hectares. 2 dessas coisas que digo representarei sj 
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tuação de fato. Encontrei o taomek lá âentro e mantido por prestigid" 
político. >omo vou fazer para tirá-lo de lé?Pela força? ' fiste 4 um ca- 
so.V.Ex» talvez se esteja referindo a este; talvez 8* esteia referindo 

a outro. Não sei.O SR ANTONIO BR2Z0LIN - Existem mais uns três ou 
quatro casos do mesmo gabarito do Valdomirojkrgo. SR MOC,digo,MDA- 
CYR RIBEIRO COELHO-Os outros são, digo, não aão do meu conhecimento. 
Quando estive lá, verifiquei o que pude.T.Exi sabe quantos postos Bxlg 
tem lá no SERVIÇO? Existem mais de 100. Para eu chegar a alguns dSles, 
gasto 15 dias viajando em canoas, jeep e a cavalo. Se ao chegar auapoa 
to me demorar o tempo suficiente para fazer ua levantamento, posso atai 
der- a administração SR ANTONIO BREZOLIN-Quando agora estive lá, to- 
meico,digo, tomei conhecimento de que até há pouco a professora que le 
cionava no pSsto-e parece a ue nem tem mais escolae-era esposa do che- 
fe do Posto e residia na cidade de Ijuí.longe quase 200 quilómetros^ 
Quando muito, ela podia dar uma aula por mes. Assim é que pensamos e 
nreparar o índio para o dia de amanbã.O SR MDACTR RIBEIRO COELHO^, 
tem razão.Já tinha escutado essas ooiaas, porém quando as encontro do 
15 dias ao funcionário para mudar para dentro do posto. Sabe o que «la 
alegam? Que isso era do conhecimento dá diretoria, que o diretor 
terior, considerando que as instalações eram precárias, tinha co 
dado com essa situação. Eu nao concordo. SR AN20NI0 BREZOLIN- 
casa do posto ê relativamente boa. SR MOACYR RIBEIRO COELHO - 
que se estava passandii» uma irregularidade, que me está chegando 
ao meu conhecimento, agora, pelo que V.Ex» está dizendo. SR ANTO- 
NIO BREZOLIN - Pico assombrado, V.S§ vai perdoar, que em dois anoa 
de atividade, tendo V.Si visitado aquele posto, diga que só agora 88- 
tá tomando conhecimento. Eu, que |gf político, que não tenho nada com 
o posto, a não ser o desejo que tenho de vê-lo funcionar bem, sei dis 
so. SR MDACYR RIBERO, digo , RIBEIRO COELHO -Quando estive lá, a profes- 
sora estaria na certa no posto. Quando virei as costas, ela voltou para 
onde estava. Ou V.Ex» imagina que eu concordei com uma situação dessas 
SR ANTONIO BREZOLIN-Nao imagino . Tenho observado, aliás, pelas pró- 
prias palavras de V. 3», que V. Si *âo tem atuado, digamos assim,com 
a energia que se faz necessária. Inclusive aquele funcionário, que 
em lagar de 10 vendeu 80 cabeças de gado, a cinco mil cruzeiros 
cada uma, ganhou 400 mil cruzeiros, V.S» como punição deu apenas 30 
dias de suspensão. SR MOACTR RIBEIRO COELHO - Não foi isso que eu 
disse. Eu disse que dei a punição e mandei fazer a sindicância, ^ue 
outra providencia f.MH sugeriria? SR ANTONIO BREZOLIN - Acho que 
aquêle funcionário não voltaria nem um minuto. Ao invés de mandar fa 
zer sindicância, instauraria um processo e faria denuncia * policia, 
porque não~se trata só de dilapidação do patrimônio da .Dhiao, ma» tam- 
bém do nosso infeliz aborígene. SR MOACYR RIBEIRO COELHO - Tendo 
feito a «ir^i^nGia estou seguindo os trâmites legais. 




quantas sindicâncias e quantos 'Inquéritos tenho mandado abrir? 
ÀNTONÍO 3 30LÍN - Os inquéritos no Brasil estão desmoralizados pot 
isso. Talvez abramos, nessa questão de inquéritos, um capítulo noro 
dentro da Câmara, porque inquérito no Brasil sempre termina em nada. 
Ainda há pouco, tive oportunidade de falar com o Governador do Rio 
Grande do Sul. Pui relator de uma comissão de inquérito devido ao rou 
bo de madeiras de propriedade do "sfcajppque também pertenciam, d* 
certa forma, aos índios, naquela pax^;j|^||â^L Sarandi. 2sse inqué- 
rito, cujo relatório foi aprovado por unanimidade pela Assembléia, de- 
pois foi arquivado. Não fiquei qui^^p| martelando, fui inclusive 
ã imprensa, até que o inquérito saiu das g^|K|,hoje, os responsá- 
veis por aquêles desvios estão sendo processados. No Brasil, os inqué- 
ritos tlm sido uma espécie de industrie, pcrqus as comissões de inqué 
rito trabalham, realizam obra gigantesca, e depois o procedo termina* 
dentro de uma gaveta. V. 3a. pode estar certo de que êsse é um doa mo- 
tivos pelos quais muita genijjg||0 teme o inquérito. Acho que temos o- 
brigação de moralizar a vida pública no Brasil. Nessa questão de ín- 
dios, sou um homem que, de certa forma, fui condenado algumas vêzsa f 
per ser a favor da divisão das terras de que o índio não precisa' s a 
tilizar aquêle dinhsir© para aplicá-lo em benefício do nosso inf elis 
selvícola. Vivemos numa na çãóíàá|«:tBna vergonha. Pocso dizer a V. Sa, 
■^^Xperiencia que tenho de representante daquela região, que os 
jesuítas realizam obra a^irável até hoje. índio desmanchava um sa- 
pato, olhava como era, pegava o couro e fazia outro. As esculturas, o 
sinos fundidos em bronze extraído da região, as obras de escultura em 
pedra que ainda permanecem nos monumentos jssuíticos de são Miguel, d* 
São Nicolau e outros são o testemunho vivo da capacidade realizador* 
do nosso índio. TS o que vsao|s através do SPI? Justamente o contrário. 
Naquela região tenho visto índios bebendo, copulando até dentro dos 
galpBes dos ásT^jg^^. roubando mandioca, índios analfabetos, que 
vivem na miséria e no maior abandono. Sou um revoltado contra essa si- 
tuação. Por is3o, lutei pela indicação 

Comissão. Quero ser um dos elementos que vai atuar aqui dentro 
um esquema de .trabalho prep-rado e depois vamos fazer sentir a nossa 
açao, na sé p:;ra moralizar, mas para ver ÉM||nseguimo8 cir, digo, 
•criar aquelas condições do vid-j que o nosso índio precisa ter e i-.ire- 
ce ter. Desculpe-me a veemência cem que falo, ruas sou apaixonado ± me 
||f|$lto contra essa situação de roubalheira do índio, dt tudo que se 
está passando dentro do SPI . SB MOACYB RIBEIRO CCE1HC - Concordo 
com tudo que V. Exa . está dizendo. Acho, apenas, por uma questão, de 
justiça, que V. Exa. devia reconhecer que embora no momento a respon- 
sabilidade de tudo esteja comigo, não sou;Spitor disso". SB ÀIIIPNIO 

BBESOLIN - Concordo que V. Sa. não é o culpado por tudo. Isso i um mal 

que já vem de longe. Tias o que verifiquei, pelos elementos <ni 
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mos, ê que não temos avançado narda^To s/l£)ACTR RIBEIRO/ COB3JBC - Ka» 
nao podemos avançar. Se o SPI tivesse pessoal disponível, seria dife % 
rente. C SI? ANTONIO 3RESCLIN - V. Sa. fala sempre nessa questão e tem 
repetido reiteradas vezes. Palo agora como pai de famíli.,ccmo pai que 
cuida do futuro dcs saj^jg^^ 4Ue recebendo 6 milhBee de uma fa 
zenda por que nao planificou pelo menos a recuperação dessa fazenda 
criando novas eondiçoee de vida para aquela gente? Nada disso foi fei^ 
SJBMK^ ^ Sa Pareceu.^v;^. aplicou o dinheiro em outras coi - 
sas, como está comprovado na escrita. Ninguém tem c direito de P 8 r m 
dúvida as afirmações de V. 3a. C 3R MOACYR EIBSÍHÓ COELHO - E não foi 
sempre assim, Sr., IÍB$utado ? C SR DBKJTADO ANTONIO B2SS0IIN - I 6S0 mo 
justifica. Ura mal não Justifica outro. SR CEL T.TOACTR RIEEIRO C02LHC- 
N'áo estou justificando, estou mostrando que deve haver alguma coisa 
o SR DEP&TADO AiMONIO BR2S0IIN - E esse e Justamente o motivo -esta -o 
missão. C SR CEL láCACYR RIBEIRO COELHO - Exatamente esaa alguma coiaa"" 
ê falta de recursos humanos, falta de pessoal, falta de autoridade e 
de meios para imprimir uma orientação diferente. SR DEPUTADO ANTCBIO 
BRES OL IN - Voltando ao caso do Sr. Benedito Pimentel, êssea são os re- 
cibos grosseiros que existem, recibos do próprio Pimentel, em papel do 
SPI. Então, o senhor verifica e tem certeza de que aquilo foi desvia- * 
do, nao foi contabilizado. senhor comparec, digo, compare uma coisa 
co-, a outra. Nao era na sua administração, Coronel iíoacyr, mas quanto 
ac funcionário em si veia I modalidade de um recibo e do outro. 0- SB 
DEPUTADO CELSO AMARAL - S sao esses funcionários que hoje estão em poei 
tos-chave e que nâo têm absolutamente idoneidade mcral de ali se eneote 
trarem. C SR CEI MCACYR RIJ3EIR0 COELHO - .Sabe V. Exa. por que ê que H 
Pimentel est* como chefe de seção administrativa? Ele ê inspetor de In 
dios, devia estar ali um oficial administrativo de que o Serviço nSo * 
dispóe, o que estava lá teve outras razoes para ser substituti, âigo 
substituido. . . d SR DEPUTADC CELSO AMARAL - Então o S~ cl a * 
sao de que 90^5 dcs funcionários do SPI... p 3R rOACTR RIBEIRO CC 
Nao estou chegando a essa conclusão. Estou dizendo que a realida< 
de absoluta dif i cuida de' para escolher valores. C Pimentel, na< âi 
trar neste caso aqui, mas aimplèsmente pela. qualificação dele, ne 
via ser chefe da 3-eçac Administrativa e nao o seri^ se eu tiv ss 
possibilidade de ^^SÉft ulininistr ,tivo P era o cargo . Pedi 
Hinistro Costa lima, que ficca de me arranjar ;pedi ao Pr. . rmirio Se J 
rais, quando 'era Ministro sas também rada consegui. Oa problemas sao í 
ficíllmoa.C SR; DEPUTADO C3IS0 A^EAL -Compreendo e estou simplesmente 
querendo demone tra ^M|H^K el eme ^ s está cercado na sua adminij 
tração. que quero demonstrar claramente é quanto à parte funcional dd 
SPI.dêsses que estSo em póstos-chave e ^ue poCem oo^promefer e sue •«Ani 
aistraçao. SR. CEL Í.ÍOACYR RIBEIRA COELHO - Tenho para mim a oan 



ICjB 



de- 




f 



de que desfie que o Benedito Pimentel está trabalhando aí Sle t« ag 
bem, corretamente, e tem correspondido à minha confiança. Agora, ês 
detalhes são coisas que não trouxeram ao meu conhecimento , toas somente 

ao da Comissão. Se V. Exa. for analisar aa relações do levantamento 
dos arrendamentos feitos vai encontrar o número grande de funcionário» 
do SPI nos diferentes postos por que passaram. Então, esses arrendameo 
tos não são a causa primária e fundamental de tSdas as' dificuldades ai 
ministrativas do Serviço porque acarretam, jpso facto isto. Eles vinhã 
sendo praticados, vamos usar a palavra, normalmente. Agora, eu tenho 
procurado evitar isto, tenho procurado impedir esta coisa mas nao ten- 
nho a pretensão de conseguir algo. A prova ê que onde vou deparo sem - 
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pr. com novas coisas. SR DEPUTADO CELSO AMARAS - Passarei agora 
lavra ao nobre Deputado Susaumo Kirata, que deseja fazer algur*- ' 
ga;-Ões. SR DEPUTADO SUSSUIÍO HIRAIA - Não tenho propriamente' t 
tas novas a fazer mas desejava a opinião do Sr. Diretor sSbre o 
3e sua administra cão . Coronel, como disse hoje cedo, acha de uma ne- 
cessidade absoluta, indispensável, a proteção dos nossos índios, prin- 
cipalmente no sentido de integrá-los â civilização e não deixá-los a 
donados como se fôssem animais raros nc "Brasil. Nesse sentido, queri 
perguntar a 3. Sa. se quando foi ctanví dado para dirigir o Serviço de 
Proteção aos Índios já sabia, já estava a par do problema da proteçS 
ao índio ou se desconhecia esse problema. Sr. Coronel, o senhor acei 
3 cargo sabendo de tudo isto ou não tinha conhecimento dessas irrega 
cidades que estamos verificando, que existem desde as putras admini*- 
oes do SPI e se o senhor sabendo ou não dessa situação, depois de n« 
aeado Diretor tinha algum plano para melhorar os trabalhos do SPI, pai 
ilcançar os objetivos que o senhor disse hoje de trazer os índios 2 
rilização e dar a êles uma condição sadia dè vida? Estas são as pergun- 
te que queria ver respondidas pelo Sr. Diretor do SPI. SR CEI MCACYH 
RIBEIRO COELHO - Sr. Deputado, entendi perfeitamente e vou lhe respon- 
der, Eu ignorava o problema específico do Serviço; ignorava completamen 
te a situação ca<5tica em que ele se encontra . Acho que isso ocorre com 
quase todos os brasileiros, porque um Serviço que existe há 53 anos, d 
qual nunca se ouviu falar mal, apenas mal, de um modo superficial, so- 
mos levados a imaginar que a coisa está organizada. Então, Sr. Deputa- 
do, eu lhe digo, com o coração na mio, eu não sabia disso e se soubesse 
eria preferido morrer a ter de assumir esse cargo. Mas n~o sabia e de- 
pois de entrar para o Serviço deparei-me com duas realidades ímpressio 
nantes: uma 6 a realidade administrativa do Serviço, o cáos; a outra 
realidade dolorosa é aquele patrimônio humano, qua, digo, que ee es - 
tá extinguindo sem que tenhamos tido até hoje condições moreis e inte- 
lectuais para dar- lhe a mão e evitar que se extermine. Então, depois 
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que vemos a realidade administratVAídigo, administrativa ek/digo qot tj, 
ve a vontade de fugir, de abandonar o Serviço. Mas essa' outra reali<Sfcde 
a realidade humanai á que me tem conservado aqui e vai-rae fazer enfreia- 
tar inclusive essa dolorosa experiência de não ter outro reme*dio senão 
responder a acusações que vêm rei, digo, reflefcir sobre mim* SR DSW>? 
TADO SUSSUMO HIRATA - Nesses dois anos que o Sr. está â frente do SPI 
já, como disse há pouco, descobriu uma porção de irregularidades» Dlffti 
também o sr. que não é possível um controle de um Serviço tão espalhado 
no território nacional sem ter elementos humanos qualificados e tambéi» 
verbas, mais verbas. Ate agora V.Sa* tentou várias vezes no sentido de 
conseguir esses elementos para que esse serviço possa funcionar devida 
mente. Entretanto, não sei por que razões V.Sa. não deu a justificati- 
va por que lhe foi negado esse pedido. Soube que o governo não dá mais 
nem verbas nem elemento humano para. esse isarviço a fim de que possa 
ser melhorado. Então, temos como conclusão que tudo o que V.Sa. vera dej 
cobrindo em todos esses postos, es3as irregularidades, isso vai conti- 
nuar. V.Sa. prefere deixar como está e continuar como Diretor ou prete| 
de desistir, deixar o cargo, se o Governo h&o atender a seus pedidos? I 
SR CEL MOACYR RIBEIRO COELHO - Bem, vouíésclarecer. De início, en 
uma idáia agora. Tenho feito várias tentativas, tenho-ne orientado 
esta ou por aquela medida e cheguei a una conclusão que pode talve 
tituir uma solução para o Serviço. A minha tese, no momento, e a s 
tet nós temos índios em estado de selvageria, ainda primitivos, e 
dios já em fase adiantada de aculturação* Então, p?na esses índios 
fase adiantada de aculturação, a minha solução e a de concentrar a 
pulações em áreas compatíveis pela extensão e pela ecologia de mo 
poder concentrar também os recursos e atender melhor o índio. Una 
sição prática para este caso, cora uma tentativa que seria uma exper^pw 
cia piloto, eu proponho ao 3r. Ministro ppgp^er realizada no Monie 
Barra do Corda, onde estive ultimamente em virtude de atritos entro ín- 
dios e civilizados. Então a minha ideia hoje e easat concentrar os 
índios, concentrar os recursos e dar uma assistência efetiva, intensa 
e nao extensiva, defender efetivanente as terras e liberar as ou- 
tras para que a SUPRA ... SR DEPUTADO SUSSUMO HIRATA - Abandonar as 
terras? 3R CEL MOACYR RIBEIRO COELHO - São, Sr. Deputado, liberar as 
terras para que a SUPRA - Superintendência da Reforma Agraria - atenda 
aos objetivos da reforma agrária que o governo tem emnira resolver. A- 
cho que a Comissão já recebeu isso. SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Ja, 
realmente, É a questão do Maranhão. SR CEL MOACYR RIBEIRO COELHO - 
Essa a minha ideia, hoje. SR DEPUTADO SUSSUMO HIRATA - V.Sa. nSo a- 
chava melhor acabar de vez com o SPI e dar tudo isso — verba « pesso- 
al que tem — para as missões religiosas? SR CEL MOAftfR SIBS 
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LHO - O meu pensamento é* diferenté^Jlcho qtie o Estado não de. 
nar a assistência ao índio, mal não vem dessa assistência estar 
mãos do Estado mas de que o Estado não faz essa assistência Com efiú 
encia. Concentrados os índios em áreas compatíveis, as missões relig 
sas estariam permanentemente em contacto com êles e fariam parte efe 
va desses trabalhos j^^l^ido assistência religiosa t supervision 
do, na minha opinião, o ensino porque me parece que estão intiraaoent 
ligados. SE^ DEPUTADO CELSO AMARAL - Mgo entendi bem a resposta -a, 
go, resposta à questão que o nobre Deputado Sus sumo Hirata realmente 
fêz,à questão da falta de assistência que V.Sa. tem tido do governo, Is 
so pode atingir V.Sa. 90110 Diretor •'Não tem assistência, não pode real- 
mente ter uma administração como V.Sa. pensa e está expondo e isso*** 
mente atingiria o nome de V.Sa, SR CEL MOACYR COELHO - Não entendi 
bem, Sr. Deputado. SR DEPUTADO CELSO AMARAL - nobre Deputado Sussu- 
mo Hirata perguntou se 7. Sa. não gostaria de fazer um paralelo, já 
que o governo não tem atendido aos seus pedidos, por que nao s<ft|H 
citou o afastamento? T.Sa. quer batalhar numa batalha em que nScJ 
tem conseguido êxito. afastamento àeu, um pedido de demissão, 
como argumento a falta de assistência^ da cooperação ^de> gorar» 
daria talvez atê o próprio SPX, porque n&s vasos lèso, a Oaxl*$È 
as vezes não encontra apoio Junto ao governo, fiste, então, tot 
uma providência. Esta Comissão chegará às suas eooclusSes, vswio 
ver se o governo dará ouvidos ao que d ira a Comissão: a reestrut 
ção do SPI. A minha pergunta 4 a mesma da do nobre Deputado a&s 
mo Hirata: como o seu afastamento o governo sentir >o 

está acontecendo? SR DEPUTADO STJSSuTffl HIRATA - Deixar bem claro 
razoes do pedido. SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Exato. Deixar bem 
ro por que está 7. Sa. se afastando , ò SR CEL MOACYR RIBEIRO COj 
- Pedir demissão como protesto? SR DEPUTADO CELSO AMARAL - Rea! 
te. Temos necessidade de mostrar ao Governo por que o SPI, nao tu 
ciona. V,Sa, pede homens, não lhe dão; pede verbas, não lhe dao. - 
Se hoje em dia V.Sa, tem a maioria de auxiliares homens incompetentes 
4 porque a falha ê humana. A pergunta e a mesita do Deputado Sussumo 
Hirata e que o senhor não respondeu. SR CEL MOACYR RIBEIRO COELHO- 
Não respondi parque não entèndi bem. SR DEPUTADO SUSSUMO HIRATA - 
âle respondeu. V.Sa. pretende afaatar-se do cargo porque o governe 
não dá colaboração e reconheço que ha irregularidade ms não é pos 
sível controlar ou mandar pessoas averiguar essas irregularidades de 
que já tem conhecimento. V,Sa, continua assim na mesma situação» sem 
verba, sem pessoal humano para o controle dessas grandes áreas. Pergun- 
tei, então, se pretende continuar como diretor, sabendo das irregulari- 
dades, deixando a coisa passar por todo tempo ou se pretende 



cargo, porque o governo não lhe dá elemento humano suficiente 
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cluaive dirigir "bem êsse Serviço? 0<~Sê CEL 0)í.(TCB. RIBEIRO CÇÉfcHO - 
fato me faltou responder a is30. Ef etivamente, pretendo afástar-oe da 
direção não só por isso como porque, depois dêsse problemè todo que 
tem sido criado, eu me julgo incompatibilizado para continuar exercen- 
do a função de Diretor. Hão fiz isso ainda porque, enquanto a Comissão 
Parlamentar de Inquérito estiver agindo, eu me afastar daria a impres- 
são exata de que estou fugindo a minha responsabilidade ou reconhecen 
do a minha culpabilidade. Ilão reconheço esta. Agi sempre de boa fé e 
tenho procurado, sincera e honestamente, melhorar o serviço. Agora, a- 
qui eu reconheço que fracassei e a minha deoisão é apena3 a de esperar 
o término dos trabalhos da Comissão de Inquérito e me afastar do Servi 
ço. Acho que terei dado à causa do índio uma colaboração, que residiu 
nisto, em uma Comissão Parlamentar de Inquérito que viesse olhar de 
perto, intimamente, o problema e analisá-lo em profundidade e sugerir 
as medidas necessárias. Isso mesmo já disse ao Sr. Ministro; não quero 
continuar no cargo senão até que a Comissão de Inquérito me exima de 
responsabilidades outras que não essas que decorrem dessa situação que 
eu aponto. Então, êsse é o meu caso com relação a essa pergunta. líão 
sei se respondi o que o Sr. Deputado quftfia. SB DEPUTADO CELSO AMA-' 
RAL - Embora discordando um pouco dá sjeu ponto de vista, acompanhei a 
sua nomeação, como V.Sa. sahe, junto a uma pessoa amiga que se empe- 
nhou muitíssimo com o Sr. Presidente da República. Só discordo no se- 
guinte: Y.Sa. acompanha o trabalho da Comissão do Inquérito, não que 
o Sr. faça pressão sôbre os t tfuncionários mas automática: ente o funcio 
nário se sente tolhido, áe^fazer qualquer pronunciamento s&bre o SPI 
cem receio, embora sem necessidade, embora V.Sa. não vá faser pressão 1 
Existe, pois, êsse senão. V.Sa. poderia ter pedido seu aí astamento , 
não precisaria ser pedido de demissão, enquanto durasse a Comissão . H 
almente, a Comissão solicitou esclarecimentos de V.Sa., como tem soli 
citado seus pronunciamentos e ajuda para melhorar o Serviço mas o íiue 
sentimos na verdade, embora V.Sa. não tenha feito pressão junto aos 
funcionários, é que estes têm receio de depor t estanco V.Sa. no pôsto, 
como Diretor. SR CEI HOACYR RIBEIRO COELHO - Leia, se o problema 6 ês 
se, não tenho dúvida em me afastar. Sinceramente, eu não pensei côbre 
isso. SR DEPUTADO CELSO AJIARAL - Esta Comissão termina no dia 30, 
faltam somente 8 dias, já agora não há mais essa necessidade. SR CELI 
MOACYR RIBEIRO COELHO - líão pensei assim. Sei que a mir.ha missão no 
SPI terminou porque, depois dêsse drama todo, eu estaria inoonpat 
zado... SR DEPUTADO CELSO AIIARAL - Lias, Sr. Coronel-, não acha V.Sa 
que êsse drama, como diz, veio em benefício do próprio SPI? SR CEL 
MOACYR RIBEIRO COELHO - Reconheço isso. 3R DZTJTADO CELSO AMARAL" - 
Essas irregularidades, como o senhor, a maioria desconhecia. SR CE! 
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MOACYR RIBEIRO COELHO * Reconheço isso e /s/desgostos pOr ode aatou I 
passando eu os considero de certa forma "beca empregados. 3E DJPUTATOl 
ANTONIO 3F.::Z0IIN - V. Sa. está prestando um grande serviço mo País. O I 
SR CEL ::CACYR RIBEIRO COELHO - Ficarei satisfeito se vier a beneficiar! 
essa pobre gente. SR DEPUTAL0 CSL30 AilAEAL - Coronel iloacyr, quero j 
que fique beia claro, estou usando a maior sinceridade possível, que ee 
ta Comissão não ê centra o Diretor do SPI, tanto não o ê que os jornal* 
noticiaram que a Comissão pediu o seu afastamento e foram desmentidos, 
não ê exato. Não existe efício nesse sentido do afastamento. Simplea- 
m/ente a Comissão foi criada para apurar irregularidades que existem , 
Kern esta Comissão, nat? seus membros, ninguém, têm qualquer coisa con- 
tra V. Sa. mas ê aquôle ponto de vista do seu afastamento para d.r 
maior liberdade aca funcionários. Não disse isso no início mas faço-o 
agora porque já estamos no final e dentro de 8 dias a Comissão ^resen 
tará as suas conclusões. O SR DEPUTADO ANTONIO BKESC1IN - Queria apro- 
veitar a oportunidade, justificando as palavras do nobre leputtdo Cel- 
so Amaral, para dizer que ontem fui procurado, em minha residência, por 
dois funcionários do SPI, que me pediram não> lhes revelasse o nome, di 
zende inclusive que se sentiam ameaçados de serem suspensos do serviço 
receando que viessem a dizer alguasa coisa. Imediatamnte eu, digo, Imo*» 
diatamente eu lhes disse que isso não aconteceria. Não trouxe asse far* 
to antes áo conhecimento de W Sa. porque não posse acreditar que V.Sa 
seia capaz de fazer uma cqisa destas, ^stou contando agora para oonfir 
mar o que o Sr. Relator 1 está informando a V. Sa. Disse p-jra eles qu« 
não temessem qualquer coisa porque V. Sa. jamais farin isso, mesmo por 
que do contrário a Comissão seria forçada a tomar outras medidas, ÉM»R 
C3L KOACYR RIBEIRO COELHO - Sr. Deputado, agradeço a deferência do. aeu 
gesto. Agora, vou- lhe dizar uma coiaa.. Eu não posse ser muito bem .tfêsi' 
to pelos funcionários ou pelo menos por uma grande parcela deles. 0' SR 
DEPUTADO CELSO AMARAL - Nem o jfcil^xiem outro diretor que fôr li fazer 
lÉ^ulhação geral no SPI. SR CSL EQ^CYR RIBEIRO CCSLKC - Tenho precu 
rado coibir êsses abusos. Aqueles qu^ não pude coibir foi porque nao t 
re recursos, nem possibilidade. Essa pouca coisa que eu fiz prejudicou 
imita gente. V. Exa., Deputado Antonio 3r33olin, faz bem eih nao aiz 
lomes mas eu lhe garanto que isso é* aj>enae uma pequena pressão que lie 
fizeram junto"a pessoa de V. Exa. s$bre «int. SR DEPUTADO kFSGhlQ BRE 
50LIN - Posso informar que não fizeram qualquer referênoia deba, di 
lesabonadora a sua pessoa. Vieram só* manifestar asse receio. Eu os 
lelhei — tanto que os atendi na, frente de caaa, eles não entrar a 
linha residência disse- lhes qua f6aeem embora, que _ãp ttavia 
ilgiaa. Nada teria falado aqui não fora, digo, fossa « inaft^era^, d 
1 TeaTiftt*fí 3a 1 vt é?*vfincão && &*^^&^^ i *^ÃfeÃ£i&V & abandcSftOtt»; difi4it» 3ax-x*do 



Ao» vinte e quatro dias d© mis de agosto do ano de mil no- 
vecento» e sessenta e seis, às nove horas, na sala sem número , 
d© saguão do Departamento Nacional de Obras Contra as Seca», 
aí presentes os senhores Procurador JADER DE FIGUEIREDO CORREIA 
Técnico de Administração FRANCISCO DE PAULA PESSOA e Técnico de 
Contabilidade UflKAR VIEIRA LIMA, respectivamente, Presidente e 
Vogais da Comissão de Inquérito designada pela Portaria nume- 
re cento e cinquenta e quatro, de vinte e quatro de julhc de 
mil novecentos q ••■senta 6 £e te, d© Senhor Ministro do Inte - 
rior, tiveram prosseguimento os trabalhos relacionados com a su- 
puração dos fatos mencionados na dita portaria, decidindo - se 
oficiar ao senhor Diretor do SPI, solicitando a relação comple- 
ta dos servidores daquele Serviço e iniciar a tomada de depoi - 
mentos, em primeiro lu^ar, das testemunhas que se atxr ementarem, 
espontaneamente. Do que, para constar, eu, 

'MáUÍ&L f Jò U Af jc^MAX LUIZ ALMEIDA NÓBREGA, na qual 
Secretário da Coi^íssã©, lavrei a presente Ata, que vai assinada 
por todos os presentes a esta reunião.- 
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T2P1X DE JUNTADA DE DOCUMENTOS. 




Aos vinte o neve dias do mês de agosto de mil novecen- 
tos e sessenta e sete, juntei, por ordem do ar. Presidente da 
Comissão, os seguintes documentos aes autes deste Inquérito: re- 
lação do pessoal lotado na IR-7 (sede); cópia de relação de ser- 
vidores beneficiados indevidamente pela Lei nfi 3483/585 declara- 
ção de Edair Braga; Cópia d© ©f. 6-CI-154/67; depoimento d© Cor© 
nel Harailten de Oliveira Castr©; depoimento de Jerenim© Alves da 
Silva, Geraldo José Botelho e Manoel José dos Santos, arrendatá- 
rios de terras pertencentes ao Património Indígena e fotocopias 
de contratos e recibos de importâncias referentes aee arrendamen 
tos de^Geraldo Botelho, Jerónimo Alves da Silva e Manoel J©sé 
dos Santos os quais paasrraii a constituir as folhas de nrs. 796 
a 822 dos iseswos autos. Do que, pura constar, lavrei, na qualida 
de de Secretário da Comissão de Inquérito, o presente tenso.-.-. 
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MINISTÉRIO DO INTERIOR 



Adulteração de datas 
de admissão de ser- 
vidores do S. P. L 



Em 1960 e, era 1961, na Oitava Inspetoria Regional do 
SPI, sediada era Goiânia, Estado de Goiás, foram admitidos 38 (trin- 
ta e oito) servidores, na condição de "contratado" uma vez que exis 
tia disponibilidade financeira para êsse fim. 

responsável por essas admissões foi o funcionário / 
IRIDIANO AMARI NHO DE OLIVEIRA, então chefe da Inspetoria Regional. 

Posteriormente, a Divisão do Pessoal do ministêRíDB da 
AGRICULTURA, solicitou a relação dos servidores do SPI que, aten- 
dendo as condições exigidas pela Lei nfi 3.483, de 8 de dezembro de 
1958, passariam à condição de extranumerário mensalista da União 

Nessa ocasião O mesmo IRIDIANO AMARÃNHO DE OLIVEIRA , 
FRAUDOU as datas de admissão dos servidores contratados em 1960 e 
em 1961, com o fim de conceder-lhes o amparo legal. 

Sôbre o fraude declarou o implicado perante à CPI : " 
Êsse favor concedi a alguns que admiti". 

Depoddo no presente processo informou: " Que as datas 
de admissão informadas eram anteriores às admissões efetivamente 
faèías". 

Os servidores beneficiados indevidamente pela Lei ne 
3*483/58, em deaorrência de fraude, são os seguintes: 
EURIDES RADUNS 

JOSÉ MARI ANHO DE SOUZA ARAUJO 
PAULO JORGE IZIDORO GUEDES 
JOAQUIM PACIFICO FERREIRA 
VOLNY MACHADO DE MENDONÇA 
GRACIEMA DE VELASCO 
JOSE CARLOS DOS SANTOS 
RUI DE SIQUEIRA 
JOSÉ DA SILVA CARVALHO 
JANDIRA DA CUNHA SOARES 
CANDIDO LEMOS DBS SANTOS 
VICTOR MAURO CAMPOS 
VANI MARIA BARRETO 
SOLANGE MARIA SOUZA AGUIAR 
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Fl. 2 



IOLANDA MARQUES 
MORTUSSUIR LINO PEREIRA 
ELIAS COELHO 

DODANIN GONÇALVES PEREIRA 

JOÍO BATISTA ALVES DE SIQUEIRA 

EDITH DUARTE PEREIRA 

MOEMA DE VELASCO 

WALQUIRIA LOBO 

MIRTIS RIBEIRO DE CARVALHO 

LEONARDO MARINHO DE OLIVEIRA ARAUJO 

RAIMUNDA MARLY CINTRA E SILVA 

ALMIR RIBEIRO DE CARVALHO 

SEBASTIÃO COSTA 

FLÁVIO TARTAGLIA BARROS 

MARIM SILVA ARAUJO 

ANA ROSA COELHO DE MENEZES 

IDA ALLEZINA BRAULE PINTO 

WALDIVINO GARCIA DE ANDRADE 

JOSE DE ALMEIDA ANCA NT AR A 

PEDRO SIQUEIRA NUNES 

NORMELINDA HIDALGO 

LUIZ COELHO DE SOUZA 

CARLOS JARBAS SOARES 
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DECLARAÇÃO 




Declaro para fins de isentar de culpa a Comissão de 
Inquérito, que ora examina irregularidades no Serviço de Proteção ao In. 
dio, nesta Capital, que INVOLUNTARIAMENTE extraviei o documento original, 
de um recibo na importância de NCR$ 10.000,00 ( deis mil cruzeiros novos) 
encontrado no SPI, o qual me fSra confiado, afim de mandar extrair as cò 
pias fotostáticas respectivas, as quais entreguei a Comissão. 

Exclareço que não houve má fé , nem intenção de nos. 
sa parte, em dificultar a acão MORALIZADORA, PATRIÓTICA da Comissão, pa- 
ra qual estaremos sempre pràntos à\eooperar . 

Por seAveTáaàe^ssino a presente declaração, com- 

a esperança de ainda merecer a confiança, da Douta Comissão. 




llgl MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
^WÊÊiáF, GABINETE DO MINISTRO 



N.° 



6/CI-154/67 



- ARQUIVO DA SEÇÃO DE COMUNICAÇÕES 

Para: Sr# Diretor do Serviço de Proteção aos índios 

Assunto : 




Volto à presença de T.S. para pedir Beja re 
aetida a esta Comissão de Inquérito a oompleta ^relação de servido- 
res que, a qualquer título, prestem serviço a esse S.P.I. 
res que, V i DeyQ 8ôr indlC ad* o nome,_cargo ou função , 

nível, data de admissão, aetor ou orgao de lotação. 
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TÊRMO DE I NQUIRIÇÃO : Aos 28 (vinte e oito) dias do mes de agosto 
do ano de mil novecentos e sessenta e sete (1967), na sala locali- 
zada no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, em Brasília-Distrito Federal, aí reunida a 
Comissão de Inquérito Administrativo designada pela Portaria nS .. 
154 de 24 de julho de 1967, do Senhor Ministro do Interior, compa- 
receu, voluntariamente, o Sr. Coronel Hamilton de Oliveira Castro, 
Oficial pertencente à Polícia Militar do Estado do Paraná, casado, 
Diretor Geral do Serviço de Proteção aos índios, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre os fatos relacionados com o presente inquéri 
to. Perguntado pelo Presidente da Comissão sobre a situação em 
que se encontrava o SPI por ocasião de sua posse, informou que en- 
controu o Órgão em situação quase que calamitosa; Perguntado pelo 
Presidente se ao receber a direção do SPI procedeu prestações de 
contas e inventários, respondeu negativamente acrescentando que 
nao dispunha dos necessários meios para adoção dessas medidas, ten 
do comunicado, através de relatórios encaminhados ao Ministro de 
Interior, a existência dessas dificuldades impeditivas ao bom de - 
senvolvimento dos trabalhos a cargo do Órgão sob sua direção. Per 
guntqdo pelo Presidente sobre as providências adotadas para regula 
rizaçao da situação do Órgão, respondeu que determinado a abertuda, 
digo abertura de inquéritos administrativos, após as conclusões das 
sindicâncias efetivadas. Acrescentou ainda que dentre as providên- 
cias adotadas instaurou ou solicitou a autoridade competente os pro 
cessos para apuração de irregularidades que teriam sido praticadas 
pelos servidores Valter da Silva, Borda, Valter Samari Prado, José 
Fernando da Cruz, Benedito Pimentel, José Batista Ferreira Filho 
Manuel Moreira de Araújo, além de inquéritos para apuração de irre=r 
gularidades ocorridas na jurisdição das 4* e 7* Inspetorias Region* 
sediadas em Recife e Curitiba, respectivamente. Perguntado pelo 
Presidente sobre as conclusões de providências decorrentes dos pro- 
cessos instalados, respondeu que desconhece; Perguntado pelo Presi 
dente se, presentemente, existe do Órgão sob sua direção uma con^ 
bilização das rendas provenientes do patrimônio indigena, além do 
competente controle das verbas orçamentárias e extraorçamentárias, 
respondeu afirt, digo afirmativamente. Perguntado pelo Presidente 
se a contabilidade do SPI foi iniciada na sua gestão, informou que 
a contabilidade sempre existiu, embora de forma precária.-//////// 
/////////////////////////////////////////////////////////////////// r 
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Perguntado pelo Presidente sôbre o recolhimento das rendás decorren 
tes do patrimônio indígena, respondeu que anteriormente essas ren - 
das ou parte delas eram enviadas diretamente à direção do Orgao. 
Que após sua, digo que ao tomar posse na Direção do SPI determinou 
que todas essas rendas fossem recolhidas, em sua totalidade, ao Pun 
do Agro-Pecuário. Perguntado pelo Presidente se sabe informar quan 
to rende o patrimônio indígena, informou que não pode precisar o 
montante dessas rendas, acrescentando que as possibilidades são imen 
sas desde que o SPI possa contar com a colaboração de pessoas capa- 
zes, à frente dos Postos e Inspetorias do Órgão» Perguntado pelo 
Presidente se na gestão do informante ocorreram vendas de gado, ma- 
deira e outros produtos constituintes do patrimônio indígena, infor 
mou que relativamente à madeira autorizou a venda daquela que esta- 
va estaleirada em vias de deteriorização. Acrescentando ainda que 
essa madeira havia sido cibrtada em época anterior a proibição de 
corte, a partir de quando foram paralisados todos os cortes, Acres, 
centou, no que se refere a venda de gado, que na 1* Inspetoria Re - 
gional foram alienadas cerca de 25 ou 29 reses. Que essa venda toi, 
foi autorizada pelo informante considerando parecer do Inspetor da 
aludida Inspetoria que informava ser o gado velho e o produto dessa 
transação seria aplicado na aquisição de reses mais jovens. Que não 
sabe se esta última parte, qual seja a aquisição de gado novo, foi 
efetivada. Perguntado pelo Presidente se houve arrendamentos de 
terras durante a gestão do depoente, informou não ter havido nenhum 
arrendamento, quer de terras, quer de pastagens ou para corte de ma 
deiras. Perguntado pelo Presidente se as rendas provenientes do ar 
rendamento de pastagens foram recolhidas, informou terem sido reco- 
lhidas. Perguntado pelo Presidente se era de seu conhecimento os fa 
tos que estariam ocorrendo em Bertopolis, no Posto indígena Mari? 
de Oliveira, respondeu afirmativamente acrescentado, digo, acresden 
tando, que a Polícia Rural lá se encontra por solicitação do S.P.Í 
ao Governo do Estado de Minas Gerais; que essa solicitação foi pro- 
vocada pelo fato dos indios naquela região estarem adotando posições 
hostis em relação aos servidores lotadosnos, digo, no referido Pôs 
to; que essa agressividade dos indígenas, segundo ficou verificado 
era devida a situação de fome em que se encontravam, alegando 
todas as terras haviam sido arrendadas, por preços ínfimos, nada 
restando que fosse suficiente à manutenção dos índios; que uma sim 
pies vista dos instrumentos contratuais demonstram serem lesivos / 
ao patrimônio indífena, sendo intenção do S,P.I. envidar todos os 
esforços no sentido da rescisão desses contratos, devendo conside- 
rar os preços irrisórios e o fato dos arrendatários estarem ocupan 
do áreas superiores às arrendadas.///////////////////////////////^ 
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Que a ação da Polícia Rural foi sô*bre todos os aspectos moralizador^ 
constatando-se presentemente que os indígenas daquela região já nao 
fazem uso de bi, digo, bebidas alcoólicas nem encontram-se em situa- 
ção de penúria como acontecia antes da ação policial que esses fatos 
foram levados aos, digo, ao conhecimento da senhora KLuiza Torres, as, 
digo, Assessora Ministerial para Assuntos Indigenistas, estando, atual 
mente , sendo estudado uma formula para resolve-lo de maneira mais 
coerente e interessante, visto como, aquelas terras sao de grande fer 
tilidade e poderão proporcionar res, digo, renda quatro a cinco vezes 
superior à atual; que não autorizou e nem tem conhecimento da alega- 
da venda de gado do Posto "Mariano de Oliveira" que teria sido efetua- 
da pelo funcionário sendo pro,digo, pelo funcionário Juquinha, sendo 
possível haver ocorrido em Ipoca anterior a sua gestão ou subrept,di 
go, subrepticiamente, se atualmente. Nada mais disse nem lhe foi per 
guntado, tendo o Presidente mandado lavrar o presente termo que após 
lido e achado conforme vai assinado, pe^Lo informante, pela Comissão e 
por mim ;}(">£■ A/p MwP/illilk ÁÁ? A//[/ «Secretário, que o da 

tilografe 
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Cel, HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO ; Aos vinte nove (29) dias do mes de agosto do 
ano de mil novecentos e sessenta e sete (1967), na sala localiza- 
da no andar térreo do Edifício Séde do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, em Brasília, Distrito Federal, aí reunida 
a Comissão de Inquérito Administrativo designada pela Portaria n$ 
154, de 24 de julho de 1967, o Senhor Ministro do Interior, compa 
ceram os Senhores Jerónimo Alves da Silva, Geraldo Cordeiro, di&o 
Geraldo José Botelho e Manoel José dos Santos, brasileiros, casa- 
dos, criadores, em, dito, digo, arrendatários de terras pertencen 
tes ao Patrimônio Indígena, a fim de prestarem esclarecimentos sô 
bre os fatos relacionados com a instauração do presente processo. 
Perguntado pelo Presidente sobre a localização das terras arrenda 
das aos informantes, responderam estarem essas terras localizadas 
no Posto Indígena Marano digo, Mariano de Oliveira, no Município 
Bertopolis (desmembrado do Município de Machacalis) , Minas Gerais; 
ás perguntas formuladas pelo Presidente, informaram que são contra 
tantes arrendatários das terras aludidas, tendo sido firmados os 
respectivos instrumentos contratuais por eles informantes e pelo / 
então Diretor do S.P.I., Major Aviador Luiz Vinhas Neves, entregan 
do á Comissão cópias fotostáticas dos mencionados termos de contra 
to, além dos comprovantes de pagamento das taxas devidas; que es- 
ses comprovantes são referentes aos anos de mil novecentos e ses - 
senta e cinco (1965) e mil novecentos e sessenta e seis (1966) , a- 
creseentando não terem efetuado o pagamento das taxas referentes a 
mil novecentos e sessenta e sete (1967), em virtude dos Senhor Au 
gusto de Souza Leão, Chefe da SELEC do SPI, ter alegado que só re 
ceberia essas importâncias após autorização do Diretor do órgão; o 
informante Jerónimo Alves da Silva, acrescentou ainda, que em mil 
novecentos e sessenta e seis (1966), fez o recolhimento das taxas 
devidas diretamente ao SPI, através de Agencia do Banco do Brasil/ 
S/A, o que provocou reação do Senhor Augusto de Souza Leão que de 
clarou ao informante que as taxas deveriam ser pagas a ele próprio 
Augusto de Souza Leão (na ocasião o informante fez entrega ao Pre- 
sidente da Comissão de uma cópia de um telegrama sobre a menciona- 
da transferência) ; que têm conhecimento de que os índios vivem pas 
sando fome em decorrência do que roubam gados e lavouras; que por 
ocasião da assinatura dos contratos não pagaram nenhuma taxa; que 
o Pôsto Mariano de Oliveira ppssuia cerca de uma centena der* digo: 
de reses, que presentemente o Pôsto já não dispõe do total desse re 
banho em virtude de uma venda realizada pelo Sr, Sebastião; as de, 
clara ões acima, no que se refere ao gado, foram prestadas pelo Sr, 

///////////////////////////////////////////////////////////////, 
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Geraldo José Botelho; que a região não é atacada de nenhuma pr digo: 
peste bovina, gosando o gado boa saúde; que, segundo o depoente Ge- 
raldo José Botelho, os equinos do Posto foram dados ou vendidos pelo 
funcionário do Posto ao cunhado de Juquinha; que o Posto "Mariano de 
Oliveira* 1 dispõe de cinco (5) ou seis (6) funcionários, cujos nomes 
não conhece mas pode indicá-los como sendo João Vaqueiro, Nazareno, 
Miguelzinho, Lourenço, Serafim; que não cumprem as suas obrigações / 
nem assumem as responsabilidades deixando os índios passar fome e 
roubar; que, ultimamente, chegou á localidade o Capitão Manoel Pinhei 
ro da Polícia Rural do Estado de Minas Gerais que moralisou a situa- 
ção; que, todavia, o capitão Pinheiro entendeu dever coagir os arren 
datários e tomar-lhes as terras caso não concordassem pagar aluguel; 
que já efetivou a ameaça despejando o declarante Geraldo José Bote - 
lho, havendo marcado reunião para decidir asituação digo situação / 
dos restantes maB já declarou que irá proceder da mesma forma com 

00 

os mesmos; que os declarantes se sentiram prejudicados e, nao reco - 
nhecendo nenhuma autoridade ao capitão para assim proceder, resolve- 
ram vir a Brasília entender-se com o Diretor do SPI; que, não encon- 
trando solução na Séde do SPI e não havendo ninguém para orientá-los 
procuraram o Ministério do Interior, de onde foram encaminhados a es_ 
sa Comissão. Nada mais disseram nem lhes foi perguntado tendo o Se- 
nhor Presidente mandado lavrar o presente termo que após lido e acha 
do conforme vai assinado pelos informantes, pela Comissão e por mim, 
- S V ClT MiJtf Ai..*, ' (■ ■ ' / Secretário que o datilogra 



fél. 
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JERÔNIMO ALVES DA SILVA 



Geraldo José Botelho 




Manoel José dos Santos Vogal 
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CONTRA'^ DÉ ARRENDAMENTO QUE ENTRE SI EAZEM O 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, DE UM LADO, CO 
MO OUTORGANTE, NA QUALIDADE DE GESTOR DOS BEN*S 
DO PATRIMÓNIO INDÍGENA, E DE OUTRO, .COMO OU - 
■ .""TORGADO ARRENDATÁRIO , O 'Sr. GERALDO BOTELHO , 
NO VALOR DE Cr.$ 576.000' - 

O Serviço de Proteção aos índios, neste ato representado 
pelo seu Diretor a^Major Aviador, LUIS VINHAS NEVES, tendo em vista o 
que dispõe o item' 6, do-art. 12, do Decreto n2 52.668, de 11 de outu 
bro de 1963, que aprovou o Regimento dò S.P.-I., tem justo e contrata 
do com o Sr. GERALDO BOTELHO, brasileiro, casado, fazendeiro, resi- 
dente no Município de Be-tópolis, Estado de Minas Gerais, para lhe 
dar em arrendamento uma área de terras, situada no Posto Indigena"Ma 
riano de Oliveira", situado no município de Machacalis, naquele Esta 
do, mediante as clausulas e condições seguintes:^ 

la. - objeto do presente contrato é o arrendamento de 
uma área de terras, de DUZENTOS E QUARENTA HECTA - 
RE5, 3ituada no Posto Indígena "Mariano de Olivei- 
ra", no município de Machacalis, Estado de Minas 
Gerais; 

2a» - prazo de arrendamento será de CINCO anos, a se 1 
niciar em 12 (primeiro) de maio de 1965 e a termi- 
nar em igual dia e mês do ano de 1970; 

3a. - preço do arrendamento será de Cr$ 576.000 - (qui- 
nhentos e setenta e seis mil cruzeiros)* ao ano, cor 
respondente a 6$ sobre o valor de Cn$ 9.600.000 
(nove milhões e seiscentos mil cruzeiros) , por quan 
to foi estimada^a área dada em arrendamento, na j 
respectiva região; o preço ou valor estimativo pre i 
valecerá somente para o primeiro ano, devendo ser 
reajustado anualmente, de acordo com a valorização 
da respectiva área^de terras; f 

4a. - O arrendamento será pago de uma só vez e adiantada 
mente, para cada ano a correr, e isto, mediante a 
apresentação do respectivo contrato, para a assina 
tura; 

5a. - A área arrendada será desde logo ocupada pelo ar- 
rendatário, que dela utilizará para pastagem para 
gado ou cultura agrícola; 

6a. - Quando findo o prazo do presente contrato,^ o arren 
datário se compromete a restituir a área ora arren 
dada, independente de qualquer aviso ou interpela- 
ção judicial; 

7a. - arrendatário não poderá fazer derrubadas para ex 
ploração de madeiras de qualquer qualidade, nem in 
troduzir benfeitorias que lhe dê direito de perma- 
nência na respectiva área, quando do término do 
presente contrato; 

8a. - Quando fj.rido o prazo do presente^contrato , o arren 
datário terá direito a prorrogação para novo con- 
trato, em igualdade de condições com outros preten 
dentes, submetendo-se, porém, ao reajuste do preço" 
ou valor estimativo da terra, de acordo com a valo 
rização operada na época; 

9a. - A.s obrigações do presente contrato, são extensivas, 
aos seus herdeiros ou sucessores, quando por sua 
morte; 





\ : 
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10a. - A area ora arrendadají para uso exclusivo do outor 
gado arrendatário , não podendo assim, de forma al- 
guma, ser sublocada ou transferida a terceiros, sem 
ordem expressa do Diretor do S.P.I. ; 

11a. - ^expressamente proibida ao arrendatário a explora 
çao dos produtos do subsolo, reservada exclusiva - 
mente ao S.P.I. ; 

12a. - Os contratantes elegem o foro da cidade de Machaca 
lis. Estado de Minas Gerais, para qualquer ação ju 
dicial que digam respeito as clausulas e condições 
do presente contrato; 

13a. - arrendatário poderá fazer divisões internas, na 
ai^a arrendada, utilizando para esse fim das madei 
ras indispensáveis; ~~ 

Ha. - Quando findo o prazo do presente contrato, e ao se 
retirar o arrendatário, nao terá direito a indeni- 
zaçao por qualquer benfeitorias que por acaso te- 
nha feito na area arrendada, que pertencerão de 
pleno direito a reserva indígena; 

15a. - arrendatário se compromete a mandar proceder a 
medição da area que lhe foi arrendada, correndo as 
despesas com a mesma, por sua conta exclusiva. 

16a. - Pica estipulada a multa de Cr$ 500.000 - (quinhentos 
mil cruzeiros), pela infrigéncia de qualquer das 
clausulas e" condições do presente contrato. 

,. ~ E » P° r estarem de pleno acordo com as clausulai p 

condições do presente contrato, outorgante e outorgado o SceiSm e 

SiS^A a ? *f? te ?^« ataixo > isento de sêlo^e Lpostos^e' a ! 
cordo com o art. 34, do Decreto n2 5.484, de 27 de junhl de 1928. 

Brasília, 20 de abril de 1965 

TIS VINHAS NEVES, Maj Av / 
Diretor do S.P.I. / '' 



J 



GERALDO BOTELHO 



Testemunhas: 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA / 



igCIEG Cá? 576. COB. 



R*ccdÍ d* Sr. (H2AIDQ BCTELEG.a Importância dc 0a| 576. COO - 
(Quinhentos e setenta • sois mil cruzeiros ),rcf crente * e pagamento pelo 
praso de um -ane.de contrato de arrcndaaonte.de ma. arca de tcrras.de 
hectares, situada no POIKD «2ag. Mariano de Olive ira», cujo pa-aacnto vi- * 
gerará de primeiro de maio de 1965,nté primeiro dc maio dc 1966. • 

Sede do Píiiro m^g i i^iea, dc C liyeira»ca 11 de maio dc 1965. 





AUGUSÍP6 DE SOUZA LSfcQ 
Chefe da SELEC de S.P.I. 




■ BASIL! *> - OlW'T< 

cartór;o_ PO 

AotenPco paro 
a presente fotocopia qd 
4» docurnoi\'o (%ia ff 
(Dec-ejâ-iJ n. 2 M 



2* ÔFIGIO 
4e 1§_ 




MINISTÉRIO 



DA AGRICULTURA 




RECIBO CR$624.000 



Recebi d© Sr. GtsRALDO BOTt&HO, a importância de 



CR&624.000 (Seiscentos e vinte e quatro mil cruzeiros) referen- 
te a© pagamento pelo praso de um ano, de contrato de arrendamen*» 
to de terras de uma área àe 2<5Ò hectares, situada no Pèsto Indí- 
gena "Taag* Mariano de Oliveira", cujo praso vigorara" de 1* de / 
Maio de 1Ô66 até 1* de Maio de 1967. 



Teófilo 




Sup. Aj. Mlnas-Bahia 



MINISTÉRIO 



DA AGRICULTURA 




r.R£187.200 



taoebl do Sr. GERALDO BOTfXHO , a importância de CR$..o 
187.200 (Cento e oitenta e sete mil e duz-ntos cruz-iros) ,ref eren 
te a taxa de 3C$ sobre a importância de CR&624.000, val6r corres- 
pondente ao pagamento anual de 260 hectares de terras arrendadas 
no PÔsto Ingigena "V-ng* Mariano de Oliveira", de acordo com a Clau 
sul a 3a. do respectivo contrato. 



Teófilo Otoni, 

AUGUSl 
-- ctoefe da vr ~ ' fio "- 

Sup. Aj. Minas-Bahia 






CONTRATO D„ .IRENDAMENTO QUE ENTRE SI FA^EM O SER- 
VIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, DE UM LADO COMO OUTOR- 
GANTE. MA QUALIDADE DE GESTOR DOS BENS "DO PATRIMÔ- 
NIO INDÍGENA. E DE OUTRO, COMO OUTORGADO ARRENDATA- ■ 
RIO, O SR. JERÓNIMO ALVES DA SILVA, NO VALOR DE CR* 
1.440.000.- 

Serviço de Proteção aos índios, neste ato representado pelo 
seu Diretor, Major Aviador, LUIS VINHAS NEVES, tendo em vista o que dis- 
põe o item 6, do art. l fi , do Decreto n 2 52.668, de 11 de outubro de 1963, 
que aorovou o Regimento do S.P.I., tem justo e contratado com o Sr. JERÓ- 
NIMO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, fazendeiro, residente em Ba tino a, 
K«ffiic^i^~aê~TEãiniera l Estado da Baia, para lhe dar em arrendamento unia a- 
rea de terras, situada no Posto Indígena "Mariano de Oliveira", situado no 
municioio de Machacalis, Estado de Minas Gerais, mediante as clausulas e 




condições seguintes: 



la. - 



O objeto do presente contrato 

irras, deSF" 
no Posto Indigena 1 



e 



r 

o arrendamento de uma a- 



rea de terras, de SEISCENTOS HECTARES de terras, situada 



mun-icipio de Ma- 



2a. - 



a se iniciar 
em igual dia 



Mariano de Oliveira", 
chacalis, Estado de Minas Gerais; 
O prazo de arrendamento sera de CINCO anos, 
em* l 2 (primeiro)de maio de 1965 e a terminar 
e mes do ano de 1970; , 
3a. - O preço do arrendamento sera de CRí? 1:440. OOOCnhum milhão 
quatrocentos e auarenta mil cruzeiros), ao ano, correspon- 
dente a 6% sobre o valor de CR£ 24.000. OOOCvinte e quatro 
milhões de cruzeiros), por quanto foi estimada^a area da- 
da em arrendamento, na respectiva região; o preço ou va- 
lor estimativo prevalecera somente para o primeiro ano,- 
devendo ser reajustado r anualmente , de acordo com a valo- 
rização da respectiva area de terças; 
4a. - O arrendamento sera pago de uma so vez e adiantadamente , - 
para cada ano a_correr, sendo que o primeiro sera median- 
te a apresentação do respectivo contrato, para a assina- 
tura; 

5a. - A área arrendada sera desde logo ocupada pelo arrendatá- 
rio, que dela utilizara para pastagem para gadou ou cul- 
tura agricola; 

6a. - Guando findo o prazo do presente , contrato, o arrendatá- 
rio se compromete a restituir a área ora arrendada, in- 
dependente de qualquer aviso ou interpelação judicial; 
7a» - O arrendatário não poderá fazer derrubadas para explora- 
ção de madeiras de çtualquer qualidade , ^nen introduzir bem 
feitorias que lhe ^dê direito de permanência na respectiva 
área, quando do te'rmino do presente contrato ; 
3a. - Quando findo o prazo do presente contrato, o arrendatá- 
rio terá direito a^prorrogação para novo contrato, em i- 
gualdade de condições com outros pretendentes, cubmeten- 
do-se, porem, ao reajuste do preço ou valor estimativo 
da terra, dc acordo com a valorização operada na época; 
9a. - As obrigações do presente contrato, são extensivas aos 
seus herdeiros ou sucessores, quando por sua morte; 
lôa. - A área ora arrendada e' para uso exclusivo do outorgado 



arrendatário, nâjão podendo 
subloceda ou transferida a 
do Di reter do S.P.I. ; 



assim, de forma alguma, ser 
terceiros , 



sem ordem exnressa 



CARTÓ9:0 DO 2\ OF.CIO 

Ã^ntxo para os «fefd-» «M"* 

a presente fotocopio que * 'T Z 




Welington de 



11a» - É expressamente proibida ao arrendatário a explora- 
ção dos produtbs v do subsolo, reservada exclusivamente 

ao S.P.I. - m v * » 

12a. - Os contratantes elegem -o foro da cidade dè Machacalis, 
Estado de Minas Gerais , para qualquer açao judicial que 
digam respeito as clausulas e condições do presente con- 
trato í p 
13a. -~0 arrendatário poderá' fazer^divisões internas, na a'rea 
arrendada, utilizando pára esse fim- das madeiras indis- 
pensáveis ; 

14a. - Quandd findo o prazo do^presente contrato e t ao se re- 
tirar o arrendatário, não terá d i rei t£Va ..qualquer ben- 
feitoria que por acaso tenha feito, na area arrendada, 
que, de pleno direito nertencerão a reserva indigena, 
sem aualquer indenizaçao; 

15a. - O arrendatário se compromete a mandar proceder a medi- 
ção da área que lhe foi arrendada, correndo as despe- 
sas com a mesma, por sua conta exclusiva; 

16a. - Fica estipulada a multa de CR§ 500.000(quinhentos mil 
cruzeiros;, gela infringencia de qualquer das clausu- 
las e condições do presente contrato. 

E, por estarem de pleno acordo còm as clausulas e con- 
dições do presente contrato, outorgante e outorgado o aceitam, e asinam, 
com as testemunhas abaixo, isendo de selo e impostos, de acordo com o art. 
34, do Decreto n a 5.434, de 27 de junho de 1923. 

B'rasilia, 20 de abril de 1965 



LUIS VINHAS NEVES, MajAv ^/s ^ 
Diretor do S.P.I. 



Diretor do b.r.i. // * 

^GERONIMO ALVES DA SILVA 




TESTEMUNHAS 1 : 




I ? : . WÓròUK* NÍi^L. 



DE 



EOSA' 
Aguas 



VIANA 

Substituto 
Formosas 




E DOS REGISTROS \ 
Manoel Viana o, / 
OFlc,AL ^/ 



1% 



4S 



1 1 - 



CARTONO' DP í 

presente fotocopio c us - 
••o/Sc^rn/BTV • ' ' _ /4 o . a .f»V 

1 ( J. (/ 1 





MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Extobi do Sr. ALVES DA SILVA» a iapertanoia do Cfifl.44Ô.CÔ0 

(Ua ailhão, quatrocentos © duarenta ail cruaeires ),ref erento ao pasaacnte polo 
preço do ua ano, do contrato do arrendaaGnto,do tuna área do torras de 600 hec- 
tares, eituada no POISD «Fns. lEorlano de elivelra»,cujo pasaacnto vigorará de 
priaeire de mio do lf/65fc até priaeire do aaie de 1966. 

s£de do pchíd "Ene.«HarÍWie do oliveira*, ca 12 do aal© dc 1965, 





AUGUSTO JDEE S0U2A L3s2ô/ ' 
Chefe da SELEC do S.P.I. 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




ÇR$432.60ò 



Recebi do Sr. JERÓNIMO ALV^S DA SILVA, a importância 
de CR$432.000 (Quatrocentos e trinta e dois mil cruzeiros) refe- 
rente ao pagamento da taxa de 30% sobre a importância de CR$ # ,.. 
1 ,440*000, vai 3r correspondente ao pagamento anual de 600 hectares i 
de terras arrendadas no POSTO INDIGNA "FJIG 8 MARIANO DT5 OLIVEIRA' 
de acôrdo com a clausula 3a. do respectivo contrato. 



TT30FIL0 OTONI 




o 



V 



r '" - Viação Férrea Cenfro-Oesie 



DT-5 



., . *a|.ol 

Apresentado as - 



Recebido ás 



, Destinatário .<^J^ — 



jKJ Lilitó 



U UCblIUa^"' — 



V i Rua 
UJ 



J -ir •? % 4 7/ »> 

i^t ^±^±^t=-^ 



Indicações do Serviço 



Wlat. 40.8S2 •-- " 

TclegiMtista 



TR VFEGO 

DEIWO FIRIICOLAR RECEBIDO 



ir><-\ íl K^IAAA. 11 - T I 

i — ~ . , Briag .fim do que o serviço telegráfica 

A ESTRADA tomará toda, as ^%XaS^o^ responsabilidade alguma pelos 
seja feito com toda regularidade e preste/, . pSronia mento e retardamento dos telegramas, 

ao reembolso. 



CARIMBO 



- ■ — — TT TJ^' a Aa.W § MM Í^#P^ fe"^" — 



ss* mp~^ n 



U- -7n £5. 




CÒN TO DE ARRENDAMENTO OUE ENTRE SI FAZEM O 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, DE UM L0DO,CO 
MO OUTORGANTE , NA QUALIDADE DE GESTOR DOS BENS 
DO PATRIMÔNIO INDÍGENA, E DE OUTRO t COMO OU - 
TORGADO ARRENDATÁRIO . O Sr. MANOEL JOSÉ DOS 
SANTOS, NO VALOR DE® 960.000 - 

\0 Serviço de Proteção aos índios, neste ato representado oe- 
lo seu Diretor, Major Aviador, LUIS VINHAS NEVES, tendo .em vista o que 
dispõe o item 6, do art. I a , do Decreto n 2 52.663, de 11 de outubro "de 
1963, que aprovou o Regimento do S.P.I., tem justo e contratado com o Sr» 
MANOEL JOSE DOS SANTOS, brasileiro, casado, fazendeiro, residente no Mu- 
nicípio de Bertopolis, Estado de Minas Gerais, para lhe dar em arrendamento 
uma area de terras, situada no Posto Indígena "Mariano de Oliveira", si- 
tuado nojnunicipio de Machacalis, naquele Estado, mediante as clausulas 
e condições seguintes: 

la. - O objeto do presente contrato e o arrendamento de uma 
area de terras, de QUATROCENTOS HECTARES, situada no 
Posto Indígena "Mariano de Oliveira", no raunicipio de 
Machacalis, Estado de Minas ; Gerais ; 
2a. - O prazo de arrendamento será de CINCO anos, a se ini - 
ciar era l s (primeiro) de maio de 1965 e a terminar em 
igual dia e mes do ano de 1970; 
3a. - O preço do arrendamento sera© 960.000 - (novecentos e 
sessenta mil cruzeiros) ao ano, correspondente a 6% sZ 
bre o valor de © 16.000.000 - (dezesseis milhões de cru 
zeiros), por qUèrnto foi estimada a área dada em arren- 
damento, na respectiva região; o preço ou valor estima 
tivo prevalecera somente para o primeiro ano, devendo" - 
ser reajustado ^anualmente , de acordo com a valorização 
da respectiva area ^de terras; 
4a. - O arrendamento sera' pago de uma so vez e adiantadamen- 
te,^para cada ano a correr, e isto, mediante a apresen 
taç,ao do respectivo contrato, para a assinatura; 
5a. - A^area anendada será desde logo ocupada pelo arrenda- 
tário, que dela utilizará para pastagem para gado ou 
cultura agricola; 
6a. - Quando findo o prazo do presente e contrato , o arrendatá 
rio se compromete a restituir a área ora arrendada, in 
dependente ^de qualquer aviso ou interpelação judicial; 
7a. - O arrendatário não poderá fazer derrubadas para explo- 
ração de madeiras de qualquer qualidade, nem introdu - 
zir benfeitorias que lhe de direito de permanência na 
respectiva area, «uando do termino do presente contra 
to; ~* 
8a. - Quando findo o prazo do presente contrato, o arrendatá 
rio tera direito a prorrogação para novo contrato, em 
igualdade de condições com outros pretendentes, subme- 
tendo-se, porem, ao reajuste do preço ou valor estima- 
tivo da terra, de acordo com a. valorização onerada na 
época ; 

9a. - As obrigações do presente contrato, são extensivas aos , 
seus herdeiros ou sucessores, quando por sua morte; 

10a. - A area ora qrrendada e para uso exclusivo do outorga- 
do arrendatário, nao podendo assim, de forma alguma , 
ser sublocada ou transferida a terceiros, sem ordem 
expressa do Diretor do S.P.I.; 




12a. 



S.P.Í.; su&solo, reservada exclusivamente ao 

que digam reSJÍit* £ ílKSlS^i^W J' udici ^ 
te contrato; clausulas e condições do presen 

13a. - O arrendatário oodera fn 7í ,r ai„4 ~ , ~~ 

reserva insana*' * P e "«<"rao de pleno direito à 

" ?á'S1^% , ! h rs , SSiLS' dar ?roceder ° 

16a §11 "V , por sía conta fxelSsívr aS 

-la, o condi^ pre^% nC c o a n ? r a?o' alqUer daS Cla * 

«coes do presente oon^ra^ofoutorra^L 1 ^ . 3 ? 01 "' , 00 " 1 as clausulas e eon 
cora as testenunhas abaixo í s „,; Sf s , e «°«iado o aceitara, e assin™ 
34. do Decreto n* S?X de"?^ junho V^ ** 08 ' eS^"™,. 



Brasília, 20 de abril de 196S 



15a, 




LUIS VINHAS NEVES, MajAvy 
Diretor do S.P.I. / 



MANOEL JOSE* DOS SANTOS 



Testemunha s: 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




I^TGIBC CB396C.OCO 



fieccbí do Sr. UÊIÍCH, JCSE DCS S$MQS,£- importância dc CÍ&966.0CO 
(Novecentos c sessenta ail crus«viros), referente ao pagamento pelo praso do un 
rjio.de contrato de arrendamento, de uma área de terras, de 4CG hectares, situada 
no PCIND "Eng. Lftriano dc eliv eira", cujo pagamento vigirará de primeiro de / 
maio de 1965, ate primeiro de maio dc 1966. 



Sede d© PQBID "Eng. ÍSvicuM dc eliveira.eia 12 dc maio dc 1965. 




Chefe da SSLEC do S.P.I. 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




RECIBO» » . .CR$960„000 



Recebi do Sr, MANOEL «TOSADOS SANTOS, a importância de 
CR$960.000 (Novecentos e sessenta mil cruzeiros) referente ao 
pagamento de contrato de arrendamento, pelo praso de um ano, de 
uma área de terras de 400 hectares, situada no Pôsto Indígena - 
"Tjig 6 Mariano de Oliveira", cujo praso vigorará de primeiro de 
Maio de 1966 ate primeiro de Maio de 1967* 

TEÓFILO OTOKI, 

Sup. Aj. Minas-Bahia 




M 



INISTÉRIO DA AGRIO <A 




CU $288.000 



R.c.bí do Sr. MANOEL JOSrfDOS SANTOS, a importância 
de CRI288.000 O centos . oitenta e oito mil cruzeiros) referen- 
tl ao pagamento da taxa de 30?, soore a importância de ^960.000 
v iDr correspondente ao pagamento anual de 400 hectares de terra 
Irrendadas no Posto ****** «**■ MARIANO D, OLIV,IKA»,de acor- 
do com a clausula 3a. do respectivo contrato. 



TEÓFILO OTONI, <2<L 




AUGUSTO-DE SOUZA t-EAp 
Chtíe d* ^lao 

Sup. AJ. Minas-Bahia 



Declare que para fins de acerto entre es limites d es arrendamentos dos senhor e 
Manoel Jose dos Santos o Gerald© José Botelho. foi cedido a este ultimo u v a al- 
quera© (2e hectares) em adiça© a® seu contrato, até ulterior deliberação do 
Sr. Diretor do S.?.I.,cuja importância de 03,^48.606 ja foi dedusida nas des- 
pesas rcalisadas pcl© Sr. Geraldo na construção dos valos e cercas. 




Chefe da Selec do SP.I. 




ATA 




Aos trinta dias do mês de acoste, do ane mil novecentos e 
sessenta e sete, às dez horas, na sala sem numero do Saguão da 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, af presentes - 
o Procurador JADER DE FIGUEIREDO CORREIA, o Técnico de Adminis 
traça© FRANCISCO DE PALIA PESSOA e o Técnico de Contabilidade, 
CJHâB VIERIA LUCA, respectivamente, Presidente a Temais da Co- 
missão de Inquérito designada pela Portaria maiero cento o cin 
quenta e quatro, "barra, nojenta e sete, do senhor Ministre do 
Interior, tivera» prosseguimento os trabalhos relacionados cem 
a apuração dos fatos mencionados na dita portaria, decidindo - 
se: convocar para prestar depoimento os senhores luiz Fran - 
ça Araujo, Nilo Oliveira Veloso e José Fernando Cruz; oficiar 
ao Senhor Ministro do Interior solicitando passagens xará a 
Comissão deslocar-se ao estado da Guanabara; oficiar ao Enge - 
nheirc Chefe da Coi.iissão Especial de Brasilia, comunicando a 
frequência d© Secretário da Comissão; oficiar ao senhor Minis- 
tro do Interior solicitando prerro^a-Eo de prazo para conclu - 
são de rre sente Inquérito; prosseguir ouvindo testemunhas que 
se apresentarem espontaneamente. Do que, para constar, eu, 




\l4jÇZ(h h*Ú£l » LUIZ ALMEIDA NÓBREGA, 

mm , * , , _ • . ~ 



na 



qualidade de Secretario da CoiaisnE.*, lavrei a presente Ata que 
vai assinada jor todos os presentes a eata reunião.-.-.- 




Ve*al 



J J N T A D A 




Aos dezoito dias do iuês de setebro do ano kíI nove- 
centos e sessenta e sete, jantei, por érdem de «r. Presidente 
dw CckíssEo, os seguintes documentos ses autos deste Inquéri- 
to: copia de oficio 6a-CI-154/67 ; cópia de ofício 7-CI-l 54/67 
termo de inquirição de Luiz França de Araujo; cópias dos ofí- 
cios 9, 9a e 10-CI-154/67;têraos de inquirido de José Maria 
da Gama Halcher e José Ferande da Cruz^ s quais passaram a 
constituir as folhas de números 824 a 846 dcs mmsues autos. Do 
que, para constar, lavrei, na qualidade de Secretário da Ce - 
missão de Inquérito, o presente terra© .-. 




MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 



Of. »• 6/fflM- 154/67 



Em, 30 Am ngfiaXo de 1967 




Doj Secretário da Comissão de Inquérito designada pela Portaria 
n» 154/67 

Aoi Senhor Laia França de Araujo 

Assuntos Convite (faz) 



limo. Sr. Luis França de Araujo 



De ordem do ar. Presidente da Coaissao de Inquérito, ins- 
tituída pela portaria numero cento e cinquenta e quatro , de vinte 
e quatro de julho de ali novecentos e sessenta e sete f do sr. Mi- 
nistro do Interior, fica Y.S. convidado a comparecer às oito ho - 
ras e trinta minutos do dia trinta e um fio corrente mes, ao andar 
•éltttfs do "Edifício Sede do Departamento Racional de Obras Contra 
as "eeas (se ter autárquico, lote 9/10), a fim de prestar esclare- 
cimentos sôbre os fatos que originaram o referido inquérito» 





MECOH-* 



30S19 



MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 

Of . n» 7/CI-154/67 




Dot Secretário da Comissão de Inquérito designada pela Portaria 

n« 154/67 
Ao« Senhor Nilo de Oliveira Veloso 
Aaau-itoj Convite ( fass ) 



limo. Sr. Hilo de Oliveira Veloso 



De ordem do sr. Presidente da Comissão de Inquérito , ins- 
tituída pela portaria numero cento e cinquenta e quatro, de vinte 
e quatro de julho de mil novecentos e sessenta e sete, do sr. Mi- 
nistro do Interior, fica V.S. convidado a comparecer as quatorze ho 
mm e trinta minutos do dia trinta e um do corrente mes, ao andar / 
térreo do Edifício Sede do Departamento Racional de Obras Contra as 
sScas (setor autárquico, lote 9/10) , a fim de prestar esclarecimen- 
tos sSbre os fatos que originaram o referido inquérito. 




ida^Héb/ega - Secretário 
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TfiHMO DE INQUIRIÇÃO : Aos 3l( trinta e um) dias do mes de ago 
do ano de mil novecentos e sessenta e sete(l967) , na sala loca- 
lizada no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacio - 
nal de Obras Contra as Secas, em Brasil ia-Dist ri to Federal, aí 
reunida a Comissão de Inquérito Administrativo designada pela 
Portaria n - 154 de 24 de julho de 1967, do Senhor Ministro do 
Interior, compareceu, voluntariamente, o Sr. Luiz França de Amu . 
jo, brasileiro, casado, residente em Brasília-DF, Chefe da Seção 
do Patrimônio Indígena, respondendo eventualmente pela direção / 
do S.P.I.; esclarecido pelo Presidente da Comissão sobre os fa- 
tos e motivos originadores do presente Processo, e em resposta / 
às perquirições feitas pela Comissão, informou o depoente que I 
funcionário público com mais de 20 (vinte) anos de serviço; que 
existiu a praxe de admitir parentes de funcionários da reparti - 
ção; que servia fora da Diretoria quando da nomeação , digo, que 
servia fora da Diretoria e não sabe ao certo os detalhews , digo, 
detalhes da nomeação de Da. Maria Pimentel e do servidor conheci, 
do por Dantinhas; que Benedito esteve afastado da repartição, ser 
vindo em outra repartição do Ministério da Agricultura que não / 
se recorda no momento, em virtude da situação insustentável em 
que se encontrava no S.P.I. devido a inquéritos instaurados con- 
tra ele na administração do senhor José Maria da Gama Malcher; / 
que Iridiano, como Inspetor que era, digo, que Benedito Pimentel, 
como Inspetor que era sempre chefiava postos levando consigo sua 
espSsa e dois(2) cunhados, b,digo, no caso os funcionários alcu 
nhados Dantinhas e Jason; que não tem certeza mais acha que quem 
admitiu Julieta de Oliveira Bastos como marinheiro não foi Bene- 
dito Pimentel mais, sim, Iridiano Amarinho de Oliveira; que não 
havia, como perguntou o Presidente, excesso de funcionários via 
jando a Campo Grande mais excesso de viagens de determinados / 
funcionários à aquela cidade; que tem a impressão que tais via- 
gens se ligava à assuntos financeiros; que sabe haver o fato / 
inusitavel de tais viagens serem feitas pelo percurso mais lon- 
go, isto é, Brasília-Rio-S.Paulo-C a mpo Grande mais não sabe, de 
ciência própria o motivo de tão esquisito procedimento; que Jo_ 
sé Fernando da Cruz era íntimo amigo do então Diretor do S.P.I. , 
Cel M acir Ribeiro Coelho, mais não sabe dizer se as relações / 
antecediam a entrada no Cel no S.P.I. ou se surgiram em função^ 
do trabalho; que o Cel Moacir ia constantenmente a Campo Grande 
de cujo Inspetoria Regional J sé Fernandes da Cruz era Chefe; / 
que constantemente era denunciadas irregularidades que estariam 
sendo praticadas por Fernando Qruz na Chefia da 5a. Inspetoria 
/////////////////////////////////////////////////////////////> 
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5a Inspatoria sem, todavia f haver uma providencia para averfguá 
las que, só" após a constituição da Demissão Parlamentar de Inqué- 
rito foi que o Gel se animou a pedir ao Senhor Ministro da Agri - 
cultura a instauração de processo administrativo para apurar tais 
fatos que, por incrível que pareça , a Comissão, constituída pe,di_ 
go, por funcionários cujos nomes o depoente não recorda considerou 
Fernando Cruz isento de aual,digo, de qualquer culpa ou responsabi 
lidade, declarando que havia apenas um serviço desordenado; que o 
depoente pode assegurar que havia irregularidades de todas ordens/ 
especialmente em questões de dinheiro como poderá ser constantado/ 
se feito um exame contábil honesto e criterioso; que as irregular! 
dades mencionadas se prendem a questões de arrendamentos e venda / 
de gado; que sabe ser Fernando Cruz acusado de tres crimes de mor- 
te sendo um(l) em Tapajós no Pará, um(l) em Ma chacal is em Minas Ge 
rais, e outro em Mato Grosso, este último na pessoa do senhor Pri- 
mitivo Couto; que não recorda ter havido outro assassinato em Cam- 
po Grande, no recinto da própria Inspetoria; que não recorda de 
outras irregularidades praticadas por Fernando Cruz em Campo Gran- 
de salvo, bem entendido, a emissão de um cheque sem fundos da farno 
sa venda do caminhão; que esclarece haver sido essa venda um absur 
do pois o funcionário Itamar Simões vendeu o caminhão pertencente 
ao S.P.I. ao funcionário Fernando Cruz para integrar o Patrimônio/ 
do S.P.I. ; que nao sabe se o dito caminhão pertencia ao Patrimônio 
da União ao ,digo, ou ao Patrimônio indígena; quw , digo, que sabe 
ter havido uma correria multo grande para cobrir o cheque sem fun- 
dos que Fernando Cruz emitira em pagamento do caminhão, mais nao 
sabe se foi vendido gado para tal fim; que recorda ainda ter havi 
do outro gado, digo outro caso de desonestidade com a venda outro / 
veículo no caso uma camionete rural Willys, salvo engano,; que ra 
tifica as informações prestadas a Comissão Parlamentar de Inquiri 
to; que serve no S.P.I. desde 1952; que sempre trabalhou na atual/ 
Seção de Patrimônio Indígena; que a contabilização da renda Indí- 
na ó feita através de dados fornecidos em balancetes enviados pe - 
los se t ores regionais; que a renda do Patrimônio Indígena sofre os 
eilaçoes decorrentes da venda ou nao de gados, arrendamentos ou / 
+ venda de madeiras; que a renda do Patrimônio I n dígena ê feita ao / 
fim de cada exercício, em relatório, do Diretor do S.P.I. a o Minis 
tro da Agricultura; que a Seção Administrativa do S.P.I. possui um 
setor Financeiro que tem a finalidade de controlar as disponibili- 
dades orçamentárias; que , presentemente, o responsável por esse / 
setor Financeiro ê a servidora Zenir C a stro; que não sabe precisar 
quem era o responsável pelo setor Financeiro nos exercícios de / \ 
1962 e 1963; que baseado do co , digo, do Consultor Jurídico do Ml 
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Jurídico do Ministério da Agricultura, digo, que o S.P.I. baseadcT 
em parecer do Consultor Jurídico do Ministério da Agricultura dei 
xou de dar cumprimento a dispositivos da Lei Delegada nô 8, de 11 
de outubro de 1962, que criou o Fundo Federal Agropecuário; que a 
receita do S.P.I. | composta de verba orçamentária e renda Indíge 
na, sendo que a prestação de contas das despesas efetuadas por con 
ta das^dotações orçamentárias é feita ao Egrégio Tribunal de Contas 
da União e, a prestação de contas dos gastos realizados com a ren- 
da do Patrimônio Indígena é feita ao Ministério como já ficou es - 
clarecido anteriormente? e sabe, por ouvir dizer, que o Cel Ribeiro 
Coelho adquiriu um veículo marca Simca, com rendas do património / 
Indígenas; que não é de seu conhecimento a existência de convénios 
em que o S.P.I. receba auxílios financeiros; que não sabe qual o 
significado da expressão "remessa de algum dinheiro" refirido por 
Iridiano Amarinho de Oliveira em documentos de fls. 484 da C.P.I.* 
que nao sabe o significado da expressão" medicamentos especiais"do 
mesmo documento às fls. 486 da referida CP. I. ; que os dinheiros / 
empregados em pequenas despesas de assistência individual a ín - 
dios precindem de comprovantes quando de pequeno valor, desde que 
assinadas, pelo funcionário responsável, visada pelo Inspetor Chefe 
da Inspetoria e convenientemente autorizada pelo Diretor; que tem 
conhecimento de_irregularida des_^a nomeação de certos funcionários, 
digo, que tem con heciment o das no meações denunciadas na C.P.I. que 
seriam de responsabilidade de Iridiano Amarinho de Oliveira, fato 
que surge vez por outra, tendo sido objeto de Inquérito Administra- 
tivo em tempo não muito remoto, istcTé, acerca^ de quai^oUT"a cinco 
(5) meses; que recorda ter sido o senhor Michel lotado na S.D.D. do 
M.A. um dos componentes da Comissão; que não sabe o objetivo da de 
nuncia de Iridiano Amarinho de Oliveira contra o Etimologo Darcy Ri 
beiro ( esclarece que o funcionário Darcy Ribeiro é o mesmo que foi 
posteriormente Reitor da Universidade de Brasília e Chefe da Casa / 
Civil da Presidência da Republica no Governo João Gouiart , digo, João 
Goulart); que sabe, igualmente, haver Iridiano denunciado José Ma- 
ria da Gama Malchier; que não conhece o resultado dessas denuncias; 
que confirma o regime de persiguições existentes ao tempo do Cel. 
Moacir e admite haver feito um desabafo citado por Iridiano sobre 
o perigo de um funcionário comunicar irregularidades ao então Dire- 
tor do S.P.I. , que o própria depoente sofreu atos de persiguição / 
àquela época; que sabe haver sido alteradas criminosamente datas de 

ÉB -■ — ■ 

admissão de servidores para efeito de aumento no tempo do serviço / 
a fim de permitir a equiparação do pessoal da verba 3.0.00; que 
esse caso foi apurado no IPM isntaurado na repartição, havendo os 
Militares solicitado de quem de direito a restauração da situação ^ tÁ 

tjuvw^/////////////////////////////////////////////////// M x 



V 



MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 



âa situação anterior, isto é, a retirada do Quadro daqueles funcio. 
nários criminosamente enxertados. Nada, digo, o Presidente da Co- 
missão considerando o adiantado da hora como também a necessidade 
de serem prestados outros esclarecimentos resolveu suspender a pre_ 
àente inquirição que deverá ser reiniciada em data e hora oportu - 
na . E nada mais disse e lhe foi perguntado, tendo o Presidente / 
mandado lavrar o presente Termo que após lido e achado conforme / 




vai assinado pelo depoente, pela Comissão, e por mim 

| -'^^ l/o / s — • « Secretário, que o datilograf ei. 



Lvl±z França de Araujo 




Vogal 
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Oí« a a 6/OU154/67 *» il de agSato da 1967 

Eot Prseidente d» Ooadaoão de In ulrlto dcalfleaJe. pela Portar!» 
afi 154-67 

Aoi 3enhor C3i#f | da Gabinete do Ministro do Xatsrlor 

Aeeuntoi felicitação (fm) 




r Chefe 



iíavendo necessidade da proceder cm levant*issnto doe 
adlaatfiaentoe e créditos late noe o externe* oeaeedldOR ao 
E.P.I. relativoe ao aaea de 1962 e 1963» .Janto «o Hinietlrio/ 
da Agricultura no Eirtedo da Gunimbar*», aoll^lto a Veeea Banho 
ria provldaacl«Mi ao contido de aeraa raqalaltadaa paceagene r 
Braeílii&-Hio-Braaílla» para oe t>e&iintee neabro e da Cobíoêjhoi 
J&der da Flgeelredo Corre» - Cart.Identidade 
OAB-OE - 686 « i^nihU 
Udia- r Vieira Lisa - Gnrt. Identidade n« ••• Y 

■aadiigepe 



Jáder de 

?reaidtafta 
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Aos dias do mês de do ano de mil 

novecentos e sessenta e sete (1967) juntei, em cumprimento a despacho do Sr. 
Presidente da Comissão de Inquérito, designada pela Portaria n? 154, de 24 
de julho de 1967 (D. O. de 28. 07. 67). os documentos a seguir especificando,qu€ 
passarão a constituir às fia. dos autos. 




**r /n LU? Iffto 

/^ecretãrio 
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Ofício n9 3/CI/154/67 

Do: Preside.ite da Comissão «e Inqiérito 

Para: José Fer iando Cruz 
Rua do Catete, 274 - apt. 1110 




Solicito o vo-.so comparecimento, às 09. U' horas, cio 
#1 1G de setembro de 1967 (sábado*, n* ante s.la do Gabinete do Excelentíssi 
mm Senhor Ministro do Interior, sita b Rua das Palrr.oiraa 55. coix. o f*> de 
*er ouvido pela Comissão de Inquérito Administrativo. Instaurada pela Portaria 
i- 154. publicada ao Diário >ficini da 27 de julho de 1967. 



*>•■ idações. 



IH. 
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Of. si 9/CI-154/67 

Dos .Presidente aa 
n« 154/57 



de Inquérito dealgeada pala Po 




Aot Bagenhairo c&efe da Comia ao tsesolal d* Brasília 
itot CoaaiilcaçHo(fae) 



r C1íc;"g 



Leo a 7»Sa* v para os devido» fina» que o servi- 
dor Hax Lola A Isolda Hébrega, Uuerevente-DatilÔgrafo, nível 7 » 
ora prestrtndo serviços nesta Ooaiaaao da Inquérito, tmb?ilhou / 
extraordinàrlaaente durante o aes da agosto p. passado» 

Aproveito o ensejo para apresentar a T«3a* «sub pro 
testos de elevada estiam a ooasideraeâo* 




um/.- 
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OFICIO NV J /Cl- 154/67 




Senhor Miai 4 tr o 

N»o tendo sido possível concluir , dentro do prazo 
estatutário, o Inquérito Administrativo insta ar 8 do pel» Portaria nt 154/67. de 
Vossa Excelência, mg» seja prorrogado o preso por mais trinta dias, coo 
forme prevê o Estatuto doe Funcionário* Públicos Civis da União. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os respeitos e admiração . 



Pela Comissão 




37 MO 



MINISTÉRIO DO INTERIOR 




TÊRMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 

Aos quatorze dias do mes de setembro de mil novecentos e secenta e sete, no 
Edifício sede do Ministério do Interior, onde funciona temporariamente a Gomis 
£ao de Inquenot, digo, Comissão de Inquérito instaurada pela Portaria Ministe- 
rial numero cento e cinquenta e quatro, publicada no Diário Oficial de vinte e oi 
to de julho próximo passado, compareceu o Senhor JOSÉ MARIA DA GAMA MAL 
CHER, funcionário aposentado do Conselho Nacional de Proteção aos índios agre 
gado ao cargo de Diretor_do S. P. L , 3-C. Declarou que comparece expontâneamen 
te para prestar declarações a Comissão e, depois de interrogado, declarou -que" 
sabe que sempre existiram e existem irregularidades no S. P. L • qne sempre de- 
nunciou essas irregularidaes a todas as autoridades responsáveis pela política in- 
digenista, indo ate mesmo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República em 
varias oportunidades ; que jamais obteve sucesso na sua luta pela moralização da 
repartição ; que , na sua campanha foi ajudado por vários funcionários também 
desejosos de sanear o S. P. I. ; que depois da Revolução de 1964, animado pelo seu 
espirito moralizador, fez novamente denuncias comprovadas, auxiliado então pe- 
lo funcionário do DASP GAIL DE AQUINO VAZ e pelo Rádio Técnico do S P I na 
época JOÃO BARRETO DE SOUZA ; que essas denuncias tiveram por base uma 
sindicância realizada pelo referido Gail de Aquino Vaz por determinação do então 
Diretor do S. P. I. Coronel PROCOPIO DE ASSIS, e por documentação do depoente 
de correspondência que recebia de funcionários do El P. I. desejosos de que alguém 
tomasse uma providencia para moralizar o S. P. I. aproveitando a oportunidade da 
Kevi, digo Revolução ; que essa documentação foram entregues inicialmente ao 
G digo Marechal TAURINO DE REZENDE e ao mesmo tempo é instaurado em Bra- 
sília um I. P. M. , salvo engano, sÔbre a , di£o sob a direção do Coronel DARCY 
LAZARO e Major CARLOS 0«RELLY ; que Isse I. P. M. posteriormente paso digp 
passou a r esponsabilidade de oficiais da FAB não tendo o depoente conhecimento 
dai para diante do andamento^ que ainda possui cópias de alguns desses documentos 
podendo fornecelasji Comissão; que mais tarde designado membro do Conselho 
Nacional de Proteção aos índios passou a receber correspondência principalmente 

Ho n U írT ^^ T L^ S ', P - L l0tad ° S ^ L R - 7 Paran4 dentre êles ' do Ins P et °r aposenta- 
do DECLEUCIANO, digo DEOCLECIANO DE SOUZA NENE essa correspondência 
denunciava uma serie de irregularidades praticadas pelo tal C, digo, pelo então 
Chefe do, digo da, Inspetoria JOSE FERNANDO DA CRUZ; que, como membro do 
Conselho, levava ao plenário o conhecimento das mesmas irregularidades razão 
porque pode ser encontrado em ata todo o trabalho do depoente; que, pode citar en- 
tre elas, as atas das cessões dos dias 8 de setembro , 22 de setembro, 10, digo 
6 e 26 de outubro 10 e 24 de novembro, e 9 de dezembro de 1965; quw digo qúe 
talvea em virtude dessas denuncias foi instaurado no Ministério da Agricultura uma 

^l m À^?JZ} nqnerÍt ° S ° b a P residencia do Engenheiro Agronêmo JOSÉ RODRIGUES 
DE OLIVEIRAconforme Portaria 208/66 do Ministro daquela Pasta; que êsse Pre- 
sidente da Comissão de Inquérito solicitou ao depoente conforme ofício n? 7 datado 
de Curitiba de 24 de junho de 1966 a remessa de documentos com que se baseara 
para fazer a denuncia; que nao teve conhecimento também do resultado de mais 
esse processo; que,_para melj, digo melhor clareza, o depoente pasará a falar di- 
vidindo as declarações conforme tenham sido praticadas nas Inspetorias respec- 
tivas, reservando- se o direito de personalizar alguns casos mais graves; que num 
resumo de um requerimento apresentado ao Conselho Nacional de Proteção aos 
índios (CNPI) verifica-se que o movimento de receitas da 7-IR de 20 de junho de 
1965 a outubro de 1965, deu um total de CR$ 192. 569. 106 ( cento e novemta e dois 
milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, cento eseis cruzeiros antigos)- que 
dessa receita, houve uma despesa com remessas em dinheiro ás seguintes depen- 
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dependências do S. P. I. : quatro remessas bancárias á terceira Inspetoria (IR3) 
no Maranhão , sendo recebedor JOSE MENDES BERNIS num total de CR 
$ 5. 750. 000 (cinco milhões setecentos e cinquenta mil cruzeiros antigos) e' ' 
uma remessa bancaria de CR$ 14. 000. 000 (quatorze milhões de cruzeiros an- 
tigos) , uma outra de CR$ 17. 000. 000 (dezesete milhões), feita por mão do 
Chefe ^substituto daquela Inspetoria, FELIPE CAMÂRA BRASIL e uma outra 
em mao do próprio Chefe da Inspetoria, JOSÉ FERNANDO DA CRUZ no va - 
lor de CR$ 15. 000. 000 (quinze milhões de cruzeiros antigos); que essas trls 
Ultimas remessas num total de CR$ 46. 000. 000 (quarenta e seis milhões de 
cruzeiros antigos) foram feitas a favor do Major LUIZ VINHAS NEVES então 
Diretor do S. P. I. , conforme denuncia feita ao depoente; que dessa receita en- 
tre outras irregularidades, pode ressaltar o desconto de oito titulos de cre- 
dito de irmãos Fernandes S/A, de Curutuba, digi, digo, Curitiba, descontados 

Z, a juros criminosos de 6% (seis por 
cento) ao Mes; que esses titulos somam a importância de CR$ 79 134 000 (se- 
tenta e nove milhões e cento e trinta e quatro mil cruzeiros antigos); a venda 
antecipada (venda na folha") da produção agrícola do pÓsto "Guarita" que essa 
venda foi feita pelo encarregado do PÕBto, LUIZ CUNHA; que outra venda nas 
mesmas condições e no mesmo PÓsto por 6, digo CR$ 6. 000. 000 (seis milhões 
de cruzeiros) foi feita pelo Inspetor aposentado IRIDIANO AMARINHO DE OLI- 
VEIRA, que servia como Assessor de FERNANDO CRUZ, conforme ordem de 
serviço interna n? 72,de 17 de setembro de 1965; que nas despesas menciona- 
das nao estão incluídas os gastos com o aluguel de um palacete para residência 
de JOSE FERNANDO CRUZ, na avenida 15 de novembro em Curitiba, num to- 
tal de CR$ 4. 110. 000 (quatro milhões cento e dez mil cruzeiros) assim men- 
cionada: o aluguel pago por um ano adiantado era de CR$ 220. 000 (duzentos 
e vinte mil cruzeiros antigos); como o palacete estivesse um pouco sujo con- 
trataram um Senhor RIBEIRO residente no Edifício Asa para proceder á lim- 
pesa e decoração na importância de CR$ 1. 750. 000 (um milhão setecentos e 
cinquenta mil cruzeiros antigos); que não consta comprovação de despesas no 
total de CR$ 140. 000. 0, digo , que não consta comprovação de despesas no 
valor de CR$ 140. 819. 106 (cento e quarenta milhões, oitocentos e dezenove mil 
cento e seis cruzeiros antigos); que, com relação à exploração de madeira na- 
quela Inspetoria, consta um relatório do então Major JAYME MORENO, em que 
resume todo o mal emprego feito com relação a essa exploração da madeira nos 
terrenos do património indigena; que cópia desse relatório, consta na denuncia 
entregue por copia a Comissão de Inquérito; que, considera extremamente frau- 
dolenta a venda de madeiras na IR 7, considerando também ser criminoso o em- 
prego do valoe da mesma; que, tem conhecimento de que se ordenara apenas o 
abate dos pinheiros desvitalizados; que a administração do S. P. I. , quer na Ins- 
petoria e na Diretoria, sofria pressão política partidária e de grupos financei- 
ros ; que pode assegurar haver sido abatido número muito maior do que as ar- 
vores naquela situação; que não pode precisar o número de arvores abatidas 
mas que esse abate vem sendo praticado de 1945 para cá, mais ou menos; que 
quando Chefiou, a seção de Orientação e Assistência (SOA) na gestão do então 
Diretor DONA TINI DIAS DA CRUZ, teve ocasião de verificar, e salvo engano, 
dar parecer de um contrato para abater pinheiros em dos postos do Paraná, cu- 
jo nome nao recorda, a pressão politica ao então Diretor feita por um Grupo 
chamado Grupo do Senador IVO DE AQUINO; que , quando o depoente, já então 
Diretor do S. P. I. , recebeu a visita de um Senhor FONTES que se dizia parente 
do Doutor LOURIVAL FONTES e que vinha cobrar do Senhor BITAR, certa Co- 
missão que se dizia credor, por ter conseguido a realização do contrato em que 
o mesmo BITAR era beneficiário; que esse contrato, talvez o único, teve pare- 
cer favorável do S. P. I. , do C. N. P. I. , e do Tribunal de Contas da União, devido 
ao fato de ter sido feito de acordo com a Lei e com os interesses do S P I • que 
esse Senhor FONTES que se dizia Jornalista e muito amigo do Senhor BITAR que 
o depoente solicitou a vinda do Senhor Bidar aom, digo, BITAR ao Rio de Janeiro 
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Janeiro, provocando o encontro dos dois em seu Gabinete; que Senhor Bitar com 
pareceu em primeiro lugar, ficando aguardando o Senhor Fontes; que, em segui- 
da chegou o Senhor Fontes, não demonstrando conhecer o Senhor Bitar, a quem - 
cumprimentou se, digo, (cerimoniosamente ; que o Senhor Fontes indagou do depoen , 
te se o Senhor Bitar demoraria; que, então, o depoente desmascarou o Senhor Fon 
tes e a chantagem que o mesmo desejava praticar, expulsando-o do Gabinete; que 
o depoente relata esse fato para demonstrar o grau de amoralidade que existe nej: 
ta questão de madeiras da IR-7; que, apesar de ordens reiteradas de alguns Minis 
tros da Agricultora, a devastação das florestas continuou até a pouco ; que, além 
dos pinheiros outras espécies, também eram abatidas indiscriminadamente, prin- 
cipalmente cedo, digo, cedro; que, durante a gestão do depoente, foram publica - 
da, digo, publicados relatórios em que se comprovava a correta aplicação dos re- 
cursos provenientes da venda de madeiras, como, de resto, de todos os recursos 
oriundos de quaisquer fontes, que, apesar de todo empenho do depoente, quando - 
da oportunidade de uma inspeção feita à região, sentiu que o índio não estava re- 
cebendo a assistência correspondente; que, em função disso, determinou provicè , 
digo, providências para coibir o fato; que pode afirmar, a ver arrendamento, digo, 
haver arrendamentos irregulares, principalmente s nos postos do Rio Grande do 
Sul mas não pode precisar detalhes visto não desejar fazer afirmações inseguras; 
que porem, a Comissão poderá constatar tais irregularidades se compulsar docu- 
mentos, entre êsses, o processo da Comissão Parlamentar de Inquérito; que, i- 
gualmente, existe venda irregular de gado bovino, mas em pequena quantidade, - 
mesmo porque e de minuto o número de reses na região , digo, é diminuto o nú - 
mero de reses na região; que pode contar entre os maiores responsáveis pelos 
desmandos na Inspetoria do Paraná, entre outros, José Fernando da Cruz, Iridia 
no Amarinho, digo, Iridiano Am arinho de Oliveira, Felipe Brasil, Mota Cabral , 
além de outros que não recorda; que sabe também de ações delituosas praticadas 
na IR-2, cediada em Belém do Pará; que, entre outros postos da IR- 2, o Posto 
Mundurucu, localizado no Rio Cururu, afluente do Tapajós, podia ser apontado - 
como padrão se tivesse havido continuidade administrativa a partir de 1957, épo- 
ca em que começou a decair; que essa decadência se deve à conivência do Chefe 
da Inspetoria, Francisco Furtado Soares de Meireles, daqui por diante denomina 
do Inspetor Meireles, com a Firnra Arruda Pinto & Cia., monopolizadora dos ne 
gocios na região dos Tapajós, desde a Vila de São Luiz para montante, incluindo 
afluentes e sub afluentes; que elementos da Firma citada eram procuradores dos 
funcionários do SPI em Belém a quem adiantavam quantias sobre vencimentos fu- 
turos, não podendo informar se havia ágil, digo, ágio sobre tais adiantamentos ; 
que a mesma Firma mantinha apartamento em edifício localizado na Avenida 15 
de agosto em Belém onde hospedava funcionários em trânsito pela cidade, ofere- 
cendo-lhe conforto e diversões gratuitamente; que a Firma em evidência é res - 
ponsável pelo massacre de índis, digo, índios no Rio Jamaxim, afluente do Tapa- 
jós; que volta à associação da Fri, digo, Firma com o Inspetor Meireles, para ■ 
explicar o seu mecanismo que consistia, entre outras coisas num ilegal contrato 
da Firma com a Inspetoria, para transações de borracha, conforme se vê no Diá 
rio Oficial da União de 26 de , digo, de 22 de maio de 1962, na parte refern, di- 
ago, referente ao Tribunal de Contas, processo n? P. 66.026/60; que, por êsse - 
instrumento, o Posto Mundurucus e mais o Posto Caiabi se transformaram em 
verdadeiras filiais da Firma Arruda Pinto & Cia.; que, em função dêsses- interês 
ses conluiados o índio trabalhava em regime de quase escravidão económica, in- 
do o produto do seu trabalho para as mãos dos funcionários e da Firma; que sa- 
be também haver graves lesões ao p, digo Patrimônio Indígena, no Posto Goroti 
re e no Posto Kuben-Krã^Kein localizados no Vale do Xingu ; que ali se explora- 
em caráte/ 1 ' pr-edatório o mogno e o cáuchio, digo, caucho, e obrigam os índios a 
trabalharem em condições sub humanas na colheita de castanhas -do-para, cujo 
lucro reverte para alguns funcionários desonestos; que sabe haver gravíssimas - 
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gravíssimas irregularidades em prestações de contas, como sejam, nçyfas fis- 
cais e faturas fornecidas graciosamente por Firmas comerciais, adulteração de 
outras, recibos forjados, isto é, assinados por quem nenhuma importância rece- 
beu, trabalhos pagos e não executados, além de outras modalidades que um exa- 
me poderá demonstrar; que o Inspetor Meireles não só participa como, também , 
pratica semelhantes delitos; que o Inspetor Meireles assim procede desde muibs 
anos, podendo o depoente citar dois exemplos dessa criminosa prática : um, quan- 
do da pacificação dos xavantes e outra na oportunidade da pacificação dos Pacaas - 
Novos; que devido ao ato criminoso praticado pelo Inspetor Meireles no episódio - 
dos Pacaás Novos o depoente, então d, digo, Diretor do SPI, mandou processar o 
Inspetor Meireles, inquérito esse arquivado sem punição ; que considera respon- 
sáveis por essas e outras irregularidades na IR-2 o Inspetor Meireles, Joaõ Fer- 
nandes Moreira e o Telegrafista Teles; que o depoente indica o funcionário Expe- 
dito Arnaud, atualmente no Museu Gol, digo, Goeldi . Devido ao adiantado da hora 
o Presidente suspendeu os trabalhos e marcou nova seção para amanhã, dia Á 15 

de setembro, às 9 horas da manhã, razão porque eu, A c ' l__ J 

I i Secretário, o datilografei, indo assinado pelo depoente e pe - 



Presidente 



los membros/ da Comissão. 




Vogal 



Vogal 



poente 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA 




MECOR ■ 



Aos quinze dias do mes de setembro de mil novecentos e sessenta e sete, na an 
te sala do Gabinete do Excelentíssimo Senhor Ministro do Interior, na cidade do 
Rio de Janeiro, reuniu- se a Comissão de Inquérito instaurada pela Portaria M_i 
nisterial número cento e cinquenta e quatro, publicada no Diário Oficial da União 
de vinte e sete de julho passado, a fim de continuar a inquirição da testemunha / / 
JOSÉ MARIA DA GAMA MALCHER , já qualificado anteriormente. Perguntado so 
bre os fatos que originaram o presente inquérito, respondeu: que o depoente de se 
ja aduzir novos esclarecimentos no tocante a irregularidades praticadas na IR - 7 
no Paraná, quanto a questão de seçã, digo, se, digo, cessão de terras ao Gover- 
no do Estado do Paraná ao tempo do Governador MOISÉS LUPION ; que o depoente 
chefiava àquela época a cessão, digo, Seção de Orientação e Assistencia(SOA) e 
teve a oportunidade de se manifestar contrário à transação; que, mesmo assim,/ 
o negócio foi feito, apesar de contrário aos interesses do índio; que, o depoente 
considera o ato nulo de pelno direito por ferir frontalmente a constituição, que, o 
depoente entrega neste momento à Comissão cópias de documentos com dez pagi- 
nas datilografadas , devidamente autenticadas pelo depoente e pelas quais se res- 
ponsabiliza quanto à sua autenticidade ; que, pela sua leitura, se poderá ver a 
irregularidade da transação denunciada tembém pelo Parecer do então Assistente 
Jurídico DALMO ESTEVES DE ALMEIDA, cujo teor também se encontra nos do- 
cumentos entregues ;que, igulam, digo, igulmente faz entrega da copia de uma cart 
firmada pelo Doutor FRANCISCO M. SALZANO sobre o mesmo assunto; que conhe 
ce igualmente o problema de invs, digo invasão de terras na Inspetoria de Campo 
Grande que o assunto envolve grossa negociata da qual participam membros do 
Governo Estadual e quase todos os Deputados da As sem bléia^ Legislativa Matogros 
sense daquela época, independente de pary digo, partido políticos ou de crenças; 
que, sobre o assunto, o depoente, então Diretor do SPI, endereçou o Oficio numero 
778* de 22 de novembro de 1954, em que pedia ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
da Agricultura encaminhar- se memorial sobre o assunto ao então Presidente da 
República, JOÃO CAFÉ FILHO; que, todavia, o Memorial não trouxe resultado / / 
prático, digo, o Memorial trouxe resultado prático devido à ajuda do Jornal Correio 
da Manhã, do Rio, que publicou em edição domingueira farta matéria, isto e, pu 
blicou na íntegra o Memorial , transcrito nos anais do Senado o Rq, digo Requeri - 
mento do Senado FELINTO MULLER ; que o Senado CUNHA MELO pediu a instaura 
çaõ de uma Comissão de Parlamentar de Inquérito para apurar o caso; que, em de- 
corrência, foram anuladas todas as vendas de áreas superior3s digo, superiores a 
dez mil hectares sem aprovação do Senado; que, entratanto, o fato continuou- se re- 
petindo pois as Companhias Colonizadoras e o Departamento Estadual passaram a 
dividi-las em glebas menores, contornando, assim, a proibição; que o depoente / 
considera salutar a instauração de um inquérito especialmente destinado a apuarr 
digo, apurar, o esbulh», que sofre o índio na questão de terras, mesmo porque / 
existem crupos estrangeiros adquirindo vastas áreas sem se saber para que fim; 
que pode°citar, entre outros, o Grupo Texas Ranch Mediadora S/A cujo Presidente 
é o Norte-Americano MURRAY MONROE BORMAN; que MR. HUMPHREY W. / 
TOOMEY, Vice -Presidente da Pan America World Airways, adquiriu varias glebas 
de dez mil hectares cada em seu nome e de pessoas de sua família que o depoente 
também sabe de irregularidades praticadas na IR -3, sediada em São Luiz do Mara- 
nhão- que êsses delitos se prendem a exploração de cast, digo, com , digo, cumaru 
(na região de Am ar antes), venda de gado em Barra do Corda (nos Postos Manoel Rj 
belo e Uirá), arrendamentos de terras no Pindaré, massacre de Índios cane, digo 
Canela, em Barra do Corda que, em Alagoas, o depoente, instado pelo Deputado 
Padre ' MEDEIROS NETO, adquiriu a fazenda "Canto" no Município de Palmeiras 
dos índios, onde se localizaria os índios remanescentes dos Xucurus , que viviam 
miseralveímente nas Serras Alagoanas; que o pagamento foi feito com verbas da 
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da Renda Indígena ; que não conclnin o trabaiho em virtnde * 
da Direção do SPI; me conhece irregularide a pa, digo. P™««*" ^ > 6 ™ 
Kondõnia; qne os demandes foram tais a ponto de F™*^^^"^ 
r^™ vic diíxo risível qual seja o do famigerado BOI SETEMBK1JNU , venaiao 
rem yis digo, risxyei, q j entreaae • que o escândalo do contrabando 

em varias oportunidades ao SPI e nunca entregue que 

de minérios em RondÓnia é sobejamente conhecido em todo o Pais que a venda cr_L 
"a de gado do Posto Ricardo Franco, salvo o enganom digo, engano motivou 
a abertura de um inquérito contra o Inspetor MEIRELES cujo numero e SC- 3.541/43 
diÍ SC 13 541/53-que conhece muito bem JOSÉ FERNANDO DA CRUZ, elemento 
de°pés^mos antecedentes tanto na policia do Pará, de onde foi expulso oamo ^ 
aue não recorda muito bem se JOSÉ FERNANDO DA CRUZ foi expulso da Policia / 
Paraense po^ prática de Contrabando na região Bragantina , coisa que poderá ser / 
S ' ^examinada, naquele Estado; que José Fernando da Cruz e o maior 
re^onsável pelo descalabro em que se encontra o SPI visto como sua açao nefasta 
srexerceu Z todos os Departamento do órgão, já que foi Chefe de quase todas as 
InspítorTas que José Fernando da Cruz escolhia sempre as Inspetor ias mais ricas 
nara DratiLr os seus delitos, verdadeiros atos de rapinagem ; que Jose Fernando 
da Cruz de ora em diante denominado simplesmente por Fernando, chefiava a Inj 
netoria do Paraná ao tempo das graves irregularis , dif, digo, irregularidades d_e 
nfdiso deLncTadas pelo depoente na primeira parte da presente declarações; que 
Fernand também é responsável pela dilapitação criminosa do património indígena 
e^ ^to GraÍs;. quando chefiou a Inspetoria de Gampo Grande; que nesta oportuni 
da^e dizimou os rebanhos das fazendas indígenas e arrendeo irregularmente as 
torras de ^sta°ens que entrou em choque com os fazendeiros daquela area atrito 
ésse que cutrnou com o trucidamento de algumas pessoas; que o assunto foi am- 
plie nte investigado pela SPI da Camara Federal que tem certeza de qu e 
cuidadoso feito naquela Insé digo, Inspetoria encontrara graves : delitos n ^ llca ^ 
da renda indígena cujo maior responsável e Fernando; que Fernando e homen san 
t^l tilesSo^íàos vários homicídios a Fernando , sabendo dizer que 
o mesmo foi processado criminamel digo criminalmente em Campo Grande e em / / 
LTute, essa P ?itima com mar digo Comarca doEstado do Para que ^s^o- 
nártos do SPI conhecem o assunto, principalmente o e 
TISTA CHUVAS atualmente residindo em Belém - Para, EXPEDITO ARNAULD e 
EDUA^RDO GALVÃO, ambos lotados no Museu GOELDI de B e 

funcionário di*o que recebeu , não sabe de quem copia fotostatica de uma carta / 
que Fernand; C^uz escreveu de Curitiba, datada de vinte e sete de setembro de mH 
novecentos e sessenta e cinco, a WALTER SAMARI PRADO na qual faz e spsntosas 
revelações quanto a fatos gravíssimos ; que a carta em tela expõe a Politica de rou 
bos chantagens e subornos que praticavam signatário e destinatário , que, datado 
de vinte e sete de outubro de mil novecentos e sessenta e cinco, endereçou ao ple- 
nário do CNPI requerimento que capiava cópia da referida ^^^^J. 
deooente que o CNPI ainda a possui ; que entrega na oportunidade fotostatica da re 
TeZTolZ ^ Córneo que Fernando também é culpado por emissão de . cheques 
sem fundos, citando,por exemplo, um caso ocorrido contra o Banco do >*™* ú £f j 
cia de Tupi São Paulo, pela venda irregular de uma caminhonete da IR 5 , de / / 
chantaJem em muitas oportunidades como, por exemplo, na pacif icaçao dos ^ 
Novos que esclarecindo o assunto, lembra que Fernando simulou um banquete de 
irbe 'dl/o, carne humana em que estariam participando aquela nação indígena e 
críou um clima emocional em todo o País, em razão da falsa noticia de que os 
Pacaas NovoS eram antropófogo , digo antropófagos ; que vendeu filmes fc > ografico 
disse "festim" por avultada quantia aos diá, digo, Diários Associados , fazendo / 
f n a Emm5sa cair em um verdadeiro ato de trapaça ; que foi instaurado o Pro- 
aquela Empresa cair em Pres idente Jânio Quadros sendo que o mesmo 

a ~ia ; que admira o Poder de aliciamento de Fernan 
do "anto q U ° e ^seguiu escapar ileso de toda a sorte de processosque contra ele 
^instaurado, digo, foram instaurados; que, igualmente, conhece muito bem o / 
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bem o Inspetor FRANCISCO SOARES FURTADO DE MEIRELES, mais conhecido 
por Inspetor MEIRELES; que o Inspetor Meireles é conhecido pela sua ação irres 
ponsável no trato dos dinheiros públicos; que o Inspetor Meireles é^mestre em 
"químicas", isto é, em manipulação de verbas, adulteração e enxertos de docu- 
mentos em prestações de contas; que o Inspetor Meireles expediu cheques, digo, 
cheque sem fundos quando chefe da Pacificação dos índios Xavantes, oportunidade 
em que praticou outros tipos de fraude como, por exemplo, recibos falsos por 
trabalhos não executados; que o Inspetor Meireles, certa vez descontou promissó 
ria de sua emissão no Banco da Amazónia S/A (Antigo Banco da Borracha S/A) , 
avalizada por seringalista da cidade de Altamira, cujo name não recorda; que o 
citado empréstimo se destinou ao financiamento do trabalho dos índios , digo, da 
pacificação dos Kaiapo'; que o esquisito interesse da firma é re, digo, se explica 
porque, pacificados os índios, a firma poderia penetrar na mata para explorar - 
borracha e castanha, além da balata e outros produtos; que ouviu falar ultimam en 
te sobre exploração de mogno no Posto Gorotire onde, também, teria havido nego 
cio pouco limpo com a castanha produzida pelos índios; que, segundo parece a 
castanha teria sido vendida duas vezes, ocasionando queixa à Justiça Federal em 
Belém; que assoalha- se ter havido intervenção de ordem financeira, dizendo- se 
ainda que o telegrafista TELES substituto do Inspetor Meireles, ganhara coin 
isso um automóvel Vokswagem; que a verdade é que a queixa foi retirada junto^ a 
pcdigo, Justiça Federal; que o Inspetor Meireles tem conhecimento de tudo e não 
se sabe de providencia moralizadora tomada por ele; que conhece de longa data 
IRIDIANO A MARINHO DE OLIVEIRA, também conhecido por IRIDIANO, elemento 
corrupto e de maus antecedentes; que Iridiano não tem boa ficha na DOPS, no CSN 
e na Fabrica de Projetéis do Exército, no Andaraí, Rio; que Iridiano marcou sua 
passagem pelos diversos setores do SPI como verdadeira calamidade em matéria 
de corrupção; que Iridiano foi paciente em diversos processos conseguindo, porém, 
sair ileso, coisa, comum, aliás, no SPI em relação a esses maus elementos; jque 
Iridiano é responsável pela admissão em massa de parentes e afilhados^ dos Che - 
fões do SPI e coresponsável pelo crime de retroação de data de admissão para - 
efeito de enquadramento de dezenas de funcionários ; que Iridiano é responsável 
por venda ilícita de gado quando na Chefia da IR- 8 em Goiás e por compra de ma 
teriais fictícios, provavelmente na "Casa Mathias" e na Impor tadora Mun d ial de 
F^rxagenS-S/A,'' ambas na Guanabara; que, após sua aposentadoria, Iridiano acei 
tou fraudo lentamente a designação de Assessor de Fernando Cruz na IR-7 com 
a gratificação de Cr$ 500. 000,00 (quinhentos mil cruzeiros antigos) flagos pela ren 
r da indígena; que nem Fernando Cruz podia expedir o ato nem Iridiano perceber a 
gratificação; que entrega à Comissão cópia da Ordem de Serviço Interna nf 72, de 
17 de setembro de 1965 expedida por Fernando Cruz, então Inspetor da IR -7 ccmvo 
cando Amarinho para Assessoria; que, pelo texto da mesma, vê-se que o então - 
Diretor é core spondável visto como foi quem fixou o"pro-labore " ; que Iridiadno 
praticou irregularidades quando na Chefia da IR-5 em Campo Grande, entre as 
quais pode destacar venda de gado e apresentação de documentos falsos; que o depo 
ente mandou abrir inquérito para apurar irregularidades, processo esse sob nume- 
ro SC-59. 086/53 que concluiu pela culpabilidade de Iridiano epediu sua demissão e 
a reposição de Cr$ 103.484, 30 ( cento e trés mil, quatrocentos e oitenta e quatro 
cruzeiros e trinta centavos), cruzeiros antigos, além de constatar falta de material 
e inexecução de serviços no montante de Cr$ 106, digo Cr$ 116. 050, 00 (cento e de- 
zeseis mil e cinquenta cruzeiros antigos);, que nesse mesmo processo o Assistente 
Jurídico do SPI além de concordar com as penalidades propostas, ainda sugeriu - 
que se remetesse a fatura de NAIN DIBO no valor de Cr$ 69. 500, 00 (sessenta e 
nove mil e quinhentos cruzeiros antigos), imputada a falta pelo próprio comercian- 
te fornecedor, ao Doutor Procurador da República; que esse documento foi encami- 
nhado ao Senhor Ministro da Agricultura pelo Ofício número 667, de 5 de outubro 
de 1954, que o deferiu; que tomando o número SC-53. 277/54, em 8 de outubro de 
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de 1954, foi encaminhado apesar do deferimento do Senhor Ministro ao Consultor 
Jurídico do MA juntamente com o inquérito do SC já referido 59. 086/53^ e de la 
não teve mais andamento; que a prestação de contas onde se encontrava esse do 
cumento foi pedido pelo Gabinete do Ministro e no próprio Gabinete desapareceu, 
ficando entretanto mais duas vias na Seção de Orientação e Assistência do SPI , 
não tendo o depoente mais conhecimento do assunto, por ter saído da direção do 
serviço; que Iridiano praticou irregularidades em outros Estados como, por exem 
pio, no Pará; que outros delitos poderão ser apurados durante os trabalhos da co- 
missão, principalmente se a mesma se deslocar para os diversos pontos, inspeto 
rias e postos; que o depoente continua à disposição da Comissão e de outras que 
desejem apurar irregularidades e moralizar o SPI. E nada mais disse nem lhe - 
foi perguntado pelo que eu, " . Secretario , 



datilografei e, depois de lido e achado, conforme, vai assinado pe/o depoente e pelos 
membros da comissão, digo Comissão 



Pre sidente 
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TÊRMO DE INQUIRIÇÃO DEJffiST F,MUNfíA 




Aos dezeseis dias do mes de setembro de mil novencentos e sessenta e sete na 
ante sala do Gabinete do Excelentíssimo Senhor Ministro do Interior na cidade do 
Rio de Janeiro perante a Comissão de Inquérito, instaurada P* 1 ^^^^^ 
terial número 154 de 24 de julho de 1967, compareceu o Senhor JOSE FERNANDO 
DA CRUZ ex-funcionário do Serviço de Proteção aos índios, demitido por força 
do Artigo 14 (quatorze) do Ato Institucional n? 2 (dois) . Advirtido das penas da 
Lei quanto a falso testemunho e, depois de identificado como o próprio, inquirido 
declarou- que não é exata à afirmação de que o depoente fugiu a convocação que 
lhe fez a Comissão de Inquérito ipstaurada pelo Ministério da Agricultura, presi- 
dida pelo Engenheiro Agrónomo JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA; que o depoente 
pode provar com cópias autenticadas pelo DCT de telegramas expedidos aquela - 
Comissão comunicando estar enfermo, mas que se prontificava a seguir para_ Cu- 
ritiba para dp. digo, depor, desde que lhe fosse fornecida passagem; que , na» ob 
tendo resposta solicitou fosse ouvido pela Comissão na Guanabara sem, contudo , 
igualmente, obter resultado; que esclarece que àquela época ja se encontrava de- 
mitido mais, nem por isso, deixou de tomar interesse pela sua defesa; que consi 
dera suspeita a Comissão em relação à pessoa do depoente pelos motivos que pas 
sa a enumerar- 1? - a Comissão não diligenciou em ouvir o depoente tomando as 
providências solicitadas por telegramas. 2? - estranhamente participava da Co - 
missão o Senhor VIVALDINO DE SOUZA pessoa que atestara algumas prefações 
de contas do depoente, bem como as contas de seus antecessores, estando, por ta n 
to impedido de figurar na Comissão. 31, digo 3? - que os membros da Comissão 
são pessoas ligadas por subordinação a autoridades que possuem interesse direto 
na questão de terras e pinheiros no Estado do Paraná. 49 - que a Comissão funcio 
nou no recinto da Inspetoria sem o afastamento do titular, possivelmente_tambem 
envoli,digo, envolvido nas irregularidades; que, os trabalhos da Comissão nao a- 
brangeu a amplitude que lhe era destinada, isto e, "... apurar irregularidades 
na sétima Inspetoria ..." mas se limitou somente a procurar_incriminar a pessoa 
do depoente; que foi nomeado Inspetor Chefe da IR-7 pelo então Diretor -do SPI 
Maior Aviador LUIZ VINHAS NEVES mais ou menos no mes de junho de iyb4; 
que encontrou irregularidades em toda a Inspetoria, isto e, tanto na sede como - 
nos postos do interior; que os postos aplicavam livremente o produto.da renda m 
digena sem qualquer satisfação à Inspetoria embora encaminhassem porteriormer 
te a prefação de conta ; que o sistema contábil da Inspetoria era falho e nao tinha 
providenciado meios de coagir o Chefe do PÕsto a escriturar honestamente a to a 
lidade das rendas indígenas; que, por isso mesmo, as rendas nao eram contabili- 
zadas em sua totalidade ficando acritério do Chefe do Posto; que, por exemplo no 
Pósto Guarita, do qual falará detalhadamente, apesar de alferir apreciável renda 
desde sua Fundação, o depoente encontrou uma divida na praça de N, digo Cr. . . 
$ 11 000 000 00 (onze milhões de cruzeiros antigos), que foram pagos pelo depo- 
ente'com as rendas que arrecadou posteriormente no próprio Posto apos haver im 
plantado uma estrutura administrativa mas concetanea com os interesses com o 
SPI- que em virtude das irregularidades encontradas em Guarita, afastou o encai 
regado, ACIR BARROS; que naquele PÓsto havia exploração de madeira < ?.^ 1 " 
desde muitos anos; que, com a assustação do corte, feita pelo General JOSE LUI, 
GUEDES foi , digo, restou grande estoque de madeira em toras que o depoente - 
encontrou se estragando na mata; que o depoente providenciou fosse serrada a ma 
deira pela Firma MARONI, salvo o enganq,; que o depoente acertou com a Serra- 
ria um contrato de serragem " meio a meio" e a construção de dez ou doze casas 
confortáveis, cobertas de telha e com instalações sanitárias; que o SPI teria que 
• pagar àquela Firma em tÕrno de CR$ 10. 000. 000,00 (dez milhões de eruzeiros - 
itigos) pela mão de obra e materiais empregados naquelas construções coisa 
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coisas que o SPI ainda não aáimplementou; que ACIR era político de projeção no 
Municipio de TENENTE PORTELA, onde se encrava o Posto Guarita e permitia 
que autoir digo autoridades policiais e legislativas do Municipio fizessem lavou 
ra nas terras indígenas, utilizando o braço indígena e sem pagar renda; que o de 
poente paralizou e apreendeu a colheita pelo que quase foi linxado num Posto de 
Gasolina na cidade por aquelas autoridades; que o depoente deu condições mais hi 
manas de vida e de trabalho ao indígena, contratando médicos para a região,^ digo 
contratando médico e dentista para od indígenas estabelecendo um salário mínimo 
para a mão de obra , distribuindo géneros alimentícios colhidos na area dd> Posto 
para as famílias, dobrando o salário das professoras para Cr$ 40. 000, 00, tudo - 
isso com o resultado da renda indígena; que, com a saida do depoente tudo deve - 
ter voltado ã estaca anterior; que, no_P_ôsto Selistre de Campos, Município de 
Xanxerê, o depoente tomou a preucação de tirar o título de propriedade das ter- 
ras, que' se arrastava por trinta anos, em nome da própria tribo para evitar que 
ocorresse o que ocrre, digo ocorreu em Mato Grasso e em outros Estados, istoe, 
a invasão e a adoação das terras pelos Governos Estaduais; que esse fato foi um 
dos dois únicos títulos existentes em trinta anos, sendo o outro, o de Duque de Ca 
xias, a maior re selva florestal do sul do país também resultado do trabalho do de 
poente; que naquele Posto encontrou não só irregularidades como, também, um c^ 
vil de íadd, digo, covil de ladrões do qual todos participavam, com a única exeçao 
do funcionârio°NEREU, funcionário honesto e cidadão de bem; que, usando de mui 
ta malícia, o depoente conseguiu levantar parcialmente o numero de lavradores - 
fraudos lentos, digo fraudulentos que existia na terra indígena; que empregou pa 
ra isso o indivíduo DOMINGOS BRANDINI, a quem ofereceu percentagem da pro- 
dução (10% - dez por cento) das terras que BRANDINI cadastrasse; que esclarece 
que havia muitas dezenas de lavradores ali trabalhando há muitos anos; que tais 
lavradores pagavam rendas ao encarregado do Posto, SEBASTIÃO LUCENA, que 
ludibriava o SPI porque não escriturava, ludibriando também os renw, digo, ren 
deiros, não lhes dando recibo de quitação; que, assim sendo, e muito fácil consta 
tar o ato criminoso de Lucena e de seus sequasses, bastando para isso verificara 
data de permanência dd rendeiro e verificar também se estão escrituradas as ren 
das ( no Posto e na Inspetoria) e se existem recibos em poder dos rendeiros; que 
o corte de madeiras em Xanxere foi algo de tenenbroso, quando a concorrência - 
deu ganho de causa ao grupo do Senhor JOÃO B. TONIAL, embora com oferta infe 
rior, vencendo o outro grupo licitante; que, salvo o engano, o preço adjudicado foi 
de Cr$ 12. 000, 00 (doze mil cruzeiros antigos) quando, então, o preço do mercado 
era em torno de Cr$ 28. 000, 00 (vinte e oito mil cruzeiros antigos); que JOÃO B. - 
TONIAL deu gratificação de Cr$ 40. 000. 000, 00 (quarenta milhões de cruzeiros an 
tigos) a SEBASTIÃO LUCENA, sendò parte em dinheiro e parte em cheque, cujo 
número TONIAL ainda possui, segundo se assoalha; que, sendo o contrato de dez 
mil pinheiros, em quatro meses já haviam sido retirado s, por centenas de cami- 
nhões trabalhando dia e noite, já havia sido retirado quase todo o contratado, fican 
dd o pagamento, entretanto, parcelado que era, para ser feito depois de ja ter tido 
retirados todos os pinheiros, com o que não concordou o depoente, que exigiu um 
aditivo ao contrato inicial, mediante o qual os pagamentos deveriam ser paralelos 
ao corte, diminuindo o número de prestações e tendo finais coincidentes; que o tra 
balho foi feito por Ordem de Serviço Interna aos três advogados da Inspetoria, Dra 
KANAIAMA, MÁRIO JORGE e RIBEIRO; que o fato, apesar de haver^causado gran 
de celeuma,' foi realizado conforme a vontade do depoente; que no Posto Guarita, a 
renda da granja Marta Rocha foi reajustada lesivamente aos interesses do SPI, as 
simm como outras providências também prejudiciais foram tomadas quando de - 
eerta viagem de NILO VELOSO a Guarita; que, ao seguir para a Chefia da IR-7, - 
não levava título de nomeação difinitiva mas, tão sòmente, uma Ordem de Serviço 
Interna para responder pelo Expediente; que, juntamente com o depoente, seguiu - 
BENEDITO PIMENTEL, Assessor do Diretor e que respondia pela SA, também be 
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beneficiário de Ordem de Serviço Interna que lhe dava amplos poderes e se nao 
falha a memória, representar o Diretor; que, havendo portanto doalidade de che 
fias houve o ine ditável atrito, mesmo porque BENEIDITO se aliou ao grupo domi 
nante visando ao ad, digo, afastamento do depoente; que BENEDITO pretenda o 
cupar o lugar de chefe da IR; que o depoente não se interessava em a * P^maue 
cer, tanto que, por tf es vezes pediu exoneração por escrito; que BENEDITO re. 
aressou a Brasília, efe onde passou a hostilizar o depoente; que BENEDITO esta 
va em condições de assim proceder não somente a sua, digo, pelas elevadas - 
funções que ocupava no SPI como, também, devida a sua filha SÔNIA ser Secre- 
tária e arnica do Dr. CEZÁRIO, Secretário-Geral do Ministério da Agricultura; 
que está certo terem sido Benedtb e Lucena os mentores e capitães da campanha 
que o depoente sofre desde então; qge o depoente não tinha substituto automático 
razão porque deixava papéis da Repartição para encaminhamento das folhas de 
frequência dos servidores da IR-7 à D FA; que tais papeis nao eram formulários 
próprios mas simplesmente papéis timbrados da Repartição que o depoente dei- 
xava assinados em branco; que, apesar de reconhecer como sua a assinatura - 
existente na cópia fotostática de uma carta que o Presidente da Comissão lhe 
apresentou, nega terminantemente a sua autoria, igualmente, a veracidade de 
todos os seus termos. Devido ao adiantado da hora e ao cançaço fisico do depoen 
te e dds membros da Comissão o presidente suspendeu a presente inquirição P e 

lo que eu, Ih - , , ... ^ _ ^ Secretario datilografei e 

subscrevi que, depois de lida e achada conforme, vai assinado pelo depoente. 
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TERMO DE TNOTT IRIÇAO DE TESTEMUNHA 
Aos dezoito dias do mes de setembro de mil novecentos e sessenta e sete n 8 

2 r/osi ™;DODrrí s r osenhor Minist ™ d ° ^^t^izz :t 

nnor JUSE FERNANDO DA CRUZ, ja qualificado anteriormente para continuar S 
declarações preMadas à Comissão de Inquérito instaurada pela^ Tg tl r a 
Ministerial numero 1*4 digo, 154, publicada no D. O U de 27 de a 2 ní™ 
D : O.U. de 28 de Julho de 1967. Depois de inquirido ^nll \Tlts^4^ 
nao ser ainda funcionário na época, tem conhecimento do acordo feito entre o SPI- 

PION OV aue n : 1 EStad °- d ° a ° ^ da primeira ^ministraçao MOISÉS LU 

téHo da A eSCla f 6Ce na ° t6r Certeza se o ^órdo foi firmado pelo SPI ou pelo Mtofs 

UAMA MALCHER nao denunciou o acordo mas, ao contrário, teria sido demitido 
em virtude desse abordo e, também, devido a venda de pinheiros naquele E stado " 
que houve um verdadeiro esbulho ao patrimônio indíge/a por quanto fo í, foi 
doada quase toda a area retetando para o índio apenas duas pequenas pontas do térre 
no, area insuficiente para a manutenção dos silvícolas; que, esclarecendo mÍlhor ~ 
declarou que as terras em àlide são de propriedade dos índ os "kaSg ?' » mu 
mcipio de Mangueirinha; que conhece haver como intermediário Wa FflNnA^An 
PARANAENSE DE COLONOZIÇAO E IMIGRAÇÃO, ^J^X I^^rs- 

L PalTcTo 1" GO;?" "p S3be C ° nfÍr ' d W^mar - o processo foi extraviado 
no Palacio do Governo Paranaense ao tempo do Governo MUNHOZ DA ROCHA 1 
no SPI ou no Ministério da Agricultura mas pode assegurar que o processo si iu 

BAL a cURT f° V6ndeU ^ t6rraS 3 Um grUP ° de P — tes e » do D^patal ANI 

?ORTE : í n ? g H rUP °, AnÍbal CUrÍ r6VendeU 3 gleba à F ™ a Industrial MIGUEL - 
FORTE de União de Vitoria; que, diante do escândalo que explodiu Miguel Forte 
novamente as vendeu ao Grupo ISLAVIERO; que não sabe por quanto f Fundado - 
tran asionou mas sugere uma verificação na escrita da Fundação ou da Secretaria 
de Finanças do Paraná; que não pode garantir se as terras medem cerca de nove ^il 
alqueires mas sabe que é uma área muito grande; que não pode asse "rÍ LjOAO 
™ ' irma ° d ° ex Governador MOISÉS LUPION tinha, digo, estava envolvido na 
negociata que nessas terras dos Kaikang havia para mais de cem mil olheiros "Que 

L-oHtvfo" na m - 7 > em juízo cCra os í 

maos Slaviero , então detentores das terras ação essa, de reintegração de posse • 

su reSlS^u f 't qUeStã ° jUdÍCÍal M d ° S "s^l^es d 'e 

sua retirada da chefia aaquela Inspetoria; que pode informar ter o feito encaminha - 

mento favorável ao Tribunal de Justiça mas acredita que foi retirada a queS aoós 

rn~erír d ;r r e PO t de ^ ^ t6 ™< " a época^ptoto- 

mente coberta de florestas de araucárias, sabendo- se que àquela época um nínhJL, 

custava cerca de Cr$ 28. 000. 00Q digo, Cr$ 28. 000, 00 Mnte e toXmeS an- 
tigos), e existiam, como foi dito mais de cem mil daquelas árvores nas terra ^ aue 

n P a °r S am U : Z tfr £0^ ' "ZT ^ P~^o, houve quatro peL^Tq^e 
Lxaicuu a qualquer titulo a Inspetoria- 1? - ^AMTTFT rraott . * . — 

do depoente. 4? - SEBASTIÃO T nrwA ~ ambos * P** e ^ho, desafetos 

che f do P6 t w : T 

ainda ocupante da chefia atualmente; que o depoente mandou instaurar sindicância 
contra atitudes suspeitas de Sebastião Lucena quando chefe do menc^torô^àe 
Xanxere pelo corte e saída irregular de madeiras já mencionado aaS^eate no 

çlo ^'^T***** ° Pr ° CeSSO ' eacaminhl~:mLst a 

Itn ~ l SPI foi de la enviado ao paciente, Sebastião Lucena- que o depoente" 

% p r :r; PO r °::z zir^T^ irregulares °°, P6st ° <cA ™ 

que o Chêfe era o Telegrafista ALVARO CARVALHO, salvo 
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salvo^o engano; que afirma com segurança ser o telegrafista mencionado o Chefe 
do Posto mas nao tem certeza quanto ao exato nome; que o depoente afastou Álva 
ro das funções e pediu punição contra o mesmo devido a atru, digo divi digo de 
vido a truculências praticadas por Álvaro; que Álvaro é responsável por'espanca- 
mento de índios, por vendas de muitas casas dos índios e por desvio criminoso da 
renda indígena em seu próprio beneficio; que não sabe precisar quantas casas Ál- 
varo vendeu mas foram mais de uma dezena; que o fato chegou ao conhecimento do 
depoente por intermédio do agente JOSÉ BATISTA FERREIRA FILHO- que o depoente 
aplicou a penalidade de trinta dias de suspensão e pediu, de acordo com a legisla- 
ção, ampliação da pena; que não sabendo se foi atendido que não pode explicar al 
guns fatos deveras esquisitos, que demonstram protecionismo dos altos funcioná- 
rios da sede do SPI a certos colegas lotados na IR-7; que, existem casos como o 
do Senhor LUIZ DE FRANÇA ARAÚJO, ex-chefe do Posto TELEMACOBO digo - 
TELEMACO BORBA, atualmente Diretor substituto, e Chefe da Seção de PatrimV \ 
mo cujo desvelo pelos seus colegas Paranaenses é por demais conhecido- que o de » 
poente considera suspeitíssima a Portaria numero 17 (dezesete) , de 16 (deseseis) 
de março do corrente ana, constante ào Processo MA-010-16. 669/67; que a Comis 
sao ali designada e composta dos funcionários ATÍLIO MAZZALOPT digo ATI ~/ 
LIO MAZZALOTTI, DURVAL ANTUNES MACHADO e JOÃO GARCTA^TjFI TTMA - ' \) 
que o depoente considera membros destacados da "quadrilha do Paraná"-~q^e~o~depo 1 
ente, mesmo sem ver o Processo, pode antecipar o resultado dos seus' trabalhos ~ ' 
qual seja a incriminação do servidor JOSÉ BATISTA FERREIRA FILHO desafeto 
dos mesmos, alem de inocentar ou ignorar todos os outros, e , possivelmente - 
nem mesmo cite o nome de Álvaro Carvalho; que o depoente deixa de ter sido co - 
mentarios a respeito dos três componentes da Comissão acima porque isso será - 
verificado facilmente em se chegando no Paraná, isto é, se os arquivos não tiverem 
sidos destruídos ou adulterados; que pode afirmar ser muito provável isso aconte 
cer porquanto somente na gestão do depoente a sede da IR-7 , digo, na gestão dele 
poente a sede da Inspetoria foi arrombada a sede e vasculhadas os arquivos e o co" 
fre rebentado na sua parte de baixo, coisa que já aconteceu inúmeras vezes em ges 
toes posteriores e anteriores à do depoente; que o depoente apresentou queixa -cri 
me a Policia Técnica mas não obteve resultado; que conhece a questão do abate de 
pinheiros no Posto JOSE MARIA DE PAULA, chamando-o, digo, chamando a atenção 
para o íato de nao confundi-lo com o P. I. " ANTONIO ESTIGARRIBIA" que se loca- 
liza em Goiás; que, ao assumir a chefia da IR-7 já encontrou corte de madeira que 
se processava desde longos anos; que sabe ter havido interrupção contratual mas du 
vida que alguma vez tenha havido interrupção no corte; que é absurdo falar- se em 
extraçao de pinheiro desvitalizado porque é impossível retirar uma só árvore de den 
tro de uma floresta , pelos motivos fàcilmente verificáveis por qualquer leigo- que - 
seria extremamente ante -económico para qualquer pessoa que se propusse a tanto - 
porque teria que abrir estradas de rodagens dentro do pinheiral, construção de esta 
eiros para carregamento de um só pinheiro em cada caso; que , portanto, os con" 
tratos de extraçao de pinheiros desvitalizados pecam pela base; que, mesmo desvi- 
talizados, as arvores so poderiam ser retiradas depois de div, digo, de de vidam en 
te examinado e autorizado, sa, caso a caso, pelo órgão próprio do Ministério de A- 
gricultura no caso, o setor de defesa vegetal; que o Chefe do Posto era o funcioná- 
rio NIL, digo, NI VAL JOSE DE SOUZA, digo, DIVAL JOSÉ DE SOUZA- que o depo 
ente, em uma das suas viagens de inspeção sem aviso prévio, mandou sustar o cor~- 
te de madeira em virtude de não haver possibilidade de contar e controlar a madei- 
ra que era cortada e retirada; que o abuso dos madereiros era tanto que estabelece- 
ram cancelas de correntes de ferro com vigias dentro das próprias terras indiVenas 
nas quais so tinha transito aquele que portasse passe da Firma mesmo que fosse ín 
dio ou funcionário do Posto; que a reação dos interessados foi muito grande indo - 
pessoas ate o Ministro, que mandou reiniciar; que o Ministro da Agricultura era en 
tao o Senhor NEY BRAGA; que o depoente instituiu um Boletim de produção semánãl 
mediante o qual a Inspetoria teria o numero de árvores retiradas no correr da sema- 




t~ ; s ZJTJr s ?/; e ? ^ Chefes de^ostos^ 

que utilizou a renda indTena para M s °Lle e f arÍ ° S ' "^f™ *> VÍat " aS 
Administração Central re s "ruturtíc df ^P 63 ^ que ' Paralelamente, propôs à 
ta; que é oportuno dizer que o MaTr W™<FZ^ ^ 

qne jamais reeebera o Prll„ „ NEVES - e "'ao Diretor do SPI, lhe declarou - 
los Ictainistradore; da IR - 7 è s Mrm tl T « ^ ""-f"*» belamente P e 

riu nessa transação- que não TàauZu,7j* *** SIMA ° HELU ™° 

TJ . „„. , çcto, que nao adquiriu Jamais veiculo marca TOYTA âia n mm 

IA; que o funcionário RENATO ninv u , ' ai go, TOYO- 

e do próprio Posto, resuftan^ d * 

poente; que o indigitado Renato, sobrirE. de DIVAI Zl Ia , agressao do d * 

vras de baixo calão não resne i a DIV ^ L - ofendeu o depoente com pala - 

senhoras; que Renato aTnda ' V™**"** d ° dep ° ente e de outras 

te ; que o depoente devTdc a ti ^ * ?eSS ° aS ° UtraS P8ra a * redir de P^n- 
* funcionário Renato- que sueeV ™ T * ?fJ ** **** ^ d& sus P^o ao 

teza de que se comprovar á de svio de^rU " d ° P ° St ° e te ™ 

arrendamentos de terras para l a^Il ^ prÍnCÍpaWnte ™ tocante a~ 

administração na IE M ' arrecadou T l" ^ ° ^ P ° ente ' n ° S Sete ™ ses 
de Cr$ SOofoOO. 000 00 (tíezento milhl h" ^ P&ra maÍS 

cem milhões em crédito ^recebe" Que o tZ^V* "ff 1 * * lém de maÍS de 
cias para à Administração CeZ^lXe^T^TT^ ~ 
nhão ; que, encontra nartiria « h q T e para a IR -3 no Marachão, digo, Mara- 

an te c e ssor A LÍSIO D E CAR VA L H() ° n ãcT ! í ° ' "í"* M g6Stã ° d ° s - 

zeiros antigos toda a arre cascão O P TV ^ 6 CÍn ^ enta "ilhões de cru 
do ao depoente de que seria f 1n H ' T sus P e ^eu os trabalhos advertto- 

r ts dis P S e nem^l™^ TH Jtt^fag 

Secretario, datilografei e assino indo, ta mb e m .,ts^ ^^ 
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Aos vinte e un dia» do mes de sete»bro de mil novecentos 
• sessenta e sete, Juntai, per erde» d» sr. Presidente da Co - 
Bãssse, cs. seguinte» decuaentes s.os autos deste Inquérito: de - 
poi.ente de Capitão Banoel dos Santo» Pinheiro; cópia d© pr» - 
ámfi dí assistência aos índios Maxakali; fotografias diversas 
copia do ofício ll-CI-154/67; depoimento do sr. Iridiano A»ari 
nho de Oliveira, os quais passara» a constituir as folhas dê 
núWos 850 a 869 dos mesiaos autos. Do que, para constar, la - 
vrei, na qualidade de Secretário da Comissão de Inquérito , o 
presente terno.-.-.- ._ 
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' TERMO DE INQUIRIÇÃO : Aos 20(vinte) dias do mis de setembro Vano 
de mil novecentos e sessenta e sete(l967), na sala localizada no 
andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras / 
Contra as Sêcas, em Brasília-Distrito Federal, aí reunida a Comis- 
são de Inquérito Administrativo designada pela Pitaria n» 154 de 
24 de Julho de 1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu o 
Capitão llanoel dos Santos Pinheiro, brasileiro, casado, pertencen- 
te a Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, encarregado da ope 
ração "MAXACALI " , esclarecido pelo Presidente da Comissão sSbre os 
motivos que originaram o presente processo informou que a Polícia/ 
Rural JSffineira enfrentou o problema do Índio em Maxacali por soli- 
citação do próprio SPI na oestão do Cel. Amilton de Oliveira Cas - 
tro; que o depoente comanda uma tropa permanente de seis(6) homens 
a fora equipes móveis que periodicamente por lá trasitam,digo, / 
transitam, como esclarecerá no decorrer do presente depoimento ; que 
a Polícia Rural se encontra na localidade desde de lfi( primeiro ) 
de maio passado; que encontrou a região em completo abandono, os 
Índios sem completa asss,digo, assistência e um clima de apreensão 
devido a bebedeiras e assaltos praticados pelos mesmos; que os Ín- 
dios roubavam e assaltavam premidos pela fome e miséria que se en- 
contravam; que os indios não tinha condições de trabalho devido a 
seus péssimos estado de saúde, pela falta de ferramenta, sementes, 
sobretudo, pela espoliação de suas terras, arrendadas a preços vis; 
que as primeiras providencias do depoente foram de ordem moraliza 
dora proibindo a venda de bebidas alcoólicas o que veio a impidir/ 
a^repetição das irregularidades que vinham ocorrendo tais como agres 
soes, assasinatos e lutas entre os próprios indios; que o infor 
mante não recebeu nenhuma ajuda dos funcionários do S.P.I., exces- 
são feita ao servidor Lourenço que prestou algumas assistências; que 
o chefe do PSsto de Maxacali, Sr. Leão, reside na cidade de Teofo, 
digo, Teófilo Otoni, a uma distância de aproximadamente de uns 280 
(duzentos e oitenta) quilómetros; que, embora disponha de uma via- 
tura, o chefe do PÔsto de Maxacali, Sr. Augusto de Souza Leão, so- 
mente, digo, de maio para cá somente compareceu ao Posto tres(3)ve " 
zes; que essa viatura não é utilizada no interesse do serviço, mas 
fica em poder do funcionário Augusto de Souza Leão, em Teófilo Oto 
ni,; que pode assegurar que o veículo serve para negócios particula 
res de Augusto e informa de um capotamento ocorrido em Teófilo Oto" 
ni, com o carro guiado por pessoa estranha, com prejui 2 o superior" 
a Cr$2. 000.000 (dois milhões de cruzeiros antigos); que os restantes 
funcionários são completamente omissos quanto à assistência aos sei 
digo, ao silvícola, salvo, como já f i dito, o funcionário L uren-~ 
< 90 >/////////////////////// /// /// //////////////////////////////Mm 
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Emente fazendeiros de recursos , possuindo, cada qual, e m tSrno de 
50 (cinquenta) a 100 (cem) cabeças de gado; que Souza Leão é quem re 
cebe a verba do PSsto e tem informares que á amais empregou o prol 
iutp da renda em benàfício da tribo; que, entre as primeiras medi 
das, o depoente expulsou da terra Indígena as boiadas e lotes de" 
águas de propriedade de Nazareno, João Vaqueiro e Miguelzinho, que 
eram criados ali; que a Polícia Rural se orgulha do trabalho L 
fez nos poucos meses tqn,digo, tanto no campo assistencial como / 
administrativo ou moralizador; que reafirma, novamente, não ter con 
tado com a menor ajuda do SPI salvo o inteiro apoio e honesto inte" 
resse do então Diretor, Gel. Amilton; que a Polícia Rural recebeu" 
inicialmet,digo, inicialmente do S.P.l£ r2 .000.000(dois milhões de 
cruzeiros velhos) e uma camionete chevrolet, bastante estragada; 
que essa quantia foi quase toda empregada em reparos do referido/ 
veículo e, também, do jeep de So uza Leão, além de resgatar vá - 
nos débitos anteriores encontrado no PSsto; que Leão, desgostoso 
com o progresso do PSsto, tem procurado obstaculizar a ação poli- 
cial; que Leão estar muito malquistado na região, salvo pelos ar 
rendatarios, seus protegidos, a ponto de ser arriscado a sua per 
manencia atual; que a Polícia Rural obteve a constituição de »cõ 
mandos Sanitários- oriundos de Belo H rizonte com a colaboração? 
da Polícia Militar Mineira da LBA e da Secretaria de S a ude de Mi 
nas; que foram a região um médico, duas enfermeiras, dois den- 
tistas, du,digo, dois laboratoristas, dois enfermeiros, barbei - 
ros, com uma unidade móvel de saude; que essa unidade móvel dis- 
ponha de completo laboratório de um aparelho de abeugrafia, de 
consultórios médicos e dentários; que, após o completo levantamen 
to sanitário de cada indio, foi ministrada a medicação convenien 
te, ficando permanentemente ali dois enfermeiros da PR; que, além 
disso, foi e ainda está sendo distribui do leite em pó às crianças 
e gestantes; que ainda está sendo distribuído medicamentos aos in 
dxos;que a Polícia Rural levou l.OOO(mil) fafdas novas em desuso? 
e distribuiu entre os indígenas, além de vinte(20) peças de brim 
cáqui e branco de 50 ( cinquenta) metros cada peça, razão porque se 
encontrará na região todos os Índios envergando fardas do modelo 
em desuso da Polícia Militar Mineira; que o depoente obteve das 
Companhias madeireiras da região o empréstimo de dois(2) tratores 
com os quais contruiu trls açudes e vários quilómetros de estrada 
e um aeroporto de 800(oitocentos) metros de pista; que, igualmente 
recontruiu 36( trinta e seis) quilómetros da estrada que liga o PÔs 
to à cidade de Maxacali; que o depoente entrega algumas fotografias 
em que se poderá constata o estado de miséria da pol, digo, população 
indígena e alguns aspectosdo trabalho assistencial da Polícia //* 
"""////////////////////////////////////////////////,„,/„„„ 
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Polxcia Mineira; que já conseguiu da Secretaria da Agriculta 
^de seu Estado o Trator ,digo, um trator agricola com os respec 
tivos implementos agricolas que já se encontra em plena faina" 
cultivando^ glebas para os Índios; que o depoente obteve, tam 
bém a sessão de um técnico agricola e outro em cooperativismo/ 
para sssi,digo assistir permanentemente o Índio na sua nova fa 
se de desenvolvimento; que o depoente encontrou as terras indí 
genas arrendadas por preço vil, sendo que outras estavam inval 
didas sem pagamento de qualquer renda; que o depoente esclare- 
ce estar essas ultimas terras arrendadas realmente porlm o pro 
duto era recebido pelos funcionários do SPI e por um Índio / 
mais sabido de nome Adolfo, rendas essas desviadas criminosamen 
te do património indígena; que os rendeiros do SPI detinham gle 
ba muito superior a estabelecida no contrato; que, além disso,' 
estavam sublocando; que o seu gado penetrava e destruía os pe- 
quenos, digo, a pequena lavoura dos índios; que o depoente / 
obrigou, várias vises, a indenizar tais prejuízos; que o depo 
ente fii, digo, foi obrigado a um ato de fSrça em relação ao 
rendeiro Geraldo Botelho devido ao seu procedimento altamente 
irregular; que o depoente considera l,digo, altamente lesivos 
os atuais contratos de arrendamentos, bastando dizer que a 
arrecadação total de todos atinge a pouco mais de Cr$4.000,04> 
quatro mil cruzeiros novos), anualmente; que o depoente garan- 
te que, se denunciados os contratos, somente em venda de pas- 
tagem, a renda poderá alcançar ou, mesmo, ultrapassar a casa/ 
dos cem mil cruaeiros novos; que, ainda assim, haverá terra / 
bastante para tSdas as famílias indígenas cuidarem de sua agri 
cultura e de algum animal para leite e transporte; que ê urgen 
te a denuncia desses contratos; que o depoente sabe Ide ciên- 
cia própria que o gado indígena era todo utilizado em, benefí- 
cio dos funcionários, q ue não dava aos indígenas nem siquer// 
o direito de uma cota de leite; que sabe dizer haver sido ven 
dido muito gado e ouviu dizer que o rebanho era enorme, mas/ 
pode assegurar estar reduzido à cerca de 70(setenta) cabeças; 
que o depoente já apreendeu oito(8) animais, um engenho de ca 
na e tachas de cobre e estar em diligências para apreender uma 
junta de boi e um grupo gerador vendidos criminosamente; que / 
ouviu dizer que Souza Leão e Jos! Fernandes da Cruz venderam ' 
muito gado do SPI, ali; que pode asseguar,digo, assegurar ha- 
ver Jlc, digo, José Fernandes da °ruz vendido instalações e 
implementos do PÔsto tais como o engenho e o grupo gerador / 
acima citados; que entrega na oportunidade um plano de traba- 
lho devidamente aprovado pelo Comandante da PM de Minas Gerais 
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Minas Gerais e pelo Diretor do SPI, bem como nove páginas com 
23(vmte e tres) fotografias mostrando o estado de miséria da 
população e aspectos da assistência e das realizações da Poli 
cia Rural em seu benefício; que a PR necessita receber urgente 
o trator que o SPI possui em Diamantina para concluir os traba 
lhos sendo que a PR não poderá assegurar a alto suficiência dc~s 
indivíduos no prazo ,r, digo, preestabelecido ; que o depoente / 
nada deseja em retribuição ao seu trabalho, salvo a conciSncia 
do dever cumprido; que a Polícia Rural do Estado de Minas Gera 
is se sente satisfeita pelo que d á realizou em Maxacali, mais/ 
adverte que nao e possível continuar sozinhos assumindo o Ónus 
do trabalho e dos grandes gastos, mesmo porque, não é necessá- 
rio esse paternalismo uma vez que o indio tem ali excelentes / 
condições de desenvolvimento porquanto o potencial económico é 
incalculável, podendo, bem orientado, apresentar espantosos in 
dices de produtividades depoente esteve assistido pelo is te"" 
nente da corporação Luciano Brasmínio de Oliveira que responde/ 
pelos encargos de Secretário, Serviço de Transporte e Pessoal 
B nada mais disse nem lhe foi perguntado, tendo o Presidente 
mandado lavrar o presente termo que após lido e achado confor 
me vai assinado pelo informante, pela Comissão e por mlm,/~„ 
~ — ■ X- - , Secretário, Q ue o iatilegra 
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Of. Hf ll/CI-15 /67 «■» 19 da setembro de 1967 

Bo Secretário da Comissão da Inquérito desigaada pela Portaria 
n« 154/67. 

Aoi Sanbar Xrldiaao Aaariaho de Oliveira 
Assunto s Convite (faz) 



Ilao. Sr* Irldlano Aaarinho de Oliveira 



Sa ordem do Sr» Presidente da Comissão do Inquiri to, 
instituída pala Port< ria namoro o ato e cinquenta e quatro, da 
v ata • quatro do julho de mil novecentos a a aoaan ta a sete, do 
Ministro do Interior, fica V.S. convidado a comparecer aa n*TO 
horaa e t ria ta aiautoa do dia viate da corroa ta aês y ao andar 
térreo do deíício Seda do Dapartaaaato Racional da Obras Cogi 
tra aa ^êoaa ( setOr autárquico • lota 9/10) , a fio da prestar 
o sclart ciaen toe oSbre os fatos que originaram o referido lnqu£ 
rito. 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : Aos vinte(20) dias do mês de setembro do ano 
de mil novecentos e sessenta e sete(l967), na sala localizada no / 
andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Con 
tra as Secas, em Brasília - Distrito Federal, aí reunida a Comissão 
de Inquérito Administrativo designada pela Portaria n** 154, de 24 / 
de julho de 1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu o Sr • 
Iridiano Amarinho de Oliveira, já qualificado anteriormente, para 
prosseguir o depoimento. Inquirido respondeu que colob orou, digo , 
colaborou no trabalho de aquisição dos títulos de propriedade das 
terras indígenas dos Postos de Celistre de Campos no município de 
Xanxeré* e Duque de Caxias, município do mesmo nome, ambos no Esta- 
do de Santa Catarina; que sabe da existência de muitos rendeiros no 
Posto de Duque de Caxias, digo, no Posto de Xanxerê sabendo igualmen 
te do trabalho de lec, digo, levantamento que Fernando Cruz mandou / 
Brandini executar; que sabe haver Fernando Cruz acusado Sebastião 
Lucena de prática delituosa de arrendamentos sem que o depoente hou 
vesse notado do acusa, digo, notado maior reação do acusado que não 
pode afirmar se as rendas eram desviadas criminosamente mas é fácil 
constatar mediante o exame da escrita; que não conhece o caso da / 
concorencia ganha por JOÃO B. TONIAL vencedor de concorência ape - 
sar de oferecer preço inferior; que não tem ideia de quanto custava 
um pinheiro ali naquela época; que não ouviu falar sobre a possí - 
vel gratificação que SEBASTIÃO LUCENA receberá de JOÃO B. TONIAL em 
função da influência que LUCENA teria tido no episódio da concoren- 
cia; que BENEDITO PIMENTEL rompeu com FERNANDO CRUZ no Paraná e era 
aliado de SEBASTIÃO LUCENA desconhecendo as razões do rompimento e 
os vínculos de amizade entre BENEDITO e LUCENA; que, digo , que sabe 
ter havido uma filha de BENEDITO trabalhando no Gabinete do Minis- 
tro da Agricultura, fato aliás do domínio público, tendo sido até 
discutido em uma polemica jornalista travada entre BENEDITO e 
o CEL AMILTON DE OLIVEIRA CASTRO, Diretor Resignatário do SPI até 
a poucos diás; que a polémica abrangeu assuntos gerais incluindo / 
o assunto referido; que jamais ouviu falar em uma carta feita por 
FERNANDO CRUZ a VALTER PRADO na qual FERNANDO confessa gravíssimas 
irregularidades e envolve nelas outras pessoas; que sabe da denún- 
cia que FERNANDO CRUZ deu, do Paraná, pelo rádio, ao Diretor do 
SPI, contra BENEDITO PIMENTEL pedindo o afastamento do denunciado/ 
por estar perturbando os trabalhos, inclusive revelando fatos sigi 
losos da Administração a certos comerciantes; que tais afirmativas 
constam do rádio acima referido cuja cópia ainda deve se encontrar 
nos arquivos da IR 7 S ; que não tem conhecimento de irregularidades 
que teriam acontecido no PÔsto TELEMACO BORBA ; que não pode se pro- 
nunciar sobre os funcionários AD,dito, ATÍLIO MAZZALOTTI, DURVAL/^ y 
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DURVAL ANTUNES MACHADO, JOÃO GARCIA DE LIMA e ÁLVARO CARVALHO , 
os considerando elementos perniciosos e desconhece seus anteceden- 
tes; que confirma haver sido o prédio da Inspetoria arrombado du - 
rante a gestão de FERNANDO DA CRUZ, e, se não estar enganado, não 
foi essa a única vez; que foram adotadas todas as providencias jun 
to à Polícia Paranaense, mais não sabe o resultado das investiga - 
ções; que não conhece irregularidades no Posto de JOSE" MARIA DE / 
PAIVA, no municipio de GUARAPUAVA nem se existe corte irregular de 
madeira ali; que não recorda muito bera mais lembra que FERNANDO DA 
CRUZ mandou suiar o corte de madeiras no Posto, reaberta depois / 
por ordem superior; que não sabe por qual verba foram adquiridos 
oa veículos durante a gestão FERNANDO DA CRUZ; que declara verda- 
deira porque assistiu o incidente em que RENATO DE TAL, sobrinho / 
de DIVAL JOSÉ DE SOUZA tentou impedir a inspecção que FERNANDO DA 
CRUZ fazia juntamente com o depoente e se insurgiu contra as or - 
dens deles recebidas; que porisso FEENANDO DA CRUZ puniu RENATO DE 
TAL; que não pode precisar os valores arrecadados na Inspetoria / 
antes e durante a administração de FERNANDO DA CRUZ, sabendo ape- 
nas que o Maj Vinhas Neves então Diretor do SPI, teceu comentá - 
rios elogiosos quanto ao fato; que prestou o presente depoimento 
sem qualquer coação e não foi obstaculizado na ordem de seus ra- 
ciocínios sendo, portanto, o que está escrito produto da sua pa- 
lavra prestada livre e oon cientemente, O Presidente suspendeu os 
trabalhos convocando o deopente,digo , depoente, para amanhã, dia 
vinte e um(2l),as oito horas e trinta minutos(8,30) , no mesmo lo 
cal, pelo que lavrei o presente Termo que após lido e achado con 
forme vai assinado pelo depoente, pela Comissão e por mim 7 
■ /, .» ,- ; - Secretário que o datilograf ei. 
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TfiRMO DE INQUIRIÇÃO ; Aos 20 (vinte) dias do mes de setembro do ano 
de mil novecentos e sessenta e sete(l967), na sala localizada no/ 
andar tlrreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras / 
Contra as Secas, em Brasília - Distrito Federal, aí reunida a Co- 
missão de Inquérito Administrativo designada pela Portaria n2 154 
de 24 de julho de 1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu 
Iridiano Amarinho cie Oliveira, brasileiro, casado, funcionário apo 
sentado do SPI, esclarecido pelo Presidente da Comissão sobre os 
fatos originadores do presente processo, informou que ingressou 
no SPI no cargo de I n spetor, tendo ocupado os seguintes cargos de 
chefia, salvo engano, Seção de Orientação e AssistenciaC responden- 
do pelo expediente), Chefia das 5 6 ,2ô,lfi,8&, e 7 6 Inspetorias Re - 
gionais, digo, Inspetorias Regionais, esclarecendo que na 7 Ô Inspe 
toria não desempenhou a atribuição de chefe mais sim de assessor; 
que em 1965 (mil novecentos e sessenta e cinco) respondeu pelo ex - 
pediente da Seção de Administração do SPI; que após sua aposenta - 
dória trabalhou na 7*, digo, continuou trabalhando na 7 a IR como as 
sessor do então Chefe Sr. Fernando Cruz; que não recorda da Comis- 
são de Inquérito instaurada pelo Ministério da Agricultura e presi 
dida pelo engenheiro agrónomo JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA, mesmo por 
que sabe ter havido vários inquéritos no Paraná mas que assegura / 
não ter sido ouvido pela mesma Comissão; que ressalva, desde já, al- 
gum possível lápso de memória visto como é funcionário aposentado e 
sem acesso aos arquivos e os fatos que a Comissão investiga certa - 
mente são de datas muito posterior, digo, anterior e que é possível 
ocorreu enganos, dado o longo tempo decorrido; que a 7 6 IR» sediada 
em Curitiba, não foi encontrada organizada à altura quando o depoen 
te ali chegou à época da administração Fgrnando Cruz; que o depoente 
não pode afirmar ee havia débitos na Inspetoria porquanto propozita- 
damente se voltou para a reogan,digo, reagarnização interna do setor 
mais não é impossível que isto acontel,digo, aconteça porque era / 
norma geral do SPI; que isto acontecia devido ao atraso do recebimen 
to das dotações orçamentárias; que Fernando da Cruz substituiu os / 
chefes de vários pOstos; que sabe mais não pode garantir ter sido / 
por irregularidades de alguns deles; que sabe, por exemplo, que no 
Posto Guarita, chefiado por Assis Barros, na época, o chefe da IR / 
foi obrigado a pagar muitos milhões de cruzeiros velhos de dívidas 
atrasadas sem que se possa explicar o destino que eram dadas as ren 
das anteriores; que Fernando Cruz efetuou esse pagamento com renda/ 
alferida pelo próprio Posto depois da substituição de Acir Barros ^ 

verdadeiro nome do chefe do Posto e, não, Assis Barros como errada- 
mente está assentado; que as rendas indígenas eram provenientes de 
MEcoR.4venda de madeira e arrendamento de terras para agricultura; //////si 
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agricultura; que ao tempo da administração do general José Luiz / 
Guedes foi instaurado inquérito e sustado cortes de madeiras ; / 
que sqb,digo, sabe haver Fernando Cruz mandado aproveitar a ma / 
deira que restara em toros da suspensão do corte para fazer obras 
e benfeitorias no Posto; que o depoente ao se afastar da Inspeto- 
ria tinha conhecimento de determinação quanto às construções e 
melhoramentos do em, digo, melhoramentos com o emprego desta madei, 
ra; que ACIR DE BARROS é elemento político no município de Tenen 
te Pgrtela; que não sabe se o braço indígena era utilizado de mo- 
do desumano nem se políticos exploravam gratuitamente a lavoura / 
nas terras indígenas; que não tomou ciência de uma tentativa de 
uma agres, ão por parte de políticos locais a Fernando Cruz; que / 
não sabe dizer se Fernando Cruz contratou médicos e dentistas e 
professoras em Guarita, achando-o capaz de assim ter procedido.; 
Presidente, depois de consultar a Comissão suspendeu os traba- 
lhos para o almoço e convocou nova sessão para as 14,00(quatorze) 
horas a fim de continuar a ouvir o depoimento da testemunha. B na 
da mais disse e lhe foi perguntado. Do que, eu, II a ,-. • : 

_^ , ' , lavrei o presente têrmo áa qualidade de 

Secretário da Comissão, que vai por todos assinados, digo, assina- 
do. 




Iridiano Amarinho de Oliveira 





Vogal 

ÁXiiÁÃlJL 



Vogal 



MECOR-4 



36819 



ATA 





Aos vinte e um dias de aos de setembro, do ano mil aove- 
centes e sessenta e sete, na. .sais ses número d© Saguão do De- 
partamento Nacional de Ot>rss Contra as Secas, aí presentes o 
Procurador JADEE DE FIGUEIREDO CORREIA, • lécnic© de Adminis- 
tração PRAI1CISC0 DE PAULA PESSOA e o Técnico de Contabilidade 
UBÍAR VIEIRA LIMA, respectivamente, Presidente e Vogais da C© 
missão de Inquérito designada pela Portaria núnero cento e 
cinquenta e quatro, barr» sessenta e sete, do senhor Ministro 
de Interier, tiveram prot:He uiment© os trabalhos relacionados 

ora a apuração dos fatos mencionados na dita Porta r ia, deci - 
dindo-ee: oficiar a© Diretor da eeganda Diretoria de Toma 
da de Contas do Tribunal de Contas da União, solicitando in - 
formações sobre diversas adiantamentes | oficiar ao Gabinete d» 
seniior Ministro do Inferior, solicitando psssagens aéreas pa- 
ra os membros da Comissão Brasilia-Guanabara-Brasilia; convo- 
car, para prestar depoimento, as seguintes pessoas: Maria Ara 
ujo Pinheira da Silva, Walter Sanari Prad©, Boanerges Pagun - 
des de Oliveira, Neusa Maria dos Santos, Dourival de Mota Ca- 
bral e Benedito Pimentel. D« que, para constar, eu 1*0 QúC 

Í OlXin Moé áiLQsá JlS. ^ ^1^ max LUIZ ALMEIDA NÓBREGA., na quali 
de Secretarie da CS/bnissã®, lavrei a presente Ata que vai 
assinada por todos os presentes a esta rouniae.- 




s. 



Mod. 25-SV-30 



D. N. O. C. S. - T. DISTRITO DE FOMENTO E PRODUÇÃO 



JUNTADA 




Aos vinte e cine» dias do Mes de setembro do an© »il nove- 
centos e sessenta e sete, juntei, por erde» dc sr. Fres-iden - 
te da Comissão, os seguintes documentes *rg sut<\* dês to Inquéri 
t©:c©pia d* ©fiei© 12-CI-154/67* cópias e fotocopias de documen 
tos diversos relativos tonadas de c©ntas e movimentação de dtu 
pesas; cópias dos ofícios 13,14,15,16,17,18 e 19-01-154/6? J fl - 
poimentos de Iridiano Amarinho de Oliveira, Maria Araujo Pinhei 
ro da Silva, Zenyr de Castro Borges Paus tine, Neusa Maria dos 
Santos, Walter Samari Prado; cópia do oficio 20-CI-154/67 Jdepoi 
Bento de Luiz de França Pereira de Araujo; cópia d© ©fiei© nS 
21-CI-154/67; depoimentos de Lourival da Meta Cabral e de Bene- 
dit© Pimentel jrecorte d© j©rnal Correio Brasiliense; cópias em 
termofax de relatório de Benedit© Pimentel; depoimentos de Ci - 
dalfcina La^é de Moraes, Nilo Oliveira Velos© e Boanerges Fagun- 
des de Oliveira, os quais passara)» a constituir as folhas de nú 

meros 871 a 923, d©s ií.esreos autos. Bo que, para constar, lavrei, 
na qi.alidc.de de Secretário da Coisissão de Inquérito, o presen- 
te temo. 



J 



<Á 



ar folM 



f 
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Ministério do Interior 
Serviço de Proteção aos índios 

M/M (DI) n2 f-^) 



Em 



de agôsto de 1 967 



Do Chefe da Seção de Administração do S.P.I. 
Ao Sr. Tenente-Coronel Moacyr Ribeiro Coelho 
Assunto: Encaminha diligência 

Anexamos ao presente, cópias do Ofício n* 56 5 1^ de 18 de julho 
de 1 967, do Sr. Diretor da 2* Diretoria de Tomada de Contas do Tribun - 
nal de Contas da União, solicitando o atendimento da diligência em apre- 
ço. 

Outrossim, esclaremos a V.S*., que a defesa deverá ser apre- 
sentada em duas vias, pois trata-se de exigência do referido Tribunal, e 
que uma das cópias nos seja devolvida com o se, "Ciente". 

~-t£ A /DA 
Chefe 7 da S.A. 




RAIMUN 



V 



Processo MI-SPl/588/67 
zcbf . 



COPIA 



TRIBUNAL DE CONTAS 



TC-58 310/63 
5651 



Em, 18 de julho de 1 967 



c 




Do Diretor da 2* Diretoria de Tomada de Contas 
Ao Diretor do Serviço de Proteção aos Índios, do Min. da Agricultura 
Assunto: Reitera expediente 



Senhor Diretor 



Solicito de V.S* urgentes providências no sentido de que se 
ja informado sôbre a solução devida ao Oficio na 12 138, de 18. 10.66, da 
Secretaria da Presidência dêste Tribunal, do seguinte teor: 

"Para que êste Tribunal possa deliberar sôbre o processo nfi 
58 310/63, referente a dois adiantamentos de 600.000, cada um, requisita- 
dos, em 1962, em nome de Maria de Lourdes Castro Maia, Escrevente-datiló- 
grafa dêsse Serviço, cabe-nos, de acôrdo com o resolvido em Sessão de 14 
de setembro p. findo, reiterando os têrmos do Oficio ns 1 562, de 10.3.66, 
desta Secretaria, solicitar áe digne V.S*. de providenciar no sentido de 
ser ouVido, a titulo de defesa, o Tcnente-Coronel Moacyr Ribeiro Coelho , 
Diretor, à época, dêsse Serviço, que autorizou a entrega como suprimento- 
dos quantitativos em aprêço ao Chefe da Seção de Estudos do SPI, José Fei 
reira de Macedo. 

2. Para melhor esclarecimento das razoes que levaram êste Tri- 

bunal a determinar a diligência acima referida, remetemos a V.S*. cópia - 
do parecer emitido pelo Sr» Auditor kelatoi." 

Comunico a V.S*. que o prazo concedido para o atendimento 1 
diligência supra é de 30 (trinta) dias (ordem de serviço na 58, de 4.5.6' 
da Presidência do Tribunal). 

Apresento a V.S*, meus protestos de elevada estima e dist: 
ta consideração. 



As) NELSON DE VARRO S NUNES 
Diretor Substituto, em exercício 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

lie vigo de Proteção aos índios 



Diretor do 'Jtrriço de Proteção eoe índíoe, no oac 
de atribuição qpi lhe coni «re o art. 17 do .«|£is ^ntc Inter* 
no do SPI, nprovado paio I.f;cr©to Bur. lO.éSr, de 1O-10--4 "', 

4:.:.0LVE autorizar Kâ£Iá DF HXflt£Eíi CASJRO Uà, Ke- 
crevcnte Datilógraf», /F-2G4 - 7» deste Serviço, dot^ntõr - 
de ndia: t<yaento de Cri 1.200. COO ,00 (hua sllh&o e úu^ente©- 
«11 uru»oiroa) 9 à cor. ti &* Verba 1.0.00 - Cancio, -,onai(paa 
çííO 1.6.00 - nour^os Ilvureos, Subooneign&çuo 1.6.12 - Kx- 
podiçccs ciftr.tíf j cni?} c ract-írijt^KO d© fronteiro. a, Lei n* 
3«994» de 9 de dezembro de 1961, para atanrier der p^eae cena 
a "ixpadição ao Uraricoer»", «o território Sedara! de .fio 
Branco, *côrdo Plane aprovado peio :,r. Klnistro de Agricul- 
tura, entregue coiso .ruprluentc a J : IA flWEXHi T~ ?íAC r .rC, 
Chat u da Seção do T.ctudof? do ' FI t ficando o responsável pe- 
lo Rupr^aentc obrigado a prestar conta no prazo de iue tra- 
ta o T;*c. J.hí nr. S a 14/S/<0r b r írr coite a p?;spar recj^ 
bo em cinco (5) vi:** do a.^íuc bupriaesto uo nei-vidor Maria 
de Umrdee ^ntro >«iia . 



vi o d« Jcjí.^Uo, .7 ú- úy^^ Viry dg _I 962.- 



— 



c ^^f to. iíei« «0 A CM UBl IdO COELHO 

Idr. tor do PI.- 



MiN«TÉRIO DA AGRICULTURA 



sorvia» *o rrtte?** — tnéi&* 




R -CKM da Sra. KA*!* »S «KíST« JA3TU0 ii*I4 t >*croY*ax© 
.^Ul^rt, a-204-7. d© uoáro do ?os oal - P~*t« ?«rM»<«ti, 
do orviço d» Protooão aos índio», do Klnietlrlo do Agriculta- 
ra, o laoortincia do OH 1.200.000,00 (HS* MILHÃO S ^ K< 5^- 
KII CSB ), » coo ta do Vorbo 1.0.00 - *Un?EI0, Consignação 

1.6.00 - «e&rcoo livtrtot, ruboonolgnaçô© 1.6.12 - *podloõ»o 
clontífloo»; •arootori moção tie írontolrao, L*l a« 3.994, do 9 
d* áooonbro do 1961, para atoaáor doopooaa ooa o •ixpodlçâ© oo 
Urarlcoora-, ao íorrltoVio Fo4orol do Slo branco. «ao por 
»er ▼«rtíado pao»o o procoato rocibo «a * (oinoo) trio» para oa 

sd €f«ÍÍO.— — 



Rio do Janoiro, 21 «o doooabro uo 196*«- 



•; 



J0SX4S v KUí . 



-3M 



a» 



Casfo ©a ieção d» .studo» do JM.- 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



ierrif© de Proteção mm íadloa 




K CPI 4a ~ro. *aWa ■ LOC? .ar-VífO kaXa, Hww h 
Detilte^©, «J-204-7. 4o u©*r© d© *©« ©al - P^it© T*era*naa*o f 
do ©rviç© do rrotoçõo aoo índio», do initrtêrio da Agriculta- 
ra, a UportÔQOlo do G*t 1.200.000,00 (Htf* BILHÃO 2 £6 r*T03 - 
KL CROí í - }, a cos to do Voroo 1.0.00 - ..0 *XXO t -ooKigaoçoo 
1.6.09 - oo^TfO» lreraoo, aboonol^oo/íão 1.6.12 - xpedlç©*© 
oi»ntífiea»| «oraotorlsaçÃo de fronteira*, X»el a* 3«99*t do f 
do doaoabro do 1361, poro eteador daspem© coa a "xpe dição ao 
rjraricoera", ao :©rrl tório I odorai do io riuse©. quo por 
©»r oordado paa io o presente recibo oa 3 (cin.©©) ©ia© par© «a 
r4 cf©lxo« - 



io do Janeiro, 21 do âeceabre do 19©2.- 




SI AC 'ADO 



."h-víe do aça© de igtudoc do 




.9 vO S 

o © 




MOVIMENTAÇÃO DE DESPESAS DAS DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Em 1962 e 1963 





(. 

ADIANTAMENTO REQUISITADA Á 
NCr$. - Processo 



CONSIGNAÇÃO 



Material de Consumo 



DOTACSO 
NCrfp. 



PLANO DE ECONOMIA 
NCr&. 



1.7.02 


70 00 




| 


"z<~\ aa 


1 






00 






PC AA 

25, uu 


1 P ETA 

1 12, 50 






1 OO 






100,00 


\ oO , 00 


- SC. 20974/ 62 












1 Qa aa 
1 OU,UO 


- 00,20975/02 


1.7. 05 


00 






pc Ar» 
25,00 


1 O CTA 
I 12,50 


- 00.21500/02 












1 1 P CA 
1 12,50 


- 00. 21509/02 Canc.*| 


1.7.06 


10 00 






T O AA 
IO ,UU 


C AA 

1 5, 00 


Q A PI CAli 
- OL..21594/02 












C AA 

1 ?,ou 


QA PT cocSÍ^p ^ 

- oo.2l595$o2 Cane* 












l 3»oo 


- sc. 21595/62 


1.3Í07 


20Í00 






20^00 


10,00 


- SC. 21598/ 62 












1 10,00 

* 7 


- sc. 21599/ 62 1 


1 . 1.3.08 


50,00 


mm 


| 


50,00 


1 25,00 


- sc. 21592/ 62 1 


1 ' 






j 




1 25,00 


- sc. 21593/ 62 1 


1 1.3.10 


150,00 


300,00 


1 


150,00 


r 75,00 


- sc. 33756/62 1 












1 44,50 


- sc. 33757/62 1 


1 1.3.H 


50,00 


— 




50,00 


1 25,00 


- SC. 21590/ 62 1 












1 25,00 


- sc. 21591/ 62 ! 


1.3.13 


12|,00 


mm 




14,00 


- 


- 


1 I.3.LÍ4. 


12,00 


mm 




12,00 


1 6,00 . 


- sc. 21586/62 ! 












1 6,00 . 


. sc. 21587/62 1 


Material Permanente 














lJuQl 


100,00 




| 


100,00 


1 50,00 


- SC29523/62 1 








| 




1 50,00 

• ^ 7 


- SC29524/62 1 


1 1.4.03 


20,00 


mm 


4 


20,00 


\ 10,00 


- sc. 29503/ 62 1 












1 10.00 


- SC.2 n, 527/é? 


1 1.4.04 


20,00 


m 




20,00 


1 10,00 


- sc. 29522/62 1 


I 






I 




lio ,00 


- SC. 29511/ 62 | 


1 1.4.06 ! 


30,00 j 


- 


í 


30,00 


1 15,00 


- sc. 29502/ 62 1 












1 15,00 


- sc. 29530/ 62 1 


1 l.íi.09 | 


30,00 | 


- 


4 


30 00 


1 15,00 


- sc. 29525/ 62 1 












1 15,00 


- sc. 29526/ 62 1 


1 1.^.12 


30,00 | 


- 




30,00 


1 15,00 


- sc. 29528/ 62 1 








1 




1 15,00 


- sc. 29529/ 62 1 


| Equipamentos e Insta- 














lações 














li. 2.01 | 


250,00 1 






250,00 


1 75,00 


- SCo49124/62 1 












1 75,00 


- SB .49125/62 1 


1 4.2.04 1 


400,00 | 






400,00 


|240,00 


- sc. 36302/ 62 1 












|160,00 


- sc. 49123/ 62 I 


1 4.2.08 J 


300,00 | 






300,00 


1 90,00 


- sc. 49121/62 1 












- sc. 49122/62 4 



SALDO DISPONÍVEL 
NCr$. 



- 



4 . 



| Material de Consumo 
















1.3.02 | 


30,00 1 


10,50 j 19,50 


1 19,50 




sc. 19489/63 - 


Br. 1 


1 1.3.03 1 


30,00 1 


10,50 


19,50 


1 19,50 




sc. 19490/ 63 - 


Br. | 


1 1.3.04 1 


200,00 | 


70,00 


130,00 


|130,00 




sc. 19491/63 - 


Br. | 


1 1.3.05 ! 


25,00 1 


8,75 


16,25 


1 16,25 




sc. 19492/63 - 


Br. I 


1 1.3.06 | 


20,00 i 


7,00 


13,00 


1 13,00 




sc. 19476/63 - 


Br. | 


1 1.3.07 . 1 


20,00 | 


7,00 


13,00 


1 13,00 




sc. 19475/63 - 


BR. | 


1 1.3.08 | 


100,00 | 


35,00 


65,00 


1 65,00 


mm 


SC. 19488/ 63 - 


Br. || 


1 1.3.10 ! 


250,00 | 


87,50 


162,50 


1 162, 50 




sc.19487/63 - 


Br. 1 


1 1.3.11 ! 


200,00 | 


70,00 


130,00 


|130,00 




sc. 19486/63 - 


Br. | 




| CONSIGHAÇÍO 



| DOTAÇSO | PLANO DE ECONOMIA . | SALDO DISPONÍVEL. \ ADIANTAMENTO REQUISITADO | 



j Material de Consumo | 

1.3.12 
1.3.13 

1.3.1^ I 

Mater ial Permanente 

1.4.01 
1.4.03 

1.4.04 
1.4.06 

1.4.09 

1.4.12 



i 



Equipamentos e Instalações 



4.2.01 

4.2.03 
U.2.0U 

4.2.06 
4.2.08 



I 



50,00 | 
20,00 I 
20,00 i 



100,00 
20,00 
40,00 
30,00 
50,00 
50,00 



250,00 
300,00 
400,00 
300,00 
300,00 




17,50 
7,00 
7,00 



35,00 
7,00 
14,00 
10,50 
17,50 
17,50 



87,50 
105,00 
140,00 
105,00 
105,00 



. I 



32,50 
13,00 
13,00 



65,00 

13,00 
26,00 
19,50 
32,50 
32,50 



162,50 
195,00 

260,00 

195,00 
195,00 



I 32,50 - SC. 19485/ 63 - 3r.l 
I 13,00 - SC. 19484/63 - Br.l 
| 13,00 -SC. 19483/ 63-Br. Cane 

I 



65,00 
13,00 
26,00 
19,50 
32,50 
32,50 



SC.19482/63 - Brl 
SC. 1948O/ 63-Br. Cane. 

sc. 19481/ 63-Br. I 
sc 5 19471/ 63-Br • I 

SC.19478/63-Br. I 
SC. 19479/ 63-Br • I 

I 



I Não houve movimentação 



it 
it 
u 
11 



11 
11 
n 
11 



tt 
ti 
11 
11 



: 



GB. Divisão do Material, 8 de setembro de 1967 




MOVTMENTAC%0 DE DESPBSAS_JDAS DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO SERVIÇO PB PROTEÇÃO AOS ÍMPIOS 



CÍCIO PE 1 962 



EXER 1 



4.11.17 - S.P.I. 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 1.5.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS 
SUBCONSIGNAÇÃO: 

1.5.01 - Acondicionamento, etc 

1.5.02 - Passagens, etc 

1.5. 03 - Assinatura, etc 

1.5. 04 - Iluminação, etc 

2505 - Serviços de asseio, etc 

1.5.06 - Reparos, etc 

1.5.07 - Publicações, etc. , 

1.5.08 - Serviços clínicos, etc 

1.5.11 - Telefone, etc 

1.5.12 - Aluguel, etc 

CONSIGNAÇÃO 1.6.00 - ENCARGOS, ETC. 

SUBCONSIGNAÇÃO 1.6.12 - EXPEDIÇÕES, ETC 

Maria de Lourdes Castro Maia 

Maria de Lourdes Castro Maia 

SUBCONSIGNAÇÃO 1.6.14 - EXPEDIÇÕES, ETC 

José Ramos de Mota Cabral 

José Ramos de Mota Cabral ' ' ' * ' 

SUBCONSIGNAÇÃO 1.6.17 - SERVIÇOS, ETC. - 1) - Assistencxa, etc. 

Josias Ferreira de Macedo 

Lincoln Allison Potse 

SUBCONSIGNAÇÃO 1.6.25 - PIVERSOS - 1) - Manutenção, etc 

João Nazaré th " ' ' * ' 

2) - Para atender, etc 

Sebastião Lucena da Silva 

Sebastião Lucena da Silva 

Expedito Coelho Arnaudo 

Expedito Coelho Arnaudo 

Leonel Carneiro de Morais 

Leonel Carneiro de Morais 

Paulo Rufino de Melo e Silva 

Paulo Rufino de Melo e Silva 

Dorival Pamplona Nunes 

Dorival Pamplona Nunes .... 

José Gabínio de Farias 

José Gabinio de Farias ■ 

3) - Para prosseguimento, etc 

Ely de Carvalho Fernandes Távora 



DOTAÇÃO 
NCR$ 



600,00 
1.200,00 
30,00 
200,00 
150,30 
500,00 
100, DO 
100, X) 

150, )0 

2.304, '0 
1.200,10 



200^0 
35.000yO 

12.000,0 
25-000.0 



2.000) 



DESPESAS COMPRO- 
MISSADAS 



275, 88 
828, 06 

76,00 
75,00 



7^,97 
2.036>00 



DESPESAS POR 
ADIANTAMENTO 



2.500,00 
2.500,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 
2 . 000, 00 
2.000, 00 
2 . 000, 00 
2.000,00 
2.000,00 
2.000,00 



1.000,00 



OFÍCIO REQUISITÓRIO 
DO ADIANTAMENTO 



600, 00 


10.412, 


de 


8-10-62 


600, 00 


10.489, 


de 


9-10-62 


100, 00 


10.661, 


de 


11-10-62 


100, 00 


10.662, 


de 


11-10-62 


17.500,00 


10.917, 


de 


15-10-62 


17.500,00 


10.916, 


de 


15-10-62 


12.000,00 


14.187, 


de 


8-12-62 



10.660, 
10.413, 

10.414, 
10.415, 
10.659, 
10.915, 
10.914, 
10.913, 
IO.658, 

10.657, 
10.912, 
10.910, 



de li- 
de 8- 
de 8- 
de 8- 
de li- 
de li- 
de 15 
de 15 
de 11 
de 11 
de 15 
de 15 



■10-62 
■10-62 
•10-62 
•10-62 
•10-62 
-10-62 
-10-62 
-10-62 
-10-62 
-10-62 
-10-62 
-10-62 




ALDO DA 
DOTAÇÃO 



10.911, de 15-10-62 



324,12 

371,95 
30, 00 

124, 00 
75,00 
500, 00 

100, 00 
100, 00 

75,03 

268, 00 



MOVIMENTA QÃO DE DESPESAS DAS DOTAÇÕES CONS IGNADAS AO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 



EXERCÍCIO DE 1 962 

Ely de Carvalho Fernandes Távora 

4) - Para desenvolvimento, etc. ... 

Fernando Campelo Duarte 

Fernando Campelo Duarte 

5) - Mato Grosso, etc 



MISSÃO EVANGÉLICA - Caiuá - Dourados 

6) - Para medição, etc 



Ismael da Silva Leitão . 
Ismael da Silva Leitão . . 



7) - Para encremento, etc, 



Felipe Augusto da Camâra Brasil 
Felipe Augusto da Camâra Brasil 



8) - Para o desenvolvimento, etc. 



Itamar Zwicher Simoes . 
Itamar Zwicher Simoes 



Leonor Ferreira da Silva 
Leonor Ferreira da Silva 



9) - Para desenvolvimento, etc 



10) - Assistência, etc, 



MISSÃO ANCHIETA - Diamantino . 



11) - Para medição 



Coriolano de Mendonça 
Coriolano de Mendonça. 



DOTAÇÃO 
NCR$ 



9.000,00 

500,00 
2.000,00 

2.000,00 

4. ooo, oo 

2.000,00 

2.000,00 
3.000,00 



DESPESAS COMPRO- 
MISSADAS 



500, 00 



2.000, 00 



DESPESAS POR 
ADIANTAMENTO 



1.000, 00 

4.500,00 
4.500,00 



1.000, 00 
1.000,00 

1.000, 00 
1.000,00 

2. 000, 00 
2.000,00 

1.000, 00 
1.000,00 



1.500, 00 
1.500,00 



OFÍCIO REQUISITÓRIO 
DO ADIANTAMENTO 




10.909, de 15-10-62 

10.908, de 15-10-62 
10.907, de 15-10-62 



10.906, de 15-10-62 
10.905, de 15-10-62 



10.416, de 

10.417, de 



8-10-62 
8-10-62 



IO.656, de 11-10-62 

10.418, de 8-10-62 

10.655, de 11-10-62 

10.654, de 11-10-62 



10.490, de 9-10-62 
10.419, de 8-10-62 



/ SALDO DA 

Cotação 



Br. - D.O. - S.E.O. - T.M. - ern^Q de agosto de 1 967. 



Chefe da T.M. 



VISTO 



^ ' Ctc comede / O^Cí^/^ 



Chefe da S.E\ 0. 
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MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 




Oficio nt *3 /Cl - 154/67 

Em, de setembro de 1967 

Bo: Presidente da Comissão de Inquérito 

Ao: Sr. Diretor da 2a, Di re to ria de Tomada de Contas do Egrégio 
Tribunal de Contas da União. 



Assunto: Informação (solicita) 



Senhor Diretor. 

Tendo em vista a apuração das responsabilidades 
e a punição dos possíveis culpados, rogo a T. S. informar, com 
possível brevidade, a esta Comissão de Inquérito o que ocorre a 
respeito de dois adiantamentos de Cri. 1.500 .000, 00 (hum milhão e 

quinhentos mil cruzeiros antigos), objeto do Processo TC • 

64.607/63. 

Assim, pois, temos o máximo interesse em conhe- 
cer os nomes dos responsáveis pelo emprego dos referidos adianta- 
mentos, assim como o resultado da Decisão desse Egrégio Tribunal* 

Ha oportunidade apresento os meus protestos de 
elevado apreço e distinguida consideração* 




(JÁDER DE FIGUEIREDO COBREIA) 
V Presidente da Comissão 



limo. Sr* 

Br* Eélio da Silva 

DD Diretor da 2a* Diretoria de Tomada de Contas 
Tribunal de Contas da União - Brasília - DP. 
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|j Ao ootonbro á« 1967 
IÍ | IftáteU te Oomlea«o de Inquérito 

Aot Sr. Dirotor te 2a. Sirstoria te Tonada te Oontas te Egrégio 
TrlbunaX te Contas te União 

Assunto t Tnfo mação (oolloita) 



Ronhar Sirotor 

tepoiteate no no ftr ooiooo a* TO.58.HO/63 o no 
intuito te apite» responsabilidades, aolieito n o fafwr 
te inforaar n ootn Ctoedseão, n eae» eabe o onan te dois adiaa-. 
tnnonteo te Cr*. 600 .000,00 (eoieoontoo nil eroseiros antigos ) 
ontet bon oono no estão ■anotado o oo jornaoi • qual n Booio ã o 
désae Sgrej&o Tribunal te O ontno no p rooo n oo on roftrtnoia. 



lo ensejo 1QU1PB oo nono protestos te respeito- 
sa estias o noi dlotintn oo nnifl» nono. 




Uno* Sr. 

Sr» Beli© te Silva 

OS Oirotor te te* Siretoria te Toante te Oonta» 
Tribunal te Contas te União - Brasília - W 
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MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 

GABINETE DO MINISTRO 



Ofício ni 15/CI-154/67 Em, 21 de setembro de 1967 

Bo: Presidente da Comissão de Inquiri to 

Aot Sr» Chefe do Gabinete do Ministro do Interior, em Brasília. 
Assuntos Requisição de passagens ( solicita) 



Tendo esta Comissão necessidade de se deslocar nova- 
mente ao Rio-GB, a fia de inquirir novas testemunhas, rogo a 
V.Sa. determinar a requisição de passagem aérea BRASÍLIA - RIO 
BRASÍLIA, na Ponte Jtfrea de domingo. 24 do corrente, para os 
seguintes funcionários t 

Jáder de Figueiredo Correia - Presidente - Cart. Iden 

t idade n» OAB/CE m 886, 

Udemar Vieira Lima - Vogal - Cart. Identidade 1557814, 
do Instituto Feliz Pacheco - GB e 

Max Luis Almeida Nóbrega * Secretário * Cart. Identi- 
dade n» 626.717-MG. 

Aproveito a oportunidade para renovar os meus protes- 
tos de apreço e consideração. 




limo. Sr. 

Br. Expedito Quintas 

BB Chefe do Gabinete do Ministro d* Interior, ea Brasília 
Brasília - BF 
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54/67 



m 9 21 *• 
boi Smv 



ao 1967 
4a Coaiaaão da Iaqalrito 
Araújo Pinheiro te 8Um 




Asaantoi aotlfioação (te) 



O* ordoa do Profildante 4» 



temo de Sdificio 



4* Inquiri to 
Mlni»torlal o» 154/67 » 
9 aoja 9 ào 14*00 aorao, ao 

I 9/10), a fio do 
o 



os 4ata o hora 



•BO o orno atoBâlooato ia 
importar* oa reapo& 



•tu/ 
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MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 




Ofíoio a* 17/CI - 154/67 

Bn, 21 de setembro de 1967 

Doi Secretário da Comissão de Inquiri to 

Ao| Sr. Walter Smaarl Irado 



Assunto t notificação (faz) 



Be ordem do Presidente da Comissão de Inquéri- 
to Administrativo, instituída pala Portaria Ministerial n* 
154/67» fica T.S. notificado a comparecer, hoje, às 20 horas , 
ao andar térreo do Edifício Sede do Departamento Haoional de 
Obras Contra as Secas (Setor das Autarquias 9/10) 9 a fim de 
prestar esclarecimentos sobre fatos relacionados com o mencio- 
nado processo. 

Esclareço a T. S. que o não comparecimento em 
data e hora aprazadas importará em responsabilidade funcional 
para os fins de aplicação das sanções administrativas correm - 
pondentee. 



Saudações 




(MAX LUIZ I» AÍMETPA MOBFBGA) 
" Secretário ^> 
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Ofício nt 18/d - 154/67 

Em, 21 de setembro de 1967 

Dos Secretário da Comissão de Inquérito 

AO* Sr* Boanerges Fagundes de 01 iro ira 



Assuntos notificação (faz) 




De ordem do Presidente da Comissão de Inquérito 
Administrativo, instituída pela Portaria Ministerial n* 154/67,fi. 
ea T.S. notificado a comparecer, amanhã, dia 22, às 20 horas, ao 
andar térreo do Bdif leio Sede do Departamento Hacional de Obras 
Contra as Secas (Setor das Autarquias 9/10) , a fim de prestar es- 
clarecimentos sobre fatos relacionados com os motivos originado - 
res do referido processo. 

Esclareço a T. 3. que o não compare cimento em 
data e hora apresadas importará ea responsabilidade funcional pa- 
ra os fins de aplicação das competentes sanções disciplinares. 



Saudações 




D£ AIMBXDA «ÔBRE&A) 



Secretário 
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Ofício n« 19/CI - 154/67 

Em, 21 de setembro de 1967 

Dos Secretparlo da Comissão da Inquérito 

A c Neuza Varia dos Santos 



Assuntos notificação (fas) 



De ordem do Presidente du Conlsoão de Inquéri- 
to Administrativo , Instituída pela íbrtaria Ministerial »* 

154/ 67 f fica V, S. notificada a comparecer amanhã, dia 22, li 
3,30 horas, ao nadar térreo do P-dificio -'ode do Departamento Ha* 
cional de Obras Contra as Secas (Setor das Autarquias 9A0), a 
rim de prestar esclarecimentos sobre fatos que originaram o pre- 
ce sso em referencia* 

Esclareço a T. S. que o não atendimento da pre 
sente notificação em data e hora aprazadas, Importará em respon- 
sabilidade funcional para fins de aplicação das sançõss discipli, 
nares correspondentes. 



O M 





CWtl (Po 



i 



Saudaç 
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GABINETE DO MINISTRO 

TÊRMO DE INQUIRIÇÃO: aos 21 (vinte e um) dias do mes de setembro do ano 
de mil novecentos e sessenta e sete, na sala localizada no andar ter - 
reo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
em Brasília - DP, aí reunida a Comissão de Inquérito Administrativo de 
signada pela P rtaria n8 154, de 24 de julho de 1967, do Senhor Minis- 
tro do Interior, compareceu o Sr, Iridiano Amarinho de Oliveira, já / 
qualificado anteriormente, para prosseguir o depoimento. Inquirido res_ 
pondeu que reconhece e confirma os documentos da Comissão Parlamen - 
tar de Inqulrito, bem como seu depoimento prestado à CPI que lhe fo - 
ram exibidos pela Presidência; que esclarece que I assunto corrente / 
dento da 7 S IR ter havido muito desvio criminoso de verbas mas que 
sò poderá ser comprovado mediante exame escrito, digo, exame da escri^ 
ta contábil; que nao sabe os funcionários que chefiaram a Inspetoria 
imediatamente antes e depois de FERNANDO CRUZ ; que reputa a aquisição 
dos títulos de propriedade das terras obtidas por FERNANDO CRUZ fato 
de tamanha importância que o redime de suas faltas anteriores, tal o 
benèfício que trouxe ao interesse dos indios; que havia estremo prote 
cionismo entre o pessoal da IR 7 Ô , na Sede, muitos parentes dos pró - 
prios funcionários razão porque muitos deles, principalmente, servido^ 
res do sexo feminino, se ausentavam da repartição logo após à assina- 
tura do ponto e não mas regressava; que FERNANDO CRUZ foi forçado a 
contratar uma datilografa, pela verba indigena, a fim de poder aten - 
der às necessidades da sua secretaria; que não foram tomadas medidas 
repressivas devidas as dificuldades inerentes ao meio; que foram remo 
vidos ex-officio todos os funcionários; que o depoente tem conhecimen 
to do fato na sua qualidade de Assessor; que tentou uma aproximação / 
entre LUCENA e FERNANDO, armoniiíando a situação mas não obteve resul- 
tados porque LUCENA continuou hostilizando-o; que soube posteriormen- 
te, inclusive do FERNANDO de atos reprováveis anteriores do LUCENA / 
principalmente em XANXERE; que, de ciência própria, não tem bom con- 
ceito de LUCENA ressalvando que não e adversário de LUCENA; que pode 
recordar haver FERNANDO CRUZ sido obrigado à apreender uma Kombi no- 
va, objeto de transação irregular de LUCENA, fato que deverá ser in- 
vestigado para melhor caracterisar; que não conhece fatos contra o 
procedimento de DIVAL DE SOUZA NENEN mas acredita que uma investiga- 
ção poderá melhor esclarecer; que conhece a existência de grupos / 
económicos influenciando no caso das dotações ,digo, doações de ter- 
ras, coisa que se poderá esclarecer com uma investigação profunda ; 
que em SANTA CATARINA a tranf erência da terra aos indios se proces-. 

5 ^6 pacificamente Q aem interferência contrárias; //////////////M 
f ///////////////////////////////////////////////////////////m: 






MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 

GABINETE DO MINISTRO 

contrárias; que BENEDITO PIMENTEL contribuiu para a retirada de F ERN AN 
DO CRUZ da 7 S IR inclusive com expedientes, fato que melhor poderá ser 
esclarecido pelo MAJ VINHAS NEVES; que o MAJ VINHAS NEVES deu todo o 
apoio ao FERNANDO no inicio de sua administração (de FERNANDO ) mas depo 
is não teve condições de mantê-lo( a FERNANDO) ; que não pode determi - 
nar quais os fatores que determinaram essa falta de condições, se in - 
ternos ou superiores; que o afastamento de FERNANDO CRUZ não foi a pe- 
dido e foi inesperado; que sabe de ciência própria de irregularidades 
praticadas por ACIR DE BARROS; que FERNANDO lhe falou dessas irregula 
ridades e sabe o depoente que ACIR é elemento ligado a politica e que 
FERNANDO pagou elevadas dívidas deixadas por ACIR no Posto de GUARITA; 
que o ofício que o depoente dirigiu em dezembro de 1960 à Presidência 
do CNPI, fls. 422/3 da CPI, foi orevide,digo foi o revide necessário 
a um ofício daquele Bgrlgio Oonselho ao então Diretor do SPI no qual, 
atingindo o funcionalismo da Casa, feria a pessoa do depoente; que con 
firma as afirmações constantes no expediente em causa, fato, aliás, fá 
cil de provar com a leitura do regimento de então e com a própria his- 
toria do CNPI e do MUSEU; que esclarece que a espressão,digo, expres- 
são "algum dinheiro" referido no processo SPI 2.673/62, fls. 484 da / 
CPI podia ser remetido de acordo com os planos de assistência, obriga 
çao do SPI, assim como os medicamentos" especiais" eram aqueles desti- 
nados ao tratamento da lepra, visto como os dois indios referidos na in 
formação do depoente eram hansenianos; que conhecendo a existência de 
uma altorizaçao ,digo, autorização Presidencial para a nomeação de ser- 
vidores o depoente admitiu alguns servidores para prestarem serviços / 
na Sede da 8& IR; que parte desses servidores admitidos vieram, poste- 
riormente, prestar serviços em Brasília; que essas admissões foram fe:L 
tas entre os anos de 60/61; que as admissões foram feitas para apro- 
veitamente de dotações existentes para pagamento de pessoal têmpora - 

«ta 

rio; que os admitidos recebiam pela Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio 

e — 

nal em Goiânia, descontando para o Instituto de Aposentadoria e Pen - 
soes dos Industriários (lAPI);que essas admissões seguiram o mesmo cri 
tlrio de admissões outras havidas anteriormente; que embora não tenha so_ 
licitado autorização do Ministério, fê-lo, porlm, ao Diretor do SPI; que 
as admissões feitas pelo depoente foram superiores, em número, às auto- 
rizadas pelo então Presidente da República, esclarecendo que assim fez 
por necessidade de pessoal e disponibilidade financeira; que por ocasião 
da remessa dos servidores a serem amparados por lei o depoente informou 
que por lapso sem qualquer má fl fez constar como data de admissão data 
pertencente à admissão de servidores já dispensados; que as datas de / 
admi 6 S3ao informadas eram anteriores às admissões efetivamente feitas} 
'////////////////////////////////////////////////////////////////////ti 
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ef etivamente feitas jque a relação dos servidores amparados por lei 
e encaminhadas a Diretoria não foi acompanhada de qualquer outra doeu 
mentaçao, salvo o ofício de encaminhamento; que o encaminhamento foi/ 
devida a Divisão ,digo, devida a solicitação da Divisão do Pessoal do 
Ministério da Agricultura; que todos os servidores constante da rela- 
çao foram enquadrados ; que o fato de constarem na relação dadas dife, 
digo, na relação datas diferentes das em que foram admitidos os ser- 
vidores constantes da mesma relação é considerado pelo depoente como 
irregularidade sem entretando, no seu modo de entender, constituir / 
desonestidade; que esse fato era do conhecimento ,digo, que a relação 
dos servidores a serem amparados foi organizada pelos próprios inte- 
ressados; que o depoente assumi a responsabilidade do fato das anteci_ 
paçoes de datas nas nomeações, sem contudo haver participado com má/ 
fé ou intenção de beneficiar alguém; que o fato de haver admitido ser 
vidoras como tripulante foi devido a necessidade de admitir pessoal 
para escritório e nao havendo vagas para burocratas admitiu pessoas, 
digo, e nao podendo admitir burocratas mas tão somente pessoal para 
campo assim procedeu embora não houvesse necessidade de tripulantes 
uma vez que a lancha estava submersa; que do conhecimento do depoente 
apenas na 8&IR ocorreu o fato de constarem na relação do pessoal am 
parado datas anteriores àquelas em que foram admitido s; que n ão pode 
relembrar todos os beneficiários do fato recordando apenas de imedia 
to MARIN SILVA ARAUJO, IOLANDA MARQUES, IDA BRAULE PINTO ; que este 7~ 
fato foi comunicado e teve o endosso posterior dos senhores GENERAL 
LUIZ GUEDES e GENERAL TASSO VILAR DE AQUINO, Liretores do SPI, homens 
íntegros que poderão ratificar a presente declaração; que não gozava 
das boas graças do CEL MOACIR RIBEIRO COELHO quando o mesmo dirigiu 
o SPI razão porque pediu dispensa da Chefia da IR 8&; que não sabe 
a razão da má vontade do então Dirotor do SPI contra o depoente; que 
o depoente agiu corretamente no caso da venda, isto é da' cessão de 
sessenta(60) novilhas da IR 8& à INSPETORIA REGIONAL DO FOMENTO AGRI 
COLA(IRPA), do Ministério da Agricultura, setor de Goiás; que o de- 
poente processou rigorosamente dentro da lei o encaminhamento do ca- 
so; que recebeu ordem telegráfica do então Chefe da Seção de Orienta 
ção e Assistência (SOA) segunda a qual o depoente deveria recolher 
a importância resultante ao BANCO DO BRASIL na conta vinculada, espe_ 
cifica da SOAjque assim procedeu e depositou aquela quantia no pró- 
prio cheque que recebera em pagamento; que a venda totalizou Cr$600.000 
(seiscentos mil cruzeiros), isto é, a Cr$10.000,00(dez mil cruzeij 
antigos) por cabeça; que esse lote era composto exclusivamente de 

7m/////////////////////////////////////////////////////////////L 
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de fêmeas novas para futuras matrizes; que as quantias depositadas / 
na conta referida só podiam movimentadas por dois servidores conjun 
tamentei digo, na conta referida s<5 podiam ser movimentadas por dois 
servidores conjuntamente; que não pode garantir mas, talvez, por coin 
cidencia a partir desse procedimento passou a sentir certa pressão / 
muito pessoal de parte do Sr. Diretor MO ACIR RIBEIRO; que, sendo um / 
funcionário independente entregou o cargo mesmo porque o Sr. MOACIR 
RIBEIRO COELHO manisfestara em outra oportunidade o desejo de moldar 
as chefias conforme a sua própria maneira; E nada mas disse, digo, que 
nao sofreu coação nem foi interrompido no curso de seus raciocinlos 
por parte dos membros da Comissão ou de quem quer que seja durante / 
as presentes declarações , feitas livres e consientemente, digo , cos, / 
digo, conscientemente razão porque, nada mas não lhe tendo sido / 
perguntado, o Presidente mandou lavrar o presente Termo que, após li 
do e achado conforme, vai assinado pelo informante, pela Comissão e 
por mim, ■ / S ecretário, que o dati 

lografei. ./ 




Togai 




«u^ — — 

Depoente 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos vinte e um (21) dias do mes de setembro 
do ano de mil novecentos e sessenta e sete(l967), na sala locali 
zada no andar tórreo do Edifício Sede do Departamento Nacional / 
de Obras Contra as Secas, em Brasília - DF, aí reunida a Comissão 
de Inquérito Administrativo designada pela Portaria n 2 154» de / 
24 de julho de 1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu 
a Sra. Marim Araujo Pinheiro da Silva, brasileira, casada, fun- 
cionária pública federal do quadro do SPI, ocupante da função / 
de Secretaria, símbolo 11-F. Advertida das penas da lei sobre / 
falso testemunho, depois de inquirida, declarou: que exerce as/ 
funções de Secretaria do SPI acerca de um ano e meses, nao poden 
do precisar a data da assunção; que, devido a natureza de suas / 
funções estar razoai, digo, razoavelmente a par dos assuntos do 
SPI; que sabe haver invasões de terras sem poder, entretanto, des. 
cer a detalhes; que a Administração dessas terras está afeto/ 
a Seção de Patrimônio Indígena(SINDI) , cujo chefe ê o Sr. LUIZ / 
FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO, pai da depoente; que tem conhecimento / 
de casos de terras na IR 7 ê , no Paraná sendo que os casos mais / 
simples era a depoente encarregada de redigir os despachos do 
Diretor do SPI; que a depoente recorda haver passado por suas / 
mãos inúmeros processos, não só da IR 7 & como também de outras// 
Inspetorias; que os problemas havidos com as terras pertencentes 
a 7 Ô IR era devido a arrendamentos, em sua maioria; que na sua maio_ 
ria tais processos se ligavam a irregularidades como por exemplo: 
contratos vencidos cujo os outorgados não pretendiam desocupa-las; 
que pode recordar como mais citadas a 6&,5 S e 4 S Inspetorias, lem 
brando ainda o caso especifico das terras "TEREZA CRISTINA", em 
Mato Gpossojque entre os nomes mais citados como responsáveis / 
por irregularidades figuram FERNANDO CRUZ, BENEDITO PIMENTEL e 
SEBASTIÃO LUCENA; que não sabe indicar os protetores dos respon- 
sáveis que poderiam ter prestigio pessoal junto às autoridades; 
que considera o maior responsável pelo acontecido o Diretor do 
SPI, o "dono da casa"; que estavam ,digo, estava em licença pelo 
artigo 107 da lei 1.711/52 quando da agressão que teria sofrido/ 
o senhor NILO DE OLIVEIRA VELOSO no recinto da Repartição ; que o 
fato teria ocorrido entre o Senhor NILO DE OLIVEIRA VELOSO e a 
servidora CERIZE, não sabendo precisar qual o agressor ou agri 
dido;que a depoe nte foi admit ida na 8» Inspetoria Regional em 
mil novecentos e cinquenta e oito(l858, digo, 1958) ; que imediata 
mente vio,digo veio ter exercício em Brasília-DF; que foi admi- 
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que foi admitida na categ oria de Trabalhador; esclarece a depoente 
que foi admitida em mil novecentos e sessenta(l960) no entanto a 
data de sua admissão, para fins de amparo legal, foi considerada 
como em mil novecentos e cinquenta e oito(l958) ;que de fato foi 
admitida em mil novecentos e sessenta(l960) quando começou a tra- 
balliar; que no periodo de mil novecentos e cinquenta e oito(l958) 
a mil novecentos e sessenta(l960) nada recebeu do SPI;que somente 
para efeito de amparo a data de sua admissão retroagiu a mil nove 
centos e cinquenta e oito(l958) ;que essa retroação nas datas de / 
admissão foi determinada pelo S e nhor IRIDIANO AMAHINHO DE OLIVEI- 
RA, então chefe da 8& IE; que sabe, por ouvir dizer, que o CORONEL 
MOACIR RIBEIRO COELHO, então Diretor do SPI, utilizando rendas do 
patrimônio indigena havia adquirido um veículo marca Sinca para / 
sua propriedade; que prestou depoimento livremente sem coação por 
parte dos Membros da Comissão nem de pessoas estranhas .Nada mais 
disse e lhe foi perguntado pelo que lavrei o presente Termo que / 
após lido e achado conforme vai assinado pela depoente, pela Comis 
são e por mi m A/Ur; <èj//n A/^ttí/fm M - . .Secretário, que o 

datilograf ei.- 7 




Vogal 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos vinte e um (21) dias do mes de setembro do 
ano de mil e novecentos e sessenta e sete (1967) , na sala localizada 
no térreo, digo, andar térreo do Edificio Sede do Departamento Nacio 
nal de Obras Contra as Secas, em Brasília - DP, aí reunida a Comis- 
são de Inquérito Administrativo designada pela Portaria nfi 154j de 
24 de julho de 1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu a 
Sra. ZENYR DE CASTRO BORGES FAUSTINO, brasileira, casada, funcioná - 
ria pública federal do quadro do SPI, ocupante da função de Escritu- 
rária, nível 8. A, lotada na seção de administração da Diretoria do 
Serviço de Proteção aos índios. Advertida das penas da lei sobre fal 
so testemunho, depois de inquirida, declarou: que exerce as funções 
de Escriturária no SPI, atualmente desempenhando as atribuições de 
Encarregada do Setor de Contabilidade; que esse cargo não é gratifi- 
cado nem foi baixado ato de signatário ; que desempenha estas funções 
por determinação verbal do Sr. RAIMUNDO NONATO FERREIRA DA CRUZ, a 
quem já solicitou exoneração, já deferida; (Processo MI/SPI-1287/67); 
que assumiu o encargo após o incêndio que destruiu o Edificio sede do 
Ministério da Agricultura; que anteriormente, já trabalhava no setor 
contábil, mas se encarregava apenas da questão de passagem; que a en 
carregada do setor era a servidora RAIMUNDA CRUZ, esposa do Sr, RAI- 
MONDO NONATO FERREIRA DA CRUZ, Chefe da S.A. ; que pode informar cor- 
rerem as passagens dos funcionários e administradores à conta da ver 
ba orçamentária, ao passo que as dos servidores estranhos ao quadro 
eram pagas pela Renda Indígena; que não sabe se os pagamentos de pas_ 
sagens pela Renda Indígena eram feitos em chques ou em dinheiro por- 
quanto a depoente após ultimar a instrução do processo encaminhava à 
seção, digo, Seção do Patrimônio Indígena, à qual cabia o pagamento; 
que as requisições de passagens cabiam, a setor de pessoal, digo ao Se. 
tor de Pessoal, cabendo a depoente somente a partir do processo de 
recebimento da fatura; que os processos existentes na Contabilidade 
foram destrui dos pelo fogo; que alguns que se encontram atualmente / 
no SPI deram entrada após o incêndio; que dona RAIMUNDA CRUZ, traba- 
lha atualmente na COBAL; que não sabe explicar a razão dos trajetos 
de certas viagens; que o Cel. AFRÂNIO FIALHO DE FIGUEIREDO, Assessor 
do último Ministro da Agricultura para assuntos indígenas viajava a 
custa da verba orçamentária do SPI; que a funcionária depoente não / 
sabia da existência de qualquer ordem superior sobre o assunto; que 
consultou o Sr, BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA havendo sido informa- 
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informada de que o Cel. desempenhava essas funções; que tem conhecimen 
to dos comentários muito desabonadores quanto à moralidade de certos / 
funcionários do SPI; que não esteja presente na ocasião do escândalo / 
envolvendo as pessoas dos funcionários NILO VELOSO, CERIZB e da amante 
do primeiro, que, digo, porque a sala da depoente era isolada da àquela 
em que ocorreu o fato; que, segundo assoalha, CERIZE teve muitos aman- 
tes, entre os quais citavam-se NILO VELOSO, MAJ. VINHAS NEVES, SGT2 // 
HELOU e BOANERGES ; que confirma a notícia da tentativa de sucidío de 
Dona MARIA DANTAS PIMENTEL funcionária acusada por BOANERGES FAGUNDES 
DE OLIVEIRA do desvio de certa quantidade de pneus; que não sabe dizer 
se realmente houve tal desvio; que ouviu falar que um certo Motorista/ 
muito ingénuo, cujo o nome não recorda, teria sido levado à assinar // 
recibo desses pneus sem recebe-los, fazendo-o de boa fá; que corria // 
um boato, digo, o boato de que havia muitos casos amorosos ao tempo da 
administração Vinhas Neves; que NILO VELOSO denunciou BOANERGES DE OLI 
VEIRA de ter seduzido uma índia quando presidiu certo inquérito admi - 
nistrativo na Ilha de Bananal mas não conseguiu provar as acusações; / 
que prestou o presente depoimento livremente e sem qualquer coação de 
quem quer que seja. E nada mais disse nem lhe foi perguntado pelo que 

eu. j/ - .;. /■ : , ; -- , Secretário lavrei o presente // 

termo que, depois de lido e achado conforme, vai pela Comissão e pela 
a depoente, assinado. 




Vogal 




Depoente 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos vinte e um (21) dias do mes de setembro do 
ano de mil novecentos e sessenta e sete (1967) , na sala localizada / 
no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras / 
Contra as Secas, em Brasília - DF, aí reunida a Comissão de Inquéri- 
to Administrativo designada pela Portaria n$ 154» de 24 de julho de 
1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu o Sr. WALTER S AMARI 
PRADO, brasileiro, casado, funcionário público federal do quadro do 
SPI, ocupante das funções de Mecânico de Motores a Combustão, nível 
12, lotado na Seção de Assistência Social ao índio (SASI). Advertida 
digo, Advertido das penas da lei sobre falso testemunho, depois de 
inquirido, declarou: que ratifica as declarações prestadas perante / 
a Comissão Parlamentar de Inquérito; que a dez anos é servidor do 
SPI; que seus primeiros encargos no SPI foi participar de expedições; 
que posteriormente chefiou a 5 Ô IR, no período de abril de 1965 a // 
junho de 1966; que não desempenhou outras funções de Chefia e de di- 
reção; que as administrações do Cal. GUEDES e Gal. TARSO foram marca 
das por um clima de austeridade e honestidade, tendo este último fei- 
to uma planificação que, posta em prática teria solucionado os pro - 
blemas que aflingem o SPI; que sabe por ouvir dizer que o Cel. MOA-/ 
CIR RIBEIRO COELHO ao tempo em que foi Diretor do SPI, por intermé - 
dio do servidor FERNANDO CRUZ, utilizou rendas do património indíge- 
na na aquisição de um carro marca Sinca; que desconhece o fato das / 
admissões ocorridas na 8i IR; qua admite a possibilidade de modifica 
ções em data de admissões de servidores para fins de aparo legal, di- 
go, de amparo legal; que conse,digo, considera impossível informar,// 
quanto rende o patrimônio indígena em virtude da inexistência de uma 
contabilização efetiva; que quando esteve a frente da 5 â RI, em Cam- 
po Grande, promoveu uma contabilização da renda do Patrimônio Indíge. 
na; que parte do dinheiro arrecadado era aplicado na Inspetoria, en- 
quanto o restante era remetido a Diretoria do SPI, através do Banco 
do Brasil; que ao tempo em que chefiou a 5*IR as rendas do Patrimô - 
nio Indígena sempre inferiores a Cem milhões de cruzeiros antigos, / 
anualmente; que entre as gestões do Sr. JOSÉ FERNANDO DA CRUZ, é // 
a do depoente houve uma modificação no Sitema de Tributação de Ren - 
das, sendo ao tempo do Sr. FERNANDO CRUZ o arrendamento de pastagem 
era pago em percentual de 12 bezerros por 3»000 Ha. enquanto que na 
gestão do depoente o pagamento era feito sobre o valor da terra; /// 
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terra; que essa modificação no arrendamento possibilitou um aumento das rendas sem en 
tretanto atingir o quantitativo citado anteriormente ; que ao assumir a 5 a . IR encon - 
trou cerca de 1.500 cabeças -dje gado; que na sua gestão foram vendidas cerca de 150 / 
reses; que a venda foi realizada por iniciativa do depoente; que solicitou autoriza - 
ção, por telegrama, ao então Diretor Maj. VINHAS NEVES, para realização da venda; que 
não recorda se recebeu autorização para efetuar esta venda; que realizou coleta de // 
preços para a concretização desta venda; que o preço total foi de cerca de doze mi- / 
de cruzeiros antigos; que se tratava de gado adulto; que esta foi a única venda efe - 
tuada na gestão do depoente; que o produto. desta venda foi aplicada na própria IR- 5a; 
que foi encaminhada competente prestação de contas; que ficou na IR-^a. uma via dessa 
prestação de contas; que o SPI tem sido muito relaxado na conservação de suas fazen - 
das; que a decadência das fazendas do SPI decorrem do fato de serem administradas por 
leigos; que durante sua gestão nunca recebeu rendas em gados "in- natura"; que não /// 
existe uma fiscalização regular das rendas do Património Indígena, por parte da dire- 
ção do SPI; que existe a possibilidade, bastante considerável de aproveitamento ilí- 
cito ou ma aplicação das rendas do Património Indigena, em virtude da carência de uma 
fiscalização efetiva; que entende o depoente que a fiscalização não I tudo havendo // 
necessidade da competente orientação de técnicos especializados; que ao tempo da ges- 
tão do Cel. MOACIR RIBEIRO COELHO o Sr. CILDO MEIRELES prestava serviços ao SPI onde 
recebia uma gratificarão contra recibo, apesar de sua condição de funcionário demiti- 
do a bem do serviço publico; que ano, no, digo, no ano de 1963 houve um masscre des // 
Índios "Kanela", na aldeia do Ponto, município do Barra do Corda, no Maranhão pratica 
*-do por fazendeiros do Maranhão; que esses Índios, pacificados ha mais de meio século, 
estavam aldeiados e sob a proteção do SPI; que as providencias tomadas do então Dire- 
tor do SPI, CEL. MOACIR, foi para atender os fazendeiros, uma vez que determinou a // 
transferencia da tribo, que vivia há muito jtempo naquela aldeia, para outra região; / 
que nessa ocasião foram massacrados cerca de 10 indios; que não houve Inuqerito Admi- 
mistrativo; que bem mais tarde houve um inquérito policial por interferência do Gene 
ral RIC>GRANDIN0 KRUEL, quando aquele militar já era Diretor da DFSP; que portanto, fj 
decorreram vários anos entre o crime e a instauração do processo policial; que o Cel. 
MOACIR não aplicava criteriosamente as verbas fazendo de modo desonerdo,digo, desorde- 
nado e prejudicial ao interesse indígena; que conhece a existência do processo adminis 
trativo contra o Sr. BNEDITO PIMENTEL, mandado instaurar pelo Cel. HAMILTON DE OLIVEI- 
RA CASTRO não sabendo entretanto precisar se as conclusões desse por, digo, processo // 
influíram na cassação dos direitos politicos do referido BNEDITO, digo, . BENEDITO PIMEN- 
TEL; que o Sr. BENEDITO PIMENTEL era amigo do último Diretor, Cel. HAMILTON DE OLIVEI- 
RA CASTRO excercendo influencia, digo, grande influencia na administração ate o momen- 
to que disavieram qunado, então, BENEDITO, segundo se queixa, passou a ser perseguido ; 
que FERNANDO CRUZ foi mutio, muito amigo do CEL. RIBEIRO COELHO, chegando a ser um dos 
homens da confiança daquele Diretor, porem ja ao fim da administração houve desentédi- 
mento cuja a causa o depoente não sabe precisar; que o Cel. HAMILTON pediu instauração 
de inquérito administrativo contra o depoente, processo esse que teve o seu curso nor- 
mal mas nao foi ainda julgado, nao sabendo também dizer o seu atual paradeiro.; que 
esse inquérito pretendeu agurar inregularidade que o depoente teria praticado quando / 
na chefia da JB/^a, ; que nao recorda os motivos porque viajou em abril de I962 de Bra- 
sília a Cuiabá, digo, de Brasília a Campo Grande via a Rio de Janeiro; que o depoente 
participava de uma Comissão constituída para venda de gado naquela IR/5a. e também na 
6a. IR; que no caso da invasão no "N0N0AI", como, de resto, era todos os outros casos / 
da IR/7a. houve influencia política, cuja o governador, salvo engano, era o Sr. LEONEL 
BRIZOLA; que recorda porque estava presente quando o Sr. NILO VELOSO, a pedido de ALÍ- 
SIO CARVALHO, discutiu o reajustamento do preço de arrendamento "Granja Marta Rocha" / 
no Posto GUARITA para elevação daquele arrendamento; que, efetivamente, no fim de I965 
recebeu uma verba de quarenta e cinco milhões de cruzeiros antigos da dotação de Encar 
gos Diversos - Assistência aos índios ja tendo encaminhado a devida prestação de con - 
tas; que o adiantamento foi feito à sua pessoa; que à mesma, época o Sr. FERNANDO CRUZ 
recebeu também importância que o depoente não recorda; que recorda haver feito uma /// 
compra de ferragens em geral a uma firma do Rio de Janeiro, denominada Importadora // 
Mundial de Ferragens; que deixou o pedido na firma havendo a mesma se encarregada avi- 
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pagamento da compra acima foi feito pela Administração Central do SPI; que não efetuou 
coleta de preços para aquisição desse material; que não sabe se FERNANDO CRUZ comprou 
materiais a essa firma mas^pode assegurar que muitas Inspetorias são freguesa da mes- 
ma. Presidente da Comissão considerando o adiantado da hora resolveu suspender os 
trabalhos, pelo que lavrei o presente termo que, após^ido e achado conforme/v-ai assi- 

//cr''/-, 



nado pelo depoente, pela Comissão, e por mim JL' A ' i. /.. , ... 
Secretário que o datilografei. ^/ jj ■ 




Vogal 




Depoente 
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TÊRMO DE INQUIRIÇÃO ; aos vinte e dois(22) dias do mes de setembro 
do ano de mil novecentos e sessenta e sete(l967) , na sala localiza 
da no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de / 
Obras Contra as Secas - DP, aí reunida a Comissão de Inquérito / 
Administrativo designada pela P°rtaria nfi 154, de 24 de julho de 
1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu a Sra. Neuza Ma - 
ria dos Santos, brasileira, solteira, funcionária pública do SPI e 
domiciliada nesta Capital, reconhecida como apropria, digo, a pró - 
pria, advertida das penas da lei sobre falso testemunho, depois de 
inquirida, declarou: que a cinco (5) anos é funcionária do SPI; que 
engressou no serviço público federal interinamente, sendo atualmen 
te amparada por legislação específica; que desempenhou e vem desem 
penhando as atribuições de encarregada do setor de Vantagens de / 
Pessoal; que em mil novecentos e sessenta e seis(l966) a depoente 
recebeu do Sr. BENEDITO PIMENTEL, entgo chefe da S.A., ordem para 
continuar a despachar os processos da Seção, durante o tempo em 
que o mesmo se encontrava enfermo, acamado; que a depoente em cum 
primento a essa determinação despachou vários processos; que nes- 
sa oportunidade principiaram a surgir boatos de que ela depoente/ 
queria assumir a chefia; que esse fato ocasionou reações do Sr. BE 
NEDITO PIMENTEL; que o Sr. BENEDITO PIMENTEL telefonou ao Diretoj/v 
Substituto pedindo a suspensão desserviço; quw,digo, aue o Sr^M^J^ 
NEDITO PIMENTEL, por telefone, determinou aos seus funcionários / 
que não reconhecesse a depoente como responsável pela Seção; que 
a depoente sentindo-se ofendida moral e funcionalmente, retirou-se 
da S e ção; que na intenção de evitar atritos pessoais licenciou-se 
por cinco (5) dias; que o Sr. BENEDITO PIMENTEL tentou impedir / 
que a depoente gozasse essa licença julgando irregular; que quanto 
o fato da retroação da data de admissão de servidores, para fins/ 
de amparo em lei, sabe que houve um inquérito administrativo na 
8& IR, com o obje tido, digo, com o objetivo de esclarecer essa ocor 
rencia; que não conhece as conclusões desse inquérito; que esse / 
inquérito deve ter sido encaminhado à Divisão de Pessoal do Minis 
tério da Agricultura; que não sabe informar se em decorrência des 
se inquérito ocorreram demissões ou exonerações; que um dos membros 
da Comissão foi o 3 fi . MI CHILE GENARO POMPEU , funcionário do Minis- 
tério da Agricultura com lotação no serviço de Direitos e Deveres 
da Divisão de Pessoal; que não pode esclarecer outros aspectos do 
fato em virtude de àquela época não era funcionária do SPI; que 
embora a denuncia do fato tenha ocorrido em mil novecentos e ses- 
senta e tres (1963) a depoente não tomou conhecimento oficial de- 
le 



que. 



embora funcionária recente, ouvia falar sobre os deman- 
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demandes administrativos e agora, advirtida do caso, recorda 
exemplo, o fi,digo, o fornecimento de pasagem a pessoas nao 
cionários como o caso do SARGENTO HELU SIMÃO; q Ue , a propósito, re 
corda também comentários havido a respeito de transações de veí- 
culos ocorrida em TUPÃ, SÃO PAULO, em cuja irregularidades esta- 
ria envolvido o SARGENJDO HELUjque igualmente sabe de boatos a 
respeito da venda de gado irregularmente; que, inf elismente, conhe 
ce os boatos a respeito de aventuras amorosas de funcionários; / 
que reconhece haver fortes comentários contra a pessoa da Sr», / 
CERIZE MACHADO , pi vS de um propalado escândalo na Repartição , m 
volvendo funcionário e pessoa de sua família; que de tentativa dê 
suicídio da funcionária, digo, que sabe de tentavi , digo , tentativa 
de suicídio da funcionária MARIA DANTAS PIMENTEL; que a quase / 
suicida se queixa do assessor BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA / 
por ter lhe imputado a responsabilidade pelo desvio de alguns / 
pieaa; que a depoente nao acredita ter sido esse o motivo, por- 
que nao ê o primeiro atentado; que ê verdade haver BOANERGES OLI 
VEIRA sido denunciado pelo Chefe do pgsto da Ilha de BANANAL de 
ter desencaminhado uma Índio, digo, laSia em sua vida virtuosa,ba 
vendo o Sr. NILO VELOSO encaminhado a denuncia as autoridades; que 
foi bem tratada durante o depoimento e nao foi coagida nem intimi 
dada, havendo prestado as presentes declarações de livre e expon, 
digo, livre e expontaniamente.E nada mais disse nem lhe foi per-' 

guntado pelo que eu_ a ; W. , L '] /, ^ . Sflnro „ H<1 / 

lavrei o presente termo que,' depois de lido e ichado conforme, vai 
pela Comissão e pela a depoente, assinado. 




■ Yá aaa^ 



Mod. 23 
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g3g» DE INQUIRIÇÃO ; aos vinte e dois(22) dias do mes de setembro 4o 
ano de mil novecentos e sessenta e sete(1967), na sala localizada no 
anaar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Con- 
tra as Sêcas, em Brasília -DF, aí reunida a Comissão de Inquérito / 
Administrativo designada pela Portaria n? 154, de 24 de julho de 
1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu o Sr. WALTER S AMARI - 
PRADO, já qualificado anteriormente, pa,ra prosseguir o depoimento.// 
Inquirido respondeu que nega haver recebido carta de FERNANDO DA / 
CRUZ em que são reveladas graves irregularidades, cuja fotocópia foi 
apresentada ao depoente; que o depoente declara só haver tomado co 
nhecimento dessa missiva através de fotocopias que lhe foi apresen- 
tado pelo próprio MAJOR VINHAS NEVES, e outra vez pela Comissão de 
Inquérito instaurada contra o depoente, já referida no depoimento/ 
de ontem; que amua outra vez lhe foi exibida fotocópia dessa carta 
quando esteve em CURITIBA na montagem de um museu de artefatos in- 
dígena; que nega veementemente a existência aos fatos abordados na 
dita carta; que a intenção do autor da carta é tão somente prejudi 
car o depoente, como também a pessoa do MAJOR NEVES; que tem conhe- 
cimento de incidente ocorridos na Repartição por questão de ordem 
sentimental envolvendo o funcionário NILO VELOSO e a funcionária/ 
CERIZE MACHADO; que o depoente está certo da inocência de NILO VELO 
SO, antigo e responsável funcionário, com longa fôlha de serviços/ 
ao SPI;que NILO VELOSO tem se revelado em tôda sua vida um grande 
amigo do índio e jamais o depoente soube de qualquer outra rexe- 
rencia desairoza a pessoa citada, cujo passado é exemplar; E nada 
mais disse nem lhe foi perguntado, tendo prestado o presente depoi 
mento sem qualquer coação, quer da Comissão, quer de pessoas estra 
nhãs pelo que determinou o Sr. Presidente que se lavrasse o presen 
te termo, que após lido e achado conforme vai assinado pelo depoen 



te, pela Comissão e por mim \t '■, 



cret8r_LO que o datilograf ei . 
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Vogal' 
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Of . ii» 20/CI-15V67 Wê^.ÊÊM setembro de 1967 

Dos Secretário de Comissão de Inquérito Administrativo 
Aot Sr, Lourival de Mota Caibrai 
Assunto 1 notificação ( faz ) 




Ximo. Sr. Lourival da Mota Cabral 



De orden do Presidente da Comi a são de Inquérito Adminis- 
trativo, instituída nela Portaria Ministerial nt 154/67, rica Y.S. 
notificada a comparecer amanhã, dia 23, as 14 horas, no andar tér- 
reo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (setor das Autarquias 9/10), a fim de prestar esclareci »en - 
tos sobre fatos que originaram o processo em referência. 
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TÊRMO DE INQUIRIÇÃO ; aos 22(vinte e dois) dias do mes de setembro 
do ano de mil novecentos e sessenta e sete(l967), na sala locali- 
zada no andar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, em Brasília - DF, aí reunida a Comissão de 
Inquérito Administrativo designada pela Portaria n2 154, de 24 de 
julho de 1967, do Senhor Ministro do Interior, compareceu o Sr. / 
LUIZ DE FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO, já qualificado nos autos do pre 
sente processo, porsseg, digo, prosseguiu suas declarações infor - 
mando que a medida preconizada pelos encarregados do IPM no que 
respeita a exclusão de servidores ,digo, no que respeita a repara 
ção da irregularidade havida no fornecimento das datas de admis - 
saojque não conhece nenhum servidor que tenha tido sua data de 
admissão antecipada para fins de amparo legal; que não exerceu ne- 
nhuma influencia nos fatos relacionados com a admissão nem com a 
modificação das datas de s, digo, das datas dessas admissões; que / 
aceita a possibilidade da data da admissão de sua filha MARIM ha- 
ver sido modificada com o fim de estender a ela benefícios legais; 
que conhece o acordo feito entre o SPI e o Governo PARANAENSE ao 
tempo da gestão MOÍSES LUPION; que não sabe ao certo se o então/ 
Diretor do SPI era o Sr. SOSÉ MARIA DA GAMA MALCHER; que pode afir 
mar ser o acordo altamente lesivo ao patrimônio indígena ;que foi 
proposta a denuncia desse acordo mas não sabe se foi levado a bom 
termo, digo, porque não sabe porque foi levado a bom termo, digo, / 
não sabendo porque não foi levado a bom termo, isto é, porque as 
terras não foram devolvidas ao SPI; que, posteriormente, DOURIVAL 
DA MOTA CABRAL, Chefe da IR 7* àquela época, encaminhou ao Governo 
PARANAENSE uma contra proposta pela qual era devolvidos aos indios 
alguns hectares; que sabe que a proposta foi feita por intermédio 
da FUNDAÇÃO PARANAENSE DE COLONIZAÇÃO E IMIGRAÇÃO; que não sabe o 
destino dado a esse processo na burocracia estadual; que quando o 
ex-governador MUNHOEZ DA ROCHA foi nomeado Diretor, DOURIVAL DA 
MORA CABRAL foi guindado à Diretoria do SPI; que não pode afirmar 
a respeito das diversas mãos porque ,digo, pelas quais passaram 
essas terras ao serem vendidas pela FUNDAÇÃO; que o depoente recor 
da que o DEPUTADO ESTADUAL PARANAENSE, ANÍBAL CURI, propôs certa/ 
ves, na gestão do DR JOSINO DE ASSIS, Diretor do SPI, transação / 
que o depoente considera inusitada, para usar de euf emi smo ; que / 
aquele Parlamentar propunha o espantoso negócio de trocar suas ter 
ras devestadas pelas terras cobertas de pinheirais do SPI; que a 
alegativa para tal negócio era o fato de os indios precisarem pa 
ra trabalhos de agricultura e que os pinheiros que recobriam as 
áreas impediam as atividades agrícolas indigenas; que o depoen- 
„ „ te foi encarregado de emitir parecer no processo, fazendo-o contra- 
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contrariamente, o que evitou a transação; que as influencias poli 
ticas tem mantido sem solução o problema da invasão das terras / 
do POSTO NONAI;que várias tentativas foram feitas para solução 
do caso, inclusive a constituição de uma COMISSÃO DE ALTO NÍVEL 
composta de autoridades Federais e do Estado do Rio Grande do 
Sul sem resultado prático ;que em setembro do ano passado(l966) ,/ 
à ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA ZONA DE PRODUÇÃO DO RIO GRANDE/ / 
( RGS ) , encaminhou memorial ao Sr. Ministro da Agricultura soli- 
citando constituição de nova Const,digo, Comissão para o mesmo / 
fim;que, devidamente instruido, o processo teve parecer contra 
rio do DR QUIEROZ , digo , DR QUEIROZ, da PRO CURADORIA JURÍDICA DO 
MINISTÉRIO DO INTERIOR; que sabe noticias de irregularidades que 
ACIR BARROS teria praticado no POSTO GUARITA na IR 7» porém nun 
ca chegou ao depoente qualquer processo sobre o caso; que essas 
irregularidades seriam em, digo, em relação à arrendamentos; que 
NILO VELOSO está mas a par do assunto porquanto procedeu a ins- 
pecção; que sabe haver NILO VELOSO feito certos reajustamento 
de rendas, inclusive o da GRANJA MARTA ROCHA; que não sabe se / 
esses reajustamentos foram para mais ou para menos; que o memo- 
rial da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA ZONA DE PRODUÇÃO DO RIO / 
GRANDE deu origem ao processo 4245/67, devolvido ao Gabinete do 
Senhor Ministro; que recorda um caso irregular em concorrência 
de veuda de pinho ao tempo do MAJOR VINHAS NEVES, licitação es 
sa ganha pelo IRMÃOS FERNANDES S.A. ; que a firma SLAVIEIROS / 
digo, SLAVIERO protestou alegando que a concorrência foi encer 
rada antes de findo o prazo; que resultou em demanda indo o 
processo até o PROCURADOR GERAL DA REPUBLICA; que o PROCURADOR 
GERAL DA REPUBLICA anulou a concorrência mas o corte continuou 
pela firma vencedora da concorrência irregular; que a firma / 
IRMÃOS FERNANDES oficiou depois ao Diretor do SPI, já então, o 
CEL AMILTON DE OLIVEIRA CASTRO, informando que sustara o corte 
de madeiras mas continuara a pagar as prestações mensais con - 
tratuais; que I estranhíssimo continuar a firma a pagar presta 
Çoes por madeiras que sabia que legalmente nao poderia reti - 
rar; que sabe haver FERNANDO CRUZ descontado várias dessas du- 
plicatas a juros altíssimos; que o depoente possui e promete / 
entregar à Comissão um processo versando sobre a rececp,digo, 
recepção e não prestação de contas de uma dessas últimas pres 
tações pagas por IRMÃOS FERNANDES; que o responsável é SAMUEL 
BRASIL, substituto de FERNANDO CRUZ; que em XANXERÊ venceu a 
concorrência JOÃO B. TONI AL ; que os casos da IR 7 Ô já vinham/ 
"sacramentados" mas ouviu falar que o contrato de abate de pi 
nheiros não fora adjudicado a quem oferecera preço melhor ; 
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preço melhor; que o Chefe da Inspetoria nessa época era ALIZIO 
DE CARVALHO; que o corte de madeira envolvia interesses muit 
grande; que esses interesses eram tanto de grupos politicos / 
como económicos; que por várias vezes o corte de madeira foi 
sustado mas era imediatamente reiniciado por ordens Ministeri 
ais; que essa época se estendeu durante as Administrações de al 
guns Ministros, entre outros MUNHOZ DA ROCHA E NEY BRAGA; que 
sabe que FERNANDO CRUZ remeteu certas quantias da IR 7 Ô para à 
Administração Central ao tempo do MAJOR VINHAS NEVES; que esse 
dinheiro foi empregado na contratação de funcionários, advoga- 
dos e burocratas; que tem conhecimento d^_c^mpxas__f^ita^^a,^IM 
PORTADORA MUN^IAL_DE_|;E^^gElâ © na CASA MATIAS, ambas do RIO/ 
DE JANEIRO ; que , igualmente, foram efetuadas compram, digo, com 
pras durante o prazo de proibição e sem concorrências públicas; 
que o depoente advertiu o MAJOR VINHAS NEVES quanto as proibi 
ções de compras aquela época; que recorda haver o MAJOR solici 
tado várias vêzes ao Ministério autorização para adquirir mate 
riais particularizando a essencialidade dessas aquisições mas 
não sabe se obteve resposta afirmativa; que no que diz respeito 
a verba de Assistência ao índio, por ocasião da exposição de 
motivo feita ao Ministro para liberação do recurso é sempre so 
licitado a isenção de concorrência pública; qje, digo, que tem / 
impressão que as aquisições eram feitas sem qualquer outro ti- 
po de lisitação de preço; que as compras são efetuadas pelos/ 
próprios servidores que recebem adiantamentos; que o depoente 
já recebeu diversos adiantamentos; que no caso partucular ,digo, 
particular do depoente os adiantamentos por ele recebidos sao 
aplicados de maneira diversa tais como aquisição de remédio, / 
pagamento dã serviços médicos, auxilio em dinheiro a indigena 
aquisição de materiais diversos e pagamento de contas de hos- 
pital; que o depoente dos adiantamentos que recebe tem feito su 
primento a outros servidores; que também tem sido suprido por 
adiantamento de outros servidores; que esses suprimentos^ de 
adiantamento dizem respeito tão somente a verba orçamentária ; 
que existem vendas irregulares de gado pertencente ao PATRIMO 
NIO INDÍGENA; que uma dessas vendas foi realizada por WALTER 
DA SILVA BORDA; que outra dessas vendas sobre a qual existe 
processo, digo, sobre a qual houve processo, foi realizada por 
WALTER SAMARI PRADO; que outro inquérito administrativo reoen 
te se refere a invasão de terras em PANCARU, PERNAMBUCO; que 
foi solicitado outro inquérito administrativo para apurar a 
responsabilidade de JOSÉ BATISTA FERREIRA FILHO no RIO GRANDE 
DO SUL por falta de prestação de contas da renda indigena ; . 
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renda indígena; que nao há fiscalização na renda indigena por 
falta de condições; que conhece o caso tenembroso da explora - 
ção de cassiterita na IR 9 6 em RONDONIA; que é interessado o 
grupo económico SANCHEZ GALDEANO, em oposição a outro grupo , 
cujo nome nao recorda, que tem como testa de ferro um certo / 
Sr. PLÍNIO; que houve celebração de contrato com o SPI para 
exploiação do minério, cabendo a este a irrisória percenta - 
gem de 10 $; que esse contrato foi celebrado na gestão VINHAS 
NEVES; que o depoente não conhecia o contrato só o tendo visto 
na mao de um dos membros da companhia exploradora, após uma 
visita feita ao SPI pelo Assessor do ex-ministro do MEC0R,C0R 
DEIRO DE PARIAS; que viera advertir esse Assessor ao Diretor 
do SPI dos perigos e prejuizos dessa exploração mineral e do 
próprio clima que se criara na região; que o CEL AMILTON obte- 
ve do Sr. Ministro da Agricultura a proibição da exploração 
mas o depoente esta informado de que ela continua até hoje;/ 
que sabe informar que SAL TER VELOSO, VIRGILIO VELOSO e FORTU 
NATO e MILSE VELOSO, respectivamente, filho, irmão, sobrinho 
e nora de NILO OLIVEIRA VELOSO até a bem pouco tempo traba - 
lhavam sobre as ordens direta do mesmo NILO; que, quando da 
agressão sofrida por NILO VELOSO e CERIZE MACHADO da esposa 
do primeiro nao foi tomado providencia, apesar de ter sido / 
comunicado ao MAJOR pelo depoente; que em suas declarações / 
nao foi coagido nem interrompido em suas afirmações presta- 
das livre, conciente e expontaniamente. E nada mais disse nem 




lhe foi perguntado pelo que eu ,,:./.;. 

Secretário, datilografei e assino indo, também, assinado pe- 
los membros da Comissão e pelo depoente. 




Vogal 



\AAÁW l, 




Depoente 
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Of . nv 2l/CI-15*/67 **> & 

Do: Secretário da Comissão de Inquérito Administrativo 
Aos Senhor Benedito PSuentel 
Assunto: notificação ( faz) 




Uno. Sr. Benedito Pimentel 



De ordem do Presidente da Comissão de Inquérito Adminis- 
trativo, instituída pele Portaria Ministerial n9 154/6?, fica V.S. 
notificada a comparecer, amanha, dia 23, as 14, oo horas, ao an- 
dar térreo do Edifício Sede do Departamento Baciemal de Obras / 
Contra as Secas, em Brasília - DP(Setor Autárquico 9/10), a fim 
de prestar esclarecimentos sobre fatos relacionados com es moti- 
ves originadores do referido processo. 



Saudações 




MECOB - 4 



S6 81S 



MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 




TERMO DE INQUIRIÇÃO : Aos vinte e três dias do mês de setembro r Áo ano 
de mil novecentos e sessenta e sete(19by), na sala localizada no an- 
dar térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas, em Brasíli: - DF, aí reunida a Comissão de Inquérito Admi- 
nistrativo designada pela Portaria n9 154, de 24 de julho de 19b'/, do 
Senhor Ministro do Interior, compareceu o Sr. Lounval da Mota Cabral, 
brasileiro, casado, funcionário público federal, aposentado do Mxnis- 
tério da Agricultura, esclarecido pelo Presidente da Comissão sobre 
os motivos que originaram o presente processo informou que serviu ao 
SPI aproximadamente vinte e cinco anos(25); que foi chefe da ya.IR; 
que ao tempo em que o Sr. BENDO MUNHOZ DA ROCHA NETO, o depoente, 
durante onze meses (11), foi Diretor do SPI, que posteriormente, digo, 
em que o Sr. BENTO MUNHOZ DA ROCHA NETO, Ministro da Agricultura, o 
depoente, durante onze(ll) meses, foi Diretor do SPI; que posterior- 
mente chefiou a S.A.;que saiu da ya. IR para ser Diretor do SPI; que 
após sua salda da direção do SPI regressou a ya. por pouco tempo, vol^ 
tando em seguida a direção, digo, seguidda para ocupar a direção do / 
Serviço de Orientação e Assistêneia(SOA) ; que entende que o SPI é um 
órgão impossibilitado de atender suas finalidades por falta de apoio 
financeiro; que durante os onze meses que foi Diretor o órgão não r£ 
cebeu nenhum recurso de origem orçamentária; que ao tempo em que foi 
Chefe da IR ya. a renda do património indigena na juridição dessa / 
Inspetona provinha da venda de madeira; que essa venda era feita atra 
vés de contrato, aprovado pelo Diretor do SPI; que parte dessa renda 
era aplicada na Inspetona, obedecendo plano previamente estabelecido; 
que parte dess, digo, que o restante era. remetida a Sede do SPI; que 
ocorreu de algumas vezes parte da renda de sua Inspetona serem enca 
mmhadas a Direção do SPI, para aplxuação em outras regiões; que o acor 
do feito entre o Governo Moises Lupxon e o Ministério da Agricutura era 
^lesivo ao interresse indigena; que era Ministro da Agricultura o Sr. 
DANIEL DE CARVALHO, pessoa intolerante e que não aceitava argumentos; 
que o depoente, então chele da IR. , e o Sr GAMA MALCH, então Diretor 
do SPI denunciaram o acordo; que o acordo era o esbulho do SPI pelo Es 
tado que o depoente desanimado do bom resultado propôs uma contra pro- 
posta em que o Paraná devolveria uma parte das terras pelo menos; que 
não sabe onde foi extraviado o processo que do depoente era amigo e con 
fiava em que MUNOIS DA ROCHA resolveria o problema que MUNOIS DA ROCHA 
passando de governador a Ministro da Agricultura gmdo digo guindo o de- 
poente a Diretor da SPI, pelo que se sente agradecido; que o depoente 
considera MUNOIS DA ROCHA De carater ilibado, um homem público integro 
mas não ft> i capaz de cumprir o prometido quanto a solução do caso das 
terras; que o depoente acha que houve pressões, que as teeras passar? 
para a FUNDAÇÃO pxra Paranaenâe de Colonização e Imigração que deveria" 





MINISTÉRIO EXTRAORDINÁRIO PARA A COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS 
GABINETE DO MINISTRO 

que deveria loteaias em pequenas glebas aos Colonos já ali residentes 
que sabe que isto não foi feito mas não conhece a quem foram vendidas 
as terras porque se afastou definitivamente do Paraná que houve um 
processo reprovável !S[ de verdadeira correria com editais determinando 
o prazo de 2k horas a fim de evitar que os verdadenos poceiros, pe£ 
soas himildes e rediaentes em lugares distantes de Curitiba pudessem 
sehabllitar que então se habilitaram pessoas diferentes daquelas que 
tinham direito mas não sabe dizer se eram pessoas ligadas ao Governo 
que taffis beneficiários não estavam incluídos na relação que o depoen- 
te mandou ao Governadorque , salve mgano, o problema com o Governo 
Paranaense, se localizava em APUCARANA, QUEIMADAS E MANGEIRINHA, não 
podendo ass^urar porquanto esta afastado do g cargo a 17 anos. Que sa- 
be que em 1 960 o SR IRIDIANO AMARI NHO DE OLIVEIRA adimitiu servidores 
na tía. IR. que nada sabe sobre adulterações de data de adimissão. Que 
o depoente estava muitom marcado por poderosos grupos políticos e eco- 
nómicos; que a mal querencxa se prendia ao caso das terras Paranaenses 
que o depoente prefinu sair espontaneamente porque reconhece que seria 
derrubado do posto por esses interessados, que DUVAL JOSE DE SOUZA po- 
de bem relatar choques armados havidos entre os elementos do SPI e pis 
toleiros que invadiram as terras de POSTO JOSÉ MARIA DE PAULA EM GUARÁ 
PUAVA que ANÍBAL CURI é atualmente Secretario da Assembleia Paranaense, 
que em XANXERE o depoente se opots a que J.BERTIER DE ALMEIDA se apos- 
sa-se das terras indígenas, ajudado por DEVAL e DEOCLECIANO DE SOUZA 
NENÉM, que pretou, digo prestou o presente depoimento sem qualquer coa- 
ção ; nada mais disse nem lhe foi perguntado tendo o Presidente manda- 
do lavrar o presente termo que apos lido e achado conforme vai assinado 
pelo depoente, pela Comissão e por mim \ , , -m l4'J>/icí . . 

SECRETÁRIO, que o datilograf ei . 
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TERMO DE INQUIRIÇÃO : aos vinte e três (23) dias do mes de setembro de 
mil novecentos e sessenta e sete(1967), na sala localizada np/àndar/ 
térreo do Edifício Sede do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas, em Brasília - DF, aí reunida a Comissão de Inquérito Adminis- 
trativo designada pela Portaria n9 154, de 2k de julho de 19b (, do 
Senhor Ministro do Interior, compareceu o Sr. Benedito Pimentel, bra 
sileiro, casado, esclarecido sobre os fatos qe,digo, que motivaram o 
presente inquérito informou que serviu o SPI durante vinte e um(21) 
anos; que foi demitido pelo ATO INSTITUCIONAL N<? 2; que sua demiss- 
são decorreu de uma apuração sumária de um processo que ainda encon 
tra-se em andamento segunuo o qual o depoente teria cometido pecula 
to; que foi admitido no SPI como Inspetor, posteriormente chefiou / 
postos nos Estados do Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, São Pau 
lo e Rio Grande do Sul; que posteriormente chefiou o S.A.; que na / 
Administração do MAJOR NEVES foi conviaado por este para Assessor; 
que ainda na Administração do MAJOR NEVES chefiou a I.R.4a., por 
três(3) meses, regressanuo em seguinaa para a chefia do S.A.;que ser 
viu as administrações: JOSÉ MARIA DE PAULA, CARLOS OLÍMPIO, MODESTO 
DIAS, JOSÉ MARIA MALCHER, LOURIVAL MOTA CABRAL, DR JOSINO DE ASSIS, 
CEL JOSÉ LUIZ GUEDES, CEL TASSO VIDAL DE AQUINO, CEL MOACIR RIBEI- 
RO COELHO, NOEL NUTELS, MAJOR VINHAS NEVES e CEL HAMILTON; que ratifl 
ca as declarações prestadas perante a Comissão Parlamentar de Inqué- 
rito; que o Sr. JOSE MARIA DA GAMA MALCHER e a equipe que o assesso- 
rou durante sua gestão, praticaram inúmeras irregularidades entre as 
quais o inicio da exploração de madeiras dos põstos do Sul do País, 
os ramigerados arrendamentos de terra; que pobteriormente o depoen- 
te fará entrega de recortes periódicos noticiando irregularidades / 
dessa gestão; que o Sr. JOSE MARIA GAMA MALCHER foi exonerado da di_ 
reção do SPI em decorrência de processo administrativo; que nessa 
.ocasião era Ministro da Agricultura o Gel ERNESTO DORNELLES; que 
na Administração do S . NOEL NUTELS constata-se o desvio de verba 
uma vez que através dos cheques números 30.253 e 30. 791* digo, 30. 701 
foi utilizado recursos da dotação de Assistência, aos índios para pa 
gamento do Assessor CARLOS DE ARAUJO MOREIRA NETO; que utilizando a 
mesma dotação foram pagos consertos de viaturas nos valores de Cr$.. 
279«31^,70(duzentos e setenta e nove mil, trezentos e quatorze cru 
zeiros «relhos e setenta centavos) e Cr$ 24y.94l,30(duzentos e qua- 
renta e sete mil, novecentos e quarenta e um cruzeiros velhos e / 
trinta centavos); que na adminibtração do MAJOR VINHAS NEVES varias \ J 
foram a irregularidades com respeito a arrenaament os de terra, vem' 
de gado e venda de madeira; sobre a, administração do CEL HAMILTON 
DE OLIVEIRA CASTRO, o depoente fez a entrega, inicialmente, de um 
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edição de 3l/l2/bò; que outras irregularidades existiriam e existi-// 

+V / 

ram tais como falta de prestação de contas de rendas do património y 
Indigeno; que LUIZ FRANÇA PEREIkA DE ARAUJO foi Presidente do Comi- 
té do PARTIDO COMUNISTA, em JABOATAO, ESTADO DE PERNAMBUCO; que LUIZ 
FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO esteve preso em FERNANDO DE NORONHA, em mil 
novecentos e trinta e cmco(1955), juntamente com FRANCISCO MEIRELLES, - 
LOURIVAL MOTA CABRAL e outros, em decorrência da intentona COMUNISTA; 
que LUIZ FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO juntamente com IKIDIANO AMARINHO DE 
OLIVEIRA e JOÃO LOPES VELOSO DE OLIVEIRA, sem autorização, venderam / 
em julho de mil novecentos e cinquenta e sete(l9í?í) lt>0(cento e cin 
quenta mil dormentes), digo, 1^0 «000 (cento e cinquenta mil dormentes); 
que LUIZ FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO é o manipulador da renda do Patrimó- 
nio Indígena; que a Escrita das rendas sob sua responsabilidade, estava 
atrasada desde 19b4(mil novecentos e sessenta e quatro); que tendo c£ 
nhecimento que o Sr. LUIZ FRANÇA PEREIRA DE ARAUJO t,digo, possua, reci 
bos em duplicata, pagando uma mesma despesa com recursos da dotação / 
orçamentária e com recursos da renda indígena, havendo duplicidade de 
pagamentos; que Ob documentos em duplicatas instruíam as duas pxes ca- 
ções, qual seja, a px-estação das dotações orçamentárias e a prestação 
das rendas mdigenas; que o servidor BOANERGES FAGUNDES DE OLIVEIRA / 
na ilha do BANANAL manteve relações íntimas com a índia CUXIXARA; que 
o Sr. BOANERGES conhece a legislação que considera crime essas rela- 
ções; que BOANERGES ebno costuraaz e na 4a. IR em companhia dos ser 
vidores MÁRIO DA SILVA FURTADO e PEDRO JOAQUIM DE LEMOS vendeu 10 (dez) 
rezes, cujo produto foi aplicado em rarras e bebedeiras na cidade de / 
PALMEIRA DOS ÍNDIOS, Estado de ALAGOAS; que o servidor da CODEBRÁS , / 
ALCIDES VELOSO JÚNIOR, cdrta,digo, certa rei ca, demunciou o S A *. BOANER 
GES DE RETIRAR dinheiro do Coire do SPI sem dar satisfação a ele / 
que na ocasião respondia pela chefia da Seção; que esse lato ocorreu 
esse ano, na gestão do CEL HAMILTON; que em inquérito Policial ficou 
constatado a frauoe ou tentativa de -fraude por parte do Sr. BOANERGES, 
íato que poderá ser melhor constatado pela audiência do Sr. NILO VEL0_ 
S0; Considerado o adiantado da hora rir, digo, foram suspensos os tra- 
balhos e comunicado o rato ao depoente que nada mais disse e nem lhe 
foi perguntado, tendo prestado o presente depoimento sem qualquer coa 
çao o qual liao e achado coniorme, vai assinado pelo depoente, pela Co 
missão, e por mi m t Ul 7 AJy/iJjdIa j/p ' t f /l//ú_ S ecretario que 

datilo&raf ei . 
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Brasília, 29 de cli zembro de 1966. 
limo. Sr. 

Redator do "CORREIO BRAZILIENSE" 
Biasília — D.F. 



A propósito de nitas di<t.~ibuída« à imprensa e publicadas 
nas edições de 14 e 15 do corrente, pelo Coronel Hamilton de 
Oliver-a Castro, ainda Diretor do S.P.I., sob os títulos "DIRE- 
TOR DO SPI CONFIRMA DENUNCIAS CONTRA SERVIDOR" e 
"DIRETOR DO SFÍ DENUNCIA FUNCIONÁRIOS CORRUTOS". 
e, na qualidade' de principal atingido por aquele Diretor venho 
de público, não só esclarecer a minha posição face às acusações, 
mas também confirmar as denúncias por mim feitas, não 
VELADAMENTE, como êle quer que seja mas sim Ostensiva e 
claramente, àquele Diretor, como a outros membros da sua Di. 
retoria, bem assim, como vou solicitar ao Exmo. Senhor Mi. 
nistro da Agricultura a constituição de uma Comissão dc Pro- 
cesso Administrativo, para apuração de fatos por demais graves 
que vêm ocorrendo naquele órgão. 

Não nego a autoria das denúncias sobro a s irregularidades 
que têm sid apontadas em órgãos de imprensa do Rio dc Ja- 
neiro por serem as mesmas a expressão da "evdade, "On forme 
provai w n mC u poder. 

As -icusações 9 nim feitas são objeto < i apu -acão ç,u-.' 'Stao 
sendo feitas, e ou»,, oportunamente me ^ fenderei, provendo o 
que- há de verdade e que tem sido deturpadas pelo Coronel Ha- 
milton de Oliveira Castro, com seu fígado bilioso, procurando 
confundir a opinião pública com arrazoado inconsistente e pro- 
vas suspeitas de seus assessores, visto não te" punido o seu 
amigo c comensal de FEIJOADA, Boanerges Fagundes Oliveira, 
como eu vinha exigindo, desde agosto, do corrente ano. 

Serão HONESTOS. CORRETCS. REGULARES e MORAIS o> 
atos praticados pelo Coronel Hamilton d e Oliveira Castro, aind 
Diretor do Serviço de Proteção aos índios ? Senão vejamos: 

1.° — Será HONESTO, CORRETO, REGULAR e MORAL, utn 
Coronel Hamilton de Oliveira Castro na qualidade de 
Diretor do S.P.I., ordenar ou aceitar que se emita um 
cheque ao portador, pelo detentor da Verba O-çameri- 
tária de Auxílio aos índios, Luiz de França Pereira de 
Araújo, Chefe da Seção do Patrimônio Indígena e Dire- 
tor Substituto, na importância de CrS 1.204. 490 (um 
milhão duzentos e quatro mil e quat-ocentos cruzeiros*, 
para completar o pagamento de aluguéis atracados do 
apartamento 102 bloco 2, da Superquadra 203, e onde 
tem têrmo de ocupação, não o Diretor do S.P.I.. mas 
sim, o Coronel Hamilton dc Oliveira Castro? Se negará 
êsse mesmo Coronel Hamilton de Olivera Castro, que 
o cheque por mim recebido na Agência Central do 
Banco do Brasil e entregue ao Tenente Osmar P. Fin- 
kensieper, seu ex-assistente com a determinação do 
proceder aquele pagamento? Se esquecerá ou negará o 
Coronel Hamilton de Oliveira Castro, qu e isso se pas- 
sou exatamente no dia em que embarcava para Curitiba, 
a fim de atender um seu filho menor, acidentado? Se 
negará também o Coronel Hamilton de Oliveira Castro, 
que o restante do pagamento foi inteirado, também por 
sua ordem, pelo mesmo S". Luiz de França Pereira de 
Araújo, que supriu aquele Tenente, em espécie? A au- 
torização alegada pol Coronel Hamilton de Oliveira ^ 
Castro, que lhe foi dada pelo Exmo. Senhor Ministro y 
da Agricultura, não terá data posterior ao pagamenlo'k\ 
referitlo? Poderia ou poderá quem quer que seja auto. 
rizar pagamento com VERBA ORÇAMENTÁRIA de alu- 
gueis devidos por Diretores ou funcionários? Não teiá 
o Senhor Ministro sido iludido na sua. boa fé? As datas 
de todos os atos atestarão quem está com a verdade. 

2. . — .Será ainda, HONESTO, CORRETO, MORAL e REGULAR, 
um Coronel Hamilton de Oliveira C/stvo, quando ainda 
na qualidade de Diretor do S.P.l. ordenar ao mesmo 
servidor, Luiz do França Pereira de Araújo, pagar com 
a Verba Orçamentária de Auxílio aos índios, ao Dr. 
. Lydio Diniz Henriques, ex- Assessor Jurídico do S.P.l., 
a importância de Cr$ 2.000.000 (dois milhões de cru- 
zeiros) em UM CHEQUE APENAS, sendo que 

I CrS 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros», 
representava o saldo havido por aquele advogado po- 
serviços profissionais, e Cr$ 500.000 (quinhentos mil 
cruzeiros), pela transferência do telefone residencial 
n.° 2-07.87, do nome do Dr. Lydio Diniz Henriques, para 
o nome PARTICULAR do Coronel Hamilton de Oliveira 
Castro conforme faz prova o requerimento assinado por 
ambas as partes, ao DTUI, datado de 17 de outubro, do 
corrente ano? Como pod e fazer fé uma declaração de 
Luiz de França Perei-a de Araújo, Chefe da Seção do 
Patrimônio Indígena, Diretor Substituto e mentor tn- 
teleCtual do Coronel Hamilton de Oliveira Castro? Jus- 
tificará o mesmo Sr. Luiz de França. Pereira de Araújo 
as datas dos pagamentos e o do não pagamento? PO- 
BRES E MISERÁVEIS ÍNDIOS! 

— É ainda HONESTO, CORRETO, REGULAR e MORAL, uni 
Coronel Hamilton de Oliveira Castro, ainda Diretor dc 
S.P.I., com ou sem autorização de quem quer que seja 
quando o serviço atravessa as maiores dificuldades, 
destacar a importância do algumas CENTENAS DE MI. 
LHA R ES DE CRUZEIROS, com aquisição de roupas, in- 
clusive camisas "VOLTA AO MUNDO'", sapatos e bol- 
sas "MARIA TEREZA" para perto de uma dezena de 
funcionárias da sede da Diretoria, quando as "MISE- 
RÁVEIS ÍNDIAS" estão núas e famintas, como é o caso 
mais próximo da Ilha do Bananal, agravada ainda com 
a tuberculose? 

° — HONESTÍSSIMA, REGULAR. CORRETA e MORAL deve 
ser a atitude do Coronel Hamilton de Oliveira Castro 
que ainda permanece na Direção do S.P.l , itndn co- 
nhecimento dos crimes praticados pelo seu Assussor, 




Boanerges Fagundes de Oliveira, na Ilha do Ban»^, 
com bebidas aos índios e relações sexuais com indfjfr 
do Pôsto Indígena "Getúlio Vargas", conforme relat^B 
apresentado pelo servidor Nilo Oliveira Vellozo d<#E 
do de 17 de agôst de 1966, não o afastou e nem ujpS 1 
moveu, como devia, a apuração d 3. responsabilidade!» 
mesmo? Diz o Coronel Hamilton de Oliveira Castro, Bh 
dispor de possibilidades financeiras pa-a apuração Mp! 
será feita oportunamente. E, mostrando a isenção 
ânimo do seu assessor e comensal de FEIJOADA al«g» I 
que o mesmo afastou-se espontaneamente. Quaflfl 
afastou-se, quando chegou de viagem de inspcçãoTaoi 
Maranhão, no Domingo, dia 11 (onze) do corrente? Com: 
erdem de serviço interna, datada de 14 de novemsBS 
viajou o mesmo no dia 23 (vinte), com "RECURSOS" 
que a possibilidade financeira da Direto-ia não permi- 
tia para ir ali na Ilha do Bananal, apurar os seus cri. 
mes. A apuração dos crimes do Sr. Boanerges já foram 
apuradas pelo Serviço de Repressão ao Tráfico de P«s. 
soas, do Departamento Federal de Segurança Ftiblick fj 
publicada no Correio Braziliense, de 9 do corrent e nês 
de dezembro de 1966. 

Será também HONESTO, CORRETO c REGULAR, fem 
Coronel Hamilton de Oliveira Casr o ainda Diretor Mó 
S.P.I7, expedir ? Ordem de Servi,^ Interna n.° 59, St* 
27 de maio de 1966, ordenando ao. Chefe da 7a. InsBjpj 
toria Regional, com «ede em Curitiba, Estado do f!à- 
raná e jurisdição sôbre os Estados d Paraná. Sa&t» 
Catarina e Rio Grande do Sul, entrega dc PINHEIRAS, 
do Pôsto Indígena "Dr. Selistre de Campos", situado HW 
município de Xenxerê, Estado de Santa Catarina, tM& 
do como beneficiário da madeira, Sr. Olívio TomE$ 
concessionário da firma João B. Tonial & Filhos, rae' 
cuja entrega lhe foi remetida a importância de .| ?Q 
C~$ 14.145.834 (quatorze milhões cento e quarenta e 
cinco nrl e oitocentos e trinta e quatro cruzeiro 1 '), en- 
forme Ordem de Pagamento que recebeu nesta Capiljfil? 
RENDA INDÍGENA como é, deveria ser aplicada cm 
sJ benefício dos MISERÁVEIS ÍNDIOS! Assim foi pro- 
V I cedido? 

Face aos têrmos da Portar! i Ministerial n.° 302. d*<tf 
I I de junho de 1965, do então Ministro da Agricultura, mfi 
I Hugo de- Almeda Leme. que proibia terminantementf 
y / exploração de madeiras nas RESERVAS INDIGENk,.- 
I / e cujos contratos foram suspensos ainda pelo Mini«TTj(S 

Gener.il Nei Braga, seria permitido ao Coronel Ha ' 
y | lon de Oliveira Castro, ainda Di-etor do S.P.I.. ai 
rizar ou realizar a referida venda, e cujo produto 
foi empregado em benefício dos "MISERÁVEIS 
DIOS"? 

W« — Será HONESTO, REGULAR. CORRETO c MORAL) 

jt Coronel Hamilton de Oliveira Castro, que permaneça a 
) frente do S.P.l., aplicar penalidade a servidores, qupi- 

do êle é passível de punição, pela aplicação irregUBCI 
da "RENDA INDÍGENA", pertencente aos "MÍSERMv 
VEIS ÍNDIOS"? Poderá aplicar penalidade a qualqfit 
servidor, quando deixa impune e defende intransigAi 
te>mente o criminoso BOanerge* Fagundes Oliveira, seu 
comensal de FEIJOADA e APERITIVOS? 
8.<j — Será HONESTO, CORRETO, REGULAR e MORAL, o Co- 
ronel Hamilton de Oliveira Castro, que tanto se quetísa 
de prejuízo que vem tendo a frente do S.P.l., se ape. 
gar tanto ao cargo? Qual a sua intenção? Ajuda; "GS 
\ MISERÁVEIS ÍNDIOS" sacrificando os seus interesse,? 

\\ « seus entes queridos? Assistir mais.de perto ao "GRU- 

PO" que ganha a sua confiança e que g> induzirá a erros 
comprometedo-.-es? Não se concebe tamanho desprendi- 
mento e sacrifício! 

Aqui, bem exposta a minha atitude, verão que a minha dis- 
pensa não causou-me ira, pois as denúncias que "ELE" apelidou 
de "CAMPANHA DIFAMATÓRIA", não foram e nom serão des. 
mentidas, por serem a expressão da verdade e não fantasiosas e 
deturpadas da verdade, como as que apresentou. 

Infeliz até nos seus conceitos é o Coronel Hamilton de Oli- 
veira Castro, quando da primeira nota dirigida ao Editor, onde 
afirma que "MILITARES ILUSTRES E CIDADÃOS PROBOS, 
QUANDO NA DIREÇÃO DO SPI, FORAM TENTADOS, ARDILO- 
SAMENTE, PARA QUE OS CORRUTOS VISSEM NEUTRALIZAR 
A AÇAO SANEADORA E, ASSIM, PUDESSEM CONTINUAR SEUS 
DESMANDOS". 

Mais adiante, diz: "SEMPRE O MESMO GRUPO. DE PRINCI- 
PIO, JUNTA-SE "AO NOVO DIRETOR" PARA GANHAR SUA 
CONFIANÇA, E DEPOIS INDUZI.LO A ERROS COMPROMETE- 
DORES, COM O PROPÓSITO DE OBTER CAMPO LIVRE PARÁ 
SUA AÇÃO NEFASTA'. 

Qual êsse grupo, cujos nomes o Coronel Hamilton de Oliveira 
Castro, omitiu os seus membros? Não foram êsses mesmos e'emeii- 
tos que abusando da confiança, na calada da noite. subir "ia do- 
cumentos que estavam sob sua guarda, extraindo fotocópias, que 
forneciam à Comissão Parlamentar de Inquérito? O Chefe supre- 
mo dêsse grupo, não é o mesmo Luiz de França Pere : rj de Araú- 
jo, fornecedor de documentos para comprometimento d ) Coronel 
Moacir Ribeiro Coelho? E, não era secundado pelo sei: lacio c 
sedutor de índias, Boanerges Fagundes de Oliveira? 

Não é êsse mesmo grupo que mantém aS réde is do S I i 
manipulando as verbas ainda restantes, assessorando o Coronel 
Hamilton de Oliveira Castro e que o induz aos erros fomprome. 
tedores e irregularidades que vêm ocorrendo na atua) adr.i :,; s- 
tração do S.P.L? 

O grupo continua ... vão neutralizando os Clement >-. pui \bf; 
são incómodos; a vítima agora vai ser outra o cie se ca t 
disso em muito pouco tempo, quando deixar a direvi <••> &.V 
Será o Coronel Hamilton dc Oliveira Castro. 

Atenciosamente 

BENrDTTo MMENTEfl 

Inspetor de índios, do S.P.l. 



— *- * ■ 




^ oberfienoia a determinação ounti ia na Ordem d* Servi- 
50 Interna, »• 20, da 22 d. marco d. 1963» do Sanhor Diretor do S.P.I., 
beleoanao as, .eus Wrloa itana, .indioíncia. para apuração da In^nUarlda- 
de. verificada, na *. Inapatorla Raglonal, em Goiânia, Eatado da MM, d.i 
inicio aoa trabalho. qu. culmina 00. o. rwultado. qu. paa.o . relaUr. 

D» T.rifiaaolo do reoolhimento ao I.A.P.I., d. contri- 
m*m darld» e deaoontada. doa aarvidor- ...aUrladoa oonatanf. do qua- 
dro de da tm, ** * , nada «a poaitivo m verificou, d. voa qu. nâo 
«late h Inapatoria referida comprovante deesc reoolhimente. tetas rasaOki- 
wmAm dev-rlam ter .ido feito, a Àganoia «Uquela ln.tituto, cujo tallo de- 
veria a deve eer anexa* a reapeotiva folha, poia que, daa mesma constam oa 
descontos citado. • 



Nenhum caderneta da inscrição mb foi apresentada, o 

fat Unbem auroraria o recolhimento daa oontribuiçoa. doidas ao Inatita- 



l*.ta foram, ficou prejudioada a sindicância, ou a pro- 
videncia da Dir^ria, devera* aar entendimento direto oon « AgfaeU do UàM 
X. da cidadã da Qoiania, Estado da Gaia., par. aMl.racia.nto definitivo do 

aasunto. X 



D. asgunds parta da Ordas da Sarriço, ordena o s 
Diretor o leW.tamento do quadro do. ..rvidore. da Ins^toria, no* anos da 
1957 a 1960, até 1961, • verificar da legalidade ou nfto ds. admUsoe.. 

/ P.la Lei n» da 8 da desembro da 1953, oa aervi- 

dora. assalariado, .ta' aquela data seria* amparado., pa.sando a condição de 

« )< lAadta iWl lUfr * da .côrdo com o Sfttatoto do. Funcionário. PÍbli- ' 
coe Ciirfe da Unilo. 

Át *!*k • Diretoria do 8.P.I., a partir da 1959, dever!* 

encaminhar • Diviaeo do Paascal, relação do peeaoal entáo exi,, tente, na que- 
iid.de de assalariado, para a competente equiparação a incWo dontra oa ser- 
vidores oxtraniimerários da Unilo. 

Isto porém, parece não aconteceu, de res que multo, doe 
servMcrea, isto na I.R. 8, foram substituído, por outros, incidira e pria- 
cipel**nf D. exercido da 19*0, quando, nada *mo* da quarenta • quatw aer- 
vidore* forem incluídos •WECmMtmn,» , ^ folha , ^mtidmM a MUm^ ri- 
scai do tesouro nacional, em Qoiania, Estado de Qoias. 

Sste. servidores, a;«aar da incluído, em folhas, a partir 
d. Janelr, ate lembro da 1960, algun. dale. paawmua a praetar serviço. bÓ- 
aente quando a Dir-torU do S.P.I., .e traneferiu para Braeília* 

A relação doa sarridorea incluído, irra* ila rmante, nua 



rua total áa (gJAJUflfTA B qpATBO «ervldore», eão os a «guindai | 

mim uam ■otorisu. mi mim rg- arcai muQ, 

neiro, UM Õtt ttfflftffl — i Trabalhador, jnifym PAprrfo - 



a» folha i «ntre 



Tiebelhedor e wrjrr Mircunn « mamai, incluídos 
de janeiro a aarço de 1960* n 

ORACIQq TXj YBiâflnOi Artifioa, Incluída ea folia a partir ao 
na» áa abril da 1960. • 

Ainda ok Janeiro d* 1960, foram Incluído» ea folbaa o* Berri- 

iorm, raag mm m mm, m ■ iMPHlmt ^ s ™ m- 
fíxaA ai cmm apure, mam La<Qs fliMTQa - mn^m^wã, •vfL - 

A «rtir do aos da Maio da 1960, foraa incluídos aa folhas, 
saaafl HM aaal «• Ssrtáo, mmi na «.TTsjnu mama. 

Tripolante, UUÊÊÊ HAHflUM» Tripulanta, «nmif^anr* ^raq wantTfta. Trlpalaa- 
ta « " tap nnnj* tripulante. 1 

Sa Junho do ano da 1960, incluíram ímnaara nn^ya^fl Eaasal 
feitor, JOft BâTISTn AT.YFãl j| MUi» mrw mim pquora. d primeiro, 
feitor a a ultima trabalhador. 

Ro aos da agosto da 1960, foraa inoluidoa aa folha, HOm DK 
^MâSSi, arUfioa, HMJÇTftTâ Mfflfí. Artlfioo, «Jggg {flflHftQ BB CiffAÃaB» tra- 
balhador, ^T^IBflfí BÍII PMQ P» QUT "^ AB Wfí Trabalhador o RATTéJwni maw.t 

mtti 1 §au. 

Ho asa da setembro do 19<0, paaaaraa a oonatar daa folhaa do 
ooao servidores, II mH iTURTlIl ffi aaaaa% fimiffTTin fflfffii Mal 

âiaaos, bmbu íítt.yé iiáitffíi ^1 °m ™ 

unnrrran nâar.Tâ SJ at^t» .mrf de almeto 
£» HnfflrlTnai BTIaVffli «ao trabalhadores a 



pa g a m ento, ooh 



m, a— ãwi ■ 

LHQ DE amzA. ooao tripulanta. 

Flnalasnta, no asa da noreabro do 1960, inaiuiiM CAR!/ifi t tar, 
Mj aÉWh 0000 trabalhador. 

Doa serrldoras Inoluidoa irragularaaata naa folhas da 
toe, ooao fanoionários da a* Ins peto ria Regional, usa parte delea, d 
iniciaram oa trabalhos no axareioio do 196l, oonforne acixaa expus, a antro e- 
lea, oitaraaosi Taranto Ijasaal <■ ftllwlll iXalilQ» f vtM ' *" M * rW Cln< - r * t 
SlHâ. sssatl Taliaf ali BHTM> ****** «f— An * ^Itll al Hl 

afia» an— m^.i» « HnmBi)^ H^Tfft- quando a Mretorie «aio 

tranaferida para Brasília. 

Corroborando a admissão do alguna eervidoree 00a exercício 
na aéde da I na peto ria, aa Qolania, Estado do Qolas, fas fé a birro Ponto i da 
épooa, onda so poderá raadXaeaa a taasaa di 
i i i n iis saVi m sa fl ii l i U s Bjt JAW P TJU 1 Ésãtl 
tos naa sahtos, joaquim pacifico rauiKXJu 




rm i MgiOs , iquroA iflBBfc MBBaMBii^aM 

]qrt b clta^oa, apmr di> 6dzilfl*õoa faitaa aa 



f urclonaia, oooa ad iitldi» am 1997 



dos historieta 



ias 



s doa 



> no ano da 195^, ban aaaic 
I"aa 



tias 



4a seda «a 



« o «wra-leit» 



"an inoluldo* ou " V l 



o LJ.Vjao rtwV . 
da» folhas d» 

l04 XTTi',.. JfC* "A" 



■ 



to 

faifca* da 



aa folha • 
ftom aalhor 




to Wf o HPI 
» «Bintiolo to 1960. 

da C.5rlijtórj qu» d i i'aag «.*• Ía*ti1 



•Ml i« *>Uz 9 
li M| Í 9é0* o Um > ont: „ 
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